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\0 P.UASIL. 



\f\!ra n-\ »ijilnr. 
Libertos nnn prirutu. srj 
publica rrs rst. 

A Vós, minha dilecta palria, dedico o presente 
trabalho. Ninguém mais do que Vós tem o direito 
de exigir de seus filhos lodo o concurso que cada 
um possa dar para o melhoramento, progresso, c 
felicidade da Nação. Esta não morre, no entanto 
que as gerações se vão succedendo com a rapidez 
do tempo; as ideas permanecem vivas nas que 
sobrevêm , e produzem afinal o seu desejado cf- 
feito. Dcvc-sc no presente preparar o futuro, para 
que este não sorprehenda dolorosamente os vin- 
douros, e talvez a própria geração actual. 

A escravidão é um dos maiores males que ora 
pesa sobre Vós. Cumpre examinar de perto as 
questões que cila suggerc , c atacal-a com pru- 
dência, mas francamente c com energia, para que 
cessem as illusões, e não durmão os Brasileiros o 
somno da indifferença, c da confiança infantil, 
sobre o vulcão c o abysmo, ercados pelo elemento 
servil da nossa sociedade. 

Deponho no Vosso Altar a minha mesquinha 
oflerenda. 

O Altor. 
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AO LKITOIÍ. 



A magna questão da escravidão no nosso paiz 
teci me preoccupado o espirito , como mc parece 
que deve ter preoccupado o de todo o homem 
pensador, e verdadeiramente amigo do Brasil. 

Propuz-me, portanto, a concorrer também com 
as minhas débeis forças para a obra grandiosa da 
regeneração do nosso estado social. Não o po- 
dendo fazer de outra fórma, por me faltarem os 
elementos, apenas o posso fazer publicando o 
fructo de minhas investigações c estudo. 

Antes de nos embrenharmos na delicada e espi- 
nhosa questão da emancipação, cumpria conhecer 
o Direito actual sobre os escravos. — Não era 
indiflerente também ter noticia da historia da 
escravidão entre nós, quér em relação aos Indí- 
genas, quér em relação aos Africanos. 

Este Opúsculo (pois não é senão um Ensaio) é, 
portanto, naturalmente dividido em tres partes. 

Na primeira terá o leitor systematicamente ex- 
posta a doutrina de nosso Direito sobre os escravos 
e libertos ; preenchida assim uma grande lacuna 
de nossa litteratura juridica.— E' trabalho de in- 
teresse e utilidade actual, e ainda emquanto durar 
a escravidão no Império. 
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iNa seguuda, se tratará da escravidão dos Indí- 
genas desde a descoberta até sua abolirão, assim 
como dacatechese dos mesmos. 

Na terceira, da dos Africanos, debaixo do ponto 
de vista histórico, philosophico, social e econó- 
mico; conseguintemente da effervescente e pal- 
pitante questão da extineção da escravidão em 
nossa pátria. 

A primeira é a que ora v£ a luz da publicidade. 
As outras lhe succederaõ em occasião opportuna. 
Circunstancias publicas e notórias aconselhão re- 
serva e prudência. Para que uma idéa germine 
e fructiíique, é preciso laneal-a , como a semente, 
cm estação apropriada . 

Se desta forma conseguir ser util aos meus con- 
cidadãos, ao meu paiz, darei por bem empregadas 
as vigílias dispensadas, restando-me sempre em 
qualquer caso a tranquillidade de minha cons- 
ciência, e a satisfação intima de desejar o bem ; 
o melhor premio áè que na terra se possa gQ£ar. 

Rio de Janeiro, 3 de Setembro de J86(í* 
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4 ESCRAVIDÃO NO BRASIL. 



PARTE 1." 

TITULO ÚNICO. 

■ 

O ESCRAVO ANTE AS LEIS POSITIVAS. — E O LIBERTO. 

PREAMBULO. 

A matéria deste Titulo e Parte \ . a constituo por 
si só objecto digno de um tratado. Tão importante 
é ella; tão vasto o campo a percorrer. Muito mais, 
porque nossas leis são escassas e como que fugi- 
tivas a tal respeito, principalmente nas infinitas 
relações eiveis que Hgão os escravos e os senhores 
entre si e com terceiros, nas questões cardeaes de 
estado de liberdade ou escravidão, e em tantas 
outras que emergem constantemente. Mas nós nos 
circunscreveremos no quadro correspondente ao 
plano deste nosso trabalho, procurando todavia 
fazel-o por fórma, que ao menos os princípios 
fundamentaes e de maior frequência prática sejão 
consignados de um modo claro e melhodico. 0 
desenvolvimento ficará ao estudo e gosto de cada 
um. O assumpto é quasi inexgotavel. 
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CAPITULO I. 

O ESCRAVO ANTI A LEI POLITICA E ADMINISTRATIVA. 

§ 

O nosso Pacto Fundamental, nem lei alguma 
contempla o escravo no numero dos cidadãos, 
ainda quando nascido no império, para qualquer 
effeito em relação à vida social, politica ou pu- 
blica. Apenas os libertos, quando cidadãos bra- 
sileiros, gozão de certos direitos políticos e podem 
exercer alguns cargos públicos, como diremos (1). 

Desde que o homem é reduzido á condição de 
cousa, sujeito ao poder e domínio ou propriedade 
de um outro, é havidovjw morto, privado de 
todos os direitos, e não tem representação alguma, 
como já havia decidido o Direito Romano (2). Não 
pôde, portanto, pretender direitos políticos, di- 
reitos da cidade, na phrase do Povo Rei (3); nem 
exercer cargos públicos (4) : o que se acha expres- 

:\-. ■ • v * 

■ " 'i " ■ ' " p ■ , ... ■ ■ ■ 

(1) V. Cap. 4.o desta Parte l.« 

(2) Paulo, L. 3. a § l.« Dig. de cap. minut. IV, 5— Servile caput 
nullnmjus hábet;— Ulp. L. 32 Dig. de rcg. jur L, 17.— Quod 
attmetad Jus Civile, servi pro nullis habentur:— Ulp. L. 209 eòd 
— servitutem raortaliiati fere cowparaimis. 

(fy J^ra cwitatu, que se perdião pela capiíis minutio media, 
e implicitamente também pela máxima; sendo que todavia 
nenhuma era applicavel ao escravo por não ler direito algum. 
(L.3,«f 1.° Dig. cit.). 

(4) Paulo, L. 17» Dig. efe reg. jur. L, 17-In his qurc officium 
per liberas fteri persoflas leges desiderant, servus intervenirc 
non potest ; L. ull. Dig. eod—servus reipublica? causa abesse non 
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sãmente consignado em varias leis pátrias antigas, 
e é ainda de nosso Direito actual, como princípios 
incontestáveis, embora elias reconheção ser este 
um dos grandes males resultantes da escravidão (5). 

Tal é a extensão dessa incapacidade, que, entre 
nós, nem sâo os escravos admittidos a servir com 
praça no exercito e marinha (6). 

Nem tão pouco a exercer cargos Ecctesiasticos, 
quér de natureza mixta, quaes os de Parodio e 
outros, quér de natureza puramente espiritual; no 
que vai de accordo a Lei Canónica com a Lei Civil (7). 



potest.— V. Pothicr PandecUe L. 80 tit. 17 n.°» 96 e 97, tom. S.° 
pag. 17. — Os servi publici, classe favorecida, podião exercei* 
alguns, como o de tabelliones, c gozavão de certos direitos 
(Fresquet, Droit Rom. L. 1.» Cap. 2.° in fine). 

(5) Alv. do l.° de Abril de 1680; Decr. de 20 de Dezembro de 
1693 ; Alv. de 16 de Janeiro de 1773— nas palavras— E conside- 
rando a grande indcccncia que as ditas escravidões inferem aos 
meus vassallos, as confusões e ódios que entre ellcs causão, c 
os prejuízos que rcsultão ao Estado de ter tantos vassallos bal- 
dados c inúteis, quantos são aquelles miseráveis que a sua iufeliz 
condição faz iucapazes para os ofticios públicos, para o com- 
uiercio, para a agricultura, e para os tractos e contractos de 
todas as espécies... 

(6) Av. de 28 de Janeiro de 18H, Coll. >~ab.;— Repert. de Cunha 
Matos/ v. escravos;— Repert. do Dr. Furtado, v. escravos; Circ. 

59$ de 27 de Dezembro de 1860. E innumeras decisões, mesmo 
moderuissimas (1865— Diário Official) mandando restituir aos 
senhores escravos recrutados ou apresentados voluntariamente, 
quer para o exercito, quér para a marinha. 

(7j A escravidão constitue irregularidade para serem confe- 
ridas as Ordens (Cau. 20, dist. 54, Dccret. Cap. de servis non 
ordinaudis :— Abbade Pierrot, Dict. de theolog. mor. Paris 
1819 v. esclavage, irrégularité ;— Abbade André, Cours de Droit 
Canon. Paris 1839, v. esclave ;— Padre Monte de Araujo (Conde 
de Irajá, Bispo do Rio de Janeiro) €omp. de Theolog. Mor., c 
Dir. Ecclcs.) Irregularidade que, em regra, também compre- 
hende o liberto (C. si quis 7, cit. dist. 6%). 
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Aquella regra tem sido invariavelmente seguida 
entre todos os povos antigos e modernos, em 
cujo seio se introduzio a escravidão— exclusão dos 
escravos da communhâo politica, dos cargos pú- 
blicos, do exercido de qualquer direito de seme- 
lhante ordem, de qualquer participação da sobe- 
rania nacional e do poder publico. 

A evidencia destas proposições dispensa maior 
desenvolvimento, quér na parte histórica, quér 
na parte jurídica (8). 

0 

CAPITULO II. 

O ESCRAVO ANTE A LEI CRIMINAL ( PENAL E DE PROCESSO) 

£ POLICIAL. 



Se remontarmos ao Direito Romano antigo, ahi 
veremos sanccionada a extrema consequência da 
latitude do direito de propriedade constituido 
sobre o escravo, quando, conferindo-se ao senhor, 
além do jus dominii, o jus potestatis (9), se lhe 
deu a faculdade de dispor do escravo como bem 
lhe aprouvesse, de maltratal-o e até matul-o impu- 
nemente (jus vitm et necis), do mesmo modo que o 



(8) V., em desenvolvimento, o magnifico trabalho de Wallon 
— Hist. de 1'esclavage dans 1'antiquité— 3 vol. Paris 1847; obra 
coroada pelo Instituto de França. 

(9) Savigny, DroitRom. trad. por Guenoux, perfeitamente os 
distingue (tom. 1.» § 53) ; Marezol, Droit Prive dcs Romains, trad. 
por Pellat, 1832 % 70;— Mackcldey, Manuel de Droit Rom. 1 123. 
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poderia lazer com um animal que lhe pertencesse, 
ou outro qualquer objecto de seu dominio (10). 

Entre outros povos, porém, isto não se dava; 
v. g. t os Judeos, cujas leis ao contrario eráo 
altamente protectoras dos escravos, e favoráveis 
ás manumissões, como teremos occasião de ver 
em lugar mais opportuno (11). 

Mas aquella extensão dos direitos do senhor 
forão na própria Roma restringidos. A Lei Cor- 
nelia — de Siccariis— punia com as penas do ho- 
micídio aquelle que matasse de propósito (dolo) 
um escravo alheio (12). Antonino Pio ampliou esta 
disposição, applicando a mesma pena ao senhor 
que sem justo motivo (sim causâ) matasse o seu 
próprio escravo (13). Ainda mais ; permittio que 
o escravo, por sevicias ou por offensas ao pudor e 
á honestidade, pudesse recorrer á Autoridade a fim 
de obrigar o senhor a vendel-o bonis conditio- 
nibus, e sem que mais voltasse ao dito senhor (14). 



(10) Gaio* Comm. I § 32; L. 1.» § 1.° Dig. de liis qui sui vcl 
alien. jur. T, 6— Nam apud omites gentes animadverterc pos- 
sumu%domiQÍs in servos vitae necisque poleslatem fuisse. 

(11) Cap. 3.», Scc. 3.«, arts. 1.°, 2.° e 3.° desta Parte l.« 

(12) Ulp. L. 23 | 9 Dig. ad legem Àquil. IX, 2. 

(1$ Gaio, Com. I § 33; L. l. a § 2.° Dig. ad legem Corn. de 
Siccar. XLVIIt, 8;— L. 1.* % 2. 8 Dig. de his qui sui, etc.— Scd hoc 
tempore, nullis hominibus, qui sub império Romano sunt, lieet 
supra modum et sine causa legibus cognita in servos suos suívirc. 
Nam cx constitutione Divi Antonini, qui sine causà servum suum 
occiderit, non minus puniri jubetur, quam qui alieuum servum 
occiderit. 

(14) Ulp. L. 1.* %% l.o e 8.o Dig. de officio praífecti urbi ;-Inst. 
J. § 2.* (I, 8) de his qui sui vel alien. jur.— Si intolcrabilis videatur 
sxvitia dominorum, cogantur servos suos bonis eondilionibus 
vendere ; L. 2.» Dig. eod— Si dominus in servos stevierit, vel ad 
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Já Adriano havia punido a matrona Umbriuia 
por sevícias contra os seus escravos (15). 

Chegou-se mesmo a prohibir pela lei Petronia, 
que uns referem a Augusto, outros a Nero (16), 
que os escravos tossem mandados pelos senhores 
ao combate das feras ; e até que fossem ven- 
didos para esse fim, sob penas contra o ven- 
dedor e comprador, segundo uma lei de Marco 
Aurelio (17). 

Só restava aos senhores o direito de ca$ti<jtn\ 
com tanto que sem crueldade, c que, caso se se- 
guisse a morte, não se pudesse attribuir â intenção 
de o fazer por esse meio (18); prohibindo-se-lhes, 
porém, usar de certos instrumentos ou modos 
para castigar por serem só próprios de bár- 
baros (10). 



impudiciliam, lurpemque violationem compellal. .« domiuorum 
iuteresl ne auxilium contra sai vi liam, vel lanieni, vel iniolcra- 
biltMii injuriam denegetur... ideoque cognosec... et, si durius 
quàm a?quum est, vel infami injuria a tlectos cognoveris, veniri 
jube, ila ut in potestatem domini non revertantur. 

(15) Ulp. L. 2.» Dig. de his qui sui., etc. 

(10) V. Champagnv, los Gesars ;— YVallon, já cit. — Caquera* 
— L'esclavage chez les Romains— Paris 1864. 

(17) Marciano L. 42 Dig. de contrah. empl. XVIII, i ;-Mo 
destino L. 11 §§ 1 °c2.° Dfg.ad Lcg.Cornel.de siccar. XLVlll, 8. 

(18) L. de Antonino já cit.; — Constantino no Cod. Theodos. 
L. IX tit 12;— L. un. Cod. J. de emendai, servor IX, 14— Si 
virgis aut loris dominus servum atllixerit, aul custodiai causa iu 
vincula conjecerit; dierum dislinelione sive interprelatione su- 
blatâ, nullum c.riminis meimn servo mortuo suslineat. Nec vero 
immodcrale suo jure utatur; sed tunc reus boinicldll sil... 

189 L- '»n. Cod. cit. —Como sejão. pedras, dardos, logo, ve- 
neno, ele. 
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§ 3.° 

Nossas leis antigas e modernas tem formal- 
mente negado, e negão aos senhores o direito 
de vida e morte sobre os escravos ; e apenas lhes 
dão a faculdade de os castigar moderadamente, 
como os pais aos filhos, e os mestres aos discí- 
pulos (20). Se o castigo não é moderado, ha ex- 
cesso que a lei pune, como se o offendido não 
fôra escravo; e com justa razão (21). 

As sevícias, também por nosso direito, auto- 
rizão o escravo a requerer que o senhor o ven- 
da (22). E neste caso, bem como no de quererem 
os senhores vendel-os por vingança, podia a 
Irmandade de S. Benedicto compral-os para li- 
bertar, se fossem irmãos (23). 



(20) Ord. L. 5.° tit. 30 § 1.°; Rcpert. das Ord. v. castigar 
pôde... nola ad verba o senhor ao escravo; Cod. Crim. art. 14 
§ 6.°, Av. de 11 de Novembro de 1835. Podia, porém, e pode o 
senhor prender o escravo por castigo, sem incorrer em crime 
de cárcere privado (Ord. L. 5.° tit. 95 § 4.°; Repert. cit. v. 
senhores {podem prender. . . ; Corrêa Telles, Acc. notas 49 a 51) ; 
mas sem excesso, moderadamente (Mello Freire, Dir. Crim. 
Tit. 4.° § 11). 

(21) LL. Romanas cit.;-Cod. Crim. art. 14 § 6.°-E' preciso 
(pie, além de moderado, nâo seja o castigo contrario ás leis 
em vigor (cit. art. 14 § 6), como queimar o escravo, feril-o 
com punhal, precipital-o no mar, offendel-o emfim por modos 
semelhantes. 

(22) Repert. das Ord. cit. supra Prov. em Res. de Consulta 
de 20 de Março de 1688;— Circ. n o 263 de 25 de Novembro de 
1832.— Sem que se lhe possa oppòr o principio do art. 179 § 22 
da Const. do Imp., que não é applicavel senão ás questões de 
propriedade exclusivamente taes. 

f23^ Provis. de 27 de Novembro de 1779. 
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Se ha receio f undado de que o senhor maltrate 
o escravo, pôde ser obrigado a assignar termo 
tle segurança (24), 

E até, sobre tal assumpto, forão as Camaras 
Municipaes incumbidas de participar aos Con- 
celhos Geraes de Província os máos tratamen - 
tos e actos de crueldade que se praticassem 
com os escravos, indicando os meios de pre- 
» venil-os (25). 

Entre os Romanos, os delinquentes escravos 
erão punidos de modo mais severo do que os 
homens livres, cm alguns casos, como se le em 
varias leis ; especialmente nos delictos contra os 
senhores (26). 

A pena de acoites só se applicava, em regra, 
aos escravos (27); e não ao homem livre (28), 
mesmo miando liberto condicionalmente (29). 



(•24) Circ. cit. n.° 263 de 1852; Cod. do Proc. Crim. art. 123. 

(23) L. do 1.° di» Outuhro de 1828 art. 30.— A já cit. Provk. do 
20 de Março de 1688 até mandava que sobre este objecto se 
i irassem devassas annualmente, c se admiltissem denuncias. 

(26) Macer. L. 10 Dig. de poenis XLV1II, 19 ;— Claud. Saturn. 
í,. 16 l 3.° eod ; Callistr. L. 28 g 16 eod ; c outras. —Majores nostri 
i í omni supplicio severius servos quàm liberos nunierunt.— 
Aliter enim puniuntur in iisdem facinoribus servi quam liberi. 

(27) L. 10 Dig. de poenis. 

(28) L. cit. ; e varias co-rclalivas. 

(29) Statulibcr.— Antonino Pio na L. 9.« § ult. Dig. de prenis 
XLVUI, 19. Anteriormente elle era sujeito aos acoites e ás outras 
penas, como os escravos (L. 29 Di^. de statnlib. XI., 7 .— V. 
Cap. 3.° Secç. 3. a arl. 7.° desta Parle i* 
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Quanto á imposição da pena, olhava-se no $$iaio 
do delinquente na occasiáo do delicio, para ser 
punido como livre ou como escravo, sem qye 
ao primeiro prejudicasse a mudança posterior, 
nem ao segundo aproveitasse a manumissão (30). 
Esta ultima parte foi alterada em favor do escravo 
raanumittido depois do delicto (31). 

O senhor conservava o dominiò sobre o esoravo, 
quér fosse este condemnado á pena perpetua ou» 
temporária, quór absolvido mesmo em causa 
capital sem que o senhor o defendesse (3S): ex- 
cepto aquelte que pela condemnação era feHo 
servo da pena (33). 



(30) Ulp. L. 1.» Dig. de poenis XLVIIÍ, 19.-Quoliens de de- 
licto quoeritur. placult non eam poenam subire quem debere, 
quam condilio ejus admitlit ex tempere quo seu te n tia de eo 
fertur; sed eam, quam sustineret, si eo tempore esset sentcnliam 
passus, quum deliquisset. 

(31) Àrg. do slatuliber;— Paulo L. ult. Dig. Si ex nox. causa 
11,9; Nov. 115, 13* ; Gotbofredo nota S6, em conimentario á 
L. l.« Dig de poRnis cit., diz— punitur. . . imo ut liber. 

(32} L. 8 | ult. Dig. de peenis— sive in perpetua vincula fuerit 
damnatus servus, sive in temporalia, ejus reroanet, cujus fuerit, 
autequam damnaretur ; — L. 10 pr. eod; —servus.... flagellis 
c;csus domino reddi jubetur ;— L. 28 § 4.°, L. 38 § 4.° eod. ; 
L. 1.» in fine Cod. qui non possunt ad Jibertat. perven. VII, 12; 
L. 9 § 1.° Dig, qui et a quib. inanum. XL, 9;— L. 13 Dig. de 
stat. bom. I, 5-Servus fn causa capitali, fortun;c judicio a do- 
mino commissus, etsi fuerit absolutus, non fit liber.— Não se 
Unha por abandonado (pro derelicto) ; caso em que se poderia 
haver por livre (L. ult. Dig. pro derelicto, e outrasU 

(33? Não se mandava restituir ao senhor, ainda que fosse 
perdoado pelo Príncipe (L. 8.» $ 12 Dig. de poenis). O que não 
tem applieaçào alguma entre nós, por não haver servidão da 
pena ; a qual, mesmo entre os Romanos, foi abolida por Valen- 
tiuiano c Justiniano. 

2 
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O escravo era sujeito a interrogatório sob tor- 
tura (qucestio), quér fosse elle accusado réo de 
algum crime (34), quér fosse chamado como tes- 
temunha (35), quér accusasse elle, sobretudo o 
senhor, nos casos excepcionaes em que o podia 
faz«r (36).— Com mais rigor ainda se procedia 
em semelhante modo de descobrir a verdade, e 
em punir de morte os escravos, quando se levan- 
tavâo contra estes as mais leves suspeitas em 
casos de assassinato, morte, e até de suicídio 
dos senhores, — não só quanto aos que estivessem 
em sua companhia, ou vivessem debaixo do mes- 
mo tecto, mas também quanto aos que houvessem 
fugido, não tivessem accudido em defesa do se- 
nhor, em seu soccorro, não houvessem até impe- 
dido que elle se suicidasse (37). 

Esses rigores forão-se moderando com o pro- 
gresso da jurisprudência, e sobretudo com a in- 
fluencia do Christianismo (38). 

Augusto e Adriano modificárão as leis da tor- 
tura (qucBStio) não a permittindo, mesmo quanto 
aos escravos, senão em falta de outras provas (39). 



(34) Papin. L. 9 Dig. de calumniat. IV, 1 Ulp. L. 27 Dig. ad 
legem Juliam de adulier. XLVIII, 5;-L. 7 § 3 Dig. dejurisdict. 
11,1. 

(3» Arcádio L. 21 § 2.° Dig. de test. XXII, 5 ;-e oulras. 

(36) Como dissemos acima.— V. Caqueray pag. 19. 

(37) Senatus-Consulto Silaniano, promulgado por Augusto. 
-Ulp. L. 1.» pr. e§| 22, 27,28, 31 Dig. de S.C. Silan. XXIX, 
5; Mortes!. L. 29 eod. 

(38) Wallon já cit. ; — Troploug, Iniluence du Cbristianisme 
sur le Droit Civil des Romaius ;— Chateaubriand, Le génie du 
Christianisme. 

(39) Ulp. e Paul. Dig. de quoestion ; Cod. de Diocleciano L. IX ; 
—LL. 1.» e oulras do Cod. J. de quoestion IX, 41. 
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Valentiniano, Graciano e Theodosio ainda exigirão 

que o accusador se obrigasse á pena de Talião 
antes de os submetter a ella, respondendo pelo 
seu valor ou pelo damno causado (40). Constantino 
prohibio marcar no rosto os condemnados, inclu- 
sive os escravos (41). 

§5.' 

Nossas leis antigas dão noticia de disposições 
excepcionaes a respeito dos escravos, já appli- 
cando-lhes açoites, já a tortura para fazerem de- 
clarações (42), já marcas de ferro quente (43), já 
a mutilação de alguma parte do corpo (44), já em 
excesso a pena de morte (45), já penas cruéis. 

• 

As torturas, marcas de ferro quente, penas 
cruéis e outros actos semelhantes, só próprios 
de bárbaros, forão absolutamente prohibidos, e 



(40) Cod. Theodos. L. 14 L. IX tit. 1.* L. 13 Cod. J. de accu- 
sation IX, 2. 

(41) Cod. Theodos. 1. 2 L. IX tit. 40; L. 17 Cod. J. de pcenis 
— IX, 47 — quo fácies quae ad similitudinem pulehritudinis 
ccelestis estíigurata> minimè maculetur. 

(42) Ord. L. 5.° tit. 62 | l.°-Vestigios da legislação Romana. 

(43) V. Provis. de 3 de Abril de 1720, Alv. de 3 de Março de 
1741— Marcavão não só como pena, mas ainda como signal para 
mais facilmente serem reconhecidos, iá semelhança do que se 
pratica nos animaes ! 

(44) Ord. L. 5.° tit. 41, c outras. 

(45) Verdadeira legislação Draconiana era, em geral, a da 
Ord. L. 5.0— Excesso que redobrava contra os escravos; v. g., 
o escravo que trouxesse arcabuz (arma de fogo) menor de 4 
palmos era punido de morte ! 
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desde lo^o, peta' Constituição do 'Império promul- 
gada em 1884 (46). 
A pena de açoites igualmente ahi foi abolida (47). 

■ - r * 

k » « r * * * 

» * ' ' ' ' 

Mas, quanto a esta, sempre se entendeu — salvo 
quanto aos escravos (48) ; razão por que no Código 
Penal a encontramos só applicadaaos escravos (49), 
CQtRQ çra já aulerionaeutc (50), e o tem sido em 
leis posteriores (51). . > . . 

-ás. Camaras Municipaes e Assembléas Provinciaes 
não a podem decretar ou impôr, nem a de palma- 
toadas (52). . . . 

Foi, igualmente, declarado que o Juiz dç Paz 
não pôde mandar açoitar escravo alheio sem ha- 
vel-o devidamente processado com audiência do 
senhor (53). 



(40) Art. 179 5 19. 

(47) Art. 179 $ 19; Av. 283 de 2G de Junho de 1865. 

(48) V. Annotações ao Código Criminal Brasileiro pelo Dr. 
Thomaz Alves Juuior. 1804. 

(49) Art. 6o, 113.— A L. de 24 de Janeiro de 1750 prohibio 
punir com açoites os negros e mulatos livres, c ordenou que 
com elles se enervassem as leis do Keiuo. 

(50) Ord. L. 1° lit. 05 § 24, L. 5.» til. 41, lit. 00 § 2.», lit. 80 
S 5.°, L. cit. de 1750, e outras. 

(51) L. de 10 dc Junho de 1835. 

152} Só as de multa c prisão na forma do art. 72 da L. -doi.° 
de Outubro dc 1828 (Av. 309 de 21 de Julho de 1800, n. 51 de 
30 de Janeiro, 354 de 0 de Junho, 408 de 17 de Outubro de 18G1 - 
ns. 10 de 12 de Janeiro, 59 de 14 de Fevereiro de 1862, c outros.* 

(53) Av. de 10 de Junho dc i837. -Cuja doutrina se deve 
entender geral , e portanto apptiravcl a qualquer outra Au- 
toridade. 
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Porém semelhante pena não é applicavel ao 
liberto, ainda quando o seja condicionalmente 
ou denominado pelos Romanos statuliber; odiosa, 
aviltante e infamante (54), ella só deve applicar- 
se nos termos strictos da lei (55), isto é, ao escravo 
emquanto escravo (oG). O mesmo devemos enten- 
der acerca da condemnação de trazer ferro, de 
que trata o art. GO do nosso Código Penal. Este 
mesmo artigo dã lei, mandando entregar o eseravo 
a seu senhor, presume que o condemnado foi, 
é, e permanece escravo. O liberto, porém, evi- 
dentemente o deixou de ser ; e o statuliber já não 
é própria e rigorosamente escravo (57). 

O Juiz deve determinar na sentença o numero 
de açoites da condemnação (58), não podendo 
o escravo levar mais de 50 por dia ; assim como 
o tempo c maneira de trazer o ferro (59). Este 
arbítrio deve ser exercido com toda a prudência 
e humanidade, de modo que não exceda uma 
justa punição, e degenere cm pena mais grave 
díL-qua ii, lei assjm quiz impor, como seria se o 



(M) Alv. de lo de Julho de 1775 S 12. 

(33) Odiosa rcslringenda. — Demais, em maleria criminal, a 
interpretação é sempre reslricliva, e favorável ao réo. 

(ofi) Como aliás já havia sido decidido entre os Romanos na 
L. 14 Dig. de quúestion, 4 e L. 9| il\ Dig. de poenis. — V. Revista 
do Instituto dos Advogados Brasileiros, tom. 2.« >*. 1 Parte l. a 

(5;; V. Cap. 3.® Secc. 3. a art. 7." desta Parte l. a 

(38) Parece que não pode exceder a 200; e em todo caso, 
ouvido o juizo medico na execução. ;Circ. 303 de 10 de Junho 
de 1801). 

o% Cod. Crim. art. Go. 
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castigo fosse tal que delle proviesse ou pudesse 
provir a morte (60). 

Segundo a regra geral do art. 60 do Cod. Penal, 
o escravo que incorrer em pena que não seja a 
capital (de morte) ou de galés (61), deve neces- 
sariamente ser condemnado na de açoites e de 
trazer ferro por commutação na sentença res- 
pectiva (62). 

A commutação de galés temporárias em prisão 
com trabalho, segundo o art. 311 do cit. Cod. não 
é, porém, extensiva aos escravos, ainda que haja 
no lugar Casa de Correção (63) ; continuando pois 

nas galés (64). 

Mas se o delinquente é escrava, ou menor de 
21 annos, ou maior de 60, deve a seu respeito 
observar-se o disposto no art. 45 do Cod. Penal ? Pa- 
rece que sim, por ser disposição geral e commum, 
extensiva a todos os criminosos, como o são todas 
as outras disposições que não soffrêrão expressa 
modificação quanto aos escravos (65).— E por ser 



(60) V. Dr. Thoraaz Alves, Annot; ao Cod. Crim. Brás.— Os 
Tribunaes do Império assim tem procedido, modificando mesmo 
em alguns casos as sentenças dos Juizes inferiores , e recom- 
mendandomoderaçãe. O Governo lambem o ha expressamente 
feito, sobretudo na Circ n. 365 de 10 de Junho de 1861. 

(61) Emquanto a Assembléa Geral não resolve outra cousa, 
deve o escravo soffrer a peua de galés sem que o Juiz a possa 
commutar em açoites. (Av. de 3 de Fevereiro de 1836). 

(62) Av. n. 30 de 9 de Março de 1850 ao quesito 3.°- Sem que 
possão ser commutadas pelo Juiz em prisão perpetua. ,Av. 219 
de 24 de Abril de 1865). 

(63) Av. de 22 de Julho e 9 de Agosto de 1850- no Additam. 
á Coll. 

(64) Av. cit. de 9 de Agosto de 1850. 

(65) V. adiante § 10 e nota 93. 



ign 
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escravo, deverá ser-lhe esta nova pena commu- 
tada na forma do art. GO ? Penso que nâo ; por- 
que náo se verifica rigorosamente a hypothese 
do cit. art. 60, visto como a pena originaria é 
de galés, de que os escravos são passíveis, ea 
commutaçáo do art. 45 é um favor deferido ao 
sexo e á idade, que portanto não deve degenerar 
em mal e prejuízo seu (66). — A. que época se deve 
attender para a commutaçáo de que trata o § 2.° 
do cit. art. 45? O Supremo Tribunal de Justiça, 
por maioria de votos decidio que á data do de- 
lictoenão á do julgamento (67). 

Quando á pena principal se adjecta a de multa, 
a commu tacão em açoites comprehende todas, 
porque a multa é verdadeira pena (68); e o senhor 
do escravo não está obrigado a pagal-a (69), como 
aliás o é quanto á indemnização ou satisfação do 



(66) V. nota 73. Interpretação restrictiva.— O Av. n. 219 de 
24 de Maio de 1865, parecendo contrario, todavia não decidio 
a duvida. 

(67) Acc. de 5 de Abril de 1865 em o processo n. 1838, vindo 
<íe Pouso Alegre, reccorrentc Candido Lopes de Oliveira, rec- 
corrida a Justiça.— Mas parece que se não pôde estabelecer 
como absoluta semelhante doutrina; porque a intenção do 
legislador é que não seja passível da pena de galés, em razão 
da idade, o menor de 21 annos e o maior de 60 : devendo-se, 
pois, olhar não exclusivamente para a época ou data do delido, 
mas igualmente para a da condemnação, a fim de se applicar o 
que for mais favorável ao réo, segundo uma regra conhecida 
e recebida de Direito Criminal. 

(68) Av. 109 de 13 de Abril de 1855. 

(69) Av. cit. de 1855, em contrario a duas decisões, de 7 de 
Novembro de 185$ e 17 de Fevereiro de 1855, do Juiz de Direito 
Crime da i.« Vara desta Côrte, e á Ord. de 12 de Janeiro de 

que declarou obrigado o senhor pela pena pecuniária imposta 
ao escravo. 
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delicto e ás custas do processo (70), carcerageni, 

eomedorias e outras despesas (74). 

Pouco importa que o esçravo seja da Naçáo; 
nem por isso é isento da pena de açoites, por- 
que nenhuma lei faz semelhante distincçâo, como 
foi julgado na Relação desta Côrte (72). 

Escravos que, tendo incorrido em pena de ga- 
lés, obtêm por acto do Poder Moderador a com- 
mutaçâoem outra, embora de prisão com trabalho 
ou [simples, não podem ser condemnados a açoites 
por nova commutaçâo judicial (73) 

§ 7.' 

Especialmente, nos delidos contra o senhor ou 
pessoa de sua família (s. c, mulher, descendentes, 
ou ascendentes) que em sua companhia morar, 
contra administrador, feitor, e suas mulheres que 
com elles viverem, rege, quanto á penalidade, 
a lei excepcional de 10 de Junho de 4835 art. 4.° 
(74). Razões extraordinárias de ordem publica, de 



(70) Cod. Penal art. 28 g 1 .« ; Av. rit . de 1&So. 

í7t) Idem; arg. dos arts. 137 do Decr. <m fleg. de 31 de 
Janeiro de i8í2. 

(72 N I)r. Thomaz Alves cit., tom. 1.° pag. 6*24. 

(73) Av. HO do i.° de Junho de \m\. — Regra que parece 
dever-se entender geral ; e applicavel portanto em outros casos, 
v. g., quando a pena de galés é upinmutada por virtude do 
disposto no art. 43 do Cod. Penal. V. nota 6fi> 

(74) Que diz o seguinte:— Serão punidos com a pena de morte 
os escravos ou escravas, que matarem por qualquer maneira 
que seja, propinarem veneno, ferirem gravemente, ou fizerem 
qualquer outra grave oflfensa physica , a seu senhor, a sua 
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segurança dos cidadãos e famílias, sobretudo agrí- 
colas, fizerão expedir semelhante lei, derogatoria 
do Código Criminal nessa parte (75). 

Será justificável o delicto se o escravo matar 
ou ferir o senhor, feitor, administrador, etc. em 
defesa própria ? Parece que sim, ex vi do disposto 
no Código Criminal na parte geral, não alterada 
pela cit. lei. O que se deve entender igualmente 
de quaesquer outros motivos que isentem de culpa, 
assim como que a aggravem ou attenuem (76). 

§ 8.° 

Sendo homicídio commcttido nas fronteiras do 
Império, deve o julgamento ser pelo Juiz de Di- 
reito? Deve-se applicar a lei commum ou a espe- 
cial de 1835? — O Juiz de Direito é o competente, 
sem distincção, se o escravo commetteu o delicto 
contra o senhor ou contra estranho, e observado 
o processo especial ; pois que a lei que deu-lhe 
essa attribuição não fez distincção alguma, e nem 



mulher, a descendentes ou ascendentes que em sua companhia 
morarem, a administrador, feitor, e ás suas mulheres que com 
elles viverem . Se o ferimento ou offensa physica forem leves, 
a pena será de açoites, á proporção das circumstancias mais 
ou menos aggravantes. 

(75) Os elementos naturaes e perpétuos, originados da escra- 
vidão, exacerbárão-se com a crise revolucionaria de 1831 que 
abalou profundamente a nossa sociedade. Dani os factos graves, 
que exigirão as providencias excepcionaes e de rigor que se 
tomárão para debellar e subjugar o inimigo domestico — o 
escravo. 

(76) V. 8 10 e nota 93 seguintes. 

3 
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o Regulamento respectivo (77). Mas a penalidade 
deve ser a que se acha consignada nas leis para 
os casos occurrentes, communs, ou especiaes (78). 

./.'". • §9i* 1 1 _ 

Do tacto criminoso do escravo resulta para o 
senhor a obrigação de indemnizar o damno ao 
ofíendido (79) ; mas sómente até o valor do mesmo 
escravo (80). Não pôde ser pedida senão por acção 
eivei (81), que prescreve em trinta annos (82). E' 
a acção noxal dos Romanos, e já conhecida do 
nosso Direito (83). 

Mas se o escravo morre, se é condemnado em 
pena capital ou perpetua, se o senhor o entrega, 
fica liberado? Parece não haver questão na ultima 
hypothese, como aliás dispunha o Direito Romano 
e a nossa lei anterior (84) ; caso em que, rece- 
bido pelo oífendido o escravo ou o seu producto, 
tem-se preenchido a satisfação, como quer a 



77, L. n. 562 ilo 2 (te .lullio de 1850, e tteg. 11. 707 de 9 de 
Outubro do mesmo anuo. 

(78) Por conseguinte a da L. cit. de 1835, se se der o caso delia. 

(79) Cod. Crim. art. 28 § 1.° 

(80) Idem. 

(81) L. de 3 de Dezembro de 18il art. 68, que derogou o art. 31 
do Cod. Crim., c o art. 269 5 5.° do Cod. Proc. Crim. 

(82) L. cit. de 1841 art. 36. 

(83) Dig.de noxal. acliou. 4. — Ord. L. 5.° til. 86 g 5.° ; 
Mello Freire, Dir. Crim. til. 7.° §7.«>; Corrêa Telles, Acc. 
5 437. 

(84) Noxae dedilio — Ord. L. ».° cit.; Ord. Man. L. 5.° tit. 
83 pr.— V. nota supra. 
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lei (8o). Algumas duvidas, porém, se podem le- 
vantar nas outras bypotheses ; porquanto, sendo 
o fallecimento um successo fatal, e os outros factos 
consequências ou effeitos da condemnação, todavia 
o offendido nenhuma indemnização receberia, se 
o senhor não fosse obrigado, o que parece oppôr- 
se ao determinado no Cod. Crim. arts. 21 e se- 
guintes, e mesmo no art. 28, que declara o senhor 
subsidiariamente responsável, embora seja esta 
responsabilidade limitada ao valor do escravo, e 
não á pessoa deste. Na indemnização do damno, 
trata-se principalmente da reparação do mal cau- 
sado ao offendido, a qual deve ser a mais com- 
pleta que ser possa, independente da punição e 
mesmo da criminalidade (86). Parece-nos, porém, 
que ainda em taes casos o senhor não fica obri- 
gado, sobretudo se tem feito abandono do escravo ; 
porque seria iniquo, como se decide em varias leis 
Romanas, que, além de perder o escravo, pagasse 
ao offendido quantia igual ao valor do mesmo, 
quando já semelhante valor elle não conserva (87). 

O escravo, segundo o Dir. Rom., ficava obrigado 
pelo delicto, e esta obrigação o acompanhava 
mesmo depois de liberto, ainda quando statvr 
liber (88), embora o senhor também continuasse 



(85; Cod. Crim. art. 28 § 1.° 

(86) Cod. cil. arts. 11, 22, 30, 31.— V. Dr. Tuoraaz Alves cit. 
ao art. 28 % 1.° ; Dr. Olegário na Revista Jurídica— 1865 pag. 283. 

* 

(87) A razão e o espirito do art. 28 $ 1.» Cod. Crim. conduzem 
a esta conclusão.— V. Consolidação das Leis Civis Brasileiras 
2.* edição 1865 -nota 5 ao art. 807. 

(88) Ulp. L. 14 Dig. de oblig. etact. XLIV, 7— Servi ex delictis 
quidem obligantur, et si manumittantur , obligati remanent; 
L. 6.* Dig. de nox. act.; L. 29 pr. Dig. de statulib. XL, 7; L. 4.* 
Cod. anservus.... IV, 14. 
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obrigado solidariamente (89). O senhor, porém, 
nenhum direito tinha a pedir indemnização ao 
escravo, depois de liberto, por factos do tempo 
anterior (90). 

Se o escravo culpado, entregue pelo senhor, 
apresentava o seu valor, ficava livre (91). 

§ 10. 

Em relação ao processo, devemos observar que 
não ha entre nós autoridades, juizes, ou tribunaes 
especiaes, que conheção dos delictos commettidos 
pelos escravos. São processados, pronunciados e 
julgados, conforme os delictos e lugares, como 
os outros delinquentes livres ou libertos, salvo 



(«9) Ulp. L. 5.* § 1.° Dig. de dox. act.— Sive manumiserit 

dominus tenctur ;— L. 6.» eod— sed et ipse servus manumissus 
tenetur;— Inst. J. L. 4.° tit. 8.° de nox. act.— Esta responsa- 
bilidade do senhor pelo escravo, depois de liberto, não pode ser 
aceita no nosso Direito ; porquanto, segundo o art. 28 do Cod. 
Crim., ella é apenas subsidiaria: por modo que, dando-se a 
acção directa contra o causador do damno, se elíe (liberto ou 
staluliber) não puder pagar a iudeinnisação, dcver-ihe-ha ser 
commutada a sua importância cm prisão na forma geral do art. 
32 Cod. Crim. e Av. Circ. n.° 183 de 18 de Outubro de 1854. (V. 
contra este Aviso a Consol. das Leis Civis Brasil. 2.» edição nota 
4 ao art. 799). 

(90) Gaio, Com. IV §78;— Inst. J. $6.° de nox. act.— Si servus 
domino noxiam commiserit, actio nulla nascitur. Ideoque. ... si 
servus. . . . manumissus fttcrit, neque cura ipso. ... agi potest ;— 

L. 6.» Cod. an servus IV, 14 -ex anteccdeutibus post datam 

liberlatem eos nulla ratio júris a dominis quondam conveniri 
patilur. 

(91) Inst. J. | 3.° de nox. act.— Sin aulem damnum ei cui 
deditus est (servus) resarcierit quíesita pecunia, auxilio Proetoris 
invito domino manumittelur. 
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modificações de que trataremos (92). São, portanto, 
applicaveis, em regra, aos escravos os princípios 
geraes do Direito Penal e do Processo Criminal (93). 

E quanto ao habeas-corpus, é-lhe extensivo este 
remédio extraordinariç? Entendo que sim, desde 
que seja requerido por um cidadão brasileiro (94). 



(92) V. Cod. do Proc. Crim.; L. de 10 de Junho de 1835; L. 
de 3 de Dezembro de 1841 ; Reg. de 31 de Janeiro de 1842 ; e 
outras disposições. 

(93,i São-lhes por conseguinte applicaveis os princípios sobre 
a isenção de hnputabilidade (Cod. Crim. arts. 8.° c 10.°}, ainda 
nos casos especiaes da L. de 10 de Junho de 1835 {Av. n.o 190 
de 17 de Julho de 1832), sobre a justificação do delicio (Cod. cit. 
art. 14), sobre a aggravação ou attenuação da criminalidade 
(Cod. cit. arts. 13, 16, 17, 18, 19 e 20 ; L. de 10 de Junho de 1833), 
sobre a imposição das penas e sua execução (Cod. cit. arts. 33 
a 64) com a restricção do art. 60.— Do mesmo modo, em relação 
ao processo. De sorte que se devem neste observar todas as 
formalidades, que cm geral exigem as leis, quér na formação 
da culpa, quér no julgamento, admittindo-se mesmo a defeza 
fundada em prescripçào, livrarem-se soltos mediante fiança , 
usarem de todos os recursos (Cod. Proc. Crim., L. de 3 de De- 
zembro de 1841, Reg. de 31 de Janeiro de 1842); salvas as dis- 
posições especiaes (L. de 10 de Junho de 1835, L. cit. de 1841 
art. 80, Reg. cit. de 1842 art. 501). E assim, para a imposição 
da pena de morte, mesmo no caso da L. de 10 de Junho de 1833, 
não basta a simples confissão do escravo (Cod. Proc. art. 94, 
Avs. de 8 de Outubro de 1819, 14 de Fevereiro de 1831); ainda 
para a imposição dessa pena, quando por Juiz collectivo, são 
necessários pelo menos dous terços dos votos sobre o facto prin- 
cipal e sobre cada uma das circumstancias que a lei exige para 
que seja cila imposta e das constitutivas do delicto (L. cit. de 
1841 art. 66, Reg. de 1842 art. 383, Av. cit. de 1851). Em caso 
de empate, mesmo sobre o gráo de pena, deve seguir-se a parte 
mais favorável ao réo (voto de Minerva.— Decreto de 22 de Agosto 
de 1833 á Resol. de 9 de Novembro de 1830 art. 3.°, L. cit. de 
1841 art. 66). 

(94) Const. art. 179 §§ 8.° a 10.°, Cod. do Proc. Crim. art. 340. 
E assim o tem entendido a Relação desta Corte (V. Acc. de 19 
de Agosto de 1864 em petição de habea$-cor\ius n.° 120, no Diário 
O/ficml de 20 do mesmo) . 
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§ M. 

Mas devemos attender ás excepções e modifica- 
ções de Direito em relação aos escravos. Assim : 
O escravo não é admiltido a dar queixa 
por si ; mas por intermédio de seu senhor (95), 
ou do Promotor Publico, ou de qualquer do povo 
(se o senhor o não faz), como pessoa miserável (96). 

2. ° Não pôde dar denuncia contra o senhor (97). 

3. ° Não pode ser testemunha jurada, e apenas 
informante (98). 

4. ° Quando réo ou aceusado, deve-se-lhè no- 
mear defensor ou curador pelo Juiz do processo, 
se o senhor se não presta a i«so como seu cu- 
rador nato (99). 

5. ° Que nos crimes da Lei de 10 de Junho de 
1835, assim como no de insurreição e quaesquer 



(95) Cod. Proc.Criin. ;irt. 72; Av. (add.) de 27 do Abril de 1853. 

(96) Cod. do Proc. cit. art. 73. —O Av. cit. de 1853, c u.» 377 
de 30 de Agosto de 1865 (que deíínio o termo miserável deste 
art. 73) parecem oppor-sc. Mas, se o senhor não der a queixa, 
e visto se não admittir a fazel-o o escravo directamente por si só, 
deverá ficar impune o delicio, podendo ser culpado o próprio 
senhor? Repugna que assim seja; cabendo então a salutar pro- 
videncia do art. 73 cit., quando o caso não for de aceusação por 
denuncia, ou procedimento official da Authoridade. Miserável, em 
Direito, não c só o pobre ; é lambem todo aquolle que, por sua 
condição especial, qual o escravo, pelas circumstancias de sua 
posição, se reputa digno do favor e auxilio da Lei. 

(97) Cod. Proc. cit. art. 75 § 2 ° 

(98) Cod. Proc. art. 89. — E se fôr contra o senhor, fica debaixo 
da protecção da Authoridade a Cm de evitar que o senhor o 
sevicie (Av. n.°263 de 1852— podendo mesmo ser este obrigado 
a assignar termo de segurança). 

(99) Arg. da Ord. L. 3.» tit. il §9.°; Cod. Proc. Crim. arts. 
97, 98, 99, 142 e 265. E tal « a pratica de julgar. 
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outros em que caiba a pena de morte, nâo ha 
recurso algum, mesmo o de revista (100). 

6.° Que em taes casos pôde ser extraordinaria- 
mente convocada sessão do Jury para o julga- 
mento (101). 



(100) L. cit. de 1835 art. 4.°, L. de 3 de Dezembro de 1841 
art. SÓ, Reg. de 31 de Janeiro de 1842 art. 801, Circ. 264 de 27 
de Novembro de 1852 sobre Resol. de Cons. do Conselho de 
Estado pleno.— Essa disposição refere-se tão somente ao caso 
de condemnação , ou também ao de absolvição í Os Tribunaes 
do Império se tem pronunciado por ambas as opiniões ; de sorte 
que, fundado no relatório apresentado pelo Presidente do Su- 
premo Tribuual de Justiça, o Governo submelteu a duvida ao 
Corpo Legislativo para a resolver (V. Relat. do Min. da Just. 
de 1865). Parece todavia mais aceitável a doutrina que entende 
em sentido lalo a disposição, não só porque, lendo-a o art. 80 
cit. consignado não fez dislineção alguma, e seria redundante 
se quizesse reproduzir apenas o que já eslava na L. de 1835, 
como porque assim se collige da discussão nas Camaras e sobre- 
tudo no Senado por essa occasião, e é de hermenêutica criminal 
que a lei penal se entenda, em caso de duvida, a favor do ré o.— 
Também no caso em que o julgamento seja de Juiz singular, 
qual o de homicídio ou roubo nas frouteiras do Império de que 
trata a L. de 2 de Julho de 1850? Os Tribuuaes igualmente se 
achão divididos cm opiniões opposlas. E ainda ultimamente por 
Acc. de 25 de Agosto de 1865 em processo n.° 5109, vindo de 
Bagé, a Relação desta Corte decidio, por maioria apenas de um 
voto, não conhecer do recurso. Em outros tem tomado conhe- 
cimento.— A que época se deve referir para negar-se o recurso, 
á da perpetração do delicto, á da pronuncia, ou á da condem- 
nação ? E' duvida ; parecendo prevalecer a doutrina de que basta 
que o delicto possa ser punível de morte, porque a lei refere-se 
ao crime e não á pena imposta, e assim se tem julgado na Re- 
lação desta Côrte. (V. Acc. da Rei. da Corte do 1.° de Setembro 
de 1865 em o processo n.° 5103). Apezar de que é mais racional 
que isto se tire a limpo pelo plenatio do processo, por ser exac- 
tamente o acto em que fica demonstrado se o facto criminoso é 
tal, que incorra o delinquente na prohibição de recursos ; e assim 
foi julgado na Rei. desta Côrte por Acc. de 24 de Abril de 1806 
no processo n.»5324. 

(101 L. de lOde Junho de 1835 art. 2«; Cod. Proc.Crim.art.319 é 
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7.° Que, todavia, se a condemnação fôrem pena 
capital (morte), não se deve esta executar sem 
se decidir o recurso de graça ao Poder Mode- 
rador (402). 

§ 12. 

Esta legislação excepcional contra o escravo t 
sobretudo em relação ao senhor, a applicação da 
pena de açoites, o abuso da de morte, a inter- 
dicção de recursos, carecem de reforma. Nem 
estão de accordo com os princípios da sciencia, 
nem esse excesso de rigor tem produzido os 
effeitos que delle se esperavão. A historia e a 
estatística criminal do Império tem continuado a 
registrar os mesmos delidos. E só melhorará, á 
proporção que os costumes se forem modificando 
em bem do misero escravo, tornando-lhe mais 
supporjtavel ou menos intolerável o captiveiro, e 
finalmente abolindo-se a escravidão. Esta mancha 
negra da nossa sociedade estendeu-se á legisla- 
ção, e denegrio algumas de suas paginas, quando 



(102) L. de 11 de Setembro de 1826, Decr. de 9 de Março de 
1337, Reg. de 31 dc Janeiro de 1812 art. SOI, Regs. n." 804 de 
1451, 1293 de 1853, 1310 de 2 de Janeiro de 1854, 1458 de 14 de 
Outubro de 1854 art. 1.° e seguintes, Av. dc 27 de Outubro de 
1857 —Suspende sempre a execução da pena ultima (Const. art. 
101 $ 8.<>, L. cit. de 182G art. 1.°, Av. de 17 de Fevereiro de 18Í2, 
de 6 de Novembro de 1862, Av. de 9 de Novembro de 1865.)— 
Ainda a bem de escravo deve ser remettido ex-oflicio, em tal 
caso, na forma geral (Av. cit. de 1857).— Anteriormente, o Decr. 
de 11 de Abril de 1829, mandado observar pelo Av. de 26 de 
Fevereiro de 1834 ordenava que se executasse logo a sentença, 
sem que fosse perinittido nem mesmo o recurso de graça I 
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• 

sem isto o nosso Código Penal é um dos mais 
perfeitos dos tempos modernos (103). 

A abolição da pena de morte, não somente em 
matéria politica (104), mas absolutamente, éuma 
idéa que já tem passado do domínio da sciencia 
para a legislação de diversos estados contem- 
porâneos (105), e que tende a propagar-se. Entre 
nós mesmo essa questão se agita (106). E este 
movimento não pôde deixar de ser favorável 
também ao escravo (107). 

Ainda quando ella se conserve na legislação 
até que possa ser abolida (questão esta de summa 
gravidade), um melhoramento poderá ser desde 



(103) V. Conselheiro Ferrão, Throriado Direito Penal 1857.— 
E até mereceu o nosso Código ser traduzido em francez por 
Victor Foucher. 

(101) Felizmente a antiga barbai a legislação que nos regia foi 
revogada ; tal pena não se acha applicada entre nós cm matéria 
politica (V. Guizol.— De la peine do mort). 

(103) V. Silva Ferrão cit.; Thomaz Alves jácit.; Bonncville, 
Amélioration de la loi criminclte, 1864 ; Mittermayer — De la 
peine de mort— trad. por Leven— Paris 1865. 

(106; Como veremos adiante, nota seguinte 

(107) O Poder Moderador tem procurado corrigir esse rigor 
da lei. Ainda ha pouco, de 26 réos condemnados á morte e cuja 
pena foi commutada em galés perpetuas, 21 erão escravos (Decr. 
de 14 de Abril de 1865— no Diorio Offkial de 15}.— Na Camara 
dos Deputados foi oflerecido um projecto abolindo a pena de 
morte.— O Visconde de Jequitinhonha em Maio de 1865 offereceu 
um no Senado contendo reforma de algumas disposições do 
Código Penal, e da L. de 10 de Junho de 1835; o qual foi apoiado 
o mandado imprimir para entrar na ordem dos trabalhos.— No 
Rei. do Min. da Just. de 1865 se lé que o Governo, sem cogitar 
já da abolição dessa pena, todavia reprova a publicidade da 
execução na praça publica.— Essa pena seria letra morta na lei, 
se não houvesse criminoso que se prestasse a dar-lhe execução, 
visto romo não temos deoflino. • eecutorda alta justiça. 

4 
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já introduzido ; em geral, exigir-se a unanimidade 
de votos para a imposição de semelhante pena, 
não só no Juizo de 1. a instancia, mas também 
nos de 2. a , aôs quaes deverião continuar a subir 
os processos por via de recurso ex-officio ; e em 
especial, a revogação da Lei de 10 de Junho de 
1835 (108). 

Quanto á pena de acoites, entendo que deve 
ser riscada das nossas leis penaes, por anachro- 
nica, desigual , improfícua para uns , excessiva 
para outros, immoral, offensiva do pudor, senão 
do próprio escravo ou escrava, ao menos e com 
certeza do da sociedade, barbara emfim, podendo 
conduzir á morte, contra a manifesta intenção do 
legislador (409). Se a pena de galés é applicavel 
ao escravo, se o são igualmente as de prisão 
nos casos não definidos no art. 60 do Cod. Crim. 
e em leis especiaes, no de commutação por vir- 



(106) A unanimidade da votação sobre o facto e cada uma das 
suas circuiustaucias para a imposição da pena de morte era já 
de nosso Direito no art. 332 do Cod. Proc. Crim.— Foi alterado 
isto cm relação aos escravos nos casos da L. de 10 de Junho 
de 1835, que exigio apenas os dons terços ; disposição que foi 
generalisada pela L. de 3 de Dezembro de 1811 art. 66.— O 
projecto acima referido do Visconde de Jequitinhonha contém 
disposições benignas, e melhoramento no rigor contra os es- 
cravos. 

(109} V. Relat. já cit. do Min. da Just. de 1863 [Consellieiro 
F J. Furtado), que se declara contra esta pena, e pede provi- 
dencias ao Corpo Legislativo, referindo-se e apoiando-se na 
opinião dos médicos da Casa de Correcção da Corte, os quaes 
(sobretudo o Dr. Luiz Carlos da Fonseca) fundados em uma 
experiência de mais de 20 annos a qualificão morte com martyrio. 
— jánoUel.doMin. da Just. de 1857 a questão se aventou.— 
E no projecto oflerecido ao Senado em 1865 pelo Visconde de 
Jequitinhonha algumas providencias se tomão. 
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iude do ort. 45 Cod. ciU e quando impostas 
por commutação do Poder Moderador, qual a razão 
por que se não hão de converter em regra essas 
excepções , abolindo completamente os açoites ? 
Felizmente as idéas actuaes tendem a esta im- 
portante e humanitária reforma, partindo do pró- 
prio Governo do paiz (HO). 

O mesmo diremos da pena de trazer ferro, de 
que trata o Cod. Crim. art. 60 (111). 

Quanto aos recursos, é exorbitante de todos os 
principios de justiça que contra o escravo eon- 
demnado, nos casos especiaes da Lei de 10 de 
Junho e outros, subsista a primeira e única de- 
cisão, sem lhe ser facultada a revisão do pro- 
cesso, quando tal condemnação pôde ser injusta, 
como infelizmente se tem verificado em muitos 
casos (112). Por outro lado, também a justiça 
publica fica desarmada para fazer punir um ver- 
dadeiro delinquente absolvido em laes circums- 
tancias, se se entender (como parece melhor e 
por vezes se tem julgado) que a prohibição do 
art. 80 da Lei de 3 de Dezembro de 1841 com- 
prehende o caso de absolvição (113). 

Ainda algumas observações. 



(110) V. nota antecedente. — O Dr. Tliomaz Alves nas suas— 
Annotações— procura excusar csla pena. 

111) São intuitivas as razões.— O ferro degrada c avilta, além 
de mortificar e causar mal ; restos de barbarismo. 

(112) Se no caso ria L. dc 2 de Julho de 1830 c seu Reg. dc tf 
de Outubro do dito anuo cabe recurso ao escravo, é questão. 
V. nota 100. 

113) V. Relat. cil. de 1803, e 1'roj. referido. 



Digitized by Google 



— 28 — 
§ 13. 

Em relação á lei penal, o escravo, sujeito do 
delicto ou agente delle, não é cousa, é pessoa 
na accepção lata do termo (M 4), é um ente hu- 
mano, um homem emíim, igual pela natureza aos 
outros homens livres seus semelhantes. Responde, 
portanto, pessoal e directamente pelos delictos 
que eommetta ; o que sempre foi sem questão (1 1 5). 
Objecto do delicto, porém, ou paciente, cumpre 
distinguir. 0 mal de que elle pessoalmente possa 
ser victiraa não constitue o crime de damno, e 
sim offemaphysica, para ser punido como tal (1 1 6), 
embora o offensor fique sujeito a indemnizar o 
senhor; nesta ultima parte, a questão é de pro- 
priedade, mas na outra é de personalidade. 

Isto, porém, não quer dizer que o escravo, em- 
quanto propriedade, não dô lugar ao crime, v. g., 
de furto. Ao contrario, desde que elle não é o 
offendido em sua pessoa, e sim exclusivamente 
o senhor na sua propriedade, o crime já não é 



(114) Ia servorutn personà-diz a L. 10 pr. Dig. de puenis. 

(113) Como já vimos ; punindo-se até os escravos mais severa* 
mente do que as pessoas livres. 

(110) A classificação do art. 266 Cod. Crim. não seria a applicavel, 
pois que este artigo só se refere á destruição ou damnificação de 
cousa alheia, própria c rigorosamente tal pela natureza e nos 
termos do art. 268, mas por modo algum á destruição do escravo 
(morte— arts. 192 a 1%), ou damnificação do mesmo (oftensas 
physicas— arts. 201 a 206).— Igualmente entendemos que procedem 
a favor do escravo contra o seu offensor as disposições, v. g., dos 
arts. 219 c seguintes, 250, e outros do Cod. Penal. A triste e 
mesquinha condição a que é reduzida a escrava nào a deve 
degradar ante a sociedade, ao ponto de negar-se-lhe a desaf- 
frouta e reparação pela otfeusa á virgindade, á honestidade, ou 
pela violência libidinosa ; nem lào pouco aos escravos pela iu- 
íiacrão da lidelidadc conjugal. 
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senão em relação a este, e portanto unicamente 
contra a propriedade. Assim o furto de escravos 
nem é simples furto, é pela lei qualificado roubo 
(M7); vender ou alienar como próprio o escravo 
alheio, èrstcllionato (118) ; e assim em outros casos 
semelhantes/ 119). 

§ U. 

Ha ainda a notar-se que ninguém deve acoutar 
escravos fugidos, sob pena de ser punido desde 
que haja fraude ou sciencia da parte de quem os 
occulta (120). Em todas as épocas c entre todos os 
povo*, assim tem sido. O Direito Romano contém 
disposições terminantes a respeito dos escravos 
fugidos (121). E a nossa legislação antiga enumera 
não poucas (122). 



(llTj L. de 13 de Outubro de 1837, Av. 307 de 8 de Julho de 1803. 
118} Cod. Criiu. art. 204. 

(119) V. g., vender ou alienar o escravo especialmente hypo- 
lliecado é estellionato ;Cod. cit. art. 204). 

1-20) Cod. cit. art. 200, L. cit. de 1837, Av. cit. de 1803. 

121) Leis romanas mandavão até, que se lhes cortasse um 
pé, em certos casos (L. 3. a Cod. de fugil. VI, 1); e cm outros 
era costume marcar com signaes ou leiras. —Quem os occultava 
scientemente, era criminoso de furlo (Ulp. L. 1.» Dig. de fugit- 
XI, 4— Is, quifugitivum celavil, fur est).— Os errones erâo equi- 
parados aos fugitivos (L. l.a | 3.» Dig. eod-Fugitivum accipe, 
et si quis erro si t). Mas nào erão fugitivos oslilhos das escravas 
fugidas (cod— Fugitivi autem appellatione, ex fugilhà natum non 
contineri}.— Erão punidos os escravos fugidos ; e com mais rigor, 
sc pi ocediâo como livres (L. 2. a Dig. cod— sed si pro libero se 
gesserint, gravius coerecri solenl). Esta legislação foi modificada, 
sobretudo na parle criminal (Nov. 134).— Outras providencias se 
encontrão, principalmente no Dig. L. XT, tit. c Cod. L. VI, 
til. especiaes— de fugitivti. 

122) V.Ord. L. o.° lils. 02, 03 , 70; sendo digno de notar-se 
:juc a O rd. cil tit. 03 punia com a escravidão o Judeo <>u Mouro 
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Entre nós íoi frequente desde tempos antigos, 
e ainda hoje se reproduz, o facto de abandonarem 
os escravos a casa dos senhores e internarem- 
se pelas matas ou sertões, eximindo-se assim de 
facto ao captiveiro, embora sujeitos á vida pre- 
cária e cheia de privações, contrariedades e pe- 
rigos que ahi pudessem ou possão levar. Essas 
reuniões forão denominadas quilombos ou mo- 
cambos ; e os escravos assim fugidos (fossem cm 
grande ou pequeno numero ) quilombolas ou ca- 
lhambola$(\23). No Brasil tem sido isto fácil aos 
escravos cm razão de sua extensão territorial e 
densas matas, comquanto procurem elles sempre 
a proximidade dos povoados para poderem prover 
ás suas necessidades, ainda por via do latrocínio. 
E' alheio do nosso propósito actual dar noticia 
mais minuciosa ; t\ porém , por demais notável 
o quilombo dos Palmares, para que deixemos de 
mencional-o (125). 



que conduzisse para fora do Reino escravos alheios — Nem valia 
ao escravo a inununidadc ou asylo da Igreja, como se vè da 
Ord. Liv. 2.o til. 5.° § 6.« .deduzida da L. '#.■ Cod. de his qui ad 
Eccles. confug. 1, 12) — ibi — Sc o escravo (ainda que seja Christão) 
fugir a seu senhor para a Igreja, acoutando-se a cila, por se 
livrar do captiveiro, em que está, não será por cila defendido, 
mas será por força tirado delia. E defendeu do-sc elle, se 
de sua tirado se lhe seguir a morte, por de outra maneira 
o nâo puderem tirar, não haverá seu senhor, ou quem assim 
o tirar (sendo seu criado, ou fazeudo-o por seu mandado) pena 
alguma. 

(123) Calhambola se lè, entre outros, no Alv. de 3 de Marco de 
1741 ; quilombolas na rrovis. de O de Marro do mesmo atino, c 
em outras.— Era reputado quilombo, desde que se acliavâo reu- 
nidos cinco escravos Provis. cit. de tí de Março de 17*1). 

(124; Mais detalhadamente trataremos deste assumpto em lugar 
apropriado V. Parle 3. a desta obra . 
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As leis providenciarão a tal respeito, creando 
mesmo o cargo de capitães do mato, a que se 
deu Regimento (125) ; instituindo prémios, man- 
dando que as Autoridades tivessem muito a peito 
este objecto pelos graves inconvenientes que dahi 
vinhão á ordem publica, e paz das famílias (126). 
Chegou-se ao extremo ignominoso e bárbaro de 
íazer-lhes impor com ferro quente a marca F pela 
1. a vez, c cortar-se-lhes uma orelha pela 2. n , logo 
que apprehendidos, por simples mandado do Juiz 
sem processo algum, mesmo antes de entrarem 
para a cadeia (127). 

Isto foi nâo só implícita, mas expressamente 
revogado pelas leis modernas, que tomarão outras 
providencias (128). 



(125) Em 1724. 

(126) V. Alv. de 10 de Março de 1082 (sobre os Palmares) ; Ord. 
de 21 de Setembro de 1699 que declarou isento de criminalidade 
o homicídio em os fugidos ou quilombolas, quando se tratasse 
de apprebendel-os, excepto se houvesse culpa manifesta ; Provis. 
de 12 de Janeiro de 1719, approvando o premio que era costume 
pagar-se por cada escravo apprehendido em diversas Capitanias ; 
Provis. cit. de 3 de Marro de 1741; Provis. de 6 de Março deste 
mesmo anno, recomendando os prémios, a observância do Regim. 
cit. dos Capitães do inalo de 1724, a Ord. cit. de 1699, e dando 
outras providencias.— O Alv. de o de Maio de 1703, e varias outras 
Leis tratão dos escravos fugidos, que são reputados do evento ; 
destes fadaremos adiante {Cap. 3.° Secç. 2. a art. 4.° desta Parle 1.») 

(127) Alv. de 3 de Março de 1741 (V. Dr. João da Silva Lisboa 
no Jornal do Titnon, Dr. Cesar Augusto Marques nos Apon- 
tamentos para o Diccionario histórico.,., do Maranliàti). —Bar- 
baridade semelhante se praticava entre os Romanos (V. nota 121). 
— E ainda se lê em legislações modernas de nações Européas, 
v. g. no Código Negro para as colónias Francezas, que no art. 38 
punia pela l. a vez com a marca de flór de lis nas costas, pela 
2." com a mutilação de um pé, e pela 3.» com a morte ! 

(128) A Const. art. 176 § 19 abolio desde logo (1824) as penas 
cruéis, torturas e marras de ferro quente.— Entre outras pro- 
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§ ir>. 

Outro perigo maior resulta da escravidão para 
o Estado c ordem publica; o exibia providencia 
excepcional (129). Em todos os paizes, em que 
este cancro se tem introduzido, o escravo não é 
só reputado um inimigo domestico (130), mas ainda 
um inimigo publico, prompto sempre a rcbellar- 
sc, alevantar-se (131) Para não ir mais longe, 
nem accumular factos, a própria Roma nos mi- 
nistra o exemplo estrondoso da guerra deSpartaco. 

Entre nós, levantamentos, insurreições de es- 
cravos se tem dado, póde-se dizer, desde que, 
para desgraça de nossa pátria, a escravidão foi 



videncias, lia a da L. de 13 de Outubro de 1827 aia. 5.° § 6.°, 
que iucuinbio aos Juizes de Paz a destruição dos quilombos, 
allribuição que ainda eonservão segundo a L. de 3 de Dezembro 
de 1841 art. 91, Reg. de 31 de Janeiro de 1812 art. 65 § 5.°, sem 
prejuízo da que cabe ás Autoridades Policiaes em virtude da ge- 
neralidade de suas attribuições para manutenção da segurança 
e tranquillidade publica; e sobre o modo de procederem lê-se 
no Hegiin. de 28 de .Março de 1828 arts. 6ò a 68. 

(129) Providencias policiaes se tem tomado diversas.— Os es- 
cravos nào podem viajar por mar ou por terra sem passaporte 
(Coil. Proc. Crim. art. 118, L. de 3 de Dez. de 1841 art. 12, Hcg. 
de 31 de Janeiro de 1842 art. 70 , ainda que vào em companhia 
<us senhores ou amos idem), salvos os casos exceptuados no 
H;íg. cil. de 1842 art. 08. Bem como andarem tora de certas horas 
na rua sem resalva dos senhores. Contra os chamados capoeiras t 
igualmente, fazendo-os prender e punir correecionalineute, para 
evitar-se a repetição de suas correrias. 

;130) Como reconhecerão os jurisconsultos Romanos (Caio, 
1'lpiano, Modestino, e outros), explicando as leis excepcionaes 
de que acima falíamos, e procurando assim juslilical-as. 

(131) Consequência do Direito das Gemes (segundo as idéas 
daquelles tempos), que reduzia ao capliveiro o inimigo hostis). 
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nella introduzida. Os índios derão sempre muilo 
trabalho aos povos e aos Governos na luta em 
que constantemente vivêrão para se eximirem á 
oppressão, ao captiveiro em que os trouxerào; 
até que a lei decretou a sua Victoria, e livrou-os do 
flagello dos seus perseguidores e algozes (132). 
Os escravos, descendentes da raça Africana, que 
ainda conservamos, hão por vezes tentado (1 33), 
e ainda tentão, já por deliberação própria, já por 
instigações de estranhos, quér em crises de con- 
ílictos internacionaes, quér intestinas (134); é o 
volcão que ameaça constantemente a sociedade, é a 
mina prompta a fazer explosão á menor centelha. 

O Cod. Crim. art. 413, prevendo esse crime, 
de muito maior gravidade, pune-o com penas ex- 
cepcionaes (135). 



(132) V. Parte 2.» desta obra. 

{133} Em varias províncias do Império, e em diversas épocas. 
A historia criminal do paiz tem registrado insurreições quasi 
continuas de escravos. E' uma das funestas consequências dessa 
perniciosíssima instituição denominada escravidão. 

(134) V. ainda ultimamente os Relat. do Min. da Just. de 1863 
e 1866. 

(135) Que diz o seguinte • Julgar-se-ha commettido este crime 
(insurreição), rcunindo-se vinte ou mais escravos para haverem 
a liberdade por meio da força.— Penas : aos cabeças, de morte 
no gráo máximo, galés perpetuas no médio, e por 15 annos no 
minimo; aos mais, açoites.— Cabeça defínc-se no Av. 78 de 15 
de Julho de 1842 synonimo de autor, segundo o art. 4.° do Cod. 
Crim. Mas parece questionável esta interpretação pela maior 
couiprehensão que a definição de autores do art. 4.° do Cod. 
assim dá, quando o legislador quiz restringil-a ao principal ou 
principaes autores, áquello que erca, dá o plano, é a vida, o 
chefe cm fim ; mesmo pela redacção especial — aos cabeças— aos 
mais, cm lugar de autores c complices, se quiz provavelmente 
indicar uma determinação excepcional. 

5 
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§ 46. 

Por outro lado, protege o homem livre, casli- 
gandoaquelle que o reduzir ou tentar reduzir á 
escravidão (136), incumbindo 4s Autoridades pro- 
cederem mesmo ex-offlcio por ser de accu&ação 
publica semelhante delicio (137). 

CAPITULO III. 

O ESCRAVO ANTE A LEI CIVIL, E PISCAL. 

SRCÇlO GENERALIDADES. 

Art. i.— Origem da escravidão. 

§ 17. 

A escravidão antiga achava sua escusa no di- 
reito do vencedor em guerras intemacionaes. 



(136) Cod. Criai, art. 179,— Applicavel aos que introduzão no 
Império Africanos ou quaesquer outros como escravos (Port. dc 
21 de Maio de 18M, L. de 7 deNov. de 4831, L. de 4 de Se- 
tembro de 1880). 

(133) Cod. Proe. Crim. art. 37 $ l.% Av. de 10 de Julho de 
l$3f , Reg. de dá de Janeiro de 1842 arls. 321 e 222. — Quanto ao 
tranco de escravos , igualmente o é ; e providenciou-se na L. de 
7 de Novembro de 1831 , segundo o processo coutinum no re- 
gimen anterior á de 18*0 (L. de 3 de Dez. de 1841 art. 17 $ l° 
ia fine, Reg. de 31 de Janeiro de 1842 art. 211 § 1.° ia fine* 
Av. a. 88 de 29 de Maio de 1847} , e hoje segundo processo es- 
pecial na Auditoria de Marinha (L. de 4 de Setembro de 1830 , 
Reg. 708 de 14 de Outubro de 1850 , 731 de 14 de Novembro dito, 
Av. de 9 de Janeiro de 1851 , Dcc. n.fcde5 de Junho de 1854). 
Mas , cxUnclo o tratico, como se acha» esta matéria tem apenas 
um interesse histórico, e sobre cila diremos em oulro lugar 
(V. Parto 3." desta Obra). 
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Pol (preteftdetn) um progresso fto direito da* gentes 
da antiguidade conservar a tida ao prisioneiro 
inimigo, a quem ae julgara ter direito de raptar, 
sujeitando-o em eottipeasaçâo ao captiveiro e do- 
mínio do vencedof (438). Este mesmo fundamento 
foi mais tarde formalmente reprovado pelo pro* 
prio legislador ♦ que nfto só qualificou a escratidâo 
de contraria á natureza (tontra naiuram) t mas de 
introdurida pela ferocidade dos inimigos (/ero* 
citate hostium), como se lê em vários pareceres dos 
Jurisconsultos Romanos e em leis Imperiaes (139). 

§ 18. 

Introduzida a escravidão entre os Povos desde a 
mais remota antiguidade (1 40) por diversos fun- 
damentos, dos quaes todavia a guerra foi o prin- 
cipal, e existindo ella infelizmente também em 
a nossa sociedade, embora sem causa que a possa 
escusar (4 41), reata saber qual o direito que rege 



(138) Florent. L. 4 §§ i.° c 2.° Dig. de stat. hom. 1,5; Insl. 
J. $52.0 e3.«dejur. person. 1 , 3 — Sefvlttis cat consilttitto júris 
gentium. Servi ex co appellati sunt% uuod Imperatores capturas 
vsndere, ac per hoc iervare , nec ocddere solem.— Outros de*- 
rivão de toteientto (Mello Freire, Dlr. Civ. L. È.» til. g %•) 
Dos prisioneiros os pertencentes como escravos ao Estado erão 
vendidos (em Roma) tub coroná. 

(m) lost. de J. § 2.o dejur. pcrson.; L. 4,* $ Dif. de 
stat. hom.; Ulp. L. 4.» Dig. de jusL et jure I» 1 — Cumjure 
natural i onmes liberi nascerentmr.— L. un. Cod» J. de 6. C. 
Claudiano toll. VII , 24. 

(140) Assyrios, figypcios, Judeos, Gregos, Romano*. — V. 
Walion já cit. 

(141) Mello Freire, Dtr> Civ. L% tit. 5 12. -O com- 
ttercio lieitò , e iliictto (trafico ou contrabando) dos escravos 
Africanos, fonte originaria da escravidão que no Brasil eilste, 



Digitized by Google 



— 36 — 

as relações do$ escravos entre si, com seus se- 
nhores, e com terceiros, quanto aos direitos e 
obrigações civis e naturaes, verdadeiro Dédalo, 
em que a própria legislação Romana ( a fonte mais 
abundante e rica de disposições a respeito) tantas 
vezes fluctuou contradictoria e incerta, rompendo 
quasi sempre contra as regras geraes. Por modo 
que se pôde dizer que as leis que regem essas re- 
lações são todas de excepção ao Direito Civil 
Commum (142). 

àrt. ii.— Modos de ser escravo. 

§ 19. 

- 

Os Romanos, no Direito antigo, reconhecião por 
modos legítimos (143) de cahirem escravidão : 1 .° a 
guerra, com tanto quedo direito das gentes (144) ; 
2.° deixar algum cidadão de se inscrever no 
censo lustral, a que se procedia em todos os 



não c litulo hábil, como não o é qualquer, de reduzir a cap- 
tiveiro o nosso semelhante; nlas nem ao menos pode ser es- 
cusada pela apparente humanidade do captiveiro provcnienie 
da guerra. Disto trataremos na Parte 3. a desta Obra. 

(142) Como teremos occasiào de ver na quasi generalidade dos 
casos. 

(143) Dizião elles : Servi aut nascuntur aut Hunt; nascuntur 
ex ancillis nostris ; fiunt aut jure gentium, id est, ex captivitate, 
aut jure civili (Inst. J. § 4 ° de jur. person. 1 , 3). 

(144) Marcian. L.3.*|l.° Dig. de slat. bom. I, o; Inst. J. § 
4 o c it. — Os aprisionados por piratas ou salteadores não erão 
propriamente escravos , embora de facto fossem conservados 
ín servitute. (Ulp. L. Z\ Dig. de captiv XLIX, 1); bem assim 
não erão escravos os prisioneiros em guerra civil (Ulp. L. 2i 
§ Dig. eod). 
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quinquennios ; era vendido como escravo publico 
(145); 3.° o roubo em flagrante; o ladrão (fur 
manifestas) era açoitado e entregue como escravo 
ao offendido (146) ; 4.° a insolvabilidade do de- 
vedor ; podia este ser vendido para fóra ( trans 
Tiberim), como escravo, pelo credor (147); 5.° 
deixar-se alguém vender como escravo contra a 
prohibição da lei (148), afim de fraudar o com- 
prador; verificando-se, porém, a idade maior de 
20 annos, e outras muitas clausulas, sem as quaes 
não cahia em escravidão (149) ; 6.° entreter mulher 
livre relações illiçitas ou contiibernium com es- 
cravo ; e advertida tres vezes pelo senhor deste, 
não abandonasse taes relações (150) ; 7.° a ser- 



(145) Ulp. § 11 tit. 11 Rcg . — Incensus era denominado.— Em 
compensação, a inseripção , de consentimento do senhor, im- 
portava a inannmissão ao escravo. 

(140) Leg. XII tabnl. 8.*; -Gaio, Com. III , § 189. 

(147) Leg. XII tabul. 3.» 

(148) L. 37 Dig. de liberal, causa XL, 12 — Conventio privata 
neque servum quemquam , neque libertum alicujus facere po- 
lest.— LL. 6, 10, 2í, 36, 39 Cod. de liberal, causa VII , 16. 

(149) Senatus-Cons. Claudiano — 1.* parle. — Ulp. L. 7.» pr. 
e |i 1, 2, 3 Dig. de líber, causa ; Marciano Lo §1 Dig. de stat. 
bom. I, 5; Inst. J. § 4 de jur. person. ; LL. 1, 3, 5 Dig. Quibus 
ad libertai, proclam. non licel XL, 13. — Disposição ampliada 
ao caso de haver recebido algum escravo dinheiro ou paga para 
íigurar de escravo doado , constituido em dote, ou em penhor, 
(Paulo L. 23 § 2 Dig. de liber. causà). 

(150) Senatus-Cons. Claudiano — 2.* parte. — Paul. Senten. 
Liv. 2.° tit. 2L A. de mulieribus quai se servis alienis junxerunt, 
vel ad S. C. Claudianuin ; Ulp. § 11 tit. 11 Ilcgr. ; Gaio, Com. 
I i% 91, 100.— E' claro que, se o senhor consentia, a mulher 
continuava como livre , e os íilhos cráo livres e ingénuos : ex- 

' cepto se o senhor estipulava que os filhos lhe perlencerião como 
provenientes de seu escravo (Gaio Com. I § 84); o que todavia 
foi prohibido por Adriano e Justiniano. 
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vidão da pena, eitt que inòorriãô os eondemnados 
á pena de morte ou últimos supplicios ; ficção da 
lei Porcia para que o cidadão Romano, que aliás 
como tal não podia ser açoitado nem soffrer a 
pena de morte, pudesse soffrel-a(151); 8.° o nas- 
cimento ; pelo qual o filho da escrava, seguindo 
a Sorte do ventre, era escravo (152) ; 9.° a ingra- 
tidão do liberto ; dada a qual, e obtida sentença, 
era elle de novo reduzido ao antigo captiveiro (153). 

Alguns desses modos forão cahiftdo em desuso, 
outros forao expressamente abolidos em diversas 
datas, e sobretudo por Justiniano, o grande refor- 
mador dá legislação Romana, o propugnador mai9 
acérrimo da causa da liberdade (154). 

Adriano já havia probibido, por iniqua e con- 
traria á bellezaklo Direito, a convenção pela qual 
os filhos de mulher livre pudessem ser escravos 
do senhor do pai (155). Justiniano abolio intei- 
ramente a 2. a parte do S. C. Claudiano, deixando 
apenas ao senhor o direito de castigar o escravo 
que entretivesse relações com mulher livre (156). 

■ ■ i ■» i >i — t u t iiwn m M im m ii i i n ■ .i ntrin i 

(151) Inst. J. § 3.o quib. mod. 1, 12 ; — 1 1.° de capit. diminui. 
T, 16. 

(152) Celso L. 19Dig. de slat. hom. I. 5; — L. 5.» §2.°, L. 
24 Dig. eod; L. 9 Dig. de decurion. L, 2. 

(153) Inst. J. % 1.° de cap. diminui 1, 16, — Constantino e Theo* 
dosio nas LL. 2 e 4 Cod. J. de libertis et cor. liber VI , 7. 

(154) E de que fez padrão dc gloria do seu reinado. — Nov> 
78Cap. 4.* Nobis autem cxtat studiurn subsistere libertates atque 
valere, et in nostrà florere et augeri republica. 

(155) Gaio, Com. I, § 84 — Postea Divus Adrianus rniquiiatc 
rei et inelegantiâ júris motus , restitnit júris gentium regulam, 
ut cum ipsa mulier libera permaneat , liberum parlat. 

(156) Insi. J. | i.o de success. subi. III , 12 ; Cod. J. L. VII , 
lit. 24 dc S. C. Claud, lollcndo — Conservou a l.« , ó Caso de 
venda ad pretium partidpandum . 
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Foi ainda Justiniano quem abolio definitivamente 
a escravidão da pena (157). Leão o sábio revo- 
gou a 1.» parte do S. G. Claudiano, limitando-se 
a fazer punir por outra fórma os culpados (158). 

§ 20. 

Este progresso em semelhante matéria augmen- 
tou com a civilização moderna e espirito do Chris- 
tianismo. De sorte que o prisioneiro nas guerras, 
.v. g., deixou de ser reduzido á escravidão; a 
guerra não se reputou mais uma fonte legitima, 
como de algum modo já o havia reconhecido o 
grande Justiniano naL. un. Cod. de S. C. Claud, 
toll., attribuindo semelhante principio á feroci- 
dade dos inimigos (159). 



(1 7) Nov. 22 cap. 8.o — Neque eiiim mutamus nos formam 
liberam in servil em staium , qui eliam dudam servlcntium ma- 
numissores esse festinavimus.— Valenliuiano já o havia decre- 
tado na L. 8 Cod. Theod. de poenis. 

(158) Nov. 50. 

(159) O que era aluda questionado e disputado em épocas 
anteriores é hoje universalmente recebido como princípios in- 
concussos, havendo mesmo as grandes potencias da Europa 
conseguido exterminar o captiveiro a que os Argelinos e outros 
reduziào os que appreheudião.— Nào ha direito de matar o pri- 
sioneiro, nem de o reduzir á escravidão (Grocio, de jur. belli 
ac pac. Lív. 3.» cap. í.° ; — Pulfendori; de jur. nalur. et gent; 
-Ucin, Recit. L. 1.° til. 3.o | 82;— Mello Freire, l)ir. Civ. L. 2.° 
til 1.* II 6 e 7;— Montesquieu, Esprit des Loix, Liv. 15; Vattcl, 
Droit des Gens L. 3.<> §§ 151, 152: — Klúber, Droit des Gens 
% 249 ;— Martens, Précis du Droit des Gens;— Wheaton, ElemcBls 
of internacional Law, 4< pari chap. 2;— Cauchy, Droit Maritimc 
Inlernalional, Paris 18G2, tom. 1.° pag. 287, 288, tom. 2.° pag. 20 
e 171, obra coroada pela Academia das Sciencias moraes e po- 
liticas de Franca),-V. Av. 585 de 25 de Dezembro de 1865. 
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A nossa legislação antiga dá idéa, porém, de 
que inimigos erâo reduzidos a captiveiro (160); 
taes como os Mouros ou infiéis nas guerras com 
Christãos, e em represália do captiveiro a que 
clles reduzião os prisioneiros Christãos (161). Bem 
como dá noticia de escravos brancos, e havidos 
em mais estimação do que os negros (162). 

Faz ainda menção de servidão da pena, e de 
perda da liberdade (163). 

Mas nada disto tem hoje applicação, mesmo em 
nosso Direito actual. 

§ 22. 

De sorte que, embora insustentável a escravidão 
que entre nós existe e se mantém (164), por não 



(160) Ord. Aft'. L. 2.° tit. 99 e seguintes ; Ord. Fil. L. 4.» til. 11 
§ 4.o, tit. 83 § 4.», tit. 85, lit. 88 §10.-0 Alv. do 1.° de Junho de 
1641, porém, prohibio ter escravos Mouros; o que prova que 
elles existião e erão tolerados até essa época. 

(161) Coelho da Rocha, llist. da Leg. de Portugal § 120 ; Mello 
Freire, Dir. Civ. L. 2.° tit. l.« | 6.° nota ; Lobão a Mello cit.; 
Alexandre Herculano, Hist. de Portugal.— Sobre a dos índios, 
diremos na 2. a Parte desta Obra. 

(162) Como se vè de leis antiquíssimas, e do Código dos Visi- 
godos ; e ainda na Ord. Fil. L. o.° tit. 16 § 2.°, ItU 24 1 tit. 62 
pr. e | 5.°, e em outras. 

V 163) Ord. L. 4.° tit. 81 % 6.% L.2 ° lit. 26 § 28. Vestígios da 
máxima capit. deminut. dos Romanos. Não se podem entender 
senão em um sentido íigurado, como explicão os Jurisconsultos 
fV. Mello cit. % 11; Consolidação das Leis Civis do Brasil, pelo Dr. 
Augusto Teixeira de Freitas) ; morte civil, na expressão do Di- 
reito moderno. 

164) Mello Freire, Dir. Civ. L. 2.° lit. l.°H2 — servi nigri iu 
Brasília.... loleranlur; sedquojure et titulo me penilus igno- 
rara la teor. 
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provir senão da fonte a mais reprovada (qual a 
violência de haverem arrancado os miseráveis Afri- 
canos ás suas terras, e reduzido por lucro e ga- 
nância a escravos), tolerado o facto pelas leis em 
razão de ordem publica, só resta por nosso Di- 
reito actual o nascimento como fonte de escra- 
vidão (165); 

O principio regulador é que — parlus sequitur 
vcnlrem—, como dispunha o Dir. Romano (166). 
Por fórma que— o filho da escrava nasce escravo—; 
pouco importando que o pai seja livre ou es- 
cravo (167). 

- 

Mas a que época se deve attender para esse 
fim? á da concepção, a do nascimento, á do tempo 
da gestação?— O Direito Romano vacillou por muito 
tempo. A principio olhou-se á data do nascimento ; 
de sorte que era livre ou escravo o filho, con- 



des) Da revogação da liberdade ou alforria por ingratidão, um 
dos modos de cauir ém escravidão por Direito Civil, tratarei 
adiante, Secç. 5. a art. 2.° — Do trafico de escravos, abolido entre 
nós de direito e de facto, na Parte 3. a desta obra. 

(166) Alv.de 10 de Março de 1682 § 1.», L. de 6 de Junho de 
1755 S 4.°, Alv. de 16 de janeiro de 1773, — Mello Freire cit. § 5.° 

(167) Padre Brcmeu — Universo Jurídico — Lisboa 1749 — 
Trat. 1.° tit. 4.°§2.<>n.l.— Mas teremos occasião dever que 
este principio soffre limitações, seguindo então o íilho a condição 
do pai ; e em casos diversos de emancipação íorrnda ou lega! 
(Vid. a *<\íi»iÍ!ito Sen;. 3.* aris. 2. a e 3.*;. 

♦» 
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forme a mài o era também nessa época (1 08). De- 
cidio-se mais tarde que, se a mài era livre ao 
tempo da concepção, o filho o devia igualmente 
ser, ainda que ao do nascimento fosse ella es- 
crava (109). Por ultimo, que, ainda que ella fosse 
escrava ao tempo da concepção e do parto, o 
tilho seria livre, se a mâi durante a gestação foi 
livre (HO). 

Gonseguintemente devemos assentar como regra 
a seguir entre nós — que, se amàié liore em qual- 
quer tempo, desde a concepção até o parto, o filho 
nasce livre e ingénuo, ainda que ella em qual- 
quer dessas épocas seja ou fosse escrava 

Esta doutrina ó de Direito subsidiário, de boa 
razão, c perfeitamente de accordo com o espirito 
e disposições geraes de nosso Direito em seme- 
lhante matéria; o aceita pelos nossos Praxistas. 

Casos ha, porém, em que, não obstante escrava 
a mãi durante todo esse tempo, e em que portanto 



(HW) Guio Com.I, 5«9;-Ulp. Rcgr. tit. 5.- 1 10 ; Celso L.l» 
Dig. de siat. bom. 1, 5. 

(109) Marciano L. í> § 2 Dig. de siat. hom. I, 3; - Inst. J. pr. 
de in^enuis 1 4 — Si libera conceperit , deinde ancilla facta 
pariaC placuil eum , qui nascitur, liberura nasci; quia non 
debet calamitas matris ei noecre, qui in ventre est. 

(170) Inst. cit.; Marciano cit.; L. 5. a § 3 Dig. destat. uom.- 
Media têmpora libertali prode^se, non etiam nocere possunt. — 
Suflicere ei, qui in ventre cst, liberam malrem vel médio tempore 
habuissc. 

(171) Padre Bremcu cit. trat. 1.° tit. 4.° | 2.° n.« 2 v. Disse- 
mos, ete.; - Borges Carneiro, Dir. Civ. L. l.° lit.3$33 n.°2. 
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devera o íilho nascer escravo, elle 6 todavia livre 
e ingénuo.— Tal é, v. g. o de ser seu pai o próprio 
senhor de tal escrava. A Ord. L. 4.° Til. 92 pr. 
assim se deve entender nas palavras íiuaes — se por 
morte ds seu pai ficar forro — ; porque repugna 
ao Direito Natural que alguém possua como seu 
captivo seu próprio filho (172), nem as nossas 
leis isto permittem desde que negão o direito 
de vendel-os, e implicitamente o domínio (173), 
nem já o consentia o Direito Romano, desde Dio- 
cleciano, prohibindo vender os filhos e negando 
propriedade sobre ellcs (174). 



(172) L.3. a Cod. Comin, de manumis. VII, 13; Nov. 78 cap. í.° 

— Xeque cnim qiiilibct eum pulalurus crit.... próprios fllios 

cx suo natos seminc, atlliuc relinquere serviluros.— Arouca à 
L. 5. a | i.° Dig. deslal. hom.; — Hepert. das Ord. v. lillio na- 
tural do peão c de escrava sua, nota b, com vários DD. v. si fucrit 
ex ancilla proprià, tacite libertatem a Lege consequitur. — E 
assim decidio unanimemente o Instituto dos Advogados Brasi- 
leiros cm sessão de 22 de Junho do anno de 1859. - A dislincçào 
(uào haver o pai disposto delle até sua morte) que faz o Padre 
Bremen no seu Universo Jurídico cit. §' 2.» n.» 2 v. Esta con- 
clusão, ele. é inaceitável por contraria á Philosophia do Direito, e 
aos princípios correlativos do nosso direito na matéria, assim 
como ao espirito do século e ao progresso da civilisaeão christã. 
Igualmente não é aceitável a restricção que faz a Consol. das 
Leis Civis 2. a edição pag. 127 in fine, quando exige o reconhe- 
cimento dopai por escriptura publica ou testamento; porque 
amplia a Lei de 2 de Setembro de 18í7 a casos do que ella não 
cogitou. 

(173) Mello Freire, Dir.Civ. L.2.° lil. 4.° § 7.°— nunquam apud 
nos receptum fuit — jus venundandi liberos, ctiam necessitale 
cogente; imo expresse prohibilum cisdem legibus....— Seria 
mesmo crime de reduzir á escravidão pessoa livre Cod. Crim. 
art. 1791. 

(171) Inst. J. §7 de noxai. action IV, 8. Quis enim paliatur 
riliumsuum etmaximc filiam, in noxam alii dare .'. . . in servos 
unlunimodo noxales aelioucs i\ss< 4 proponendas ; — L. 10 Cod. <!(•• 
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Esta excepção procede evidentemente também 
cm Ioda a ordem dos descendentes (175). 

Assim como so deve ampliar a outros casos, 
como sejào descendentes por afíinidadc , ascen- 
dentes consanguíneos ouaflins, collaleracs conhe- 
cidamente taes sobretudo próximos (irmãos v. g.), 
cônjuge ( 1 7G). 

Art. iii.— Estado. — Família. 

8. 26. 

O escravo subordinado ao poder (potestas) do 
senhor, c além disto equiparado ás cousas por 
uma ficção da lei emquanto sujeito ao domínio 



pátria polcst. VIII, 47.... patribus.... liberta tem eriperc non 
liecret; — L. 1.» Cod. de patrib. qui filios suos distrax IV, 43.— 
Libcros a parentibus neque venditionis neque donationis titulo, 
neque pignoris jure, aut alio quolibet modo, nec sub pruetextu. 
ignorantia? accipientis in alium transferri posso, mamfestissimi 
júris est.— Constantino, porém, pennittio a venda dos recem- 
uascidos (sanguinolentos) cm caso dc extrema pobreza dos pais ; 
mas não ticavão escravos propriamente ditos (L. 2. a Cod. cod) ; 
só leve cm vista que não fossem abandonados c jnorrcssein ao 
desamparo.. Isto, mesmo foi revogado por Justiniano (V. Xo,v. 153 
cap. 1.°; Gotbofrcdo á L. cil.). 

(17o"} Mesmo porque na expressão Mm sc comprchcndcm todos 
os descendentes (L. 220 Dig. de verbor signilic. L, 16).— Decisão 
unanime do Inst. dos Adv. Bias. cm sessão de 13 de Outubro 
dc 1859. 

(176) Arg. do | b\° Inst. J. quib. cx caus. manumit 1, 6 (Fresquet, 
Droit Rom. pag. 102 c 103). — Paulo, senten. L. 2.° tit. 21 A. § 16 
(a mãi não pódc ficar escrava dc seu filho), § 13 (nem a patroa do 
seu liberto).— V. adiante, e Secç. &3.« art. 3.°; decisões do Inst. 
dos Adv. Rias. em sessiVs de lo de ;Scteml*ro v 13 de Outubro 
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de outrem» constituído assitn objecto de proprie- 
dade, não tem personalidade, estado (H7). £' pon 
privado de toda a capacidade civil (178). 

§ 27. 

Mas o próprio Direito Romano, oom quanto a 
principio désse ao senhor toda a latitude no exer- 
cício desse direito até ao ponto extremo de poder 
impunemente aniquilar essa propriedade— es- 
cravo—, restringio successivamente tal exercício, 
reconhecendo assim que no escravo havia outra 
cousa mais do que um objecto de propriedade, 
que elle não era rigorosamente uma cousa como os 
irracionaes, que no escravo havia um\homem (179), 
uma pessoa mesmo (1 80). Na distribuição das ma- 
iorias do Direito, os Jurisconsultos e o próprio 



(477) In&t. J. de Jur. pcrson. I, 3; § 4.° dçcapit. dcminut. I, 
16 — Nulluin caput habet; nullam pcrsonara habet. V. Macheldcy, 
DroH Rom. § 121 c nota 1. — Tal c a regra, que todavia teremos 
occasiào de ver que na applicação soffria c soffre noUvcis mo- 
dificações. 

(178) Conscguin temente privado de todos os direitos civis c 
iniiibido de exercer actos da vida civH, ser testemunha (Ord. 
Liv. 3.° tit. 56, L. 4.» tit. 85 pr.), fazer testamento (0rd i . h. 4.° 
tit. 8i § 4.°), contractos (AW. de 16 de Janeiro de 1773), herdar 
(Ord. L. 4.° tit. 92 pr.), ser tutor (Ord. L. 4- 9 l*t. 102 § l.«), ctc. -r 
Mais detalhadamente o diremos. 

(179) F{omo aliemis sele na L. 54§4°Drg. de acq. rcr. dom., 
e m outras, por synonimo de servus, cm contraposição a libeir 
homo; Ulp. na L. 4.^ Dig. de just. et iur. I, 1; — Dig. de 
cedil. edi. 

(180) ScrviUs persona, diz Gaio Com. H § 96, e se lê nas Inst. 
J. pr. de stip. servor. III, 17; in personam servilem Ulp. L. 22 
Dig. dereg. jur. L, 17 ; — in personà servi Paulo L. 215 Dig. de 
verhor. signif. L, tf»;. — scrvilis persona — No.v. 22 Cap. VI,. 
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Imperador Justinianodividirãoaspewoa^ era livres 
e escravos ( sumraa divisio ), reconhecendo que 
a respeito destes havião disposições que não po- 
dião ser remettidas para os títulos ou Parte — Das 
cousas (de jure rerum), e devião necessariamente 
caber á Parte— Das pessoas (De jure persouarum), 
como se \è em Gaio, e outros (181). — E' d igno ainda 
denotar-se que, em muitos actos se devia ter, para 
eífeitos civis, em attenção no escravo a sua qua- 
lidade de homem, de sêr inteUigente, eliore (182). 

§ 28. 

E' essencial e da maior importância ir fir- 
mando estas idéas; porquanto teremos occasiâo de 
ver que, em innumeros casos se fazem excepções 
áà regras e leis geraes da propriedade (183) por 
inconciliáveis com os direitos ou deveres do /io- 
mem-escravo, com os princípios de humanidade, 
e naturaes. E assim veremos que é, de um lado, 
errónea a opinião daquelles que, espíritos fortes, 
ainda que poucos, pretendem entre nós applicar 



(181) Com. 1 19.°; Inst. J. pr. dejur. person. I, 3. 

(182) V. g., nos delidos L. 1* Di#. de obligat. et act.; — nos 
legados (in lega tis pmona wrróspeclalur) fr. do Vaticano §73; — 
na posse L. 1.» § 9.<»t>ig. de acquir. posses. XLI, 2. 

(183) Reduzido ficticiamentc o homem a objecto de propriedade 
de outro homem, era forçoso applicar-lhe nestas relações as leis 
qucregulão as questões <dc propriedade. Mas, eomo elle não é 
por natureza c realmente objecto de domínio, e sim um ente 
humano, com direitos e deveres, aqucllas leis lhe não são appli- 
caveis cm toda a sua extensão e rigor ; ellas soflYem modificações 
constantes e quasi sempre profundas cm favor do homem, assim 
espoliado da sua liberdade, da sua personalidade, e degradado 
á essa mísera condição pelo arbítrio da lei positiva. 
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cegamente e sem critério ao escravo todas as dis- 
posições geraes sobre a propriedade, bem como, 
de outro lado, não o é menos a daquelles que, 
levados pela extrema bondade do seu coração, 
deixão de applicar as que devem sêl-o ; apezar 
de que, cm tal matéria, é menos censurável o 
procedimento dos últimos.— Em todas as questões, 
sobretudo e com especialidade nas que se re- 
ferem ao estado de livre ou escravo, deve-se 
temperar com a maior equidade possível o rigor 
das leis geraes, sem todavia oflender um direito 
certo, liquido, e incontestável de propriedade, 
resguardando-o tanto quanto seja compatível com 
a garantia e favor á liberdade. Nesta conciliação 
está toda a difficuldade (184). 

§ 29. 

O Direito Romano já havia reconhecido e fir- 
mado o principio de que — o escravo não linha 
nem tem família (183); entre escravos não havia, 
em regra, casamento, apenas contubernium (186), 



(184) Devendo-sc, porém , ter sempre em lembrança que na 
collisão da liberdade e da propriedade, prevalece sempre a liber- 
dade, como diremos adiante {V. art. 7.°; c Sec. 4. a ). 

(185) Em accepção própria e stricta.— Na accepção lata, o 
escravo fazia parle da família do senhor, como entre os Judeos 
e por tal forma, que, liberto, tomava o seu appellido, e o patrono 
era reputado seu aguado, com direitos até de successão, e entre 
um e outro se dava obrigação de alimentos, c outros direitos. ~ 
Por Direito Natural clle a tem. 

1I86) União que a lei reconhecia, pois que não admiltia nos 
escravos o connubium. A copula acctdental não era tida em con- 
sideração ; não se dizia por isso haver contubernium, e sim /br- 
nicatio. — V. Morillot, De la condilion des enfans nès hors 
mariage. — Paris 
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União natural ou de facto ; nem parentesco, nem 
poder marital, ou pátrio (187). 

Mas nisto mesmo a lei abria excepções. Se li- 
bertos pretendião casar, o parentesco em certos 
gráos impedia (188). 0 que foi ampliado á alliança 
natural acima referida (189). 

Outras leis ainda rcconheciáo esse parentesco, 
c o respeitavão mesmo para effeitos civis, v. g. de 
se não separarem os filhos dos pais, os maridos das 
mulheres, os irmãos (190) ; assim como em relação 
a outros actos em bem da fdmilia servil (191). 

Leão, o sábio, introduzio a mais importante re- 
forma, mantendo indissolúveis os casamentos 
entre escravo e pessoa livre, e mesmo de escravos 
entre si quando algum viesse a ser liberto (192). 

8 30. 

Entre nós, infelizmente, os escravos vivem em 
uniões illicitas, por via de regra* tanto os do 

— ■ - - 

(187) Paulo L. 10 | 5.o Dig. de gradibus XXXVIII, 10.— Ad 
leges serviles cognaliones non pertiuent. 

(188) Pompon. L. 8." Dig; de ritu núptiar. XXII, Ú; — Pauío 
L. 14 | 2.° Dig. cod. 

(189) Inst. J. § 10 de nuptlis 1, 10 • - I*aulo L. li § 3.° Dig. de 
ritu nuptiar. 

(190) Constantino, Cod* Theod. L. 1.» do L. 2.° tit. 25; Cod. 
J. L. llcomuii.. tam fainih erciscundae quàmcom. divid. III, 
38.— Quis enim ferat liberos a parentibus, a fratribus sorores, a 
viris cônjuges separari ? — Ulp. L. 33 Dig. de oedil. edict. XXI, 1. 

(191) L. 41 § 2.° Dig. de legat. 3.» XXXII, 1 ; — L. 12 $ 7.° Dig. 
deinstruct. et instrum. legat. XXXIII, 7; — Inst. J. de servili 
cognatione III, 7; Ulp. L. 35 Dig. de <rdil. edict. 

(102) Consl. 100 o 101, 
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serviço urbano como os do rural ; entregues, por 
conseguinte, á lei da natureza ou á devassidão. 
Em algumas partes, é verdade confessar, sobre- 
tudo entre os lavradores, não é raro verem-se 
famílias de escravos, marido, mulher, filhos. 

A Igreja, ante a qual todos são iguaes (193), 
sancciona e legitima esses matrimónios (\9í) f 
embora por séculos fosse a escravidão impedi- 
mento dirimente do casamento (195). 

O Direito Civil, porém, qiiasi nenhuns e Afeitos, 
em regra, lhes dá (196), com quanto reconheça o 



(193) Como cm conformidade da doutrina dc Christo (V. S. Lu- 
cas IV, 18, 10) o pregou ao Universo o Apostolo S. Paulo (ad 
Gal. III, 28). — Non est servus, neque liber — omnes enim vos 
unum estis in Christo Jesu. 

(19i) Ainda que contrahidos contra vontade dos senhores ; e con- 
seguintemente a sua indissolubilidade, na forma geral do Direito 
Canónico L. 4.° Cap. 1 0 Decret. de conjugio servorum. — Sane 
juxta verbum Apostoli, sicut in Christo Jesu neque liber neque ser- 
vus est a Sacramentis Ecclesise removendus, ita nec servos matri- 
monia debent nullatenus prohiberi : etsi ctfntradiccntibus domi- 
nis et invitis contracta fuerint, nulla ratione sunt propter hoc 
dissolvenda. Debita tamen et consueta servitia non minus debent 
propriis dominis exhiberi.— A escravidão não é por si impedi- 
mento ao casamento, e sim o erro de estado da pessoa, quando 
ura livre casa com escravo ignorando que o é (S. Thomé — 
Çonditio servitutis ignorata matrimonium impedit, non autem 
servitus ipsa) ; não assim, se um escravo casa com escravo, pen- 
sando casar com pessoa livre, o casamento é válido (V. Abbade 
André— Cours de Droit Canon. Paris 1859. V. empêckcmens, 
esclave) . 

(195) S. Basilio, Epist. a Amphiloquo, Can. 40. — Ato o sé- 
culo XII, diz Borges Carneiro, Dir. Civ. L. l.° tit. 11 § 104 n.» 36. 

(196) Todavia o senhor não pode vendor ou alienar o escravo 

de modo que elle não possa fazer vida matrimonial (L. 4.<> Cap. 1.° • 
Decret. cit.; — Padre Bremeti, Univ. Jurid., trat. 1.° tit. 7.° §6.° 
resol. 16, com Cardoso e Gabriel Pereira); restricção resultante 
do matrimonio, perfeitamente justa, humana e enrista.— V. Cons- 

7 

r 
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facto e o sanccione implicitamente pela recepção 
das leis da Igreja (197). Continuão marido, mulher 
e filhos a ser propriedade do senhor (198). 

As modificações mais importantes, quanto a 
esses effeitos, só podem dar-sc, quando sobrevem 
alforria voluntária ou legal, como teremos occa- 
sião de ver, e já o prevenimos acima. O cônjuge 
liberto poderia resgatar a liberdade da familia 
(mulher e filhos), c assim adquirir todos os direitos 
respectivos em sua plenitude (199). 

Am. iv.— Propriedade— Pecúlio. 

§ 31. 

O escravo nada adquiria, nem adquire, para 
si; tudo para o senhor. Tal era o principio do Di- 
reito Romano (200); fossem direitos reaes, des- 



tituição do Arcebispado da Bahia arts. 3í)3 e 30i ; Consol. das Leis 
cit. not. 3 ao art. 96. — Não lia conimunhílo de bens, se um dos 
cônjuges é escravo (Rcp. das Ord. V. marido e mulher são meei- 
ros nota a limitação 2. a ; Consol. já cit. nota 1 ao art. 111). 

í (197) V. especialmente Alv. de 12 deSet. de 15GI, L. de 16 de 
Junho de 1668, Decr. de 3 de Novembro de 1776, e L. de 3 de No- 
vembro de 1827. 

(193) Todavia já o Dir. Rom. Novo havia procurado conservar 
unida a familia servil, prohibindo separar os seus membros, 
como vimos; o que deve ser aceito entre nós. 

(199) Const. 100 e 101 de Leão o Sabio. — Se o livre se sujeitava 
á servidão, acompanhando a mulher e filhos, por morte do se- 
nhor íicavAo de direito livres todos (Const. cit.). 

(200) Gaio Com. II § 87, III § 167; Inst. J. § 3.° per quas 
person. cuiq. adquir. II, 9; § 1.° de his qui sui vcl alien. jur. I, 8. 
4>uodcumque per servum adquirilur, id domino adquiritur. Ser- 
vus enim nihil suum habere potesu 
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membraçõcs da propriedade, crcdilos, legados, 
herança, posse, ainda que sem sciencia e consen- 
timento do senhor (201). 

§ 32. 

Entre nós icm sido recebida e praticada aquella 
regra, sem que todavia se hajào admittido todos 
os modos de acquisiçáo sanccionados por aquelle 
direito, já porque alguns são fundados em subti- 
lezas e razões peculiares do povo Romano, e por- 
tanto inapplicaveis ao nosso estado, já porque 
outros são exorbitantes e contrários a princípios 
de nossa legislação e direito consuetudinário (202); 
termos em que taes leis Romanas não podem 
ser adoptadas como direito subsidiário. 

# 

§ 33. 

Por excepção, porém, adquiria o encravo para 



(201) Inst. J. | cit. qui sui vel, etc— Vobis acquirilur quod 
sarvi veslri nanciscuatur, sive qtikl slipulcutur, vel ex danalio:ie, 
Yel ex legato, vel ex qualibet alia causa acquranl; hoc eaim 
vobis ignorantibus et iuvitis obvenit; — L. 3Í Dig. de acquir. 
rer. dom.— ciiam iavilis vobis per servos vestros acquirilur pene 
exomnibus causis.— Casos, porém, havia cm que o consenti- 
mento do senhor era necessário (L. C. a pr. Dig. de acquir. 
han-edit.)— V. ainda sobre aquela regra-varias outras leis (L. 2.» 
Dig. pro empt. XW,f; L. CoJ. de legal. VI, 33); Caqueray 
já cit. pag. 27 a 3*. 

(202) V. g. a herança, o legado: se deixados a escravos, não 
os adquire o seuhor, tcni-se por não escriptos ou nullos. Era 
ficção própria da legislar ão Uoimiia. iuslitui<;ão particular desse 
Direi lo. 
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si em vários casos, v. g. legado de alimentos (203), 

o pecúlio (204). 

Pecúlio diz-se tudo aquillo que ao escravo era 

permillido, de consentimento expresso ou tácito 
do senhor, administrar, usufruir, e ganhar, ainda 

que sobre parle do património do próprio se- 
nhor (205). 

Mas, em regra, era-lhe prohibido dispor (206); 
excepto o escravo publico ou da Nação, que podia 
por testamento dispor de metade do pecúlio (207), 
direito que foi no Império do Oriente ampliado 
por lei de Leão o Sabio, que concedeu aos es- 
cravos do dominio Imperial a faculdade de dis- 
porem livremente em vida ou por morte de todo 
o seu pecúlio (208). 



(203; L. 3.» Dig. de his quae pro non script. hab. XXXIV, 8; 
L. li Dig. de aliai, legal. XXXIII, 1. Contra a regra geral que 
prohibia legados c heranças aos escravos, como incapazes de 
adquirirem, emquanlo escravos (L. 23 Dig. de aquir. vel omilt. 
buredit— ; L. l. a Dig. de hx'red iastit. — ; L. 4.*C>d. Comin, de 
success. VI, 59; L. 4. a Cod. de legat. VI, 37), e exigia que fossem 
libertos, valendo a disposição que assim se fizesse se fosse com 
Cita condição (L. 21 Dig. de condition. institui— ). 

(204) Dig. L. XV tit. l.o de pecúlio. 

(205) Pusilla pecunia; quod servus domini permissú separatum 
a ralionibus dominicis habet — Ulp. L. 5 §§ 3.° e 4.° Dig. de 
pecúlio XV, 1. 

(206) Cod. Uermog. tit- XVI— Nec — servum peculium suum 
posse dislrahere.— Mas de consentimento do senhor, mesmo 
tácito, o podia fazer (L.53 Dig. eod; L. un. Cod. de pecúlio 
ejus qui libertai. VII, 23;— c oulras leis). 

1207) Ulp. Ueg. fr. 16 tit. 20. 

(208) Const. 38— plenam ipsis adminislrandarum rerum suarum 
polestalem faeio. Exhoc ila-rue tempore in omnem posteritatem 
Impcraioris servi rerum suarum reverá domini sunto : ita sane, 
utsive sani siul, sive agroli morlem immincre putcnl, de rebus 
suis pro arbítrio slaluendi potestate non priventur; ncqueser- 
vitutis iiumiuc ex rerum quas possederiut dominio cxpcllantur. 
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A legislação Romana fornece neste assumpto 
copia preciosa de subsidio ao nosso direito (209). 

§ 34. 

Entre nós, nenhuma lei garante ao escravo o 
pecúlio; e menos a livre disposição sobretudo 
por acto de ultima vontade, nem a successão, 
ainda quando seja escravo da Nação (210). 

Se os senhores tolerão que, em vida ou mesmo 
causà mortis, o façào, é um facto, que todavia 
deve ser respeitado (211). 

JNo entanto conviria que algumas providencias 
se tomassem, sobretudo em ordem a tacilitar por 
esse meio as manumissões e o estabelecimento dos 
que se libertassem (212). 

Os nossos Praxistas referem mesmo como aceitos 
ou aceitáveis alguns princípios a esse respeito. 
Alguns casos de pecúlio dos escravos se achâo 



(209) Sobretudo o tit. l.° L. XV do Dig., que sc oceupa especial- 
mente do objecto. 

(210) Av. n.° 1G de 13 de Fevereiro de 1830, fundado na Ord. 
L. 4.° tit. 80 § 4.° que iiihibe o escravo de lazer testamento, e na 
do tit. 92 pr. que lhe nega o direito de successão; sustentado 
pelo Av. de 6 de Junho de 1866 (Diário Oflicial n. 140). 

(211) Como acontecia entre os Romanos, onde a tolerância 
chegava á permissão de distribuírem os escravos entre os seus 
[domésticos) o pecúlio, mesmo em forma testamentária (Golho- 
fredo á L. 4 Dig. de manumis., á Const. 38 cit.) 

(212) Esta idéa já tem sido apresentada em algumas memorias 
sobre a escravidão, publicadas entre nós, como sejão de José 
Bonifacio de Andrada e Silva no projecto que devera $cr sub- 
mettido á Constituinte Brasileira (corre impresso desde então), 
do Dr. Caetauo Alberto Soares (impressa em 1847, e de novo na 
Rev. do Insl. dos Advog. Bias. de 1862 tom. l.° pag. 195). 
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assim compendiados em o Universo Jurídico do 
Padre Brcmeu (213), quaes são, v. g. : 1.° o de 
ajuste com o próprio senhor, pelo qual fosse o 
escravo obrigado a dar-lhe um certo jornal; o 
excesso seria do escravo; 2.° se o senhor expressa 
ou tacitamente convém em que o escravo adquira 
para si alguma cousa; 3.° se alguma cousa for 
doada ou legada ao escravo com clausula expressa 
ou tacita de que seja exclusivamente sua, e não 
do senhor, á semelhança do que dispõe o direito 
acerca dos filhos sujeitos ao pátrio poder mesmo 
quanto ao usufructo, e em outros casos análogos; 
não obstante a opinião contraria, que entende 
imlla tal clausula; 4.° se o escravo augmentar o 
seu pecúlio ou naturalmente ou industrialmente; 
5.° se ao escravo fôr dada ou legada alguma cousa 
em attenção ao próprio escravo c não ao senhor; 
C.° se o escravo, poupando os seus alimentos, os 
converte em valores ou bens ; 7.° se ao escravo 
se manda pagar alguma indemnização por alguma 
oíTensa recebida ; se pelo senhor, a sua impor- 
tância pertence ao escravo ; se por extranho, di- 
vergem, com quanto se deva decidir que pertence 
ao escravo. 

Recentemente o Governo tem tomado algumas 
medidas naquelle intuito. E' assim que hoje 6 
permiltido aos escravos entrarem, de consenti- 
mento dos senhores, para o— Seguro Mutuo de 
Vidas— , criado nesta Corte (214). Bem como a 

„ . — _ — 

#13) Trat. l.° til. S.° § 2.°— A Consol. das Leis Bras. cit. nota 1 
ao art. 42 diz:— Os escravos são inhabeis para adquirir. Tolera-se 
todavia em nossos costumes que possuão dinheiro e bens moveis. 

(2Ii) Decr. n.° 3283 de 13 de Junho de 18Cí arl. GS. 
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respeito dos escravos da Noção a serviço na fa- 
brica de ferro de S. João de Ipanema em S. Paulo, 

na da pólvora na Estrella (l\io de Janeiro), no Ar- 
senal de guerra da Corte, se dispôz favoravelmente 
em diversas Instrucçõcs, arbitrando-se-lhes sa- 
lários, eonstituindo-se-lhes assim um pecúlio, cujo 
destino principal 6 a própria emancipação dos 
que se fizerem dignos (215). 

Não é raro, sobretudo no campo, ver entre 
nós cultivarem escravos para si terras nas /fe- 
sendas dos senhores, de consentimento destes; 
fazem seus todos os fructos, que são seu pecú- 
lio. — Mesmo nas cidades e povoados alguns per- 
mittem que os seus escravos trabalhem como 
livres, dando-lhes porém um certo jornal ; o ex- 
cesso é seu pecúlio:— e que até vivão em casas 
que não as dos senhores, com mais liberdade (216.) 

§ 33. 

Entre os Romanos, encontravão-se com fre- 
quência no pecúlio do escravo alguns outros es- 
cravos, que crão denominados vicarii para dis- 
tinguil-os dos ordinarii : o que fazia ainda muito 
mais complicadas as relações respectivas dos 
mesmos enlre si, com os senhores, e com ter- 
ceiros (217). Isto, porém, nenhuma applicação 
tem tido no Brasil (218.) 



(215) Instr. e Av. de 13 de Junho de 1863, Instr. de 30 de Junho 
do mesmo anno. 

(216) A Ord. L. 5.° lit. 70 pr. o prol.ibia, sob penas • 

(217) Wallonjácit. 

(218) Eu tive occasião de ver em uns autos uma carta de liber- 
dade em que uma liberta alforriando um seu escravo lhe impoz a 
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Art. \\— Obrigações. 

r 

§ 30. 

Era, e é a regra, —que, por Direito Civil, o 
escravo nem se obriga nem obriga ao senhor ou 
terceiros (219,). Nem, mesmo depois de liberto, res- 
ponde pelos actos praticados emquanlo escravo 
(220.) 

§ 37. 

Mas estes princípios soffrião, e soíírem excep- 
ções e modificações. 

Quanto ao direito Natural, a lei reconhecia 
que o escravo contrahe obrigações, assim como 
adquire direitos por virtude de contractos, quasi 



obrigação de trabalhar para um filho da mesma, que ainda jazia 
em escravidão de seu patrono. De sorte que, accedendo o senhor, 
esses serviços ou seu producto seriAo pecúlio desse escravo; e, 
o que é mais singular, o liberto serviria ou trabalharia para o 
escravo ! 

(219) llp. L. 22 Dig. de reg. jur. L, 17 — in personam servilem 
nulla cadit obligalio ; — L. 14 Dig. de oblig. et act. XLIV, 7.— Ex 
contractibus autem civiliter quidem non obliganiur , sed natu- 
raliter obliganiur et obligant; — L. 41 Dig. de pecul. — Nec 
servus quidquam deberc potest, nec servo potest deberi.— V. 
AIv. de 16 de Janeiro de 1773 — v. incapazes para o commercio, 
para a agricultura, e para os tractos e contractos de todas as 
espécies. 

(220) L. 28 1 7 Dig. deliberai, leg. XXXIV, 3.- > T emo ex ser- 
vitutis actu post liberlatem tenetur; - Paulo. L. 146 Dig. dereg. 
jur. L, 17 — Quod quis, dum servus est, egit, proficere libero 
facto non potest; — L. 2. a e outras Cod. au servus pro suo 
facto IV, l*. 
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contractos, delidos, c quasi delidos (221). Porém 
negava, por via dc regra, acção para os lazer 
valer pessoalmente, quer a sou lavor, quer contra 
elle(222). Em alguns casos todavia, isto se modifi- 
cava. Assim : 

1.° cm relação ao pecúlio, o escravo era con- 
siderado como pessoa livre, mesmo para com o 
senhor; c, segundo o Direito Pretório, podia fa- 
zer valer os seus direitos, regulando-se as divi- 
das entre senhor e escravo na forma ordinária 
ou geral (223). Ainda mais, liberto podia fazel-os 
valer pelos efleitos civis, embora a obrigação 
fosse natural (224).— 0 senhor, igualmente, po- 
dia pela obrigação natural contrahida pelo es- 
cravo fazer valer indirectamente contra o mesmo, 
quando liberto, os seus elTeitos (225); c se a 
obrigação era contrahida para obter a alforria, 
uma lei de Alexandre Severo da*a ao senhor a 
acção in fartum (220). 



221} L. 13 Dig. de comi. indeb. \IT, n.— Naturalilor etiani 
servus obligalur ; — L. \\ Dig. de oblig. ot act. XLIV, 7— ex 
contraditais. . . . naluralilcr obligantur ct oblijzant; ox delielis 
obliganlur, ct, si manumitaniur, obligali remanent.— V. Savigny, 
RroitRom., Droit des obligations ; — Maebelard , Obligations 
nuturelles ; — Marcsol, por Pellat, Droit prive des Komauis. 

(222) L. 107 I)ig. de reg. jur.— cum servo nulla actio est.— 
Nem mesmo com o senhor — L. 7. n Dig. de leg. Cornei, do 
falsis. — V. adiante art. 0." desta 1.» Secção. 

(223) Pompon. L. 49 |2.° Dig. de pecúlio XV, 1.— Ex causii 
civili compuiandum est. 

(22í) l*lp. L. li Di?, cif. deoblig. et act : L. 32 Dig, de so- 
lulionXLVf, 3. 

f225) Idem. 

(22fi) L. 3. a Cod. an servus IV, 1 í ; — derogaloria da L. 17 T)ig. 
dc nogol. «est., qur a m-gava. 
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2. * Ainda, nas relações com o senhor, embora 
o escravo o nao pudesse demandar em Juizo (227), 
por excepção o podia fazer extra-ordinem para 
obter sua rnanumissão, ajustada, convencionada, 
ou por outros modos commettida ao senhor ou 
por este promettida (228). 

3. ° Nas relações com terceiros, era a regra que 
o senhor não era responsável pelos contractos ou 
quasi-con tractos do escravo ; este, porém, con- 
trairia obrigação natural (229). Mas o Direito Pre- 
tório, e mais tarde o Direito Civil, modificou isto, 
dispoudo o seguinte: 1.° que, quando o escravo 
obrasse cm qualidade de mandatário do senhor, 
ou mesmo como gestor mas approvado ou rati- 
ficado o acto, fosse o senhor obrigado pela to- 
talidade; comprehendendo-se nesta disposição os 
mandatos especiaes, como de preposto T á nave- 
gação, ao comniercio(230); 2.°, que o fosse igual- 
mente, quando do acto do escravo viesse pro- 
veito ao senhor (231); 3. e que, em relação ao 
pecúlio, o senhor fosse obrigado dentro das forças 
do mesmo (232); 4.° que ainda nessas relações 



(227) Marciano, L. 7.» Dig. de Leg. Com. XLVIIl, 10.— > T ullo 
modo servi cuni dominis suis consislere possunt. 

(228) Hcrmog. L. 53 I>ig. de Judie. V, 8; — Pompon. L. H 
T>ig. de fideicom. libcrla. XL, 8. 

(220; V. LL. cescriptorcs supracitados. 

(230) Acções qrtod jussu, exercitaria, institoria.— Uty* I a 
Dig. quod jussu XV, h ; -Gaio Com. IV § 71; Dig.Liv. XIV, 1 e 3; 
Inst. J. %% 1, 2, 8 quod cum eo qui in aliena potestatc IV, 7; 
Cod. Liv. IV, 2o, 20. 

(231) Acção de in rem verso. L. l. a c 3. a Dig. de in rem verso XV, 
3 , Inst. J. § í.° quod cum co, IV, 7. 

(232) Acção de pecúlio. Dig. de pecúlio hw. XV, 1 e2.-I)c 
pecúlio lenus, ou iulra vires peculii. 
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entre terceiros, senhor, e escravo quanto ao pe- 
cúlio, no caso em que fosse este empregado no 
commercio. se desse acção entre os credores e 
o senhor para seu pagamento (233) ; 5 ° que contra 
os terceiros podia o senhor intentar diversas 
acções, já para fazer valer os seus direitos do- 
minicaes (234), já pelas acquisições provenientes 
dos escravos como instrumentos delias, c pelos 
factos c obrigações que contrahissc obrigando-o 
(235), já por delictos contra os seus escravos (236), 
já por corrompel-os (237), e acoutar os fugidos 
(238); 6.° que nos delictos do escravo contra 
terceiros, embora fosse elle obrigado natural- 
mente e esta obrigação o acompanhasse mesmo 
depois de liberto (239), o senhor ficava todavia 
sujeito a pagar o damno (240). 

§ 38. 

Entre nós, muitas destas relações ainda se obser- 
vão de facto ; e assim muitas dessas regras do 



(233) Acção tribuloria.— Dig. Liv. XIV, tit. 1.» : — Insi. .1. 
§§ 3 e 5 quod cum eo IV, 7. 

(23*) V. adiante Sccç. 2.» arls. 1.° c *.» 

(233) Como dissemos anteriormente. 

(236) Lcx Aquilia.-Dig. Liv. IX tit. 2.° ; Inst. .1. Liv. IV tit. 3.°; 
V. Cap. 2.o desta 1.» Parte. 

(237) De servo corrupto.— Dig. Liv. XI tit. 3.° 
(238} Dcfugitivis.— Dig. L. XI tit. 2.° 

(239) L. li Dig. deonligat. etaet.; Cod. L. i." an servus pro 
suo facto post maiiuinissionein teneatur IV, li.— V, Cap. 2.° desta 
I a Parte. 

(-2W I>e noxalilws aclionibus. - Dig. Liv. IX tit. \s; \\\st, t. 
I . IV tit. v. C;if. 2." desta I a Pai te. 
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Direito Romano tem toda a aplicarão, prescin- 
dindo porém sempre do qup era instituirão pe- 
culiar daquclle povo, assim como de suas sub- 
tilezas. 

A matéria tão complicada c intrincada dos 
pecúlios dos escravos não nos atormenta. Será 
raro o caso em que alguma questão se mova em 
Juízo a tal respeito, attenta a constituição da 
escravidão no nosso paiz, e as restriecões que 
os nossos costumes, c organização social quanto 
ao elemento servil, tem introduzido. 

Todavia, quanto a outros factos, o mesmo se 
não pôde dizer. ISão ó pouco frequente, por exem- 
plo, ver escravos encarregados pelos senhores 
de exercerem actos pelos mesmos, como seus 
prepostos, feitores, administradores, e semelhan- 
tes. De modo que, em taas casos, aquellas dis- 
posições poderão ser applicaveis. 

As questões mais frequentes, entre nós, são as 
quo se referem ao estado de licre ou escravo ; 
edasquaesnos oceuparemos em lugar opportuno. 

Aut. vi.— Estar cm J Testemunhar. 

Em matéria criminal, já o dissemos em outro 
lugar (211). — A lei permiltia que pudesse o es- 
cravo, maior de 25 annos, allegar defeza \vc\o 
réo ausente (H"2). 



riil, V. C;ii).-2. y dcòtal.' Parle. 
Ord. L. ^ til. 7.' ; 3> 
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S 40 . 

Eni matéria civiJ, o Direito Romano negam, 
em regra, ao escravo o direito de figurar em Juí- 
zo— slare in jure rei in judicio (213), mesmo 
contra o senhor (244). 

Todavia, em alguns casos lhe era islo permit- 
tido, e sobretudo quando tratasse de sua liber- 
dade, quer cm relação ao senhor, quer cm re- 
lação a terceiros (245); quando, igualmente, o 
senhor o seviciava, c elle pedia ser vendido bonk 
conditionibus ("246;.— Os Juizes vinhão em auxi- 
lio do escravo cjctra-ordinem, segundo a expressão 
dos Jurisconsultos (247). 

O escravo mo podia ser testemunha (248). Ex- 
cepto: 1.° se era tido goralmente por livre; o 
acto não era nulio (249); 2.° quando a verdade 



/ZW; Gaio L. 107 Dig. reg. jur. L, 17 — Cum servo nulla adio 
est. — Como autor, só com autoridade do senhor (L. 44 § 1.° Dig. 
de judie. ; L. 32 Dig. de reg. jur. ; L. 6. a Cod. de judie.'. Como 
réo, nem assim (L. 6.» Cod. cit.; L. 2.° Cod. de aecusai. et 
inscripl.) . 

(244; Marciano L. 7.» Dig. de leg. Comei, de fals. — Nullo 
modo servi cum dominissuis consisterc possunt. 

(•243) L. 33 Dig. de judie. V, 1; L. 7.« Dig. ad Leg. Cornei, 
de falsis. 

(2-16) V. supra Cap. 2.° desta l. a Parte § 2.° e nota 11. 
#47) Caqueray já cit. 

(248' LL. 8.acll.*Cod. de leslib. IV, 20; Const. 49 de Leão 
o Sabio. 

(249, Inst. J. §7° detestam. 11, 10 - Ksla Lei lalla especial- 
mente do testamento, «àconlirma as decisões de Adriano, Severo, 
e Antonino. 
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sc não podia descobrir por outro modo (230); 
3.° quando submettido á tortura, nos casos cm 
que era permittido (231). 

§ 41 . 

Os mesmos princípios, abstracção feita do que 
era peculiar aos Romanos, são applicaveis entre 
nós. — O escravo não pôde estar em Juizo; exce- 
pto: 4.* nas causas espirituacs, v. g. sobre ma- 
trimonio ; 2.° nas concernentes á sua liberdade ; 
3.° nas que forem de evidente interesse publico 
(252). — Igualmente não pôde ser testemunha, ex- 
cepto : 1 .• se é havido geralmente por homem 
livre; 2. o se a verdade se não pôde provar de 
outro modo ; 3.° como informante (233). 



(230) L. 7.* Dig. de lestib.; L. 8. a § C Cod. dc repudiis V, 17. 

(251) V. o que dissemos supra Cap. 2.° § 4.<> 

(252) V. Pereira c Souza, proc. civ. § 42n.»10, §49n.°6; — 
Padre Bremeu, Univ. Jurid. trat. l.nit. 7.° § Grcsol. 12,13, lí , 
Souza Pinto proc. civ. Bras. g$ 78 e 92. 

(253) Ord. L. 3.° tit. 56 § 3.° v. O escravo não pode ser teste- 
munha, nem será perguntado geralmente cm feito algum, salvo 
nos caso» por Direito especialmente determinados ; — Ord. L. 4.° 
tit. 8o pr. v. nem o escravo.— Aquella Ord. reconhece que ha 
excepções. A do L. 4.° tit. 85 pr. consigna expressamente o caso 
dc ser reputado livre o escravo para não annullar o acto, pois pelo 
erro commum cm que todos com elle estavão, era tido por livre. O 
Cod. do Proc. Crim. art. 8.) consigna a de ser informante. K os 
Praxistas o cnsinão; assim como que é admissível o testemunho 
do escravo quando não ha outro modo dc*se descobrir a verdade 
(V. Pereira c Souza cit. nula 177}. 
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Art. vn.— Regras de interpretação.— Favor á 

liberdade. 

§ 42. 

Partindo da idéa capital dc que o escravo é 
também um homem, uma pessoa, os Jurisconsultos 
Romanos, c as próprias leis pronunciárão sempre 
c recommcndárào todo o favor e equidade a maior 
possivel na applicação do Direito. Começarão elles 
mesmos por desconhecer a legitimidade da escra- 
vidão, definindo ser contra a natureza (234), visto 
como por Direito Natural todos nascem livres, todos 
são iguaes(255). E coheren temente estabelecerão 
princípios, axiomáticos se pôde dizer, em favor da 
liberdade, embora rompessem as regras geraes do 
Direito. — Apontaremos alguns. 

A liberdade é cousa sem preço, isto é, que se 
não pôde comprar, nem avaliar em dinheiro (256). 

Nada ha mais digno de favor do que a liber- 
dade (257). 

A bem da liberdade muitas cousas se deter- 
minão contra o rigor do Direito (258). 



(23*) Conlra naturam. Florent. L. 4 § I o Dig. slal. liom. 
Inst. J. 5 2.« dc jur. person. 

(253) Oinncs liberi nasecrentur. Inst. J. pr. de libertin. I, 5; — 
onmes ;c»iuales sunt. UIp. L. 4.» Dig. de just. et jur. 1,1. 

(236) Libertas pecunia lui non potest, nec reparari (emi) potest. 

— UIp. L. 9 % 2 Dig. de statulib.; — libertas inacstimabilis res est 

— Paulo L. 106 Dig. dc rcg. jur.; — infinita aistimatio est libcr- 
tatis. Paulo L. 176 eod. 

(2i>7) Libertas omnibus rebus favorabilior est — Gaio L. 122 
Dig. de reg. jur. L, 17. 

(2.>8) Multa contra júris rigorem pro libertatc sunt constituía 

— L. 24 § 10 Dig. de (ideies libertai.; Inst. % 4.° dc donat. 
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o favor da liberdade muitas vozes exprime a 
idéa mais benigna (250). 

Sempre que a interpretarão é duvidosa, deve 
decidir-se a favor da liberdade (260). 

No que íor obscuro se deve favorecer a liber- 
dade (261). 

Nas questões de liberdade deve ser preferido 
o escripto mais favorável a cila, quando mesmo 
não seja o mais moderno (262). 

Em igualdade de votos, deve-se julgar a favor 
da liberdade (203). 

Do mesmo modo, quando as testemunhas forem 
contrarias e favoráveis cm numero igual (264). 

Não pôde a liberdade ser julgada por árbitros, 
o sim por Juizes de maior categoria (205). 

No conllicto de um interesse pecuniário e da 
liberdade, prevalece esta (260). 



;2;W) Favor liberta lis s;epe benigniores sen leu tias exprimit — 
I,. 32 % lin. Di}:, ad Lcg. Falcid. 

1200} Quolics dúbia intcrpreiatio liborintis esi, sccundíim li- 
berlalcm respondendum erit. — Ponii>on. L. 20 de reg. jur. 

(201 i In obscura voluntate. .. . favendum esl libcrlati — Paul. 
L. 170 I)ig. eod. 

(262) In liberialibus levíssima scriplura speclanda est — L.5. a 
Dig. demanum. tesiani.— V. Potbier, Pand. 

(2G3; Legc Junia— Petronià, si dissonantes pares judioum exis- 
lanl sententia», pro libcrlale pronunliari jussum — L. 2S Dig. de 
mauinis. 

(2Gi) Scd et si lestes, non dispari numero, iam pro libertate 
quam contra libertatem dixerint, pro libertate pronuiUiandmu 
esse constitutum est — L. cit. § t.° 

(205) Favor libertatis est ut majores judices babere debeat — 
L. 32 § 7.° Dig. de recept. IV, 8; V. Pothier, Pand. 

(260) Insi. J. 5 1° de eo cui libertai, caus. III, 12 — scianl 
commodo pecuniário pnclerendain esse libertati> causam. 
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A sentença a favor da liberdade é irrevo- 
gavel (267)/ 

Ainda outras decisões se encontrão espalhadas 
e applicadas no extenso Corpo de Direito Ro- 
mano, que seria enfadouho estar a compilar. 
O que fica referido dá idéa satisfactoria; e melhor 
o espirito que presidio ás reformas, sobretudo 
de Justiniano, e nas quaes coube grande parte 
é gloria ao Christianismo (2C8). 

§ 43. 

Nossas leis hão constantemente recommendado, 
desde tempos antigos, todo o favor á liberdade. 
A Lei autorizava mesmo a desapropriação de um 
escravo Mouro para trocar por um Christão cap- 
tivo em poder dos Infiéis; e em these reconhece 
que— muitas cousas são constituidas em favor da 
liberdade contra as regras geraes de Direito 
Reconhece igualmente, em principio , que a es- 
cravidão é contraria á lei natural (210):— Qut 
são mais fortes c de maior consideração as ra- 
zões que ha a favor da liberdade do que as 
que podem fazer justo o captiv&iro (¥i\):—Que 



(267) Semel pro libertate dictam sententiam rectractari non 
opportet — L. 21 Dig. de do), mal. 

(263) Troplong — Influence du Chislianisme sur 1e Droit Civil 
des Romains ; Wallon, Uist. de 1'esclavage dans rantiquitc Chà- 
teaubriand, Genic duChristianisme. 

(269) Ord. L. 4.° tit. li 5 4.° — A Ord. L. i.° art. 61 a bem da 
liberdade mantém a fiança prestada por mulher, contra a regra 
geral do S. C. Velleiano, pela mesma recebido o que também 
era consignado no Dir. Rom. 

(270) Ord. L. 4.° tit. 42. v. captiveiro, que contra a natureza. 

(271) L. do 1.» de Abril <1p 1680. 

9 
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a liberdade è de Direito Natural (212):— Que a 
prova incumbe aos que requerem contra a liberdade t 
porque a seu favor está a presumpção plenissima de 
Direito (213) : — Que nas questões de liberdade não 
ha alçada, quer dizer, não ha valor que iahiba 
de interpôr todos os recursos a seu lavor (274). 

Outras ainda se lêem em varias leis e deci- 
sões (275). 

SECÇAU 2.*— QI ESTÔES YàHJ.*S SOBRE kSCIUVT&IO . 

- 

A.RT. i. — Direitos Dominicaes. 
§ U. 

For isso que o escravo é reputado cousa, su- 
jeito ao domínio (dominium) de seu senhor, é 
por ficção da lei subordinado ás regras geraes 
da propriedade. Emquanto homem ou pessoa (ac- 
cepçflo lata), é sujeito ao poder do mesmo (po- 
testas) com suas respectivas consequências.— Em 
todos os paizes assim tem sido. E os Romanos 
nos fornecem uma abundante fonte de determi- 
nações a respeito (276). . 



(272) Alv. de 30 de Julho de 1609. 

(273) Alv. de 10 de Março de 1682; L. de 6 de Junho del753$9.» 

(274) Alv. de 10 de Janeiro de 1759— Se fór, porém, contra a 
escravidão a sentença, e a favor da liberdade, regula a alçada, e 
dá-se valor (Alv. cil.;Consol. das Leis Bras. 2.* edição nota 1 
ao art. 42). 

Como veremos. — Além dos subsídios do Dir. Romano. 

(276) Dominium e potestas crão e são as fontes dos direitos do 
senhor.— O Dir. Rom., porem, reconhecia a existência de um 
estado de escravidão sem senhor — servus sitie domino—, qne 
foi profundamente mortificado, sobretudo pHa legislação de Ju£«- 
liuiano. 
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§ 43. 

O senhor tem o direito dc auferir do escravo 
todo o proveito possível, isto é, exigir os seus 
serviços gratuitamente pelo modo e maneira que 
mais lhe convenha (217). 

Em compensação, corre-ihe a obrigação de ali- 
mentar r vestir, curar do escravo, não se devendo 
jámais esquecer de que nelle ha um eutc hu- 
mano (278). 

Não pode, todavia, o senhor exigir do escravo 

actos criminosos, illicitos, imrnoraes (279). 

« 

§ 46. 

» 

Entre os escravos, quanto á sua condição, não 
ha differença (280). Mas, quanto aos serviços, 
grande era e é a sua variedade (281). 



(277) E' corollario necessário da propriedade constituída sobre 
o escravo. — Mas ainda aqui é prohibido abusar ,das forças, do 
estado, da idade, do sexo do escravo, exigindo serviços exces- 
sivos, incompatíveis, e te— Sâo da primeira intuição estes prin- 
cípios; dispensão desenvolvimento. 

(278) E* também isto de intuição.— E por Dir. Rom., se o 
senhor negava, em certos casos, alimentos ao escravo por incapaz 
dc serviço, se não cuidava delle por enfermo, tfnha-se por aban- 
donado, e o escravo ficava 1 ivre.— A Ord. L. 5.° tit. 99, suscitada 
pela Prov. de 29 de Abril de 1719, obrigava mesmo o senhor a fazer 
baptizar não só os escravos vindos de Guiné e da Costa d' Africa, 
mas ainda os que em casa nascessem, sob penas severas ; excepto 
contra vontade dos escravos, como foi explicado na C. R. do !.• 
de Dezembro de 1608.— Hoje fica isto á consciência. 

(279) As leis civis e criminaes assim dispõem, em geral*— Nem 
o temor reverenciai do escravo para o senhor o isenta de culpa. 

(280) Inter servos nulla differentia — Inst. J. % 5.° de jur. 
person. I, 3;— Marciano L. 5.» pr. Dig. destat. hom. 

(281) In ministeriis eorum mui tiplex — (idem). —V. Codc de 
ruumanité por Felice v. esclave, csclavagc; Wallon já cit.; 
Mello Freire Dir. Civ. L. 2.« tit. 1.» j 3.° in íine. 
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Mas isto não quer dizer que, absolutamente 
faltando, desde a liberdade plena até esse extremo 
dc sua negarão, não possào haver modificações. 
O próprio Dir. Rom. antigo q reconhecia (282). O 
Dir. Rom. novo alentou o colonado, transição pura 
a emancipação dos escravos (283) : o Direito feudal 
a servidão da gleba, os servos adscripíicios (284). 

Prescindindo, porém, desta digressão que para 
nós não tem interesse immediato, aquelle prin- 
cipio geral deve ser recebido como these. Ante 
a lei estão todos em pé de igualdade emquanto 
escravos (283). 

* 

§ 4T. 

Pelo direito de propriedade , que nelles tem r 
pôde o senhor alugal-os, emprestal-os, vendel-os 
dal-os, alienal-os, legal-os, constituil-os em pe- 
nhor ou hypotheca, dispor dos seus serviços, des- 
membrar da nua propriedade o usofructo, exercer 
emíim todos os direitos legítimos de verdadeira 
dono ou proprietário (286). 

Pôde, igualmente, impor nos contractos ou nos 
actos de ultima vontade, assim como aceitar, 



(282) Servorum loco, quasi-escravos . Taes erào os indivíduos 
tu mzneipio, os nexi, os addicti, os redempti* 

(283) V. Guizot, Hist. de Ia Civilisation cn Franco ct cn Europc, 
1831; —sobretudo a 7.» liefto no tom. 3.», desenvolvimento do 
trabalho de Saviguy sobre o colonado Romano. 

(28f) V. Yanoski — De 1'abolition de Tesclavage ancicn air 
moyen-âge, et de sa transformation en servitude de glébe— 
Paris-1860. 

(285) Mello cit. 

1386, Savigny Dir. Rom. tom. l.° |$ ob> 57. 
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todas as condições e clausulas admissíveis quanto 
ííos bens em geral ; salvas as excepções de Di- 
reito especiacs á propriedade — escravo — (287). 

Como propriedade pódc o escravo ser objecto 
de seguro (288). 

§ 48. X 

No nosso Direito actual, a venda de escravo, 
troca, e daçào in solutum, por preço excedente 
a 200#000, deve ser essencialmente feita por es- 
criptura publica, pena de nullidade do contracto 
(289).— E é sujeita ao sello proporcional ( 290 ) , 
c ao imposto (29)).— A escriptura pôde ser la- 



(287) Como já temos visto, c continuaremos a ver. 

(288) A prohHriçfto do seguro dc vfdas, de que trata o Cod. Conr. 
art. 686 só se refere ás pessoas livres {% 2.°). Destes seguros de 
escravos temos exemplo entre nós, sem que todavia as Com- 
panhias hajão tomado a si a responsabilidade quando o falleei- 
mento do escravo provier de sevícias dos senhores (V. Decr. e 
Eslat. 1413 de 5 de Agosto de 1834 art. 4.°; n.° 1669 de 7 de 
Novembro dc 1856 art. 4.°) 

(289) L. li. 0 1140 de 27 dc Setembro dc 1860 art. Í2 § 7.» ; Reg. 
2699 dc 28 de Novembro de 1860. Em todo o Império (Circ. 

219 de 17 de Maio, e Av. 220 de 18 Maio dc 1861).— Quanto á legis- 
lação anterior, c que ainda rege as vendas nào excedentes a- 
290$, menos quanto ao imposto c multa, V. Manual do Protiu 
rador dos Feitos, por mim publicado em 1839; o lleg. cii. de 
1860 art. 4.°, que faculta escripto particular. 

(290) Keg. de 26 de Dezembro dc 1860.— Sob penas, além da 
revalidação. 

(291) A meia siza do Alv. da 3 de Junho de 1809 foi substituída 
para a Município neutro pelo imposto de 40& por cabeça (L. 
n.° 1140 de 27 de Setembro de 1860 art. 12 § 7.°; Reg. cit, de 
1860).— Nas províncias ó renda provincial (V. dito Manual), filas 
onde se íizer a escriptura, ahi deverá ser pago o imposto, e 
recolhido como geral ou provincial (Arg. do art. 3.° do Keg* 
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vradaiudisliuctamente porTabellião, por Escrivão 
do Civel, ou pelo Escrivão do Juizo de Paz (292), 
independente de distribuição (293). 

§ 49. 

A hypotheca de escravos não pôde hoje rc- 
cahir senão sobre os que pertencerem a estabe- 
lecimentos agrícolas, com tanto que sejão espe- 
cificados no contracto, e só conjunctamente com 
taes immoveis como accessorios destes, do mesmo 
modo que os animaes (294). 

O penhor, ao contrario, que o Cod. de Com. 
art. 273 havia prohibido que sé constituísse sobre 
escravos, quando mercantil, foi indistinctarr.ente 
pcrmittido(293). 

A hypotheca deve ser feita essencialmente 
por escriptura publica, e devidamente registra- 
da (296). 



cit.; Av. n.° 216 de 1863).— A falia do pagamento da siza impor- 
tava e importa nullidade (Reg. cil. art. 6a SS 2.» e3.«, arte. 7.«, 
8.o); mas dependente de acção (Corrêa Telles, Acc. nota 195 a). 
Ha multa, pela falta de pagamento, de 10 a 30 por cento (L. cit. 
art. li % 3.» Reg. clt. art. 8.*) 

(292) L. n.<> 1149 de 21 de Setembro de 1861 art. i.« g 2.» n. 3. 

(293) Lei cit.; Dccr. 2838 de 12 de Outubro de 1861; Av. de 11 
de Setembro de 1865. 

(291) L. n.° 1237 de 24 de Setembro de 1864 art. 2.° g 1.° ; Reg. 
n.° 3453 de 26 de Abril de 1868 art . 140 § 2.»— Os filhos das escravas, 
que sobrevierem, acompanh&o a sorte das mãls (como as crias 
dos animaes!); a hypotheca os comprehende (L. cit. art. 4.* 
1 2.° ; Reg. cit. art. 142 $ 4.c). 

(293) L. cit. art. 2.» § 12, art. 6.° $ 6.° ; Reg. cit. art. 263. 

#96) L. cit. art. 4.o 5 6.*, art. 9.* pr.; Reg. art. 116 1 3.», 13&. 
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O penhor dos que pertencerem a estabeleci- 
mentos agrícolas, com a clausula constituti, deve 
ser transcripto ou registrado ( 297 ) . 

§ 50. 

A doação inter vioos, para ser válida, deve 
ser feita por escriptura publica e insinuada, nos 
casos em que isto é exigido por Direito (298). E' 
sujeita a sello proporcional (299) ; e a insinuação 
ao imposto respectivo (300 ). 

Se for causá mor tis , deve constar de escripto 
com cinco testemunhas ( 30 1 ). Mas é isenta de in- 
sinuação, c do respectivo imposto ( 302 ). Equi- 
parada t porém , a legado, é sujeita á taxa res- 
pectiva, quando se verificar pela morte do doador 
(303). Se se transfere logo o domínio, ou se o 



(2117) L. cit. art. 6.° §6.»; Hcg. art. 3W. 

(298) Ord. L. 4.» tit. 19, tit. 62, Alv. de 16 de Setembro de 1811. 
V. Manual do Procurador dos Feitos já cit. 

(299) Reg . n . 2713 de 26 de Dezembro de 1860 . 

(300) L . n. 243 de 30 de Novembro de 1841 art. 2f tab. J 43.— V. 
Manual cit.— Se a doação é dos serviços do escravo ou usofructo, 
vitalício* computa-se sobre o total de 10 annos (Av. 92 de 23 de 
Fev.de 186$.— Se, porém, o escravo é libertado, embora com 
esse encargo de serviços, não ha direitos a cobrar, nem Insi- 
nuação, nem necessidade de escriptura publica (V. Av. n. 119 
de 1847, Circ. n. 168 de 1850 tab. observ. 9.»; arg. do Av. de 
27 de Abril de 1863) . 

301) Corrêa Telles, Manual do Tabellião § 171, fundado na 
li. 4.*Cod. de mort. caus. don. 

* 302) Resol. de 10 de Outubro dc 1805. 

(303) Reg. n. 2708 de 15 de Dezembro de 1860 art. ».« ; salvas as 
4?\crçw;i»es (\o Hiroíto. 
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doador renuncia ao direito do a revogar ad nu- 
tum, deixa de ser camâ mor lis ( 30i). 

§ 31. 

O escravo como propriedade passa porsuccessão 
ou por testamento, do mesmo modo que os (nitros 
bens do defunto senhor (303). E os impostos sobre 
as heranças e legados lhes são extensivos da 
mesma maneira ( 30G). 

§ 52. . 

. Como propriedade é ainda o escravo sujeito a 
ser sequestrado, embargado ou arrestado, penho- 
rado, depositado, arrematado, adjudicado (307); 
correndo sobre elle todos os termos sem attenção 
mais do que á propriedade no mesmo consti- 
tuída (308).. A arrematação é feita cm hasta 

— — ■ - 

(304) Correa Telles, Manual cit. § 170; Dig. Port. tom. 3.» art. 
123, 160, 162 ; fundado nas L. 27 e 4£ Dig. de mort. caus. don. 

(303) Savigny, Dir. Rom. tom. l.« § 37. 

(306) Rcg. de 13 de Dezembro de 1860 (sobre a taxa ou decima). 
Sc é arrecadada a herança, e ha habilitação, os direitos desta com- 
prehendem os escravos (Rcg. de de 13 Junho de 1839).— V. Ma- 
nual do Proc. dos Feitos já cit.— A obrigação de servir, adjecta 
á alforria, não altera a condição de liberto; e não sujeita ao 
imposto (Av. de 27 de Abri) de 1863) . 

(307) Como semoventes (Ord. L. 3.o tit. 86, L. de 20 de Junho 
de 1774, Decr. n. 737 de 1830; Souza Pinto, Proc. CW. Brás.; 
ConsoJ. das Leis Bias. nota 1 ao art. 42). 

(308) As arrematações e adjudicações são sujeitas ao imposto 
respectivo ou meia siza (Alv. já cit. de 1809, Reg. já cit. de 1860)4 
—excepto se para liberdade {Reg. cit. art. l.o § l.°). Assim como 
ao sello proporcional (Reg. de 28 de Dezembro de 1860) ; excepto 

também se a favor da liberdade B<'£. cit. art. 17. 20\ 
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publica] (309); c, nos negócios mercantis, pôde 
sêl-o em leilão (310). 

§ 53. 

Ainda mais, nas Cidades e Villas é lançado 
sobre os escravos como propriedade um imposto, 
denominado taxa, que, sendo a principio de 
1#000 por cabeça maior <le 12 annos, hoje éde 
tf000(311). 

§ 54. 

A respeito da fenda dos escravos, os Romanos 
admittirão, bem como sobre a dos animaes, a 
acção redhibitoria, e a quanti minoris ou cesti- 
matoria, das quaes a primeira prescrevia em C 
mezes, e a segunda em um anno(312). 



(300) Ord. cit. tit. 86, L. cit. de 1774, Decr. cil. de 1890.— V. 
nota seguinte. 

(310) Cod. do Com. art. 70, 862; Reg. n. 797 dc 1860 arts. 287, 
358; Dccr. n. 2465 de 17 de Setembro de 1850; e outras dispo- 
sições. O projecto n. 39 de 1862, vindo do Senado (onde foi apre* 
sentado pelo seu autor o Senador Silveira da Motta) para a Ca- 
mara temporária, prohibc a venda em leilão ou hasta publica, e 
toma outras providencias. Mas foi adiado na 2.* discussão, e 
rexnéttido à Commissão de Justiça Civil (V. Jornal do Commercio 
dé tf He Maio de 1865, pag. 1 col. 8.»}. 

(911) L. de 21 de Out. de 1843 art. 11 combinada com a L. n. 881 
de 1856.— O escravo forro ou liberto, embora com clausula de 
servir a alguém, não está sujeito (Ord. n. 324 de 1897; Av. 374 de 
13 Agosto 1863) . V. Manual do Proc. dos Feitos já cit. 

(312) Dig. de xdilitio edicto Liv. XXI tit. 1. ; Cod. de aedilitiis 
actionibus Liv. IV tit. 58— L. 2.* Etenim redbihitoriam actíonem 
sex mensium temporibus, vel quanto minoris anno concludi , 
mantfesti júris est. 

10 
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Estas acções passárâo para as nossas leis, e 
se achão em vigor, nos termos dá Ord. Liv. 4.° 
Tit. 47, com as mesmas prescripções(313). 



313) Essas leis Romanas, fontes da nossa, ministra o desen- 
volvimentos e subsídios preciosos nesta matéria.— A. nossa Ord. 
cil. diz o seguinte pr. Qualquer pessoa que eomprar algum 
scravo doente de tal enfermidade, que lhe tolha servir-se delle, 
o poderá eugeitar a qu«m lh'o vendeu, provando que já era 
doente em seu poder da tal enfermidade, comtanto que cite ao 
vendedor dentro de seis mezes do dia, que o scravo lhe fôr 
entregue.— 5 2 °v. Porém, ainda que por o scravo ter qualquer 
vicio de animo (que não seja de fugitivo) e o vendedor o calar 
não possa o comprador engeital-o ; poderá todavia pedir o que 
menos vai por causa do tal vicio, pedindo-o porém dentro de 
um anuo contado no modo acima dito.— 8 3.° Se o scravo tiver 
eommettido algum delicio, pelo qual, sendo-lhe provado^ me- 
reça pena de morte, e ainda não fôr livre por sentença, e o 
vendedor ao tempo da venda o não declarar, poderá o com- 
prador engeital-o dentro de seis mezes, contados da maneira, 
que acima dissemos.— E o mesmo será, se o scravo tivesse 
teutado malar-se por si mesmo com aborrecimento da vida, e 
sabendo-o o vendedor, o nào declarasse.— § 4.° Se o vendedor 
ailinnar que o scravo, que vende, sabe alguma arte, ou tem 
alguma habilidade, assim como pintar, esgrimir, ou que é cosi* 
nbeiro, e isto não somente polo louvar, mas polo vender por 
tal, e depois se achar que não sabia a lai arle, ou nào tinha a 
tal habilidade, poderá o comprador engeital-o ; porém, para que 
o não possa engeilar, bastará que o scravo saiba da dila arte, 
ou tenha tal habilidade meammenle. E não se requero ser con- 
sumado uella.— § 8.° Se o scravo, que se pôde eugeilar por 
doente, fallccer em poder do comprador, e elle provar que 
falleceu da doença, que linha em poder do tendedor, poderá 
pedir que lhe torne o preço, que por elle deu. E quando se o 
scravo engeitar por fugitivo (como acima dissemos), poderá o 
comprador pedir o preço, que por elle deu, posto ande fugido, 
comtanto que possa provar que em poder do vendedor tinha o 
vicio de fugitivo. E dará fiança a o buscar, pondo nisso toda 
a diligencia de sua parte, e a o entregar ao vendedor, vindo a 
seu poder.— § 6.° Eugeitando o comprador o scravo ao ven_ 
dedor, tornar-lho-ha, e o vendedor tornará o preço e a sisa 
que o comprador pagou, e assi o que tiver dado ao Corretor' 
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Deve-se e é essencial distinguir o vicio de 
animo do physico, os defeitos patentes dos occwí- 
tos (3U). 

Se havidos por doação, não tem lugar taes 
acções; mas só quando por qualquer titulo one- 
roso de transmissão do domínio (315). 

Convém ainda observar que, vendidos conjuncta- 
mente bons e máos, sãos e doentes , não se podem 
separar; bem como não se podem separar os iilhos 
dos pais, os irmãos, os cônjuges; o vendedor 



náe sendo mais que o que per Direito uu Regimento lhe for 
devido. E assim mais pagará o vendedor ao comprador as des- 
pezas, que tiver feitas na cura do scravo, quando por causa da 
doença o engeilar. 

(314) Ord. cit- — E sendo a doença de qualidade, ou em 
parte, que facilmente se deixe conhecer, ou se o vendedor a 
manifestar ao tempo da venda, e o comprador comprar o scravo 
sem embargo disso : em taes casos não o poderá engeitar, nem 
pedir o que menos valia do preço, que por elle deu por causa 
da tal doença. Porém, se a doença, que o scravo tiver, for tão 
leve, que lhe nào impida o serviço, e o vendedor a caiar ao 
tempo da venda, não poderá o comprador engeitar o scravo, nem 
pedir o que menos vai por causa da tal doença.— § 2.° Se o 
scravo tiver vicio do animo, não o poderá por isso o comprador 
engeitar, salvo se for fugitivo, ou se o vendedor ao tempo da 
venda aflirmassc que o scravo nào tinha vicio algum certo, assi 
como sc dissesse que não era bêbado, nem ladrão, nem jogador ; 
porque, achando-se que elle tinha tal vicio ao tempo da venda, 
o poderá engeitar o comprador. (Pode porém pedir a differença 
rios casos em que não pôde engeilar—v. Porém. ..)— § 8.° v. Os 
scravos se não podem engeilar por qualquer vicio e falta do 
animo, como atrás he declarado... 

(3t5» Ord. cit.— § 9.° E todas as cousas acima ditas se poderáõ 
engeitar não somente quando são havidas por titulo de compra, 
inas ainda se forem havidas por troca, ou escaimbo, ou dadas 
em pagamento, ou por qualquer outro titulo, em que se tras- 
passe o senhorio : mas não se poderáõ engeitar, quando forem 
havidas por titulo de doação. 
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pôde oppòr-sc, e rehavel-os iodos restituindo o 
preço ao comprador (316). 

E quanto aos filhos das escravas havidos de* 
pois da compra? Parece consequente que elles 
acompanhem as mais ; aliás viria o vendedor a 
ser lesado , locupletando-se o comprador á sua 
custa, ficando com elles gratuitamente (317). 

8 55. 

Embora o escravo fosse objecto venal, sujeito 
a preço ou valor, todavia os Jurisconsultos, por 
dignidade humana, decidiào que — o homem náo 
era objecto de commercio (318) ; nem denomi- 
narão commerciantcs (mercutores ) os que faziâo 
profissão de comprar e vender escravos, e sim 
mangoms ou oenalitarii (319), os quaes erão mal 
vistos na sociedade (3â0). 

Entre nós, podemos igualmente dizer que o 
escravo, como homem , náo é objecto de com- 
mercio ; e assim se deve entender o nosso Código 



(316) Ulp. L. 3* Dig. de aedil. ediclo XXI, 1 ; Africano L. 34 
Dig. eod ;— Ponipon. L. 36 eod ; Ulp. L. 38 eod. ia fine. 

(317) E assim o decide Ulp. na L. 31 % 2.* Dig. eod— Si ancilla 
rcdhlbeatur, et quod ex eâ post vcnditionent natum erit, reddetur, 
sive únuspartus sit, si ve pl tires. 

318) Aíricauo L. 207 Dig. de verb. sigu. L, 16— Me reis appeJla- 
tione homines (servi) non contineri, Mela aít : et ob eam reni 
raangoues non mercatores, sed venalitiarios appellari ait: et 
recte. 

(319) L. 207 Dig. cit. 

320) Paulo L. 44 | l.° Dig. de asdilit. ediet.— naui id gentis 
hoininum ad lucrum poliusvel lurpiter facienduni, pronkis est. 



Digitized by Google 



- 77 - 

Commercial no art. 19! (321 ).— Igualmente, por 
honra da humanidade e da nossa civilisação, os 
impropriamente denominados negociantes de es- 
cravos ou antes traficantes (tanganhão ou tango- 
mão) são mal considerados na nossa sociedade, 
e pela própria classe dos verdadeiramente nego- 
ciantes ou commerciantes , que os repellem do 
seu grémio (322). 

Entre as condições e clausulas, que o senhor 
podia estipular, algumas erão notáveis. Ás con- 
dições suspensivas ou resolutivas, casuaes, po- 
testativas, e mixtas, assim como outras clausulas 
de Direito, que se podiáo adjectar aos contractos 
sobre a propriedade, erão, por via de regra, igual- 
mente admissíveis em relação aos que versassem 
sobre os escravos ( 323 ). 

Mas o escravo era homem ; o senhor podia es- 
tipular contra ou a favor do mesmo. — Assim , 
em razão de sua própria segurança, podia o se- 
nhor exibir que o comprador lhe não consentisse 
residir em certo lugar, ou que o levasse para 



32t A expressão .lemoeentes nelle empregada nâo se deve 
entender que autorize o contrario. So as leis tolcrâo ainda a 
escravidão, todavia não tôm degradado o escravo ao ponto de 
ser perfeita e inteiramente igualado aos animaes irracionaes, 
e de constitui l-o efeito de commercio. 

322) Tal c a feição actual da nossa sociedade, lia mesmo certo 
menospreço para taes homens. 

(323) Consequência da licção de Direito pela qual o escravo é 
cousa ou propriedade. Varias leis o coníjrmão ; e a regra geral é 
dc intuirão. 
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fóra da cidade ou da província ; a lei garantia a 
observância da clausula, e dava ao vendedor o 
direito de rehaver o escravo, ou pedir a pena 
quando esta fosse estipulada, no caso de inobser- 
vância, excepto se o vendedor relevasse (324) ; 
em falta de estipulação, dava-se a acção ex-wn- 
dito em attenção a que por aquelle facto o senhor 
tinha vendido o escravo por preço inferior (325).— 
O vendedor podia estipular, ao contrario, que o 
escravo não fosse mandado para fóra por castigo ; 
isto se deveria observar (326). —0 vendedor podia 
estipular que o escravo vendido não fosse liber- 
tado (ne manumittatur) ; se o comprador infringia, 
o escravo não era livre (327). — Podia, inversa- 
mente, ajustar que o escravo vendido fosse liberto 
ou logo ou em certo prazo ( ut manumittatur ) ; 
devia cumprir-se, e a lei mantinha a liberdade 
(328).— podia, também, dispôr, era favor da hones- 



32í> Ulpimo c Papiniauo— LL. l. a e5. a Dig. deserv. export. 
XVIIf,7; Paulo L. 9.» Dig. eod : Cod. J. LL. 1.* c 2.» Si scrv. 
export. IV, 55. 

(325) Sabino seguido por Papiniano—L. 6.» § 1.° c L. 7.» Dip 
de scrv. export. 

(326) Papin. L. 7.» Dig. eod— Nec videntur inter *c contraria 
esse, diz ellc referindo-se á decisão dada no caso inverso supra 
referido, por pareeer conlradiclorio. 

(327j Cod. J. L. 5. a Si mancipium IV, 57. >'eque eniin eoudilio 
qu e persoa:e ejus cohiesil, iiiimulari facto ejus qui ea lege com- 
para vit, poiest. 

(328) LL. i, 3, 0, « Dig. qui sine mamim. XL, 8 ;-L. 56 Dig. de 
contr. enipt. XVIII, i;-L. 1.» Cod si mancipium IV, 57— 
Quer fosse em caso de venda ou transmissão a titulo oneroso, 
quér no de doação ou a titulo gratuito (L.l.» Cod. cit.)— placuit 
nou solum ad venditos, sed «liam ad dona tos eam legero, vt ma- 
numitteretur, pertinere . 
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Udade da escrava, que ella não fosse prosti- 
tuída (ne prostituatur); se se infringia, a escrava 
ou adquiria a liberdade, ainda que houvesse tam- 
bém a clausula de reverter ao vendedor, por 
favor á primeira (329), ou voltava ao poder do 
vendedor, se tal se ajustasse simplesmente (330) ; 
e caso, assim voltando a este, fosse por elle pros- 
tituída, era declarada livre, e Romana (331), 
perdendo até o senhor os direitos de patrono 
(332). No caso de semelhante infracção, se alguma 
outra pena se adjectava, o vendedor podia re- 
clamal-a, não obstante ser a escrava declarada 
livre ; e, em falta, podia usar da acção ex-vendito 
em attenrào ao preço de estimação (333). 



(329) L. l. J Cod. si mancip. IV, 57; L. un. § 4.° Cod. de latin. 
libert. toll. VII, 6; Paulo L. 9.» Dig. de serv. export. vel si 
mane. XVI II, 7 — si prior ita vendidit ut prostituta libera esset, 
posterior ut manus injicere liccret, potior est libertas, quàm manus 
injectio. Plane si prior lex manus habeat injectionem, posterior 
libertatein, favorabilius diectur liberam fore, quoniam u traque 
coudilio pio maucipio additur. 

'330) Paulo L. 56 Dig. decontrah. empt. XVIII, 1. 

(331) L. un. § r ».° Cod. de latin. libert. toll.— Si quis ancillam 
suam sub hac conditione alienaverit— m prostituatur—, novus 
autein duminus hnpiâ mereatione eam prostituendam esse ten- 
taverit, vel si pristinus doniiuus iujeciionem manus in tali alie- 
natione (sibi) reservaverit, et cíim ad eum íuerit reversa, ancillam 
piostitueril: illico in libertatein Romauam eripiaiur: et qui eam 
prostituerit, oinni jure patrouatus repellalur. Qui eniin ita de- 
gcaer et impius constituais est... quomodo dignusestvel ancillam, 
vel libertam eam babere '.' 

(332) L. un. § 4 ° Cod. cit. 

(333) Papin. L. 6.* pr. Dig. de serv. export. XVIII, 7— Si 
ne prostituatur exceptum est, nulla ratio oceurrit cur pama 
peti et exigi non debeat...; etenim alias, remota quoque stipu- 
lalione, placuit ex vuidilo esse aclibnem. 
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0 que mais complicava os diversos contractos 
erào as clausulas relativas á liberdade. Mas o 
Direito, e a Jurisprudência, resolvião, em geral, 
a favor desta. 

§ 57. 

Todas essas, e outras co-relalivas disposições, 
tão sensatas, são, por via de regra, aceitáveis como 
Direito subsidiário nosso. — Porém ha algumas 
excepções ou restricções a fazer, no que diz res~ 
peito á liberdade principalmente, como teremos 
occasiào de ver. Desde já cumpre consignar que 
a clausula— ne maimniittatur— não deve ser re- 
cebida (334), reputando-se consegui ntemente nulla 
ou não esçripta; porquanto ella se resente das 
subtilezas dos Romanos, da sua organização pecu- 
liar e própria, e se oppõe ao espirito gerai do 
nosso Direito actual, é oíTensiva da humanidade, 
da lalitute mesmo do direito de propriedade qcte 
passa para o comprador, contraria ás idéas chris- 
tãs, da civilisação moderna, do bem publico 
emfim que aconselhá e exige que as manumissões 
se facilitem e multipliquem em ordem e vista de 
se ir extinguindo o gravissimo e bárbaro mal da 
escravidão. 



(334) Mesmo entre os Romanos essa clausula se iufringia e 
todavia a liberdade era mantida em muitos casos, como se de- 
prehende, entre outras, da L. 6.» Dig. deserv. export. XVIII, 
libera judicetur. 
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Art . 2 Condomínio . — A cq uisições .—FUho* . 

§ 58. 

Um escravo ou vários escravos podem pertencer a 
dous ou mais senhores em commum, á semelhança 
do que succede com os bens immoveis ou quaes- 
quer outros.— Este facto importa modificação nos 
direitos de cada um dos condominQs, que podem 
achar-se em collisào ou conílicto no seu exercicio ; 
o que succede mais frequentemente nas mauu- 
missões, de que trataremos em lugar opportuno. 

8 59. 

Quanto ao serviço do escravo commum. se nào 
é possível que elle o preste a todos simulta- 
neamente, ou quando não esteja em serviço com- 
mum, cumpre que ou seja alugado para se repartir 
o preço, se não chegarem a accordo sobre ven- 
derem a um só d'cntrc si ou a terceiro, ou de 
trocarem por outros bens (335), ou que aquelle 
dos condóminos que se sirva do escravo ou seja 
preferido, pague aos outros a quota razoável de 
aluguel correspondente aos seus quinhões (336). 



(335) Ord. L. 4.° tit. 96 % 3»-Teudo os herdeiros ou compa- 
pauheiros alguma cousa, que não possão entre si partir sem 
damno, assi como scravo. .. não a devem partir, mas devem-na 
vender a cada bum dellea, ou a outro algum, qual roais qui- 
serem, ou per seu aprazimento trocarão com outras cousas... 
E se se não poderem por esta maneira avir, arrendal-a-hão, e 
partirão a renda entre si. 

(936) Lobão, Cagas %% 276, 277. 

11 
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§ 60. 

Os filhos das escravas é claro que pertencem 
igualmente em commum a todos (337). 

§ 61. 

Nas acquisições que faziáo os senhores por in- 
termédio dos escravos, segundo o Direito Romano, 
a regra era que adquirido pro portione domtnicâ 
(338) ; e presumia-se adquirir para todos os con- 
dóminos (339) : — excepto quando evidentemente 
a acquisiçáo só podia aproveitar a um (340), ou 
quando o escravo estipulava nomeadamente (no- 
minatim) por um (341), ou quando era exclusiva- 
mente por um encarregado de negocio sen pró- 
prio e nâo commum (342). — Doutrina aceitável 
entre nós (343). 



(337) Partus sequilur ventrem. 

(338) Gaio Com. III, \ 167; Insi. J. § 3.° de stip. serv. 111, 
18; Ulp. L. 7.» Dig. eod- XLV, 3. 

(339) L. 13 Dig. de donal. XXXIX, 5; L. 37 Oig. de acquir. 
rer. dom. XLI, 1; L. 8.» Dig. de stip. serv.; L. ult. Cod. per 
quas personas nobis acquiralur, IV, 27. 

(340) Jnst. cit.; Mareei. L. 12 Dig. deauctor. tutor. XXVI, 
8; Ulp. L. 7.* $ 1.° Dig. de stip. serv. 

(341) Gaio, Inst., e Ulp. já cit.— Quando estipulava por todos 
nominatim, alguns opinavâo que se deveria entender pro portione 
virili (por cabeça) — Pomp. L. 37 Dig. de stip. servor. 

(342) LL. já cit. supra e outras co-relativas. 

(313) P.« Brcmcu já cit. Trat. 1° lit. 7.» § C.° resol. 25». 
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§ 62. 

Na indemnização do damno por delicio commet- 
tido por escravo comraum, parece coherente que 
todos respondáo, porém segundo unicamente a 
quota ou valor que no mesmo tenha cada um (344). 

§ 63. 

Cada condómino pôde alienar ou dispòr como 
quizer, segundo as regras geraes, da sua quota 
no escravo, por titulo oneroso ou gratuito, entre 
vivos ou de ultima vontade (345). — Os impostos 
são cobrados na mesma proporção (346). — A hy- 
potheca, porém, nos casos em que é admissível 
hoje sobre escravos (347), não pôde ser constituída 
em quotas dos mesmos, por ser indivisível o ob- 
jecto (348). 

Mas nessa alienação ou disposição deve-se ter 
em vista que, importando o condomínio de algum 



(344) «Arg. do art. 28 $ 1.° do Cod. Crim. v. até o valor deste.— 
O principio da solidariedade consignado no art. 27 não tem 
applicação ao caso. 

(345) Venda, troca, dação in solutum, doação inter vivos ou 
causà raortis. herança, legado, e outros semelhantes. Pôde 
mesmo renunciar a sua quota em bem da liberdade do escravo. 

(346) Meia siza (hoje imposto fixo), decima ou taxa de legados 
e! heranças, direitos de habilitação, de insinuação, e outros se* 
mel h antes. Quanto aos impostos que são proporcionaes aos 
valores sobre que recahem, c evidente. Quanto aos fixos isiza 
v. g.) o decidio o Av. n.° 371 de 13 de Junho de 1861. 

(347) V. L. n.« 1237 de 24 de Set. de 1864 art. %• 1 1. # ; Reg. 
3433 de 1865 art. 140 9 %• 

(348) L. cit. art. 4.» | Reg. cit. art. 242. 
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modo reciprocas restricções e modificações no 
exercício dos direitos de cada condómino, não 
pôde ser lai, que nullifiquc o direito dos outros 
ou o seu exercício (349). — A, bem da liberdade, 
no entanto, a lei faz excepção (350). 

àrt. m.—l!*ofruc1o.—Acqumções.--Filho*. 

§ 64. 

O senhor pôde desmembrar da nua propriedade 
o usofnicto, e dispôr de um e de outro, em vida 
ou por morte. E' mesmo facto frequente. 

# 

O usufructuario tinha, por Direito Romano, o 
direito aos serviços e a todas as vantagens que 
o escravo pudesse prestar; podia até alugal-o(351). 
Percebia, portanto os serviços, e fructos civis, 
adquirindo assim ex re sud ou ex operis servi (352). 



v349) O exercício do direito eslá limitado reciprocamente, 
quanto ao uso, disposição, castigo c outros e Afeitos. Mas não 
pode ir ao extremo de extinguir directa ou indirectamente o di- 
reito dos condóminos. Muitas leis o comprov&o. 

(350) V. adiante Secç. 3.» art. 4.« deste Cap. 3.» 

(331) Jus ulendi et fruendi, e nada mais — Gaio Com. II 55 91, 
94;Inst. J. J 4.° per quas person. 11,9; L. 10 5 3,°, L. 49 Dlg. de 
acquir. rer. dom. 

(352) Insl. cit. J 4.° — De iis atitem servis iu quibus taotum- 
modo usumfructum habelis, ila placuit, ul quidquid ex re vestrâ 
vel ex operis suis adquirant, id vobis adjiciatur : quod vero extra 
eas causas consequuti sunt, id ad dominunt proprietatis per- 
tineat. 
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As outras acquisiçôes eruo em beneiicio do nú 
proprietário, porque o escravo não é destinado 
para fazel-as (333): excepto se essas acquisiçôes 
erâo em contemplação do usufructuario (354). 

Esta matéria segundo a legislação Romana era 
muito complicada, nas relações dc usufructuario 
e mi proprietário, de dous ou mais usufructuarios 
em commum, e com o próprio escravo em razão 
do seu pecúlio (355). 

Ao usufructuario era facultado castigar o escravo 
moderadamente (350). 

§ 66. 

O uso oujus utendi não dava direitos tão amplos, 
e apenas aos serviços (357). 

§67. 

O trabalho ou operm ser cor um participava de 
ambos, comquanto tivesse suas differenças (358). 



(353) idem. 

(354) Ulp. L. 21 Dig. dc nsufr. VII, 1 — Si servi ususfructus 
sit legatus, quidquid opera suà adquiril vel cx re fructuarii, ad 
eum pertiuet, sivè stipuletur, sivé ci possessio fuerit tradíta. Si 
vero heres insiilutus sit, vel legatum acceperit: Labeo disiinguit 
cujus gratià vel heres instiluitur, vel legatum acceperit. 

(355) V. rolhier, Pand.; Hein. idem. 

(336) Ulp. L. 23 Dig. eod — modicam quoque castiga tionem 
fructuario competere.— Applicavel entre nós, ex vi doart. 14 
§ 6.» Cod. Crira. 

(357) Caqueray já cit. pag. 30, censurando o exposlo nas Inst 
J. 5 2.° per quas person. III, 29. 

(358) Dig. de oper. servor. VII, 7; Papin. L. 2.« Dig. de usu 
et usufr. XXXIII, 2. 
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O possuidor de boa fé era equiparado ao usu- 
fructuario; adquirindo, portanló, do mesmo 
modo (359). 

§ 69. 

No caso em que o escravo em usofructo com- 
metta delicio, responde o proprietário ou dono 
até o seu valor (360).— Mas, se fôr o escravo o 
oífendido ou morto, o usufructuario tem direito 
á indemnização respectiva, sem prejuízo da que 
fôr devida ao nú proprietário (361). 

8 70. 

Uma grave questão se levanta relativamente aos 
filhos das escravas que estão em usofructo a alguém. 
A quem pertencem ? Foi esta velha questão longa- 
mente debatida entre os Jurisconsultos Romanos, 
vacillando Scevola e outros, altribnindo-os ora 
ao usufructuario como fructos á semelhança das 



(359) Inst. J. % 4.° já dl.; § i.° per quas person. III, 29 — Idem 
lilacet et de eo qui a vobis bona fide possidetur, sive is líber sit, 
s ve alienus servus. Quod enim placuit de usufructuario, idem 
placet et de bonaí íidei possessore. 

(360) Cod. Crim. arl. 28 § 1.°— Pôde abandonal-o á indemniza- 
ção, sem que por isso se exlingua o usufructo (UIp. L. 17 % 2.° 
Dig. de usufr. VII , 1 — Proprietarius servum noxae dedere 
poterit, si hoc sino dolo maio facial : quoniam noxae deditio jure 
non perim i t usu mf ruc tu in) . 

(361) Cod. Ciim. art. 21 — Ulp. L. 17 § 3.° Dig.. eod - Si qui 
servum occiderit, utilem actionem exemplo A qui lia* fructuario 
danríam, numqiiam dubilavi. 
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crias dos aniinaes , ora ao nú proprietário : até 
que prevaleceu a opinião de Bruto, que era a 
segunda (362). 

Esta decisão não teve, porém, por verdadeiro 
fundamento a razão que se lô em alguns textos 
do Direito de se não deverem considerar fructos 
os filhos das escravas por isso que não pôde ser 
fructo o homem, para quem todos os fructos forão 
creados (363). Mas sim a que se !e em outro 
texto (364), que o usufructuario só pôde pretender 
os fructos propriamente ditos; ora, as escravas não 
são destinadas para dar filhos, e só para traba- 
lharão). E'uma razão de dignidadehumana, pela 
qual repugna igualar a mulher, embora escrava, a 
uma jumenta ou outro animal semelhante (360). 

§ 71. 

E se a escrava é dada a herdeiro obrigado á 
collação, devem os filhos ser trazidos a ella do 



•362) Insl. J. | 37 dedivis. rer. II, 1; Ulp. 68 Dig. de usulr. 
VII, 1 — Veius fuit qinestio — an partiu ad frucluariumper- 
tineret? — sed Bruti sentenlia obtinuit, fructuarium in eo loeum 
non habere : neque enim i» fructu hominis homo esse potest ; 
hac ralionc, nec usumfniclum ia eo fructuarius habebit. 

•;3tt3j lost. cit. | 37 ; Ulp. L. 08cit.; Gaio L.28Dig. do usur. 
— Em thesc erão equiparados ás crias dos aniinaes, aliás repu- 
Udas fructos V L. (S8 1 i.° Dig. de usulr.; Iust. J. § 37 cit.), e como 
taes, a titulo de accessão natural perleiuiâo ao senhor das mãis 
segundo a regra — partus sequilur ventrein. 

364) Ulp. L. 27 Dig. de pclit. heredil. V, 3.— E' admirável a 
agudeza e philosophia do grande Jurisconsulto. 

(365) Non temerè ancilla* ejus rei causa coinparanlur ul pariant. 

306) Gothohedo nola á U. 27 Dig. depetit. heredil.; Polhier* 
rand.; — Ortolan ás Iust. deJust.' 
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mesmo modo que a mãi ?— -E' questão melindrosa. 
Quanto aos nascidos depois do fallecimento do 
doador, não ha duvida que devem sel-o (367). 
Mas, quanto aos nascidos durante a Yida do 
mesmo, mais diíficil é a solução. Sc o herdeiro 
fosse simples usufrucluario (como pôde acontecer, 
segundo os termos da concessão), seria fóra de 
duvida que os filhos das escravas devião ser tra- 
zidos á collação, por lhe não pertencerem (368). Se 
porém, elle não é simples usufrucluario, parece 
que, não obstanle haver adquirido o dominio, e 
poder mesmo alienar (369), é todavia obrigado a 
conferir também os filhos das escravas corno 
accessorios que ácompanhão a condição e sorte 
do ventre (370); a doação, em tal caso, traz comsigo 
a clausula implicita da sua suspensão, e mesmo 
da resolução da propriedade, se se verificar na 
época competente que excede as forças do doador 
e offende as legitimas dos co-herdeiros (371). 



367) Ord. L. 4.° tit. 97. 

368) Como vimos. Inst. J. | 37 de divis. rer. 

(369) Ord. L. i.° lit. 97 1§ U e 15 ; Nov. 108 Cap. 1.° 

(370) As opiniões se achão divididas no nosso fòro e Tribunaes 
a respeito da questão. Eu mesmo segui por muito tempo a opi- 
nião de que se não devem conferir os íillios havidos antes do 
fallecimeuto do doador. Mas estou convencido hoje de que é 
mais acertada a opinião contraria. A faculdade de alienar, con- 
ferida ao beneficiado, não c ineouciliavcl com a obrigação de 
conferir, que tem por fim especialíssimo a igualdade dos qui- 
nhões hereditários dos descendentes, herdeiros forçados ou ue- 
ccssarios.- O principio partas sequitur ventrem tem aqui toda a 
applicaçáo.— A questão acha-se submettida ao Poder Legislativo 
para interpretar aulhenticamentc a Lei ;V. Relat. doM. daJ. 
de 18U6K 

(371) Ord. L. 4.* tit. 97. Tanto assim que, se o escravo sujeito à 
collação fallece mesmo em vida do doador, emende-sc que pe- 



■ 
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§ 72. 

r Quaes os effeitos da alforria conferida pelo 
nú proprietário, e pelo usufructuario, veremos 
adiante (372). 

Art. iv. — Usucapião, ou prescripção. — Reivindi- 
cação e outras acções.— Arrecadação de escravos 
de heranças ou bens de defuntos e ausentes, vagos, 
do evento. 

♦ 

§73. 

O escravo, como propriedade, é sujeito a ser 
adquirido por usucapião ou prescripção, desde 
que accede posse titulada, em boa fé, por mais 
de tres annos, mansa e pacifica (373). 

O Direito Romano abria excepção a respeito do 
escravo fugido, porque este se roubava a si mesmo 
e assim lhe obstava a má fé(31&); excepto se alguém 
o adquiria e possuia por mais de 30 annos (375). 



receu por conta do acervo, e não vem a ella portanto o seu valor 
L. 2.» § 2.° Dig. de collation.; — arg. da Ord. cit. pr. e g| 14 e 
15; Consol. das Leis Bras. nota 4 ao art. 1206, e nota 2 in fine ao 
art. 1216). 

(372; V. Secç. 3.» art. 4.° deste Cap. 3.» 

(373) Prescripção dos moveis e semoventes —Mello Freire, Dir. 
Civ. L. 3.o til. 4.» § 5.° 

(374) No escravo fugido conserva o senhor a posse civil, em- 
quanto elle não é apprehendido por outrem (L. 1.* Dig. de acquir. 
vel amitt. posses) L. 1.» Cod. de serv. fugit. VI, 1 — Servum fu- 
gilivum sui furtum facere, et ideo non habere Jocum nec usu- 
capionem nec longi temporis proescriptionem, manifestum est : 
ne servorum fuga dominis suis exquàcumque causà flat damnosa. 

(375) Prescripção longissimi temporis, em a qual a boa fé e 
titulo se presumem (Mello cit. ? 9.°) 

J2 
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§ 74. 

Por prescripção ninguém é feito escravo ; por 
maior que seja o lapso de tempo, não se perde 
por esse facto a liberdade. — Esta, porém, se 
adquire por prescripção. (376). 

§ 75. 

O senhor pôde fazer valer contra o possuidor 
ou detentor do seu escravo todas as acçõés que 
serião e são competentes a respeito da demais 
propriedade, v. g., a reivindicação (377).— Bem 
como contra o próprio escravo para o sujeitar 
ao seu poder (378). 

§ 76. 

Como objecto de propriedade, pôde ainda o 
escravo ser arrecadado, na fórma das disposições 
vigentes, como bem do evento, vago, ou perten- 
cente á herança de defuntos e ausentes (379). 



(376) Como veremos em lugar opportuno. V. Secç. 3,» art. Z.° t 
e Secç. 4.* 

(377) Savigny — Dir. Rom. tom. l.° § 33 — A reivindicatio é a 
garantia do dominium; é a acção real . 

(378) Idem . — Do mesmo modo que aquella é a protectora do 
domínio, esta {vindieatio in servitutem) o é do poder dominical 
{potestas) . 

(379) V. Reg. n.° 2433 de 13 de Junho de 1859.— Manual do 
Procurador dos Feitos já cít. — Reputa-se do evento o escravo 
lambem no caso em que, recolhido á Casa de Correcção na Corte, 
nâo é reclamado dentro do prazo designado (Decr. de 14 de 
Fevereiro de 1837.) 



Digitized by Google 



— <M — 

§ 77. 

Quanto à questão prejudicial de escravidão, 
como ella se prende à de liberdade, diremos em 
occasião mais apropriada. 

SECÇlO 3.».— TERMINAÇÃO DO CAPTIVEIRO. 

Art. i.— Modos dc findar o captiveiro. 

§ 78. 

A escravidão pôde terminar; 1.* pela morte 
natural do escravo (380); 2.° pela manumissão ou 
alforria (38 1 ); 3.° por disposição da lei (382). 

§ 79. 

Entre os Judeos, o captiveiro era temporário ; 
findava para os nacionaes no anno sabbatico (383), 



(380) Job Cap. III v. 19 — Parvus et magnus ibi sunt, et scrvus 
liber a domino suo.— Mors omnia solvit (Nov. 12 Cap. 20) — Ma- 
rezol por Pellat. § 71.— De sorte que, se fosse possível i csuscitar, 
seria como livre (Padre Bremeu. Univ. Jur. Trat. 1.» tit. tt.°§ l.o 
n.° 1) — Não assim, a pena ; nem o perdão, mesmo da dc morte ; 
excepto quando servo da pena i§ 4.°, e notas 32 e 33) : — nem a 
morte civil, porque a não pode soífrer o escravo, como já havia 
decidido oDir. Rom. na theoria da capit. dem. (§1.° e nota 3). 

(381) Inst. J. Liv. I tit. 5.° De liberlinis; Dig. de manumissio-» 
nibus XL, 1 ; Cod. J. Liv. VII, tits. 1 a 20 (manumissiones) . — V. 
o art. 2.° seguinte. 

(382) Dig. XL , 8 qui sine manumissione ad libertatem per- 
veniaut ; Dig. XL, 13 quibus ex causis servi pro proemio liberta teia 
accipiunl.— V. o seguinte art. 3.° 

(383) Êxodo Cap. 21 v. 2 — Si emeris scrvum Hebroeum, sex 
annis serviet tibi; in septimo cgredictur liber grátis.— Deutc- 
rouomio Cap. 15 v. 12. 
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e para os estrangeiros, e em geral para todos, no 
jubilêo (384). 

Reconhecião, além disto, como legitimas outras 
causas para se obter a liberdade, quér por acto 
do senhor, quér por virtude da Lei, porex.: — 
unir-se em matrimonio ou tomar por concubina, 
mesmo captiva na guerra (385), offender o senhor 
ao escravo, fazendo-lhe perder um olho, um dente, 
ou mutilando-o por modo semelhante (386). 

§ 80. 

Todos os povos, antigos e modernos, hão con- 
sagrado com mais ou menos latitude a faculdade 
de extinguir-se a escravidão por manumissão ou 
alforria, e por disposição da lei. Além dos Judeos, 
os Gregos sobretudo os Atlienienses, os Romanos, 
na antiguidade, nos ministrão exemplos irrecu- 
sáveis; e nos tempos modernos, todas as Nações 
Christãs , cuja legislação se foi modificando , a 
ponto de abolirem a escravidão, e até mesmo a 
servidão; de sorte que, hoje, se pôde asseverar 
que em terras de Christãos não ha escravidão 
senão no Brasil, e algumas possessões de Portugal 
e Hespanha (387). 



(384) Levitico Cap. 23 v. 10 Sanctificabisquc annum quinqua- 
gesimum. . . . ipse est cnim jubileus. Reverletur homo ad posses- 
sioneui suam, et unusquisque rediet ad famtliam prisliuam. 

(385) Deuteronomio Cap. 21 v. 11 a 14 — dimittes eam liberam, 
nec vendere poteris pecunià .... 

(386) Êxodo Cap. 21 v. 26 e 27.... dimitteteos liberos pro óculo 
quem cruit. 

(387) V. Wallon já cit.; Augustin Cochin- Abolilion de l'es- 
davage Fáris 1861 — A Ilussia abolio cm 18W a servidão.— A 
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Prescindindo, porém, deste histórico e da le- 
gislação respectiva, remontemos aos Romanos, de 
cujo Direito nos teremos de soccorrer muitas vezes 
como subsidiário ao nosso, mas bem entendido, 
segundo o uso moderno, quando conforme á boa 
razão, ao espirito do Direito actual, ás idéas do 
século, costumes e indole da Nação (388). 

§ 81. 

Pelo Direito antigo apenas se podia, em Roma, 
obter a liberdade por tres modos solemnes, a 
saber, a inscripção no censo, a vindicta, o tes- 
tamento (389). 

Pelo censo, a que se procedia de cinco em cinco 
annos sobretudo para a estatistica da população, 
se o escravo, de consentimento do senhor, se 
inscrevia como cidadão (390). 

Pela vindicta, se o escravo acompanhado de 
seu defensor (adsertor libertatis) se apresentava 
ante o magistrado, e o defensor reclamava a líber- 

~ ~~ ' 

Hollanda em 1862 a escravidão nas colónias. — A gigantesca con- 
tenda de sangue nos Kslados-Unidos da Norlc-Ameriea, inaugu- 
rada em 1851, terminou pela derrota do Sul, e conseguiutemenle 
pela abolição. — A liespanlia e Portugal tralão do assumpto 
quanto ás colónias. — E* possível que o Brasil se mantenha em 
unidade por muito tempo cm relação a semelhante questão ? 

(388) Como decidio a L. de 18 de Agosto de 1709, c foi explicado 
pelos Estatutos da Universidade de Coimbra dc 28 de Agosto de 
1772. — Teremos o cuidado dc ir fazendo a applicação que nos 
parecer aceitável desse Direi! > ; outros farão o mesmo ; o pen- 
samento é livre, e esta libwuaue «leve ser respeitada. 

(389) Gaio Com. I § 17— Si neque censú, neque vindictâ, nec 
testamento liber factus cst, non cst liber (Cicero, Topic. 2.°), 

(390) UJp.Reg. tit. 1.° §8.° 
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dade; presente o senhor e não contradizendo, 
o magistrado o declarava livre ; havia a ceremonia 
ou formalidade de ser tocado com a vara (vin- 
dicta) ou pelo defensor ou pelo magistrado (391). 

Pelo testamento, quando era nelle deixado livre 
pelo senhor, ou instituido herdeiro ou legatário 
mas ao mesmo tempo declarado livre (392). 

Era, além disso, necessário que o senhor tivesse 
o domínio quiritario. — O Direito Fretorio, porém, 
salvava de facto a liberdade. E a Lei Junia-Nor- 
bana modificou aquelle rigor do antigo Direito, 
e garantio as manumissões, declarando que íicavão 
latinos os libertos por modos não solemnes (393). 

Estes modos não solemnes forâo introduzidos 
com o correr dos tempos. Taes erão : 1 .° per epis- 
tolam (por carta), quando o senhor declarava por 
escripto que dava a liberdade : nenhuma forma- 
lidade era a principio exigida (394); 2.° inter 
amicos, isto é, mesmo sem escripto algum, e 
apenas verbalmente ante testemunhas (amicos) cm 
numero de cinco (393) ; 3.° per conviviam, quando o 
senhor admittia á sua mesa ante testemunhas o 
escravo, pois á mesa só podia estar com o senhor 



(391) Ulp. cit. § 7." , Gaio Com. IV § 16. 

(392) Ulp. cit. |i 7 a 9. 

(393) Ulp. Ueg. til. III. « 

(394) V. Ilcin. Recil. L. l.« lit. 3.° 1 101 ; Fresquet Droit Rom.; 
Pothier Pandecta?; Hein. Pand.; Ortolan ás Iust.— Mais tarde 
Justiniano exigio que a carta fosse assignada por cinco testemu- 
nhas, para maior garantia da verdade a favor dos libertos e 
também dos senbores (L. un. § 1.° Cod. de Lalin, libertai, 
toll. VII, 0). 

(393) L. un» 1 2.o Cod. J. do latiu, libert. toll. Vll,0. 
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pessoa livre (396); 4.° per nominationem , se o 
adoptava, ou mesmo tratava por filho em algum 
acto publico (397); 5.° em geral, por qualquer 
outro modo, de que resultasse, ainda tacita ou 
conjecturalmente, ser a intenção do senhor libertar 
o escravo (398). 

O censo cahio em desuso em Roma desde Ves- 
pasiano. Mas Constantino, imperador christão, 
substituio esse modo pela manumissão solemno 
ante a Igreja (in SS. Ecclesiis), como já era cos- 
tume, mediante certas formalidades, de consenti- 
mento do senhor, reduzindo-se a escripto em que 
este assignava com testemunhas (399). 

A vindicta conservou-se, porém já sem as for- 
malidades antigas; bastando que o senhor de- 
clarasse ante qualquer magistrado a sua vontade 
de que o escravo fosse livre (400). 

O testamento igualmente, dispensada a neces- 
sidade de expressa e directa manumissão; bas- 
tando, pois, que o senhor o fizesse de modo tácito 
ou presumplivo (401). 

A maior reforma é de Justiniano, que abolio 
absolutamente a diíferenoa entre dominio quiri- 

■ 1 ■ 

. (396) Pothier Pand. L.40tit. 1° n.°3vol. 2° 

(397) Inst . J. § 12 de adoplion . 1,2; L. un. § 10 Cod. J . de latin. 
libert. toll. VII, 6. 

(398) Ilein. Recit. §§ 96, 99, 103.— V. g. consentir que o es- 
cravo se apresentasse cm publico com medalhas e distinctivos 
próprios dos innocentes (Hein. cit.) ; entregar ao escravo perante 
testemunhas, ou rasgar ante estas, o titulo dc domínio sobre o 
mesmo (Caqueray cit. pag. 74; Pothier cit.). 

(399) LL, l. a e2. a Cod. J. de bis qui inSS. Eccles. 1,13. 

(400) L. 23Dig. de manumissis vindicta XL, 2. 

. (401) Como,v. g., se o instituísse herdeiro, legatário, o nomeasse 
tutor ou curador — Hein . cit. ; Pothier Pand . 
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tario e bonitario (402), e conseguintemente a dis- 
tincção de modos solemms e não solemnes de 
nianumissão (403). 

Esta distincção tinha, no entanto, importância 
real entre os Romanos ; porquanto só os libertos 
por modo solemne erão eives romani (404); os 
outros erão latini ou latini-juniani (Lei Junia-Nor- 
bana).— Os dedititii, peregrini (L. Mià Sentia) erão 
os libertos que, quando escravos, havião sido 
açoitados, ou marcados no rosto, ou punidos com 
alguma outra pena infamante (405).— Ha via grande 
differença de uns para os outros, sendo os Ro- 
mani os mais favorecidos; logo depois os latini; 
e em ultimo lugar os dedititii ou deditiorum nu- 
mero (406). 



(402) L. un. Cod. de nudo jure Quirit. toll. VII, 25. 

(403) Inst. J. §§ 2.° e 3.° de libertinis I, 5— Multis autem modis 
manumissio procedit: aut enim ex sacris conslitutionibus ia 

* sacrosanelis Ecclesiis, aut vindictà , aut inter a mie os, aut per 
epistolam, aut per testamentum, aut aliam quamlibet ultimam 
voluntatem. Sed et aliis multis modis libertas servo competere 
potest.... — Cod. J. L. VII, tit. 5 (dededititià libertate tollendà), 
tit. 6.° (de latinà libertate tollendà , et per certos modos in 
clvitatem romanam transfusà), tit. lo (communia de manumis- 
sionibus). 

(404) Aos captivos manumittidos pelo Estado também se con- 
cedia esta qualidade (L. 5.* § 3.° Dig. de captiv. XLIX, 15).— Os 
latini podião igualmente adquirir os direitos de eives romani em 
casos especiaes. 

(405) A Lei iElia Sentia é do tempo de Augusto (761), a Norbana, 
de Tibério (772), segundo a opinião mais seguida.— A expressão 
deditii designava originariamente os inimigos que vencidos se 
entregavão {se dederant) para distinguil-os dos outros apprehen- 
didos (manú captt). 

(406) Hein. Recit.; Ortol. ás Inst.; Savigny, Dir. Rom.— Só os.. 
romani gozavão de todos os direitos civis, com poucas res 
trieções. 
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Mas Justiniano abolio lambem todas essas dis- 
tineções e deu a todos igualdade de posição como 
eives romani (407). 

Outras muitas reformas ainda introduzio o mes- 
mo Imperador ; delias daremos noticia nos lugares 
apropriados. 

8 82. * 

Do que fica exposto se deve coneluir que, entre 
nós também, não ha nem deve haver differença 
essencial nos modos de minumissão.— Nem temos 
essa variedade de libertos (408), de que dêmos 
noticia em relação a Roma ató o tempo de Jus- 
tiniano (409). 

Por qualquer modo, pois, que a liberdade seja 
conferida ao escravo, solemne ou não, directa ou 
indirectamente, expressa ou tacitamente ou mesmo 
em fórma conjectural ou presumida, por actos 
entre vivos ou de ultima vontade, por escripto 
publico, particular, ou ainda sem elles, a liber- 
dade é legitimamente adquirida ; e o escravo assim 
liberto entra na massa geral dos cidadãos, read- 
quirindo a sua capacidade civil em toda a ple- 
nitude, como os demais cidadãos nacionaes, ou 
estrangeiros (410).— Está entendido que, quando 

■ ■•'■-» - — ■ - ... - . . .. 

(407) L; un. Cod. dc dedit. HbcrtaL toll.; L. un. Cod. dc latia, 
libertai, toll., L. 2.» Cod. Comin, de manumiss. — Ampliandani 
magis ci vi latem nostram, quàm minuendam esse censemus. 

(408) Mello Freire, Dlr. Civ. L. 2.° tit. 1.» 

(409) Mesmo neste tempo os dedititii havião cabido em desuso 
(L. uq, Cod. J. de dedit. libertai, toll» VI í, 3). 

(410) V. Heim Recit. l. 1.» tit. 5 113; Savigny, Blr Rom. 

13 
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isto dizemos, é era lhese, cujo desenvolvimento 
daremos em outros lugares; assim como quaes 
os direitos políticos e civis dos libertos, e suas 
relações com os patronos . 

Os modos mais comrauns no Brasil são: f.° a 
caria, ainda que assignada sómeote pelo senhor 
ou por outrem a seu rogo, independente de tes- 
temunhas (411); 2.° o testamento ou codicillo (413) ; 
3.* a pia baptismal (413). 

* 

Art. ii. — Terminação voluntária da escravidão, 

§ 83. 

Por acto voluntário do senhor pôde o escravo 
ser restituído á liberdade. E' o que se diz pro- 
priamente manumissão (manumissio), alforria. — 
Pôde sor entre vivos ou por morte do senhor; 
no que tem este ampla faculdade, em geral, a 
bem da liberdade, protegida pelas leis com in- 
numeros favores (414). 



(4(1) A caria é gorai mente registrada nas Notas de algum ta- 
bcllião ; do que dáo fé os registros respectivos. 

(412) Os registros das Provedorias são a prova viva desta as- 
serção. 

(413) Os livros paroeniacs dos baptismos o confirmão.— O bap- 
tismo só por si não liberta ; é necessário acto ou declaração do 
senhor (arg. da Ord. L. 5.° til. 99, e Prov. de 29 de Abril de 171 DO . 

(414) V. sobretudo, em relação á matéria deste art. 2. w ,— Pothier 
PaudecUeL. 40— De nianumissionibus— tom. 3.° pag. 613 e se- 
guintes, e L. 00— De RegulLs júris. tit. 17 tom. 5.° pag. 33 a 36 
—Veremos que» não obstante taes favores á causa da liberdade 
ha limitações uo exercício ou faculdade de manumittir. 
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§ 84. 

Quanto ao modo ou forma, c indifferenle, como 
vimos. Tor tal maneira que, ainda mesmo em 
acto solemne, qual v. g. o testamento, se este 
não pôde valer por inobservância de formalidades 
externas ou por outros motivos, essa nullidade 
não affecta nem prejudica as liberdades nelle 
conferidas, se poderem manter-se por algum outro 
fundamento (415). Mo a prejudica, igualmente, 
a falta dc escriptura publica ; toda a prova ê ad- 
missível, seja qual for o valor pecuniário (41 f>). 

§ 85. 

O mesmo já se não pôde dizer, quando ha nul- 
lidade visceral ou radical, que aífecte o acto, quer 
entre vivos, quér dc ultima vontade. Esse vicio 
annulla, em regra, as liberdades, por se deverem 
entender não conferidas (417). Tacs são a falsi- 



(41») Como sc lhe faltar alguma solcmnidade, ou mesmo nào sc 
chegue a concluir o testamento, segundo refere julgado já cm 
1486 o Padre Bremcu no seu— Universo Jurídico— Trat 1.° tit. 7.° 
S 6.* resol. 24 e23; o que entre nós se ha igualmente julgado, 
mesmo no Supremo Tribunal dc Justiça (Acc. dc 29 dc Outubro 
dc 1864, no Correio Mercantil de 24 de Novembro)— V. Pothier, 
Pand. L 40 tom. 3.° pags. 630 c 631. 

(416) Nenhuma appUcação tem ao caso das manumissões a 
Ord. L. 3.Mit. 59 (como por veies já sc tem julgado nos Tri- 
bunaes do Império). 

(417) Segundo o axioma de Dir. llom., pelo qual conferida a 
liberdade era inaufcrivel ; devendo-sc conscguinlemcntc entender 
que não havia sido conferida (L. 20 Cod. dc liber. causâ.— 
Nihil agit). 



Digitized by Google 



dade, o erro substancial, a ausência de vontade, 
a violência ou coacção, a incapacidade no ma- 
numissor, e outras semelhantes (418). 

Mas ainda aqui a lei favorece as liberdades. 
Assim, posto que falso o titulo, o testamento, por 
ex., se o herdeiro ou legatário libertou o escravo, 
não volta este ao captiveiro ; ha apenas lugar á 
indemnização (419); se o erro não é essencial, 



('♦18) Dig. qui ct a quib. manum. liberi noa íiunt XL, »; 
Dig. quib.ad libertai, proclamare non Iiccl XL, 13; — Paulo L. 
17 § l.o Dig. qui et a quib. cit. — non li C líber, si mmtitus do- 
minus ne a magistratibus castigaretur, tlíxit esse Iiberum, si uon 
fuit voluntas manumilteudi ;— L. 8. a Cod. de jur. ei fact. iguor.— , 
L. 9. a Cod. eod. cíim nullus sit errantis consensus; L. 11 Cod. 
de liberal, causà, — Pomponio L. 2ti Dig. eod:— noa videtur 
domini voluntate servus ia libertate esse, quem domiuus igno- 
rassct suuiu esse. Et est boc veruin. Is eniin deuiuin volun- 
tate domini in libertate est , qui possessiouem liberlatis ex 
voluntate domiui consequitur; Marciano L. 9 Dig. qui et a quib. 
1 lie servus liber non erlt, qui cocgerit ut cuui dom nus manu- 
inittat, et ille pertcrritus seripsit liberuui euin esse; Paulo L. 17 
Dig. eod.— Si privatus coacltts a populo nianumiserit, quamvis 
voluntatem accomodaverit, taincn non erit liber; L. 3. a Còd. qui 
inanuin. non poss. VII, 11. 

(419) Papin. L. 47 Dig. de manum. testam. XL, 4. — Quum ex 
falsis codicillis per errorem libertas, licet non debita, pr&stita 
tamen ab baerede fuisset, viginti sólidos a singulis bomtuibus in- 
fcrendos esse hairedi Princeps constituit.— Esta Lei de Adriano 
foi applicada por Antonino ao caso do legatário, como se lè na 
L. 2. J Cod. de fldeicom. libert. — Quamvis codicilli, quibus 
avunculo dcfunotaí legatus esse videris, falsi pronunciali sunt ; 
tamen, si ante motam crhninis qmestionem justam libertatem 
es a legatário conseculus, — posterior eventus non infirmai ila 
datam libertatem. Plane, secundum Div. Hadriani coastitu- 
tionem, datur hercdi viginti aureorum repetitto.— Ainda no tes- 
tamento declarado iuoflieioso ou mesmo fajso, quaudo Interes- 
sado filho do testador- L. 47 § 1.» Dig. de manum. testam.— Sed 
etsi conditionis implendae grali;\ servum institutos manumiscrit, 
ae postea íilius de inoflleioso agendo tenucrit, vel testamentuiii 
ialsum fuerit prouuncialum, consequens erit idem in bàc specte 
lieri quod iu falsis codieillis eonstilutuin est. 
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igualmente (420) ; se o senhor ó coagido, nâo pelo 
escravo, nem pelo povo, nas manumissões por 
modo não solemne, era valida a manumissào, por 
Dir. Rom. (421) ; se o menor incapaz de libertar, 
excepto por justa causa, illudia, nem por isto 
deixava de ser valiosa a uianumissào (422). 

§ 80. 

l'or via de regra, ninguém pôde torrar senão 
o seu próprio escravo, como dispunha já o Dir. 
Romano (423), e se lô no nosso (424).— Mas, a 
bem da liberdade, em alguns casos se podia por 
aquellc Direito dispor em favor do escravo alheio, 
laes como : I .° se o escravo é vendido com a clau- 



/i'20j Papiu. L. 47 Dig. tlc mamiiii. leslam.; Scevola L. M pr. 
cod. 

L. 0. a | 2." Dig. quod mclus causa; — 1'otbicr, Pamlccbe 
L. XL. til. 1.° u.° VII— Pariler licct quis coaclus mauumisit, valet 
mauumissio; salva mauumissori aclionc quod metus causa ad- 
versus cuiu a quo coactus est.— Isto nâo leni applica<;ào entre 
nós; mesmo porque essa disliucção dc modos solciuaes e não 
solemnes nunca foi rcciblda; a coacção annulla o acto segundo 
as regias geraes do Direito. 

(42?) L. 9. a § i* Dig. de manuni. vindicta; — L. 1.* Cod. de 
vind.... manuin. VII,].— Post causam a judicibus probatam et 
luauuinissionem secutam, nou solet status in dubiuiu revocari , 
si dicantur falsá demonslralionc libei ali. 

(423) Modestino L. 20 Dig. qui cl a quib. nianuui. liberi non 
fiunt; L. 4.* Cod. de bis qui a nou domino mauuiu. suut VII, 10. 
— Nemo cnim aiicnum servum, quamvis ut proprium maiiuiuittat, 
ad liberta tem perducere potest;— L. 3. a Cod. cod. — V. Polhicr, 
rand. L. 40 tom. 3.° pags. 650 a G5f . 

(424) Provis. de 15 de Dezembro de 1823 iColl. 3ab. v. apezar 
do benigno acolhimento que as idéas phi Ian trópicas recommen- 
dâoein questões de liberdade, com tudo, couto lia opposicâo no 
reconhecido senhor. . . ., não pôde ser privado do domínio. . . . 
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sula de ser libertado pelo comprador (423) ; obri- 
gado este a cumpril-o, todavia licaya sendo seu 
patrono, ainda que coagido por sentença (426); 
disposição extensiva ao caso da doação ou titulo 
gratuito (427); e de tal força, que a mudança 
de vontade não prejudica a liberdade (428) ; 2.° 
se por algum acto, sobretudo de ultima vontade, 
alguém dispõe a favor de escravo alheio ; enlen- 
de-se em forma lldci-coramissaria (429) ; 3. p se 
o legatário, ou herdeiro, ou beneficiado aceita 
o legado, herança, ou doação, com semelhante 
clausula a bem de algum escravo seu (430); 4.° 
se o senhor se satisfaz com o preço ou valor 
do escravo (431); 5.° em outros casos seme- 
lhantes (432). 



(425) E' a clausula ut manumiUatur, de que já tratámos ante- 
cedentemente.— V. Pothier, Pand. cit. 

(426) I,L. 1.» e 3 * Dig. qui sinc manumis. Xí-, 8.— Golhofrcdo 
acha extraordinário (incredibile) que o comprador seja cm tal 
caso patrono forçado do liberto. 

(427) L.8. a Dig. cod. 

(428) L. 1.» Dig. eod. in fine. 

(429) V. adiante Sccç. 3.* arls. 4.° e G.« deste Cap. 3.° 

(430) Idem. 

(431) L. 1.» Cod. de his qui a non dom. VII, 10.— Eum, qui 
servos alicnos, ac si suos inaiiumittit, ut pretium eorum dominis, 
si hoc elegerint, dependat, vel quanti sua interest, saepc rescriptum 
est teneri. 

(432) V. g.: 1.° se o filho liberta, de consentimento do pai, 
escravo deste ÍL. 22 Dig. de manuniiss.— ) ; 2.° se o acto é appro- 
vado ou ratificado pelo senhor (L. 6. a Dig. de reg.jur.— ); 3.° 
se alguém, encarregado de comprar para outrem algum escravo, 
o libertar antes de haver sido transferido o domínio ao mandante 
pela tradição L. 2.» Cod. dc his qui a non dom. manumis. sunt). 
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§ 87. 

I 

Para dar alforria, é necessário, igualmente, que, 
em regra, o manumissor tenha capacidade, e livre 
disposição. — Assim : 1.° o escravo não pôde 
fazel-o por nâo ter capacidade civil (433); 2.° o 
infante (infam) por incapaz de vontade (434); 
3.° o tutor, curador e outros, por não estar na 
administração a faculdade de alienar (435) ; 4.° 
o pupillo ou pupilla, isto é, o impúbere sujeito 
á tutella (136) ; o.° o usufructario, por não ter 



(433) Modest. L. 19 Dig. qui et a quib. XL, 9.— Nulla compclit 
libertas data ab eo, qui postea servas ipse pronuntiatus est.— 
Todavia a prescripção aproveita a bem da liberdade (L. 1.* Cod. 
nedestat. defunct. post quinquennium quaeralur VII, 21).— O 
servo da pena também não podia manumittir (L. 8.» pr. Dig. de 
manumissionibus XL, 1) : o que entre nós nenhuma applicação 
pôde ter; a prohibição da Ord. L. 4.» til. 81 § 6.°, quando se . 
entenda cm vigor, não é extensiva á alforria, mesmo porque se 
diz pia a causa da liberdade. 

(434) Paulo L. 21 Dig. de man. vind. XL, 2. — Infante é o 
menor de sete annos (L. 18 Cod. de jur. dclibcr.) 

(433) Pomponto L. 22 Dig. qui et a quib.; L. 0. a Cod. qui man. 
non poss.; L. 13 Dig. de manumis. XL, 1. — Scrvus furiosi ab 
agnato curatore manuniitti non potcst, quia in administratione 
patrimonii manumissio non est.— Excepto se é devida a liber- 
dade ao escravo a titulo de tidei-commisso ou outro semelhante. 
— L. 13 Dig. cit. — Si autem cx íidci-commissi cau9â deberet 
liberta tem furiosus, dubitationis tollcnd» causa, ab agnato tra- 
tendum servum, ut ab eo, cui traditus esset, manumittatur, Octa- 
veuu ail; L. 2.» Dig. de manum. vind. 

(436) Paulo L. %% Dig. de manum. vind.— Podia, porém, fazei- o, 
por usta causa apud consilium, representado por seu tutor (L. 24 
cit.— Pupillus, qui infans non est, apud consilium recte manu- 

miait Scilícet tutore auctorc). — Aquella prohibição só se 

rt fere aos escravos próprios do menor, não a outros (Potbier, 
Pand. L.iíOtit. 17 nota 8 ao n.« CCXXXIVU 
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livre c plena disposição (437); 6.° c outros se- 
melhantes (438). 

Segundo o Dir. Rom. antigo, não o podia fazer 
o menor de vinte annos, ainda por testamento (439), 
e só pela vindicta, precedendo decisão compe- 
tente (apud consilium) sobre a causa justa da ma- 
numissão, que só podia sor das consignadas na 
Lei (440). Esta disposição da Lei /Elia Sentia, pro- 
mulgada por Augusto, foi modificada por Justi- 
niano, que permittio a principio a manumissão 
testamentária aos que tivessem 17 annos de idade 
completos (441), e por ultimo que o fizessem todos 
os habilitados para fazer testamento, e conseguin- 
temente aos púberes (442). Tal deve ser também 
o nosso Direito (443). 

O louco, demente, furioso, também é incapaz 
(444); excepto em lúcidos intervallos (445). 



(437) Ulp. 1 § 19; L< 9 5 20 Dig. de licred. inst. XXVIII, ft) — 
Direito geral, segundo o qual o usofructuario não pode dispor 
da substancia (L. l. a Dig* de usufr.; Inst. cod«j— Excepto se 
é impróprio, isto é, se tem a faculdade de dispor, por equiparado 
a verdadeiro proprietário (Nov. 108 cap. I. 0 )— V. adiante art. 4.° 
desta Secç. 3. a cap. 3.° 

(438) Não o podia o por Dir. Rom. os réos de lesa*magestade, 
dc crimes capitães, da lei Cornelia de siccariis, e outros (L. 15 
ari leg. Juliain ; L. 8 §§ l.°e 2.° Dig. de manumis.)— O que entre 
nós não está aceito. 

(439) Gaio Com. 1 1 40. 

(440) Ulp. 1 § 13; Gaio I % 19, 39;— Inst. J. §§ 4.» a 6.» qui et 
quib. ex causis manumitt. non licel 1, 6.— Lei iiSlia sentia. 

(441) Inst. J. § 7.° qui et quib. cx causis ma num. 1, 6. 

(442) Nov. 119 cap. 2.° 

(443) Arg. da Ord. L. 4 ° tit. 81 pr. que lhes permitte testar. 
(•44) Arg. da Ord. L. 4.° tit. 81 pr. e $ 1.» 

(44$ Ord. L. 4.° tit. 81 $ 2.°— O surdo pôde libertar (L. I a Dig. 
de manumissionibus); c assim o mudo, o cego, e outros seme- 
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O pródigo, declaVado ta) por sentença, com- 
quanto incapaz por interdicto, parece que o po- 
deria por favor á liberdade (446) 

A mulher casada igualmente, ainda mesmo por 
actos entFe vivos (447) ; sobre os de ultima von- 
tade não ha duvida, porque ahi está ella em pé 
de igualdade com seu marido (448). 

O Governo não pôde dar alforria gratuita aos 
escravos da Nação, só a Assembléa Geral (449)- 
a titulo oneroso, porém, pôde fazet-o (450). 

■ ■ 1 " i 



lhantes, com tanto que possão manifestar a sua vontade nor modo 
legitimo (arg. da L. cit.; da Ord. ck. 9 

(446) A inlerdicção, embora importe em regra a prohibiçâo de 
alienar e mesmo de administrar t^rd. L. 4« tit. 81 § 4.*, e outras) 
todavia nao tem nesle caso poiluudamento a ausência de conhe 
cimento, sciencia, ou vontade; o favor á liberdade autorizam a 
alforria, sobretudo por acto de ultima disposição, á semelhança 
de outros casos já mencionados. 

(447) Em regra, a mulher casada nao o pôde fazer por si só 
por acto entre vivos {Consol. das Leis Bras. 2.* ed. pag 07) Mas 
por favor á liberdade, o acto sc deve manter tanto quanto seia 
possível, harmonirando-se os princípios de humanidade com os 
direitos do cabeça de casal e interesses conjugaes (arg. da L 
Julia de adulteriis; -arg. da Ord. L. 4.» tit. 61 ( i.», ia. 97 
pr., e de outros casos. -V. B. Carneiro Dir. Civ ' L ' i o 

tu. n % 121). 

(448) O que é frequente entre nós. V. B. Carneiro Bir Civ 
L. i.o tit. 12 S 122 n 2. -A Prov. de 11 de Outubro de 1823 manl 
dou que isto se respeitasse (Coll. Nab.;-Repert. doDr. Furtado 
v. liberdade). 

(449) Aviso n* 34 de 18 de Janeiro de 1860; Av. de 13 de JuHio 

de 1865-no Diário Oficial de 12 de Agosto.-Arg. do art. 116 da 
Const. do Inip. 

(4») Arg. da L. d.» 31-7 de 21 de Outubro de 1843 art. 32 • Ord 
n.f 160 de 30 de Outubro de 1847; Av. n.«67 de 26 de Março de 
1862.- Do que ha innumeros exemplos, sobretudo nestes últimos 
tempos.- Procede-se a uma avaliação razoável ; e, sendo favo- 

14 
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§88, 

Por Direito Romano, havião disposições sobre 
faculdade de libertar ou não certos escravos; 
importavão uma prohibiçâo relativa.— Esta pro- 
lúbiçâo ou vinha de acto do senhor, ou de de- 
terminação da lei. Assim: 

1.° Por convenção ou acto entre vivos, bem 
como por acto de ultima vontade, podia o senhor 
prohibir a manumissáo (ne manumittatur), se- 
gundo já vimos (451). 

2. 9 O escravo hypothecado ou dado em penhor 
(452); excepto se a hypotheca ou penhor era 
geral (453), ou se ella se extinguia, quando mesmo 
especial fosse, pelo pagamento ou por outros mo- 



ráveis ao escravo as informações, concede-se-lhe a alforria, pago 
o preço da avaliação (V. Relat. do M. da Faz. de 1866;.— A caria 
é sujeita a despezas, que também devem ser pagas (Av. 338 de 4 
de Agosto de 1863); o que julgamos pouco equitativo. 

(431) L. 9 | 2 Dig. quict a quib. manum. liberi non liunt 
XL, 0— V. supra || 36 e 37. — Excepto, v. g. se o próprio senhor 
o libertava (L. 40 § 1.° Dig. de lideic. libertai. jj se cessava a 
causa da prohibiçâo [L. 2. a Cod. qui non poss. ad libertai, 
pervenire). 

(432) Ulp. L. 4.» Dig. cod.— Scrvum pignori datum manu- 
mitterc non possumus.— Salvo se o credor convinha (lierinog. 
L. 27 éod- Pfjfrnori dalus servus, antequam debili nomine fiil 
satts, sthe cônscnsU treditorum manumitti non potest;— L. 4.» Cod. 
de servo pignori dato inanumis. VII, 8).— Ainda que o devedor 
fosse rico (Paulo L. 3.» Dig. de manum. XL, 1— Servus pignori 
U^lèis, ^iaoiwdebitorkftuptes sit, mauomitii non potest). 

(4881 Gaio L. 29 Dig. cod.— Gencraliter pignori dalus servus, 
sine dúbio pleno jure debito ris est, et justam liberta lem ab co 
consequj potest; — L. 3.* Cod. de serv. piga. dal. manum.— 
l$alvo.sç r cm fraude dos credores (L. «29 cit.— si lex .Elia sentia 
non irapediat libertarem , Id est, si solvendo sit, nec ob id cre- 
diiores yideantur frauda ri). 
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dos (454). —Excepção que abrangia os escravos 
tacita ou legalmente hypothecados, ainda quando 
por dividas ao. Fisco (455), e mesmo os dotaes 
(456), salvos os casos de fraude, e de insolvabi^ 
lidade (457). 

3.° A lei Julia (de adulíeriis) prohibia á mulher 
casada libertar os escravos sujeitos ao processo 
durante os 60 dias designados para a accusarão 
criminal (458). 

~~ ■ ; 

ÍYMj Scevola L. 26 Dig. eod.— Solutà ergo pecuuià, ex illâ 
volunlate libcr íít; — L. 27 § 1.» cod;— -L. 3. a Cod. dc servo pign. 
dat. raanum. VII, 8.— Sem o devedor era admitlido a reclamar 
contra as liberdades, com o fundamento dc têl-as dado em fraude 
dos credores (L. 3. a Cod. cit. ipse manumissor , si fraudem sc 
fecisse creditoribus, ut revocet Hbertales, audeat diecre, audiri 
non debet, nec lieredes ejus), segundo o Direito geral (L. 30 Cod. 
de transa tt. II, 4). 

L. 11 Dig. qui et a quib.;— L. 2.» Cod. de serv. pigu. daf 
mau. VII, 8— Libertas a debitorc fisci servo data, qui pignori 
non est ex eonventione speciali, sed tantum privilegio fisci obli- 
gatus, non aliter inlirmatur, quàm si hoc fraudis consílio effectum 
detegator. 

(f56; LL. 1.» e 7.* Cod. eod.; L. 21 Dig. de nianum.; L. 12 Cod. 
de jur. dot. V, 12— Cointanto que o marido seja solvavel; c o 
escravo nâo esteja constituído cm hypotheca ou penhor especial 
(LL. cit.) 

(437} LL. já cil. — Porem inanlinhâo-se as liberdades, sc o 
devedor solvia a obrigação, ou esta se extinguia por outros modos 
legítimos, extinguindo-se lambem a hypotheca ou penhor [LL. 
já cit. supra); a prescripção aproveitava ao escravo assim liberto 
(L. 16 Dig. qui et aquib.) 

(158) Ou fosse cúmplice o escravo, ou tivesse de sersubmettido 
a interrogatório.- Tnsl. J. pr.de hered. instit. 11,14; Ulp. L. 
12 Dig. de liberal, caus. XL, 12.— Por excepção, em certas «ír- 
cumstancias valia a utauumissão ou como definitiva, ou como 
fidei-commissaria, ou a termo (Ulp. LL. 12 c 14 Dig. qui et a quib.; 
Paulo L. 13 cod . 
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4.° Em geral era prohibido forral-os para sub- 
trahil-os ao processo e punição respectiva (459). 

5.o Aos condemnados perpetuamente, do mes- 
mo modo (460); não assim quando a condemnação 
era em pena temporária (461). 

6. p 0 escravo podia ser inhibido de libertar-se 
dentro de um certo lapso de tempo, ou pela lei 
ou por acto do senhor (462). 

7. # Bem assim aquelle (no direito antigo) que 
nâo tivesse 30 annos de idade (463) ; o que foi 
abrogado por Justiniano, que o permittio, fosse 
qual fossei idade do escravo, ainda mesmo no 
ventre materno (464). 



(408) Ulp. L. 12 Dig. qui et a quib.— Prospexit legisla to r no 
niancipia per nianui»issionem qtestioni subducantur ; ideircoque 
prohibuit ea maoumitli Marcian. L. fr.» § 3.° Dig. de manum.— 
Sed nequidem illos ad justam libertatem perveoirc Divus Ha- 
drianus rescripsit, qui ideo manumissi suut, ut crimini sub- 
traherentur. 

'460) L. 1.» Cod. qui non poss. ad libertai, perv. VII, 12— 
Guia Divus Claudius constituerit.... iu perpetua vincula dam- 
natos ad libertatem perduci non posse.... Mas nào deixava de 
ser escravo do seu senhor (L. 8.* § 11 Dig. de paeuis); o que im- 
porta, eotrc nós, a uão aceitação de tal prohibiçào — V. nota 
seguinte. 

(461) Papi». L. 33 Dig. de p*uis XLVUI,lt>- Nem a liberdade, 
uein as acquisições erio impedidas em tal caso ; só íicavào de- 
pendentes do cumprimento da pena para que tivessem pleno 
effeito.— Servos in temporária vincula damuatos, libertatem, et 
Uercditatem, sivelegatum, postquam tempus expleverint, con- 
sequi... . Concorda a L. l.« Cod. cit. 

(462) Paulo L. i% Dig. de manum.; L. 17 5 2.° Dig. quieta 
quib. 

(469) L. ifilia Sentia— Gaio Comm. I § 17. 

(464) Inst. § 3.° delibertin. I, 5; Cod. L. 14 de fideic. liberlat. 
VII, 4— Sos vetos jurgium decidentes, liberta Us favore censemus 
cl fideicommissariam, necnon dtrcclam libertatem suam Hrmi- 
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8. * A Lei Furk ou Fusia Caninia (do tempo 
de Augusto), prohibia libertar por acto de ultima 
vontade mais de um certo numero de escravos, 
do modo que na mesma se lê, sendo 100 o má- 
ximo ; só os primeiros nomeados eráo livres, os 
outros Gontinuavão escravos (465) ; e quando, para 
illudir a prohibição, se raanumittia em globo ou 
em circulo (per orbem), nenhum era livre (4t>6). 
Justiniano, porém, a abolio (467). 

9. ° Era igualmente prohibido libertar em fraude 
dos credores (in fraudem creditorum) pela Lei 
,Eiia Sentia ; o que se verificava, quando em tal 
época, sendo imoloavel o devedor, o fizesse com 
animo de defraudar os credores (468). Só podia 



latem habere sive ia másculo, sive in faemiuà, qui, quaive ad- 
huc in ventre vehitur, ut cuui libertate solem rcspicial, etsi mater 
sua adhuc in servitute conslaus eum, vel eam ediderit.— E se 
nascia mais de um, crão todos livres — L. li Cod. cit. — Sin 
autem plures creati, vel creatre sint, sive unius fecil mentionem, 
sive pluralilcr nuneupavit, nihiloininus omnes ad liberta tem a 
primis veuiant cunabulis, cíim in ambiguis sensibus melius sit 
(et maximè in libertate, favorc ejus) liunianiorem amplecti sen- 
tentiam.— O louco podia, por conseguinte, ser também manurait- 
lido L. ull. T>ig. de manum.}— Não é necessário o consentimento 
do escravo, nem este pode recusar a liberdade (fnst. J. de liber- 
tinis) ; contra as regras geraes. 

(465) UIp. Rcg. t §24; Gaio L. 2% I)ig. de manum. testam. 

(466) Gaio Inst.; V. Polliier, Pand. Liv. 40 til. 9.° tom. 3.» 
pag. 660. A. prohibiçào cstendia-se a alguns acios entre vivos 
quando em fraude da lei (idem). 

(467) Inst. L. I tit. 7." de leg. Fus. Can. toll L.un. Cod.de 
Lege Fusia Caninia toll. VII, 3— Servorum liberlates in testa- 
mento relictas, tam directas quàm fideicommissarias ad exem- 
plum inter vivos liberlalum, indislincte valere censemus, Lege 
Fusia Caninia de caítero cessante, nec impediente testantium 
pro snts servis clementes áispositiones effectui mancipari. 

■W8) Ulp. fr. I I 12; lust. J. pr. e 5 3.°quib. cx caus. manum 
UOfi liect. II, 6; L. I a | l.° Di?, deslatul.; L. 10, 24Dig. qui 
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annuilar a liberdade aquelle, em fraude de quem 
fosse ella conferida (469); e nâo o próprio de- 
vedor nem outrem (470).— Porém cessava este di- 
reito em vários casos, v. g.: se as dividas erão 
pagas ou extinctas por qualquer modo legitimo 
(471); se o escravo permanecia no estado de 
livre por tempo (dez annos), a prescripção apro- 
veitava-lhe (47$); se o senhor, para evitar a des- 
honra de um concurso de credores, isto é, a 
infâmia da venda dos bens em seu nome, quando 
insolvavel, por sua morte libertava o escravo, e 
o instituia herdeiro necessário (473); se a bem 
da liberdade, os escravos ou algum delles, ou 
mesmo um terceiro addia os bem obrigando-se 
pelas dividas, quer fosse a manumissão por aclo 
de ultima vontade, quer entre vivos, e ainda 
que só alguns pudessem ser mantidos na liber- 



ei a quib.j L. i* Cod. qui mauum. uon possunt, et nc iu fraud. 
credit. maiiuinitt. VU, ll-V. Polhicr, Pand. L. 40 tit. 9.° tom. 3.» 
pag. 637 e seguintes sobretudo quanto aos casos em que se 
presumia ou nao ser conferida em fraude dos credores a alforria. 
— Emquanlo é* iucerlo se o credor usa do seu direito contra as 
alforrias, o escravo 6 reputado statuliber (L. 1.» Dig de statulib.; ; 
mas os filhos uascidos antes da sentença que anuullar a alforria 
são livres (Consol. cit. nota 4 iu íine ao art. 421 % 4.°; V. adiante 
Cap. 3.° secc. 3.* art. 7.°) 

(469) L. 13 Dig. quic iu fraud. credil. 

(470) L. 13 e t(> Dig. cod.; L. 3* Cod. de serv. pigu. dal. 
mauum. 

(471) L. 26 Dig. qui et a quib.; L. 27 | J.» cod.; e outras. 

(472) L. 16 Dig. cit. 

(473) Inst. |l.°quib. ex caifs. mauum. nou licel I, 6.— Esta 
alforria não podia ser declarada uulla (L. 6.* Cod. de necc. serv. 
hcred. Ví,27 . 
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dade e náo lodos (474). Se vários erão manu- 
mittidos em fraude, só os primeiros eráo livres, 
comtanto que os bens restantes chegassem para 
solver as dividas ; mas se só dous, então podia 
aeontecer que o devesse ser o segundo (475). 

10. A mesma Lei /Elia Sentia probibia que li- 
bertos manumittfssem seus escravos em fraude 
dos direitos do patrono, isto é, para diminuir ou 
extinguir a herança a que o patrono tinha di- 
reito (470).— Justiniano, porém, já não falia nisto, 
por se haverem tomado outras providencias a 
respeito de taes direitos (477). 



(474) Era a addictio bonorum libertatum servandamm gratiá, 
remédio introduzido por Marco Aurelio e desenvolvido por Jus- 
liniano a bem das liberdades, que de outro modo caducarião, 
sobretudo nos casos de destituição do testamento ; extensivo aos 
outros actos de ultima vontade; quer fosse directa quer fidet- 
coinmissaria a inanumissâo; e ainda nas successões ab intestado ; 
e nos actos entre vivos; sem que fosse obstáculo devolver-se 
a herança ao Fisco (lmu. J. §§ 1.°, 3.° e 6.° de eo cui libertai, caus. 
bona addic. 111,12;— Ulp. LL.2,3, 4 Dig. de fídeicom. libertat. 
XL, 5;— L.Ô. a Cod. de test. manum. VII— 2; Papin. L. 30 Dig. de 
inan. testam. XL 4).— Ainda mais, Justiniano permitlio que o 
escravo ou mesmo um estranho pudesse reclamal-a dentro de 
um anno depois da venda dos bens, indemnizando o comprador; 
assim como que pudesse ajustar com os credores pagar unica- 
mente parte da divida ; que fosse licita a addictio, quando mesmo 
só alguns pudessem ser mantidos na liberdade (humanius est ut 
pauci saltem perveniant ad libertatenV, preferido aquelle que 
mais vantajosas condições offerecessc, sobretudo em bem das 
liberdades (L. 15 Cod. de test. manum. VII, 2).— V. Potbier, 
Pand. h. 40 tom. 3.» pag. 637 a 640. 

(47?$) Paulo L. 83 Dig. de hered. instit. XXVIII, 3; Terent. 
Clem. L. 2* Dig. qui et a quib. manum. liberi non fiunt — V. nota 
antecedente. 

(476) Gaio L. 9 § 2 Dig. de liberal, caus. XL, 12. 

(477) Caqueray, de. l es< lavage chez les Uomains pag. 70. 
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41. O deditieio era inhibido de habitar em 
Roma ou em uma distancia de cem milhas se 
infringisse, era reduzido a captiveiro vendendo-se 
em proveito do thesouro publico, com prohibição 
de ser manumittido, sob pena de recahir de novo 
em captiveiro como escravo do povo Romano (478). 
Isto, porém, foi cahindo em desuso, e implici- 
tamente abolido pelas reformas de Justiniano, e 
sobretudo pela extincçâo de differenças entre li- 
bertos, como vimos acima (479). 

12. 0 escravo que, obrigado ou condemnado 
a ser exportado (rclegatus), ficasse na cidade, 
náo podia ser manumittido (480).— E em outros 
casos semelhantes aos que ficão mencionados (481). 

§ 89. 

Algumas das determinações do Dir. ftom. , de 
que assim damos noticia, tem toda a applicação 
entre nós, mas com os mesmos favores. Taes 
sáo : 1.° a respeito do escravo especialmente hy- 
pothecadoou dado em penhor (482) ; 2.° a alforria 



(478) Gaio, Cam. I 8 27; Fresquet, Droit Romain pag. 108, 

(479) V. § 81 in fino. 

(480) Ulp, L. 2.» big. qui cia quib. maouiu. Uber. nou fium. 

(481) V. Polhier Pand. L. 40 tit. 9.»- Cumpre não esquecer 
que, embora não pudesse conferir-se, em regra, a liberdade a 
escravo de propriedade resolúvel, todavia ella se manlinha até 
com effeito retroactivo (Polhier cit. S 4.° u-° 14 a 16) . 

(482) P. e Bremeu, Universo Jurídico, Trat.l.nit.7.°86.<>resol.30, 
com Arouca ahi cit. —Seria mesmo crime de csteliionato (Cod. 
Crim. art. 284).— Excepto consentindo os credores respectivos ; 
e nos outros casos já acima referidos, v. se o escravo apre- 
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em fraude dos credores (483) ; 3.° nas maoumissões 
testamentárias a alforria em fraude ou prejuízo 
dos herdeiros necessários (484); 4.* em outros 

casos semelhantes (485). 

«• 

sentasse o seu valor, se obrigasse a pagar com seus serviços, ou 
alguém por clle o fizesse, etc.-V. Couso), das Leis Bras. 2.» 
ed— nota 3 in fine ao art. 767, nota 2 in fine ao art. liai. 

(483) V. g. se já tivessem execução a ppa rei liada (V. Pereira e 
Souza, proc. civ. notas 788, 790, 891, 896 ; e Decr. n. 737 de 1850 
arts. 494); se o devedor, tendo co.isciencia da sua insolvabilidade, 
manumitte com fraude lodos os escravos para prejudicar os cre- 
dores, não havendo outros bens (V. P« Bremen cit. Trat. l.ntt. 7.» 
| 6 resol. 36) ; se commetler arliíicio fraudulento, inda que o es- 
cravo fosse digno da alforria (Pompon. L. 23 Dig. qui et a quib. XL, 
9— quamvis bene dedisset meremi hoc).— Poderia mesmo verifi- 
car-se o caso do estelHonato do % 4.° art. 264 Cod. Crim.— V. 
Cons.das Leis Bras., 2.» edição nota ao art. 1131.— Está enten- 
dido, e já dissemos que, ainda assim, as liberdades devem pro- 
curar mauter-se por todos os meios legítimos ; entre os quaes 
seria o de admiulrein-se os libertos a pagar por si, por seu 
pecúlio, por seus serviços, ou por outrem, as dividas, ou a jus- 
tarem-se a tal respeito com os credores.— Nem se deve atlender 
só ao facto {eventos), mas c principalmente á intenção (eonsiUtm)* 
Inst. J. 8 3.° qui etex quib. caus. I, tf. 

(484) Porque não tem o testador em tal caso plena e livre 
disposição.— Mas, ainda assim, se devem manter as liberdades, 
tanto quanto seja possível, obrigados os libertos a repor o ex- 
cesso do seu valor para não prejudicar as legitimas dos ner* 
deiros, á semelhança dos legados de cousa indivisível (arg. da 
Ord. L. 4.» tit. 82, tit. 96.— V. Acc. da Rei. da Corte de 17 de 
Agosto de 1855, no processo vindo de Itaborahy, appellaotes 
Isidro Crespo e outros, sustentado pelo de 8 de Fevereiro de 
1856, c pelo do Supremo Trib. de Just. de Junho do mesmo 
anoo.— O Aviso n.° 441 de 21 de Setembro de 1863 consagra a 
doutrina ; porém autoriza a pôr em praça os serviços de taes 
libertos por unto tempo quauto seja necessário. Melhor seria 
a regra sobre os resgate», de que trataremos adiante, que todavia 
deve ser aceita, priucipalmente podendo acontecer que não 
appareça quem os arremate (nota 545;. 

(485) V. g., se um co-herdeiro, ou inventariante, ou testamen- 
teiro liberta, em prejuízo dos interessados; na administração 

15 
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OuiTas, porém, entendemos não aceitáveis, já 
nao dizemos das que o próprio Direito Novo aboiio, 
mas das que ainda conservou, — ou porque são áe 
instituição peculiar do povo Romano (486),-r-ou 
porque são fundadas em subtilezas, e fundamentos 
incompatíveis com o estado actual do nosso Di- 
reito e Jurisprudência, das idéas Christás, da civi- 
lisação e idéas do século no Mundo e no nossc 
próprio Paiz (487). 

§ 90. 

A legislação Romana reconhecia que, emquanto 
a Uberdade não era perfeitamente conferida, 



Bào se compreueude a faculdade de alienar c de manumittir, 
como vimos.— Mas, se for co-herdeiro ou cabeça de casal, es- 
taudo pio indiviso o espolio, deve-sc lançar no seu quinhão, 
ainda que obrigado fique á reposição, na forma geral, e com muito 
maior raiao per lavor á liberdadc.-V. art. 3.* seguinte (alforria 
legal ou forçada), e art. 4.» (ao escravo commum e alheio). 

(486) Taes como a da Lei Julia (de adulteriis), as da L. JBU* 
Sentia, da L. Furla Caninia, e outras.-0 próprio Direito Ro- 
mano abria excepções ; e por fim a maior parte dessas prohi- 
bições cahio em desuso e foi mesmo expressamente abolida. 

(487) Taes, por ex., de proliibir a inanumissão, o que até fora 
em Roma permittido, quando mesmo tivesse por fuudamento 
um motivo odioso, qual o de impedir que o escravo pudesse 
melhorar de sorte ;-o crime;- a condcmnaçào;-o tempo ;-o 
lunar— e outros.-Disposições que, mesmo entre os Romanos, 
sottrêrào excepções ; e cahirào algumas em desuso até que forào 
abolidas como vimos.— Entre nós, não têm sido recebidas, 
nem sao de receber. — Entre outras nações, porém, algumas 
dessas determinações, ainda obsoletas e revogadas do Dir. Rom., 
forào admíttldas por suas leis; e se 1c, v. g., no Código da 
Luisiana, e em leis de outros Estados da Uniio Norte-Ameri- 
cana (V.'s l Joseph— Concordance des Codes Civils 1856; Chao- 
ning, de Vesclavage, trad. por Laboulaye, 1835 ;— Carey, The 
siave trade ;-Uvermore, llisiorical research, Boston 1862). 
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isto é, estava na mente do senhor ^in mente rc- 
posta), podia ser retirada, v. g. quando apenas 
consignada em testamento ou codicillo, vivendo 
ainda o senhor, por acto deste expresso ou tácito, 
directo, ou nào; bem como o podia ser por dis- 
posição da Lei (488). Assim : por lei era nuila a 
liberdade legada pela senhora ao escravo seu adul- 
tero (489);— o por acto do senhor, tácito ou impli- 
cito, quando este alienava o escravo em sua 
vida (490) ; mas se voltava ao testador, nào ca- 
ducava a disposição (491) ; quando por acto ex- 
presso e directo posterior revogava a alforria, 
s. c. , outro testamento ou codicillo, ou quando 
era alienado pelo credor, v. g. em execução, ou 
para pagamento (492). 

Este Direito é aceitável como subsidiário,] menos 
quanto á latitude de applicação, v. g. no caso 
primeiro figurado em pena do adultério, e outros 
semelhantes (493). 



(488) Ademptio libertatis J>ig. XL, OVj-LIp. fr. lit. -2 S 2.»< 
Potliier, Pand. L. 40 til. 6.° tom. 3.° pag. 641. 

($89) Lei Julia (de adulteriis< ; c assim, 'cm geral, quando nulla 
de pleno Direito— Gothofr. á L. un. Dig. de adempt. libertai.— 
pro non data habelur. 

(490) Paul. L. 43 Dig. de (ideie, libertai. XL, 8— libertas 11014 
debetur ei, quem postea viuxk dominus. , / 

(491) Moeciano L. 58 Dig. de manum. testam. XL,4— Verum 
cst eum, qui líber esse jussus essel, alienatum a lestatore, si 
ante aditam ejus bereditalem rursus hereditarius lieret, mox 
adirctur hereditas, ad Hberlalem pervenire. 

(492) V. Pothicr, Pand. eit. supra ; Consol. eil. nota ao art. 1131. 

(493) São de intuição os fundamentos; e já os temos produ- 
zido em vários lugares. Na adopção desses princípios do Dir. 
Kom., como legislação subsidiaria, devemos ter sempre em 
vista que se não opponhão á boa razão, ao nosso Direito Con- 
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§01. 

A mesma legislação ainda punia a fraude pro- 
veniente de conluio para que algum escravo ou 
mesmo liberto se fizesse declarar ingénuo (494). 
Mas ao mesmo tempo punia o conluio para fa- 
zer-se declarar escravo quem o nâo era, e em 
prejuízo das manumissões (495). 

§ 92. 

Outras questões, e importantes, se podem le- 
vantar. A matéria é vasta ; desenvolvel-a seria 
exceder o plano deste nosso trabalho. Todavia 
de algumas trataremos nos artigos seguintes, em 

■ *■ ■ ■ -MH M 

sueludinario, á imlole do povo, ás idéas da época, aos principies 
mesmo de humanidade e caridade enrista, em semelhante ma- 
téria. Assim como o senhor pôde retirar arbitrariamente a liber- 
dade que esteja na sua intenção conferir (in mente reposta), 
embora escripta era testamento cerrado ou codicillo , assim o 
pôde fazer quando por carta ainda não entregue, exhibida, ou 
mandada registrar; é apenas um acto intencional, puramente 
de consciência, do qual nenhum direito yem ao escravo. Por 
forma que só por morte se verificará, se ainda então o escravo 
se achar no património do senhor, c se existir a disposição a 
seu favor. Os filhos havidos até essa época, ou outra em que o acto 
produza seus effeitos, são escravos (V. Consol. das Leis Civ. Bras. 
2.* ed. nota 2 in fine aoart. 411).— O mesmo não podemos dizer, 
quando a liberdade fôr conferida em testamento aberto, por ser 
equiparada á alforria eausà morti*, que não é revogável a ar- 
bítrio (V. nota 707; e assim já foi julgado na Relação da Côrte). 

(494) Dig. de collusione detegendà XL, 16— S. C. do tempo de 
Domiciano.— Prescrevia em & annos (Ulp. L. 2.* Dig. eod). 

(195) Const. de Antonino Pio na L. 12 Cod. de testam, manum. 
Vlf, 2— Si vero, ut vos defraudarem (heredes) Ubertate; collu- 
sisse, eos Pra*es anlmadverterit, secundum hac qoae D. Pfus 
Antoninus céitstituil, Itbertatibus consuii prevideblt. 
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que aos occuparemos das liberdades fidei-comis- 
sarias, a escravos cornmuns a vários donos, de- 
baixo de condições, ou clausulas, a escravos 
alheios, da alforria legal e forçada, das acções 
de liberdade, e dos libertos. 

Art. ih. Terminação forçada oulegal do captiveiro. 

§ 93. 

Comquanto, em regra, a manumissào ou al- 
forria, dependa de acto voluntário dos senhores, 
todavia de Direito pôde ella vir ao escravo por 
determinação da Lei, tenha por fundamento algum 
acto mesmo presumido ou conjectural do senhor, 
ou não o tenha, vindo então de pura dispo- 
sição do legislador, mediante indemnização ou 
sem ella. 

Não confundiremos com esta matéria a pro- 
tecção que as leis outorgão para fazer valer li- 
berdades conferidas, e cujo cumprimento se 
retarda ou recusa, nem os outros favores conce- 
didos a bem da liberdade, de que já temos tra- 
tado, e ainda trataremos em artigos subsequentes. 

Aqui nos occuparemos somente daquelles casos 
em que a alforria ou liberdade vem de dispo- 
sições legislativas, a fim de ser alguém declarado 
livre, mesmo contra a vontade do senhor. 

§ 04, 

Já vimos que entre todos os povos, e em todos 
os tejppos, isto se tem dado, ainda segundo as 
legislações menos favoráveis á liberdade qual a 
dos gregos na antiguidade, a do Código Negro 
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para as colónias Francezas, a da Uniào-Aineri- 
cana, e outras (496). 

As leis de Moysés, lembrando sempre aos Judeos 
que também elles forâo escravos no Egypto, re- 
commendavão a maior benevolência ; nâoadmit- 
tiào a perpetuidade da escravidão mesmo para 
o estrangeiro; consigna vão vtrios casos de al- 
forria legal ; bem como gratuita, embora forçada ; 
eaté exigião que o escravo não subisse sem alguma 
cousa, devendo o senhor preparar-lhe o seu 
alforge (497). 

Entre os Romanos, vários casos se davào (498). 
Assim : 

1. ° A morte natural, como já dissemos (499). 

2. * O parentesco próximo, qual o de lilho 
ou descendente, ascendente, e outros semelhan- 
tes (500). 



í ( J6 Sobro os Gregos V. Wal Ion ci t.; —sobre o Código > T egro 
ou edicto de 1681 (Luiz 14) Merlin no Repert. de Jurispr. v. 
csclavagc sobre a União Americana o Código da Luisiana sobre- 
tudo. —Os Alhenicnses forão mais benignos. Os Romanos muilo, 
com o progresso da Jurisprudência, da Philosophia, e sobretudo 
pela influencia do Clirislianismo. >'as Nações modernas o pro- 
gresso chegou ao extremo da abolição em a miasi universali- 
dade dos povos Ch islãos. 

497) V. a Biblia, traduzida pelo Padre Antonio Pereira de Fi- 
gueiredo— Deuteronomio, Cap. 13, v. 13,14,15. 

(498) Dig. qui sine manum. XL, 8; Co.1. VII, 1 a 20.— V. Po- 
thier, Pand. L. 40 tom. 3.°pag. ftUafóO. ^ 

<m> V. supra § 78 e nota 380. 

(.V»0 V. supra $ n v. nota 172 a 17ív 
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3. ° O casamento do senhor com a escrava pró- 
pria (504). 

4. * O abandono do escravo por velho ou en- 
fermo, segundo um edicto de Cláudio (502). — 
Importava a liberdade ; com perda para o senhor 
dos direitos de patrono, segundo Justiniano (503). 

5. ° O escravo engeitado ou exposto infante (504). 

6. ° O casamento do escravo ou escrava com pessoa 
livre, sabendo-o o senhor, ou fingindo ignoral-o ; 
quér lhe constituísse dote, quér nâo (505). 

7. ° O concubinato do senhor (solteiro) com cs- 



•30ii Arg. clo| 3.° Insl. J. quib. ex caus. manumit. I, 6; da 
L. 3.» Cod. Com. de manuui. VII, 13; da L. un. g 9Cod. de 
latia. Hberlat. toll. VII, 0 ; Jiov. 22 cap. 11, Nov. 78 cap. 3.« e 4." 
—A liberdade era assim adquirida implicitamente com o casa- 
mento. 

(802) Modestino L. 2.» Dig. qui sive manum.; L. ult. Dig. pro 
derelicto; L. un. Cod. de lailn. libertai, toll.; Nov. 22 cap. 
± 2i Nov. 153 cap. i.o 

(503) L. un. § 3.o Cod. de latiu, libertai, toll. — Talis itaque 
scrvus libertate necessária, domino etiam nolentc, rc ipsa do- 
nalus, fiat illico civis Romanas noc aditus iu jura patronatos 
quondam domino reservetur. 

#oi) L. ult. Dig. pro derelicto; LL. 1 a 4 Cod. de infant. 
cxposit. Vtll,52.— Mas de consentimento expresso ou tácito do 
senhor (L. 1.» cit.); ainda que nas Igrejas ou outros lugares 
(L. 4.» cit.).— Erào livres e ingénuos (L. 3.* cit.).~Náo podião 
ser reclamados como escravos (LL. 2.» e 4.» cit.). 

L. un. SS 9> 11, 1? Cod. de latiu. Hberlat. toll. VII, 6; 
Nov. 22 Cap. 11— non erit juslum tale uon constare matrimonium ; 
sed tacitam libertatem sequi sive virum, sive mulierem. Si vero 
ipse... sciat quod agitur, et ex studio taceat. . privamus do- 
minum íta matigue cogitantcm ; sitque rursus hoc etiam ma» 
triraonfcra, tanquam si consensissei dominas ab inilio ; et ille 
quidem cadat dominio, ad ingenuilatem vero servilis persona 
rapiatur. 
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crava própria, se nelle persistisse até sua morte ; 
ficava livre a escrava (506). 

8. ° A escrava prostituída contra vontade (in vi ta) 
pelo senhor, em compensação e pena (507). 

9. ° Aquella que, vendida com a clausula de ser 
livre se fosse prostituída, fosse violada, ainda 
que pelo vendedor (508). 

10. A castro cão do escravo (509). 

I I. A circumcisào do escravo por Judeo (510). 

12. Em premio de serviços ao senhor, ou ao 
Estado, v. g. : o escravo que descobrisse o assas- 
sino do senhor (51 1) ; aquelle que, por disposição 
do testador ou do herdeiro, acompanhasse o fu- 



(50G) L. 3.» Cod. Com. de inanura. VU,15— Si quis sine uxore 
constitutus ancillam suam (sub) nomine babeat concubina», et 
in eàdein usque ad mortem suam consuetudine permanserit... 
sancimus omuimodo non concedi heredibus defuncli candem... 
in servitulem deducere, sed post mortem domini sub certo modo 
eripiatur in libertatem. - Mas emquanto vivo podia o senho* 
dispôr da escrava como entendesse ; se o não fizesse, por sua 
morte ficava livre, por se presumir tal a sua vontade (L. cif. 
—A > T ov. 78cap. 4.° oconíinna. 

;507) Theod. Valent. e Leão nas LL. 12 e 14 Cod. de episeo- 
pali audient. I, 4-Neque servum, neque liberum corpus, sit qui 
audeat in mereiriciam vitiun produccre aut prosiare... Si man- 
cipium sit, quod prostat, iu libertatem vindieetur. 

(508] Já o dissemos supra i 56. 

#09) Nov. 142 Cap.2.«; punindo-se até mais severamente quem 
tal crime commettesse. 

(510) L. 1.» Cod. Ne Christianuin mancip. X, 10 ; fosse o escravo 
Christão ou não -Os Judeos não podião possuir escravos 
Cbrislãos. 

- (511) L. ** Dig. qui sine manum. XL, 8; L. 3.* |4.*Dig. de 
suis et legit. hered. XXXVIII, 16; L. 4.* Dig. de bon. libert. 
XXXVIII, 2; L. 1.» Cod. pro quib. caus. servi pro prann. libertai, 
accip. VII, 13. 
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neral coberto com o barrete da liberdade (51 2) ; 
aquelie que guardasse o corpo do senhor até ser 
dado á sepultura (513); aquelie que denunciasse 
crimes graves e seus autores, como rapto, moeda 
falsa, deserção (514). 

13. A conversão ao Christianismo de escravo de 
infiel, herege, e pagão (515); excepto se o senhor 
igualmente se convertia no mesmo acto (516.) 

14. A prescripção (517). 



(312) L. un. §5.«Cod. de lalin. libertai, toll. VII, 6~qui do- 
mini funus pileati antecedunt, vel in ipso lectulo stanles cadáver 
ventilare videntur, si hoc ex volunlate fiat vel teslatoris vel he- 
redis, fiant illico eives Romani. 

(513) L. un. § 5.° Cod. cit.; V. Pothier, Pand. 

(514) LL. 2a i Cod. pro quib. caus. VII, 13; V. L. un. Cod. 
derapt. virgin. IX, 13; L. 2. a Cod. de fals. monetà IX, 24; L. 1.» 
Cod. de desertor. XII, 4». 

(515) L. 2.* Cod. ne Cbrist. mancip. I, 10 ; L. «6 % 3.° Cod. 
de Episcop. et Cleric. I, 3-repetitâ lege jubemus, ut nullus 
Judo3us, velpaganus, vel haerelicus, servos christianos habeat; 
quod si inventi in tali reatu fuerint, sanclmus servos omnibus 
modis liberos esse secundúm antiquiorem nostrarum legum te- 
norem. In praesenti autem hoc amplius decernimus ; ut si quis 
ex praedictis Judoeis vel pagauis vel hereticis habuerit servos 
nondum calholicae fidei sanctissimis mysteriis imbutos, et proe- 
dicti servi desideraverint ad ortliodoxam lidem venirc, postquam 
Calholicaí Ecdcsiac sociati fuerint, in libertatem inodis omnibus 
ex praesenti lege cripiantur... nihil pro corum preliis penitus 
accipientibus doininis. Quod si forte post hacetiam ipsi domini 
eorum ad orthodoxam fidem conversi fuerint, non liceat eis ad 
servitutem reducere illos, qui.eos ad fidem orthodoxam pra> 
cesserunt. 

(516) L. 56 § 3 Cod. cit. v. Quod si, etc. 

(517) V. Secção 4. a deste Cap. 3.°— onde exporemos não só a 
doutrina geral, mas ainda a modificação profunda que importou 
o Christianismo. 

16 
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§ 96. 

Nào menos dignos de menção se fazem alguns 
outros casos de alforria forçada, tendo por base 
algum acto do senhor ou de algum dos senhores. 
Assim : 

1 . ° Nas liberdades fidei-commissarias (518). 

2. * Quando conferida a alforria por um con- 
dómino; os outros podiáo ser constrangidos a 
respeital-a, mediante indemnização das suas 
quotas (519). 

3. ° Quando o escravo resgatava a sua liberdade 
por si, ou por outrem, com dinheiro próprio 
ou não (520).— O favor era tal, que, ainda que não 
pudesse pagar tudo em dinheiro, era admittido 
a pagar com seus serviços (521). 

4. ° Se era alienado com a clausula ul manu- 
mitlatur (522). 



(518) Dig. de lideicom. libertai. \L,5.; Polliicr, rand. tom. 3.° 
pags.6i8e6H.— V. arl. 6.» seguinte. 

(519) Cod. de com m. scrv. manum VII, 7. —V. arl. ^«se- 
guinte. 

(520) Ulp. L. 4. a Dig. de manuin. \L, i— Ainda que se não de- 
clarasse expressamente nos contractos que fosse livre— utmanu- 
miUatur (L. cit. § 6-°— Sive exprime tur in contraem (velut in 
emptioue) hoc, ut manumittatur, sive non exprimatur, verius est 
liberlalem competere). 

(52L) L 4.* cit. § 10— Suis auleni nuinmis redemptus, etsi totum 
pretium non numeravit, ex operis ta meu ipsius accesserit aliquid, 
ut repleri pretium possil, vel si quid suo mérito adquisieril, 
dicendum est liberlalem competere. — Pothier, Pand. tom. 3 
pag. 644 e645. 

(522/ Já dissemos sobre isto.— \\ Polliier"cil. 3 ° pags. Ofo 
a 648. 
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5. ° Se o senhor recebia dinheiro de alguém 
para libertar algum seu escravo (523). — A simples 
promessa não obrigava o senhor (524). 

6. ° Quando, abandonado pelo senhor á satis- 
fação do damno (noxoe deditio), o escravo apre- 
sentava o seu valor (525). 

7. ° Se o senhor lhe negava alimentos por inuti- 
lizado ou doente (526). 

8. ° Se coagia ou induzia a escrava a desho- 
nestar-se (527). 

9. ° Se o inslituia herdeiro (528), ou nomeava 
tutor (529); adquiria implicitamente a liber- 
dade (530). 



(523) Papin. L. 19 Dig. eod.— Si quis ab alio nummos acce- 
peril ul servum suum manumitlat, etiam ab iuvilo libertas cxtor- 
queri potcst.— Era equiparado ao resgatado sais nummis. 

(524) Dioclcc. c Maximiano na L. 30 Cod. de liberal, causa 
VII, IC. 

(523, Inst. J. § 3.» de noxal. adiou. 

(526) Era equiparado ao abandonado por enfermo ou invalido, 
e aos expostos (L. uit. Dig. pro dcrelicto ; L. uu. Cod. de lalin. 
libertai, toll.; LL. 1, 2, 3 Cod. de infant. exposit ; L. 23 Cod. 
de Episcop. aud.; Nov. 153) . 

(527) L. 14 Cod. de Episcop. aud. I, 4 ac si mancipium sil 
quod prós tal, in liberta tem vindicetur. 

(323) Inst. J. i| l.° e 2.° quib. cx caus. I, 6; L. ult. Cod. de 
necees. serv. hered. VI, 27.— Igualmente se legatário, sendo 
militar o senhor; não assim, se paisano (L. 30 Dig. de probat ; 
L. 1.» Cod. de necess. serv. Iicred. Ví, 27 ; Nov. 78 Cap. 4.° pr.). 

(523) Inst. J. § qui testam, tutor. 1,14; L. 9.» Cod. de 
fideicom. libertai. VII, 4— Quando ao escravo próprio, adquiria 
logo a liberdade directamente; quando ao alheio, só cm forma fidei- 
commissaria, isto é, se fosse ou quando fosse livre, seria tutor, 
—ir evidente que estas disposições erão extensivas ao cargo de 
curador. 

(S\(Y> Inst. % l* cil. — lucile libertatem. . . accepisse videri. 
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40. Se, com sciencia do senhor, entrava para o 
exercito, ou religião (531). 

§ 97. 

Por nosso Direito devemos, igualmente, con- 
signar que a liberdade pôde vir ao escravo, mesmo 
contra vontade do senhor, por virtude da lei. 
Assim : 

4.° A morte natural extingue a escravidão, 
como já vimos (532).— Se resuscitassc, seria como 
livre (533). — Questionou-se a respeito dos que 
fossem salvos por alguém de morte certa em caso 
de naufrágio (534). 

2. ° O descendente, ascendente, ou outro parente, 
consanguíneo ou affim, como vimos acima (535). 

3. ° O cônjuge não pôde ser escravo um do 
outro (536). 



(531) L. 4.» S 6.» Cod. de bonis libert. VI, 4. 

(832) V. | 78 e nota 380. 

(533) Padre Bremeu já cit.—V. nota 380. 

(53*) Port. 3.» de 12 de Março de 1825, que nâo o decidio (Coll. 
Nab.) — Poder-se-hia suscitar igualmente a questão nos casos 
de morte apparente, e idênticos. 

$35) V. § 25 e notas 172 a 176. -Quanto aos filhos (Consol. cit. 
notas aos arts. 208 e 212). 

(536) Como já vimos; seria repugnante á com m unhão de vida, 
e aos direitos e deveres recíprocos entre os cônjuges. O Padre 
Bremeu no seu tantas vezes citado— Universo Jurídico— trat. i.° 
tit. 7.o § 6.° refere, fundado em Rebello, que tal era o costume 
inveterado no Reino de Portugal ; é pois Direito Consuetudinário 
próprio.— Concorda o Repert. das Ord. notab. ao verbo Filho 
natural do peão e de escrava sua, com Arouca e outros.— V. 
Provis. de 8 de Agosto de 1821 (Coll. Nab.)— Decisão do Inst. 
dos Advog. Bras. em sessão de 13 Set. e 15 Out. 185». 



Digitized by Google 



— 125 — 



4. » O escravo engeitado ou exposto (537). 

5. ° Aquelle que manifestava diamante de 20 
quilates e para cima, era liberto, indemnizando-se 
ao senhor com 400#(538). 

6. ° Aquelle que denunciava a sonegação de 
diamantes pelo senhor, igualmente ; e recebia 
mais o premio de 200$ (539). 

7. ° Também obtinha a liberdade o escravo que 
denunciasse o extravio ou contrabando de tapi- 
nhoã e páo brasil (540). 

8. ° O irmão da Irmandade de S. Benedicto, 
resgatado por esta nos casos de sevícia e venda 
vingativa do senhor (54 1). 

9. ° O abandonado por invalido, se se restabelece, 
não deve voltar ao captiveiro (542). 



(537) Fica livre e ingénuo na forma do Alv. de 31 de Janeiro 
de 1775 § 7.°, segundo a Provis. de 22 de Fevereiro de 1823— 
Houve por liem, conformando-me com a sobredita Consulta 
(da Mesa do Desembargo do Paço), por minha Imperial Reso- 
lução de 19 de Dezembro do anno próximo passado, determinar 
(como por esta determino) que fiquem gozando da liberdade 
em toda a sua extensão os referidos expostos de côr preta ou 
parda, por, serem laes os direitos e privilégios da ingenuidade 
de que trata o referido § 7.° do Alv. de 31 de Janeiro de 1775 ; 
devendo portanto entender-se em favor da sua liberdade e 
ingenuidade, sem quebra, mingoa, ou restricçâo alguma, em 
observância e complemento do mesmo § 7.» do dito Alvará.— 
O Aviso de 11 de Abril de 18*6 implicitamente o confirma. 
Ueperl. Dr. Furtado. 



(539) Lei cit. de 1734. 

(540) Ord. de 9 de Abril de 1809 (Coll. Nab.; Repcrt. do Dr. 
Furtado v. Escravos). 

(Ml) Prov. de 27 de Nov. de 1779. 

(5í2) Assim o dá a entender a Provis. 1.* de 15 de Dezembro 
de 1823 (Coll. Nab ), bem que não o decidisse terminantemente. 
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10. Pela sabida do escravo para fora do im- 
pério; pois, voltando, écomo livre, salvos unica- 
mente os casos de fuga e de convenção cm con- 
trario (543). 



—Mas o Dir. Uom. subsidiário resolve a questão ; sem que a 
confundamos com a do escravo que é reputado do evento, su- 
jeito como escravo ao disposto no Re?, de 15 de Junho de 
1830, que no art. 93 apenas lhe dá o direito de ser preferido na 
arrematação o lanço para a liberdade, segundo a avaliação, ainda 
(pie inferior a algum outro para que continue escravo. 

(3S3) O Direito Internacional privado, por excepção á regra 
geral sobre o statuto pessoal, tem consignado o principio de que, 
se um escravo chega a paiz onde a escravidão não é tolerada, 
elle li ca desde logo livre ; e conseguintemenle que, como livre 
deve ser reconhecido cm qualquer outro V. Foelix, Droit In- 
ternational Prive, commemado por Dernangcat— Paris 1850) ; o 
que era aceito cm Portugal (Padre. Bremen, Univ. Jurid. Trai. 
l.o til. 7 | 0.° pag. 27}.— Entre nós, a L. de 7 de Novembro 
de 1831 implicitamente o consigna, como explicou o Aviso n.° 188 
de 20 de Maio de 1836. K contra a infracção até se tomarão as 
medidas policiaes constantes do Av. de 0 de Maio de 183.1 (V. 
arls. 82, 83 c 8í do í\cg. n.° 120 de 31 de Janeiro de 1842», prohi- 
bindo desembarcar ou residir em qualquer provincia do Império 
pessoa de còr, vinda de fora, sem que conste do passaporte sua 
ingenuidade, abonada pelo Cônsul ou Encarregado de Nego-ios 
Brasileiro.— Os Alv. de 19 de Setembro de 1701 e 10 de Janeiro 
de 1773, explicados pelos Avisos de 7 de Janeiro de 1707 e 22 
de Fevereiro de 1770, e o Alv. de 10 de Março de 1800 declararão 
livres os prelos e pardos «pie chegassem a Portugal, excepto os 

fugidos do Ultramar ou empregados como marinheiros. — Em 
artigo separado da Convenção para a restituição de Cayena aos 
Francezes se ajustou, em 28 de Agosto de 1817, a extradicção 
reciproca dos escravos.— Modernamente está em vigor o art. 0. o 
do Trai. de 12 de Outubro de 1831 entre o Brasil e Montevideo, 
explicado pelas notas reversaes de 20 de Julho e 10 de Setembro 
de 183S, sobre o modo de se eflecluar a devolução, e sobre os 
casos em que esta deva ter lugar. Pelo ar!. 0.° do cit. Trai. 
a entrega só podia ler lugar no caso de fufja (Belat. dc Esirang. 
de ISSí)— Conselheiro Paranhos' ; mas pelas notas reversaes adrii- 
tárão-se os d nus seguintes : o de transpor o escravo fortuita- 
mente, e com permissão do senhor a fronteira, por ex., em 
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seguimento de algum animal que, disparando, passai para o 
Estado Oriental; o de transpor a Irou lei ra de ordem do senhor, 
em serviço occasional e momentâneo, ou entrar no território 
da Republica em aelo de serviro continuo, quando as fazendas 
ou islancias abrangerem terreno de ambos os paizes. Estas 
deverão sua origem ao procedimento do Presidente do Rio 
Grande do Sul, que suscitou reclamações (Uclal. de Estrang. 
de 1857 , que forâo assim resolvidas. Ficou, portanto, accor- 
dado: 1.° que só nesses ires casos deixará o escravo de 
ser reputado livre ; 2.° que a entrega só poderá ter lugar por 
via de cxlradieção : puuiudo-se quem de outro modo proceder ; 
3.° que, á excepção desses casos únicos, todos os mais serão 
livres desde que pisem o território da Republica : e livres se 
devem reputar no Brasil, si' a este voltarem ; podendo até a Le- 
gação da Republica ou algum dos Consulados reclamar a lavor 
dessas pessoas assim libertas, mesmo a manutenção da liberdade 
conforme as leis do Império í\\ Relal. de Esíru.ig. de 1832, e o 
já cit. de 183«> — Semelba:itemeiile com o Perú iTrat. de 23 de 
Oul. dfí 18:51 art. 'á.°, e notas reversaes de 6 de Oul. e 10 de Nov- 
de 183*; ; e com a Confederação Argentina Trai. de Ji de De- 
zembro de 1837 art. 6.«}.-A Relação desta Corte decidio cm 1861 
de diverso modo, c porlanio conlradicloriamenle, sobre a mesma 
bvpolliese nos dous processos «HOcStiM), vindos o1.° de Jaguaráo, 
Escrivão Rolelbo, Appellanles Symphronia Olympia e seus (ilbos, 
Appellada D. Lizarda Soares da Cunha, e o 2.° do Rio Grande, 
mesmo Escrivão, Appellanie Francisco de Assis Silva, Appellada a 
prela Joanna Maria do Rosario. Mas na causa n. 0 10073 por Acc. 
de 15 de Setembro de 18!i3 confirmou a sentença do Juiz Muni- 
cipal da 3. a Vara desta Còrle, a favor da parda Brenda, contra o 
Appellanie João Ignacio Teixeira de .Magalhães; sendo digno 
de notar-se (|ue esla parda linha ido a Montevideo como alu- 
gada; a Relação manteve a liberdade, obrigando o locatário a 
indemnizar o senhor: decisão sustentada pelo Supremo Tribuual 
de Justiça em Acc. de 4 de Julho de 18>6 na causa n.°(i907. Et 
recte. — O mesmo Supremo Tribunal de Justiça, reprovando as 
decisões proferidas no cit. proc. n.°8íH0, lirmou os verdadeiros 
princípios uò luminoso Accordão de 23 de Abril de 1863 em o 
proc. n.« 6320 — seguinte — Vistos, expostos e relatados estes 
aulos de revista eivei entre Parles, Recorrentes Symphronia 
Olympia e seus filhos, e Recorrida D. Lizarda Soares da Cunha, 
concedem a revisia pedida por injustiça notória dos Accordàos 
II. 112 v. e ft. 13i>, que confirmando a senteuça de 11. 62 julgarão 
contra Direito expresso, qual o estatuído no art. l.° da Carla de 
Lei do 7 de Novembro de 1831, pois que, ou nascesse a Recor- 
rente no porto de Montevideo, em cuja matriz fòra baptizada. 
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11. Pela prescripção (544). 

4 - 

Em outros muitos casos, dos enumerados se- 
gundo a Legislação Romana, podem os escravos 
também entre nós conseguir a liberdade, mesmo 
contra a vontade dos senhores, mediante indem- 
nização ou sem eila, como ficou dito, e ainda 
veremos em outros lugares (545). 



segundo o documento fl. 6, ou no alto mar, como preteude a 
Recorrida, c fora de duvida que a sua introducção no Brasil, visto 
que nascôra cm 1837, foi muito posterior á cit. L. de 1831, que 
declara livres todos os escravos que entrarem no território ou 
portos do Império, vindos de fora ; disposição esta que não podia 
deixar de ser applicada ás Recorrentes, fossem quaes fossem os 
motivos que compcllirão a Recorrida a deixar a província de sua . 
residência, uma vez que se não verifica nenhuma das duas ex- 
cepções que a limitào. — Assignárão vencedores no Aceordão 
Barão dcPirapama, Siqueira, Veiga, C. França, Pantoja, Pinto 
Chichorro, Leão, c Silva Tavares; vencidos Brito, Mariauni, 
Simões da Silva; presidio o Barão de Monserrate.— A respeito 
do caso de fuga, cumpre consignar que, por excepção a bem da 
liberdade, a prescripção de 30 annos aprovei ta ao escravo fu- 
gido, como já dissemos, c veremos adiante ; aos filhos, porém, 
aproveita a quinquennal. 

(344) V. Secção 4. a deste Cap. 3.» — A prescripção é iustituição 
exclusiva da lei positiva. 

(345) E' escusado repetir o que foi dito; sempre que for pos- 
sível salvar e mauter as liberdades, deve-se fazer — ne depereant 
libertates, como dizia o grande Jurisconsulto Romano Ulpiano.— 
A respeito dos captivos, também havião providencias na legisla- 
ção Romana ; e a nossa consigna innumeras, de cuja menção 
prescindimos por não terem hoje senão interesse histórico, re- 
servando-nos dizer em outra Parte desta Obra. — Mas ó por 
demais digna de nota a disposição da Const. de Honorio c Theo- 
dosio na L. 20Cod. Depostlim. revers. et redempt. VIII, 51 
para que fique em silencio; reconhecendo justo que o captivo 
resgatado indemnize a quem o resgata, todavia deixa-lhe a fa- 
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§ 09. 

ror disposições cspeciaes se tem niatidado con- 
ferir a alforria. — Assim: 

4.° Para servirem na guerra da independência 
forao escravos comprados e desapropriados, dan- 
do-se-lhes porém a liberdade (54C). 

2. ° A uma escrava que oferecia uma somma 
para libertar-sc se mandou dar protecção (547). 

3. ° A uma outra contra a senhora que exigia 
preço exorbitante pela alforria (548). 

4. ° A um que tinha praça no exercito e que 
negava ser escravo, igualmente se mandou dar 
Curador que o defendesse (549). 



ciiictode de |»;»íí;h* ou em dinheiro, ou com seus serviços por 
espaço não excedente dertnro ânuos (aliás tres annos, nota Go- 
thofr.) — A Relação desta íiòrle cm Acc. de 15 de Setembro de 
18í>3, proe. n.° 10521 Appellante a parda Maria, e Appellada Rosa 
Maria das Dores, de Porlo-Alegre, assim o decidio unanimemente 
nu hypolhesc scmclliaiite, entendendo que, vendida, apezar de 
liberta em leslaiiiculo, por estar a herança onerada de dividas, e 
havendo cila servido mais de M annos, linha de sobejo pago o 
sou valor, devendo-se portanto sustentar a sua liberdade pelo 
resgate eom os seus serviços. —Aquella disposição da Lei Romana 
deve ser recebida, o applicada ás alforrias a titulo oneroso, 
quando alguém fornece os meios para sor indemnizado; o vai de 
accordo com o qi.e já dissemos em vários lugares: assim como 
a outros casos, quando o liberto não pôde dar dinheiro ; pague 
com os seus serviços por tempo determinado a juizo de bom 
varão, não excedente de Ires ou cinco annos. 

ijWi) Prov. de 23 de Outubro de 1823, 16 de Setembro de 1824, 
Resol. de21 de Janeiro del828 (Coll. Nab.; Reperl. Dr. Furtado}. 

im Av. 2.° de 17 de Março, c 29 de Julho de 1830 (Coll. Nab.) 

(348) Av. 3.« de 1o de Dezembro de 1831 (Coll. Jiab.; Reperl. 
Dr. Furtado) . 

Aviso de 13 de Março de Mó — nO Jornal do Commerciu 

n.« lio. 

17 
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5. ° A vários de Ordens Regulares, mediante 
preço (550); e mesmo sem elle (551). 

6. ° A escravos dá Nação, mediante preço (552). 

7. ° Aos quatro escravos que carregarão em ca- 
deirinha o Imperador D. Pedro I na sua enfer- 
midade (553). 

8. ° Aos escravos que servirão na guerra da re- 
bellião do Rio Grande do Sul, mediante indem- 
nização aos senhores (554). 



(550) Av. de 22 de Agosio, 16 de Setembro, 22 de Oulubro, 18 
de Novembro de 1831 (Coll. Nab.) — Av. de 27 de Janeiro de 1847. 
— V. Repert. Furtado v. escravos, Uberdade. 

(551) Ainda ultimamente, a 14 da Ordem de S. Bento, para as- 
sentarem praça no exercito e servirem na guerra contra o Pa- 
raguay, foi declarado pelo Governo que se podia conferir. — A 
Ordem dos Benedlctinos em Capitulo Geral de 3 de Maio de 1866 
declarou livres todos os (llhos das suas escravas, que nascessem 
desse dia cm diante. 

(552) Arg. da L. de 21 de Outubro de 1843; Av. de 31 de Outubro 
de 1846— Gazeta Ofíicial n.° 57 Vol. l.° ; Ord. de 30 de Oulubro de 
1847; Av. 7 Novembro de 1849 ; — e muitos outros, sobretudo nes- 
tes últimos annos.— O Oft". do 1.° e Av. de 4 de Agosto de 1865 de- 
feriu a favor de um que a pedio para si, mulher e filhos [Diário 
Ofíicial de 17 e 27 do mesmo).— A avaliação faz-se administrati- 
vamente ;Ord. n.M60 de 1817, Av. de 24 de Outubro de 1864; 
Olf. de 19 de Dezembro de 1864). Gratuitamente só a pôde conferir 
a Assembléa Geral; a Resol. d.* 30 de 11 de Agosto de 1837 for- 
nece exemplo. 

(553) Res. n.° 30 de 11 de Agosio de 1837 art. 1.° in íiuc; — 
gratuitamente.— Pela mesma foi o tutor de S. M. Imperial e 
Altezas autorizado a concedel-a a outros por dinheiro, c con- 
verter em apólices. 

(554) Av. de 19 de Novembro de 1838 [Jornal n.°73), Dec. n.°427 
de 26 de Julho de 1845, L. n.°514 de 28 de Outubro de 1848 art. 6.» 
§ 26.— A indemnização foi arbitrada, não podendo exceder de 
400HOO0 por cada escravo (Dec. cit.;. 
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A nossa Constituição art. 179 § 22 garante a 
propriedade em toda a sua plenitude, salvos os 
casos de desapropriação por necessidade ou uti- 
lidade publica definidos nas Leis ; ora nenhuma 
lei, dizem, tem ampliado ou applícado a bem da 
liberdade semelhante desapropriação, a titulo de 
humanidade e utilidade social. 

Essa theoria da desapropriação não tem, no 
nosso entender, rigorosa applicação em seme- 
lhante questão, attenta a especialidade ou sin- 
gularidade da propriedade escravo. A desapro- 
priação só tem verdadeira e legitimamente lugar 
quando se trata de haver a propriedade do ci- 
dadão ou o uso delia (355) ; e conseguintemente 
também em relação ao escravo, quando se quizer 
havel-o conservando-o porém escravo, proprie- 
dade, ou os seus serviços. Não assim, quando se 
.trata de Hbertal-o ; aqui essa propriedade fictícia, 
odiosa mesmo, desapparece ; a lei humana que 
a consagra por um abuso inqualificável cede o 
lugar á lei Divina, á lei do Creador, pela qual todos 
nascem livres ; já não é rigorosamente uma questão 
de propriedade, esim de personalidade (556). 

Conseguintemente não procedem aquellas du- 
vidas ou antes pretextos para que se não deváo 
reconhecer como legítimos certos casos definidos 



(85$ Consjt, fjp Imp. art. 179 § 22 ; LL. de 9 de Setembro de 
1826, n.° 353 de 12 de Julho de 1845. 

(55ft) Mais de espaço trataremos desta e das seguintes questões 
na Farte 3.» desta Obra, cm <jue examinaremos o magno pro- 
blema da abolição da osíra vidão no Brasil. 
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no nosso c no Direito Romano, em que o escravo, 
ainda oppondo-se o senhor, possa e deva ser de- 
clarado livre, mesmo gratuitamente conforme fôr 
o caso (557). 

E, generalizando, perguntaremos — se uma lei 
declarasse livres os escravos, ou as escravas, ou 
um certo grupo, abolisse emíim a escravidão, 
mediante indemnização ou mesmo sem ella se- 
gundo os casos e circumstaucias, como dispunhão 
os Judeos, e o lizcrão nos tempos modernos as 
Nações da Europa sobretudo Portugal, a França, 
* Inglaterra, Hollanda, e outros paizes do mundo, 
e ainda ultimamente os Estados-Unidos da Norte- 
America, estaria porventura fóra da orbita das 
attribuições constitucionaes do Poder Legislativo ? 
Certamente que não; se a escravidão deve sua 
existência e conservação exclusivamente alei po- 
sitiva (558), c evidente que ella apode extinguir. 
A obrigação de indemnizar não ò de rigor, se- 
gundo o Direito absoluto ou Natural; e apenas 
de equidade como consequência da própria lei 
positiva, que acquiesceu ao facto e lhe deu vigor 
como se fòra uma verdadeira e legitima proprie- 
dade; essa propriedade fictícia é antes uma tok- 



(337) Pelo que deixámos exposto acima, sobre alguns casos ex- 
pressos em nosso Dircilo, e na legislação subsidiaria, parece-nos 
fóra de duvida a doutrina.— Contestal-a é negar a verdade re- 
conhecida por tal, é querer desconhecer os princípios mais sãos 
e salutares cm semelhante matéria; para esses não ha argu- 
mentos que convenção ; e as Sagradas Escripturas já o havião 
declarado — ê o ceyo que não quer ver, o surdo que não quer 
ouvir. 

(558) Como decidio c mui profundamente o disse Lord Mans- 
lield — fóra da lei positiva não è possível eoneeber a escravidão. 
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rwncia da lei por motivos cspeciacs e de ordem pu- 
blica, do que reconhecimento de um direito que 
tenha base e fundamento nas leis eternas, das quaes 
a escravidão 6, ao contrario, uma revoltante, 
odiosa, e violentíssima infracção, como as próprias 
leis positivas hão reconhecido. Essa manutenção 
está, pois, subordinada á clausula implícita e sub- 
entendida na lei positiva — emquanto o contrario 
imo for ordenado — ; é um direito resolúvel, logo 
que esta clausula se verifique, isto é, logo que o 
legislador o declare extineto. 

4 

Aut. iv. Alforria ao escravo commum ; em usa- 
frnctn ; alheio.— Filhos.— Acquisições. 

§ 101. 

O condomínio nos escravos pôde suscitar serias 
duvidas no raso de ser por algum dos condóminos 
conferida a liberdade; porquanto ou se ha de resol- 
ver que o individuo íica em parte livre e em parte 
escravo, ou que os outros condóminos são obriga- 
dos a ceder de seus direitos a bem da liberdade. 

§ 102. 

No Direito Romano antigo fora decidido que, se 
a manumissão era dada por modo solemne, o senhor 
enlendia-se demillir o seu dominío quanto á parte 
respectiva, que conseguintemente acerescia aos 
outros conú(w.\\aos[jiire ciccrescendi) ; se por modo 
não solemne, nem o demitlia, nem libertava (559). 



(HW U!p. Ilog. tit. 1.° | 18; Insl. .1. | í.° de donalion. II, 7 — 
Erai oltivi »M alius modus rivilis adquisiiioriis per jiis adeicsrendi, 
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Isto. porém, sofFreu modificações favoráveis á 
liberdade desde o tempo do Império (560) ; até 
que Justiniano decretou que o escravo seria livre r 
quer aliberdade proviesse de acto entre vivos, quér 
de ultima vontade, mediante indemnização aos 
condóminos, abrogado o direito de accrescer(56l). 

Se o condómino legava ao escravo a parte que 
no mesmo linha, entendia-se que o libertava ; 
e devia-se proceder como nos outros casos ern 
geral (562). 



quod csl late : Si communem servum habens aliquis cum Tilio, 
solus libertatem ci imposuerit vcl vindiclu, vel testamento, eo 
casu pars ejus amillcbalur, ct sucio aderescebat. 

(560) Varias Constituições de Severo, de Antonino Pio, c opi- 
niões de Paulo, Ulpiano, Juliano, Marcello, e mesmo de um 
Jurisconsulto antigo Sexto-Elio que dizia — socium per pr&torem 
coinpclli suam partem vendere (pialenus libei* servus eíflciatur— , 
ludo referido por Justiniano na L. 1.» pr. Cod. de Comm. serv. 
manum. VII, 7. 

(361) Insl. J. % 4.° de donalion. 11,7; L. 1.» §? 1.» e 7.° Cod. de 
Comm. serv. manum. VII, 7 — in omnibus commuuibus famulis, 
sive inter vivos, sive in ultima dispositione libertatem quis legiti- 
mam imponere coininuni servo voluerit, hoc faciat : necessitatem 
liabente sócio vendere parlem suam quantam in servo possidet , 
sive dimidiam, sive tertiam, sive quanlauicumquc.— Jus autem 
aderescendi, quod antiqua jura in conimunibus servis manumit- 
tendis introducebant, nullius esse momenti, nec in posterum 
frequentar! penitns concedimus. 

(562) L. 2.» Cod. de comm. serv. manum. VII, 7-Fiat ilaque 
liber, ex parte quidem leslatoris, sccundíim ejus voluntatem ; 
ex alterà autem parte, cx nostrà deíinitione, pretio secundam 
prrcdicta constitutionis tenorem, vcl sócio vel sociis ab berede 
• prestando, vel si accipere nolucrint, tam eain offerendo, quàm 
consignando, ct periculo eorum deponendo; cíim salis abun- 
deque imperiale esl humaniorem sentenliam P»o durloribus 
sequi. 
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S 103. 

Esta legislação novíssima é inteiramente con- 
forme á boa razão, e aceitável entre nós como 
subsidiaria. E effectivamente o tem sido. Haveria 
absurdo em ser alguém parte livre, e parte es- 
cravo (563). 

Quanto aos filhos havidos de escrava em taes 
condições, é nossa opinião que elles, seguindo 
a sorte do ventre, são livres (564). 



(563) A Provis. de 20 de Outubro de 1823 (Coll. Nab.) impli- 
citamente o admilte, quando mandou proteger a defesa de uma 
liberta, a quem um co-herdeiro se oppunha que o fosse pelos 
outros, obrigaudo-o a receber a quota depositada do valor da 
mesma correspondente ao quinhão do herdeiro dissidente. To- 
davia o Aviso n. 388 de 21 de Dezembro de 1835, sobre Con- 
sulta do Conselho de Estado de 18 de Março de 1834, parece, 
om caso semelhante, decidir o contrario, quando sujeita o es- 
cravo a concorrer em praça para sua liberdade, se a cila fòr 
submettido ; não obstante Provisões antigas da Mesa de Con- 
sciência e Ordens, e a praxe constante de julgar (Direito Con- 
suetudinário) atiesiada no parecer do Procurador da Coroa, e 
opinião de dislinctos magistrados, tudo constante da mesma 
Consulta, que lhe dão o direito de excluir concurrcnles , apre- 
sentando a importância da avaliação. Esse Aviso, porém, não 
foi bem recebido, nem se tem geralmente cumprido. Já o Padre 
liremeu, escrevendo cm 1741), dava como certa aquclla doutrina 
acima exposta, dizendo que nisto haviào dous favores á liber- 
dade contra as regras geraes de Direito, ser o condómino coa- 
gido a vender, e bastar para este fim a vontade de um sem 
altenção á importância da quota que tivesse no escravo (Univ. 
Jurid. Trat. 1.» lit. 4.« § 2.°). O Av. n. 480 de 17 de Outubro de 
1862 decidio que a disposição do art. 93 do Decr. de 15 de Junho 
de 1859 não è extensiva ao escravo perteuceute á heranças arre- 
cadadas como de ausentes e defuntos ; e assim parece conlir 
mar a doutrina do outro já cit. Av. de 1853.— V. Gonsol. das 
Leis, 2. a ed. notas aos arls. 03 c 1131. 

(364' Pariu» sequitur venlrem.— O Padre Bremeu (lug. cit.) 
enteude que os filhos são escravos. Mas evidentemente é isto 
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§ 104. 

Vejamos em relação ao escravo em usufructo a 
alguém, o que se passava por Direito Romano, 
quanto á alforria. 

Pelo Direito antigo, se o usufructuario libertava, 
entemJia-se que havia apenas renuncia do usu- 
fructo; se o nú proprietário, havia abandono 
da propriedade para o senhor, ficando porém 
o escravo smms sim domino, e só podia alcançar 
a liberdade com a exlincção do usufructo (30o). 
Justiniano reformou tudo isto, declarando : 1 .° 
que, se a manumissão conferida pelo usufructuario 
fosse com intenção de renunciar ao usufructo, 
assim se deveria entender, adquirindo desde logo 
o nú proprietário a propriedade plena ; mas que, 
no caso contrario, o escravo permaneceria in li- 
bertate cmquanlo durasse o usufructo -560); 2.° 
que, manumiltido pelo nú proprietário, seria 



contrario ao principio regulador do estado c condição dos lilbos, 
por ja não sor escravo o venirc; c contra os favores dispen- 
sados a bem da liberdade (V. o arl. 7." seguinte). 

(368) Ulp. Heg. til. t.o S 1?>; h. íí % 20 1>íií. de bered. instit 
XXVIII, 3; L. 23 Dig. de liberal, caus. 

'56fv L. I a pr. C.od. Com. de inanum. VII, 13— Sin atitem 
usufructuarius tanlummodo libertateni imposucril, siquidem hoc 
modo ulcedatusuinfructum proprietário, pleaissimum jus babeai 
in servo proprietárias,., sin vero grafias agendo usufructua- 
rius cum ab usufruelu liberaveril, el liberlatc donaveril, tuuc 
maneai quidem servus proprietário suo annextis; sed iiou nec- 
cessilas ei imponalur, douec vivit usufructuarius, vel ususfructus 
couslare potest, observare proprielarium, et qu:edam ministeria 
ei adimplere, sed judiecs noslri eum in quiete tueaulur. Post 
usufrucluarii autem morlem, vel ususfruelrts quocumque modo 
interempiionem, lune servial quidem domino, el omnia (pia» in 
médio ad cum pcivencrit, lucc suo domino acquiral. 
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liKie adquirindo para si, e nào mais wrcHx siar. 
domino, embora sujeito ao usufructo até que este 
se extinguisse (i>G7). 

Se a liberdade era conferida por ambos\usu- 
fruduario, e nú proprietário), ou por um de con- 
sentimento ou scicncia do outro, o escravo ficava 
desde lo#o plenamente livre (òG8). 

Estas determinações são inteiramente aceitáveis 
como direito subsidiário.— Devemos ainda acres- 
centar : 

1.° Que os liihos das escravas serão livres, se 
o forem suas mais; não quando estas apenas se 
mantenhão in libcrlatc pelo facto simples do 
usufructuario, mas quando sejão livres pelo facto 
de ambos, ou do nú proprietário, como ficou 
exposto (5G9). 



{o&Tj L. 1.» pr. Co<l eod— Sin auiem proprielarius solus libei*- 
ta tem imposuerit, usufructuario mitiimc consenliente, sit quidem 
í 11o, qui liberlatcm a proprietário accepit, inter libertos propric- 
tarii connumeratus : et si quid in médio possidet, hoc .sibi ac- 
quirat, sibique habcat, etsuaiposteritati relinqual salvo patronalus 
jure... Ipsc taincn libertus quasi servus apud usufrucluarium 
permaneat, donec usufructuarius vivit, vel ususfruclus legitimo 
modo peremptus est. — Golhofredo explicando esta Lei diz o 
seguinte— Servus manumissus a proprietário, til liber et tamen 
servil usufructuario... servil ut liber (L. lldeingen. Vil, 14). 
Multumdifferunfscrvum esse el servire ; illud júris est, hoc facti. 

(568) L. 15 Dig. quib. mod. ususfruct.; L. G. a Dig. de manum. 
testam.; L. l. a pr. Cod. Comm. de manum.— Si iam proprie- 
larius quàm usufructuarius libcrlatcm ei consentientes impo- 
suerint, pleno jure liberum eum efiici ; et si quid postea sibi 
acquisierit, hoc in bouis suís habere. 

Os filhos das escravas não pertencem ao usufructuario ^ 
v sim ao proprietário (§ 37 Inst. d<» rer. divis.).- Conseguinte- 
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2. * (Jtie se o usufrucluario tem a faculdade d«« 
alienar pódc validamente libertar o escravo, 
porque já não é simples usufrucluario, c sim pro- 
prietário ou quasi-proprictario (570), embora em 
alguns casos fique obrigado pelo valor do escravo ; 
tal é o caso das doações sujeitas á collarao, em 
que o herdeiro, comquanto obrigado a trazer os 
bens á eollarâo, pôde alienal-os (571). 

§ I0C>. 

Ouanlo á alforria concedida por alguém a es- 
eravo alheio, adiante diremos (:>72). 



mente, sendo o ventre ainda escravo, o lacto do usiiirueluario 
de consentir que lhe não preste serviços não pode prejudicar 
os direitos do nú proprietário. Ao contrario, pertencendo os 
lilhos ao proprietário, o tacto deste libertando o ventre, im- 
porta a liberdade c ingenuidade dos lilhos supervenientes, mesmo 
emquanto dura o usufruclo. 

'570) Nov. loScap. l.°-cl lieenliam habero eum sieul voluerit 
nl\, queinadmodum perfeelis dominis compeliu— Favor que se 
estendia, em bem da liberdade, a outros casos em que essa 
ampla faculdade não se dava. (Nov. cil. in fiuc-Si vero et in 
captivorum redemptionem (bane cnim excipimus; cl dicanms 
Oco causam) et hoc lieenliam cum baberc facerc et minuere 
etiam quartam pietatis ralione : quod cnim nobis preliosius vi- 
detur). 

(371) Ord. L. 1.» tit. 97 || 1* c 13-A obrigação de conferir, 
só para o fim especialíssimo de igualar os quinhões dos desecu- 
dentes herdeiros forçados, não impede alienar ; conseguinte- 
mcnie dar alforria aos escravos. O herdeiro que o íizer, entrara 
com o valor nas partilhas. -Nào ha contradicçâo no que vimos 
de dizer com o que deixámos dito acima relativamente á col- 
lação dos filhos das escravas havidos antes do fallecimento dos 
pais do donatário (V. % 71 c notas). 

(«72) V. arl. ti.*» desla Secção 3. a cap. 3.* 
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Art. v. Condições, prazos, modo, vlausulas adjec- 

tas ás manumissõcs. 

S 107. 

A manumissào ou alforria pôde ser, como temos 
vislo, a titulo oneroso ou gratuito, por acto entre 
vivos ou de ultima vontade. Pôde ainda ser pura 
c simples, ou não. 

S 108. 

Entre os Romanos, a legislação tinha em con- 
sideração todas essas distineções, c assim decidia 
as questões; embora, por via de regra, de um 
modo sempre favorável á liberdade, sobretudo 
no Direito Novo c Novíssimo. Mas não deixava de 
ser bastante intrincada, principalmente pelas sub- 
tilezas, e especialidades próprias daquelle Povo 
e do seu Direito. 

8 loo. 

As condições (573) erao em geral admissíveis, 
salvas as rcslricçõcs e excepções favoráveis á li- 
berdade; fossem essas condições casuaes, polcs- 
tatioas, ou mixlas t afirmativas ou negativas filí), 



($73) Condição aqui é synonimo de evento incerto e futuro, de 
que dependo um dircilo ou obrigação (V. Pothier, Obrigavôcs 
traduzido o annotado por Corrêa Telles). 

(.TT-t) Pothier cit ; Savigny Dir. Rom. tom. 3.° $| 116 a 126.— 
Casual c a que depende inteiramente da sorte, da natureza, é 
alheia á vontade humana ; poolcslmityi a que depende do homem, 
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A condirão suspensiva (575) igualmente ; e cons- 
tituía o escravo em uma posição melhor, dan- 
do-lhe os Romanos até a denominação especial de 
staluliber, de que trataremos em outro lugar (57G). 

A condição resolutivo, (577), porém, tinha-se 
por não escripta ou nulla, visto como, uma vez 
adquirida a liberdade, não se podia revogal-a 
arbitrariamente, e portanto fazer reeahir em es- 
cravidão por semelhante modo (578). 

ouanto aos prazos (57D), era licito o cxdic ou 
in diem, porque não havia impedimento ou ab- 
surdo cm que o escravo só começasse a gozar 
da liberdade ou tosse plenamente livre desde 
certa época. Ainda assim, havião limitações (5s0;. 



da sua vontade ; mlvta a que participa de ambas. Afirmativa ou 
■positiva a que se refere á existência de. um fado ou acto; 
negativa á não existência dellc.— Muitas outras divisões se pó- 
dem ainda fazer; seria alheio do nosso propósito V. porém 
Potbicr, Obrigações). 

{573; E' aquella que adia ou dilata aponas a acqnisição ou 
exercício de um direito, que assim fica dependente d i condição. 

;:>7t>) Art. 7.o desta Se«ção 3.» Cap. 3* 

['tT7) E' aquella que extingue o direito ou obrigação. 

•Í7S; Seria contrario ao axioma— Libertas seincl data non reva- 
catitr—X. Potliier, 1'and. 

(579, Prazo ou termo é o tempo ou época de que depende o 
direito ou obrigação, ou que o resolve ou extingue. Pode ser 
a quo (in diem ou ex die), isto é, aquelle desde o qual a obri- 
gação tem sua existência ; ad quem (ad diem) aquelle até o qual 
ella dura. O primeiro transforma-sc quando incerto em condição 
suspensiva; o segundo tem a natureza de resolutivo .— V. Pa- 
Ihier, Obrig. cit.; Savigny Dir. Rom. cit. tom. 3.» || 12a a 127. 

(oSO) V.g. se esse termo era tão retardado que não fosse de 
esperar que o escravo aiuda então fosse vivo : linba-se por nulla 
a disposição, e eonseguiulcmcutc por não conferida a liberdade 
r. «bai\o nota> .?J0J 
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Adjtxk) á mauumissão constiluia também o sta- 
tulibcr, de que adiante trataremos (58!). 

O prazo ad diem, porém, era prohibido, e ti- 
nha-se por não escripto ou nullo; porque, dada a 
liberdade, ninguém podia fazel-a cessar e reviver 
a escravidão limiUndo a época ou termo final (582). 

O modo (583) constituía um ónus ou obrigação 
ao liberto ; mas não impedia a acquisirão da li- 
berdade (584). 

Bem assim outras clausulas (585), comtanto que 
não reprovadas pelas leis, pelos bons costumes, 
pela moral, e que não importassem vexame ao 
liberto ou impossibilidade de cumpril-as (586). 

A condição impossível (587) linha-se por nulla 
ou não escripta (588). 



(381) V. art. 7.° desla Secç. 3.* Cap. 3.° 

(582) Paulo LL. 33 e 34 Dig. dc manum. testam. XL, 4. — 
Libertas ad tempus dari non potest.— Idcoque, si ila scriplum 
sit-Stichus usque ad annos decem liber esto-, tcinporis adjectio 
supervacua est. 

(«83) V. Savigny já cit. tom. 3.° §§ 128 e 129; Polhicr, Pand. 
L. 35 tòm. 3.o pag. 31G. 

(581) Moucstino L. 44 Dig. de manum. testam.; Paulo L. 52 
eod.— Modal se deve entender a alforria com obrigação de prestar 
o liberto serviços ao senhor ou á pessoa por este designada ; o 
que 6 frequente entre nós. 

(585) Seria enfadonho e quasi impossível cnumeral-as todas. 
Temos já apontado não poucas, c" ainda o faremos dc outras 
mais usuacs. 

(586) E' de intuição a doutrina ; aliás consignada expressamente 
cm muitos textos de Direito.— A consequência geral é que taes 
clausulas serião nullas, subsistindo porém a disposição e por- 
tanto as liberdades, desde que fosse verificada a intenção de as 
conferir (animus dandee libe ria tis). 

(587) Aquella que não pode existir, quér naturalmente, quer 
legalmente* 

(588) Nos contraetos, a condição impossível anmilla o acto (L. 31 
Dig. dc obligat. et act. XLIV, 7;. i1ifp<)#nn<s dc M'ft>« row- 
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A condição quasi impossível, bem como o prazo 
tão remoto que não fosse de esperar que ainda 
enlão fosse vivo o escravo, prejudicavão a ma- 
numissão, por se presumir que o senhor a não 
conferia realmente (589). Ainda assim, cm muitos 
casos mantinha-se a liberdade (590). 

A falsa demonstração, a falsa causa não pre- 
judicavão as mmumissões (591). 



tadc, porem, subsistem cslas, e lem-sc por nulla ou não escripta 
a condirão (Ulp. L. 3. a Dig. de condit. et demonstr. XXXV, 1).— 
Esta ultima regra é a que se applica cm geral ás manumissõrs, 
decidindo se sempre em caso de duvida a favor da liberdade , 
ainda quando consistào in [adendo, resolvcndo-sc algumas em 
modo (Modest. L. 20 § i.° Dig. de Statulib.;- Scevola L 41 % 16 
Dig. de fidei-com. libertai.; Julian. L. 13 § 4.° Dig. de Statulib.; 
Papin. L. 72 § 7.° Dig. de condit. ctdcmonst.; Ulp. L. 6 Dig. 
de condit. instit. — V. Pothicr Pand L. 3o tom. 3." pag. 264 n.°22 
e seguintes; pag. 612 nota 3}. 

(389) V. g. quando dizia — Concedo a liberdade ao meu escravo 
F — , se cllc der um milhão— ou- quando elle morrer, será livre— 
Paulo L. 4.» § t.o Dig. de stalul. XL, 7; L. 6. a de condit. instit. 

XXVI, 7— Sic enim libertas iuutilitcr datur; quia nec animus 

dando* liber latis est. 

(390) \rg. da L. 1.» § l.° Dig. de condit. ct demonstr., da 
L. 6.» Dig. de condit. inst.; da 3íov. 22 cap. 44.— Se um Lucullo 
quizesse, poderia dar o milhão, c o escravo seria livro (Savigny, 
Dir. Rom. tom. 3.° § 124 nota h). —Em geral, desde que se possa 
deprehender que havia intenção no senhor de libertar effectiva- 
mente — animas dandas liber tatis. 

(591) Pothier Pand. L. 35 tom. 3.° pags. 323 e 327- Gaio L. 17 
Dig. de condit. et demonstr. XXXV, 1— A demonstrado refere-se 
a qualidades ou factos não substauciaes , podendo mesmo ser 
pretéritos ; a causa é o motivo ou razão da disposição.— A deter- 
minatio, porém, designa a cousa certa, c referc-sc á substancia ; 

a falsidade pode aqui prejudicar a disposição {Pothier cit. 

n." 228> 
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Em tudo quanto tem de favorável ás alforrias 
taes disposições, são cilas aceitáveis entre nós 
como Direito subsidiário. 

Dasclausulas ut manumittatur, nc manttmiltatur, 
já dissemos cm outros lugares. Bem como da no- 
meação de tutor, curador, c instituição de her- 
doiro pelo senhor, que importão a liberdade ao 
escravo (592). 

As clausulas ou condições si nupserit, si non 
nupserit, devem-se ter por não escriplas, e por- 
tanto não impedindo a alforria (593). 

S 111. 

Se a condição é supprimida pelo testador, a 
disposição torna-se pura c simples; evice-versa, 
se, sendo pura e simples, depois lhe 6 adjecla 
condição (59 1). 



(592) V. § 07 n.° 9, c notas 528, 529 C 530. 

(«93) Quanto á clausula ai non nupserit, não lia duvida por ser 
até essa a regra geral (Papin. L. 72 § 5 Dig. de condit. cl dc- 
inonstr.; Meciano L. 05 % i.° Dig. ad S. C. Trcbcll.) Quanto á 
outra si nupserit, comquanto o Dir. Roiti. cm alguns casos a 
julgasse válida em geral, todavia, cm bem da liberdade, o seu 
nào implemento não prejudicava a manumissão (Marcian. L. 51 
| 12 Dig. deíidci-com. libertat.; Nov. 123 cap. 37). 

(504 N Modcstino L. 53 Dig. dc cortdtt. ct demonstr.; Ulp. L. 3 
$ 9 Dig. dc adim. leg.; l»aulo L. 6 Dig., «mando dies legator.— 
Hcm entendido, <me na segunda liypntliese, o Demfcitor só o pódc 
i.í/or rjMDdu em tempo hahil. 
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Era frequente entre os Romanos, e o é também 
entre nós, Hbertar-se o escravo com obrigarão 
de dar uma certa somma ao senhor ou a ter- 
ceiro. O liberto pódc satisfazer este ónus com o 
que tenha de seu pecúlio (393), com o que possa 
haver por outra fórma (590), e mesmo com os 
seus serviços (397). A impossibilidade cm que clle 
se achasse ou achar de o cumprir, proveniente 
de facto do senhor, do herdeiro, do legatário, 
ou de terceiro, c mesmo eventual ou fortuito, 
não o prejudica (398), 

■ 

E' igualmente, entre nós, muito frequente con- 
cederem os senhores autorização aos seus escravos 
parai tirarem certa somma, por subseripeão, para 
sua alforria. Este facto não importa por si só e 
desde logo a concessão da liberdade; apenas a 
intenção, animo, ou promessa de o fazer. O es- 
cravo não pôde, pois, pretender-se immediata- 
inentc livre ; tanto mais, quanto depende de sa- 



(593) Ulp. L. 3 1| i.° e 2.» Dig. dc siatuliln XL, 7. 

(5%) Por subscripção (o que é frequente entre nós\ por adian- 
tamento de terceiro, etc. 

(5<J7) A* semelhança do resgate, de que já tratámos* (V, nota5U)« 

(598) Justiniano, decidindo a divergência de opiniões dos Juris- 
consultos, resolveu a favor da liberdade na L.7.* Cod. de condi t. 
insert. VI, 46— Ex quàcumque igitur causa impediatur, sive per 
heredem, sive per eum cui dare aliquid jussus est, sive per for- 
tuitos casus, ia libertatem quidem ipse oinnimodo perveniai, nisi 
ipse servus noltierit adimplere conditionem. 
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tisfazer o preço da alforria (599) : o acto aiada não 

é perfeito (600). 

Comquanto, porém, essa promessa não importe 
obrigação perfeita nos termos geraes de Direito 
(001), todavia, por favor á liberdade, pode o es- 
cravo pedir a alforria ou ser declarado livre, em 
qualquer tempo, desde que exhiba a somma, ou 
mostre satisfeita de sua parte a obrigação (602). 



De outras questões originadas de condições, 
termos, modo, c clausul is adjectas ásmanumis- 
soes, ainda trataremos, quando uos occuparmos 
da liberdade conferidu fideicommissariamente, 



(599) A simples promessa não obriga o senhor (L. 36 Cod. de 
Hberali causà— ). O Dir. Rom. oa L. 3.* § 5.* Dig. de stalulib. 
ia mais longe ; porque dispunha que o escravo, ainda que désse 
parte, não era livre senão quando désse tudo— si decem jussus 
dure, et líber esse, quinquc det, non pervenit ad libertatem nisi 
totum dei. 

(600) Se o acto é perfeito e acabado nos termos da Ord. L. 4.* 
tit. 2.°, ha só direito a haver o preço todo ou o restante (pr. e 
$3.«; arg. doAlv. de 4 de. Setembro de 1810); mas a liberdade 
é adquirida, ou seja pela regra mencionada, ou por se dever 
cousideral-a em tal caso apenas modal. 

(601) Regra applicavel á alforria, como vimos (nota 099). 

(602) Tal é o cstylo entre nós. Se da simples promessa não 
resulta obrigação perfeita, e acção directa, em geral, dá todavia 
direito a pedir indemnização a quem a fez e pelo não cumpri, 
mento causou prejuízo. — Ora, em relação ao escravo, a indem- 
nização não pôde ser outra senão a própria alforria promeUida ; 
modificada assim aquella regra geral, como tantas outras o são, 
por favor á liberdade. 

1W)3 X V. arls. 6.» e 7. 9 seguintes. 
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árt. vr.— Liberdade fideicommmaria. — Acquisi- 

ções. — Filhos. 

m . • V 1 

§115. 

O senhor pôde dar ao seu escravo a liberdade 
directameníe, ou indirectamente deixando-o a 
cargo de terceiro. 

Este segundo modo era e é a titulo de fidei- 
commisso ou em fôrma fideicommissaria. Pôde ter 
lugar tanto por actos entre vivos como de ul- 
tima vontade; pura e simplesmente, ou não.— 
E' applicavel ao escravo alheio. 

§116. 

Esta matéria segundo a legislação Romana era 
inuitissimo complicada, pela indole desse Direito, 
e organização daquelle pôvo. Por fórma que me- 
receu ura titulo especial, que se acha no Di- 
gesto (604). 

Entre nós muitas dessas difficuldades desap- 
parecem, tendo-se em atteneão o systema e in- 
dole de nossa legislação, nossos costumes e idéas, 
e sobretudo a organização muito mais simplificada 
do elemento servil da nossa sociedade e época. 
Todavia a matéria não deixa de ser melindrosa ; 
c em geral teremos de soccorrer-nos daquella 
legislação na deficiência quasi absoluta da nossa. 



(604) Livro XL, til. — V. Polliier Pand. Liv. 40 tom. 3.° 
pags. 618 a 640; Cousol. Uas Leis Bias. íiola ao art. H3i« 
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Quanto ao escmvò próprio. 

O fiduciário (ou encarregado de dar a liberdade) 
era, por Direito Romauo, havido como proprietário 
do escravo até manumittil-o ; e fazendo-o, adquiria 
a qualidade e direitos de seu patrono (605). 

Proprietário (embora por ficção) podia vender, 
alienar o escravo ; mas o comprador, o açqui- 
rente era obrigado a libertal-o, porque não ppdia 
a liberdade ser prejudicada por qualquer titulo, 
mesmo de prescripção, e o escravo passava com 
esse encargo (606) . Todavia podia o escpvo exigir 
que o fiduciário o resgatasse e libertasse por 
preferil-o para patrouo (607), Em alguns casos, 
embora libertado pelo comprador ou adquirente, 
era reputado liberto pelo fiduciário, tendo a este 
por patrouo (608). 



{GOÓ O escravo liberto directamente pelo testador era orcims ; 
portanto sem patrono. O outro, uào (Gaio, Com. 2." | 268 e 
seguintes; Ulp. lleg. tit. II % 8.°; Inst. J. -§■ 2« de siugul. 
reb. II, 2*) Qui autem ex lidei-comniissi cauaà nianomittítur . 
iion testatoris tit Hbertus , etiamsi testatoris servus sit, sed ejus 
qui manumittit. At is qui directo testamento líber esse jubetut * 
ipsius testatoris Hbertus tit, qui etiam orcinus appellatur. 

606) Ulp. L. -W § 2.° Dig. de tidei-com. libertat. XL,5-Neque 
aliciialione, ncque usucapionc extingui possit; ad queincumquc 
cnim pervenerit is servus, cnl íidei-eommissaria libertas relicta 
cst, cogi cuiu manumittere, et ita swpissiine constitutum. . . . cum 
sua causà alienatur. 

J507) Modest. L. 13 cod.— Nullo modo deteriorem ejus servi 

conditionem facere potest redimere illum cogitur et re- 

dimere; interest euim nonnunquam a sene potius manuniitli 
quàm a juvene.— Já o havião decretado Adriano e Antonino Pio. 

(008) Pompon. L. 20 eod ; Ulp. L. 26 cod— nc contra volun- 
latem defuticli durior ejus conditio constituatiir. 



Digitized by Google 



— 148 - 

Era grave questão saber se o escravo ficava ou 
náo livre quando o testador dizia — O meu escravo 
F. servirá somente a Paul*,— ou—recommendo que 
o meu escravo F, náo seja vendido, — ou — recom- 
mendo ao meu herdeiro que conserve o escravo 
F., e em outros semelhantes casos. Em geral se 
decidia que se deve attender á mente ou intenção 
do testador, resolvendo-se na duvida a favor da 
liberdade (609). 

A liberdade era sempre salva, intervindo o 
Magistrado pára a fazer valer, em falta, incapa- 
cidade, ou culpa do fiduciário. Assim :— Se o le- 
gatário não queria aceitar, devia transferir a 
outrem o seu direito com esse encargo (010) : — 
Se o fiduciário não queria libertar, á sua revelia 
o fazia o Juiz, e elle perdia os direitos de pa- 
trono (611):— Se o fiduciário se achava ausente, 
morria sem herdeiros, se abstinha da herança, 
era menor, o Juiz, conhecida a causa, declarava 



(600) Ulp. L, 3* S 7-' Dig. de iidei-com, libertai.; L. 2* g 8.» 
eod; Marcello L. 10 eod; Papio. L. 21 eod ; Modestin. L. 12 eod 
— 'Xqq taninm eaim verba fidei-comraissi, sed et niens lesta toris 
tribuere solet libertatem fideí-commissaiiam. Sed quum ex 
praesnmptionc libertas pra^stita videtur, keredts est contrariam 
voluntatem testatoris probare (L. 25 § 8.° cit.)— Secundum hxc 
igitur, si quoquo modo vendere tentaverit servutu , confestini 
peti poterit libertas (L. 10 Dig. cit.) — Ainda que a alienação 
não fosse voluntária, e sim necessária iL. 21 Dig. cit.— Idem 
probandum est, et si non voluntária alieuatio ab berede facta est. 
Nec refragabitur quod non per ipsum alicnatio facta est: fuit 
enim quasi statuliber...) ; determinação de Antonino naL.12 
Dig. clt. 

(610) Paulo L. 33 } 2.° Dig* de fidei-comnt. liberlat.— ue iu- 
tercidat libertas. 

(611) S.C. Rubriano, do tempo de Trajano (Ulp. L. 26 % 7.° eod. 
Paulo L. 33 § l.«eod). 
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livre o escravo ; e em alguns desses casos o li- 
duciario até perdia os direitos de patrono (612) :— 
Se no escravo liberto fideicommissariamente pelo 
testador fossem interessados menores infantes, 
devia-se avalia-o e pagar aos menores a parte 
respectiva, mantida a liberdade (613):— Se o fidu- 
ciário estava ausente, se occultava, era menor, 
doudo, surdo-mudo, incapaz, nada disto impedia 
a liberdade; em geral tinhão por patrono o fi- 
duciário, ainda em taes casos, excepto o fidu- 
ciário que se occultava, pois perdia esses di- 
reitos (614) :— Se o instituído herdeiro e seu subs- 
tituto morriãoanles do testador, e assim caducava 
o testamento, nem por isso caducavão as liber- 
dades, mesmo íldeicommissarias ; erào livres os 
escravos, tendo por patrono o herdeiro ab-in- 
testado (615):— Se o tutor negava autorização ao 
menor fiduciário para libertar o escravo, o Juiz 
suppria, conservando o menor os direitos de pa- 
trono (616) :— Se o escravo, obrigado a contas, era 
fideicommissariamente manumiltido, mas pura e 
simplesmente, pelo testador, era desde logo livre, 
embora tosse depois coagido a dal-as(617:( — Se 
o testador deixava á deliberarão do herdeiro— 




0 1 -J ■ S. C. Dasumiauo, do mesmo tempo (L. 51 §§ 4.* e 6. u 
Dig. eod; L. 30|§ 10, 11 e 12 eod; L . 36 eod) . 

(613) S. C. Vilrusiano, do tempo de Adriauo ou Autonino (L'!p. 

(614) De Antonino Pio [L. 30 £5 o», 7.» e 8.« Di^. eod . 
(«13) De Autonino (Marciano L. 42 Dig. eod). 

(616) De Marco Aurelio e Nero (Ulp. L. 30 § 3.° Dig. cod . 

(617; De Marco Aurelio íUlp. L. 37 Dig. eod— Neque humanum 
íuerit ob rei pecuniária: questionem libertati moram dari). 
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Si probavcrit, si non reprobacerit t se dignum 
putaverit, não podia elle arbitrariamente negar 
a manumissào; o Juiz podia intervir em bem 
da liberdade (618). — A regra em todos esses e 
outros semelhantes casos era a que se resume 
em uma lei de Marco-Aurelio, que se lô no Di- 
gesto (619). 

0 escravo fideicommissariamente libertado fazia 
aequisições para si, mesmo emquan to durasse o 
usufructo de alguém, e atites que fosse effeetiva- 
mente mauumittido pelo tiduciario (620). 

E quanto aos filhos das escravas nascidos antes 
da eflecliva manumissào pelo fiduciário?— -Ale- 
xandre Severo, declarava-os escravos, e que como 
taes deviâo continuar (621). Ulpiano, decidia que 
seriào livres desde o dia em que se pudesse pedir 
a liberdade ; libertos pela mài, privado por con- 
seguinte o tiduciario dos direitos de patrono (652) ; 
e ingénuos em tal caso (623). Marciano, porém, 
declarava-os livres e ingénuos desde o momento 
em que a liberdade fosse decida (e não sim- 
plesmente pedida); ainda que a mãi fallecesse, 
ou se não prestasse a pedir a liberdade, ou que 



Mffi Do Seplimio Severo (Ulp. I,. íG % 3.° Dig. eod). 

<>19; L . 30 § i0 Dig. eod — Fidei-commissaria? liberlatcs neque 
;etate, neque conditioue, ncqne mora non priestantium, tardius- 
ve redeuiiliuin, corrumpi, aul in deteriorem statum perduci. 

{ 620) Llp- L. 30 « n Dig. eod; arg. da L. Cod. Coraniuu. de 
manumiss. 

C2i) LL. 3.» c4.*Cod. de íidei-com. liberUt. Vil, 1. 

t'622) L.2Ô $ l.» Dig. de fidei-eom. libertai.— Derogados certos 
princípios geraes de Direito em favor da liberdade. 

;<>23 Ui eil. 
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liou vosso falta culposa ou mesmo iuvol untaria do 
herdeiro: o que tudo foi apoiado por Decisões 
Imperiaes (624). 

Vejamos agora que applicacào podem ter entre 
nós taes disposições. 

Em tudo quanto ahi ha de favorável á liber- 
dade sâo aceitáveis. 

Mas em algumas ha ficções peculiares aos Ro- 
manos, que obstão a que sejâo recebidas sem 
restricções tafs decisões. 

Ern primeiro lugar :— Por causa dos direitos de 
patrono, íiugia-se que a liberdade nâo vinha do 
testador ou senhor, c sim do fiduciário, e que 
portanto o escravo assim liberto ainda era escravo 
deste (625). A realidade e verdade é, porém, ern 
contrario; por quanto é o senhor quomdemitte 
de si o seu dominio e poder sobre o escravo, 
quando o manumitte mesmo fideicommissaria- 
menle ; por forma que., ainda entre os Romanos, 



tm, LL. 33, ítf , 83 Dig. eod.— Libertas non priva ta sed publica 
res est, ut uluo is qui eam debel offerre debeat.— Si quis rogatus 

ancillara manuinittcrc si interea enixa fucrit, constitutum 

est hujuiinodi parium liberam nasci ct quidcm ingenuum.— 
Concorda por arfr. a L. 15 Cod. de íidei-eom. liberiat. (de Jus- 
tiniano! . 

(625) Inst. J. § 2.° dc siug. reb. por fidcie. relict.; - Ortolau 
ás Inst.— L. *3 |2.° Di<r. dc íidei-com. liberiat.— Quoties seno 
vel ancilke fidci-cominissaiia libertas rclinquitur, in e«à condi- 
tione est, ut quoad inanumittatur, se rei lis conditionis sit.... O 
que foi alterado pela L. M § 3.° Dig. eod.— Cui per fidei-com- 
missuin libertas dobetnr, Hberi qaodammodo loco est, et statuliberi 
locum obtinet. 
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a lei vinha em auxilio do liberto, tirando até ao 
fiduciário em muitos casos os direitos de patrono, 
como já vimos, e declarando que se devião reputar 
directamente manumiltidos pelo testador ou origi- 
nário senhor (626).— Demaii, segundo a theoria 
gerai do Direito Romano novíssimo ou de Justi- 
niano, essas diflferenças de legado e fideicom- 
misso, e outras subtilezas semelhantes forão abo- 
lidas (627); de modo que se deve entender que 
a alforria vem directamente do testador ou bera- 
feitor senhor, e nào do fiduciário (628). 

Em segundo lugar, e conseguintemente :— De- 
vemos reputar sem patrono taes libertos, ficando 
assim sem applicaçõo entre nós a distincção que 
a tal respeito faziáo os Romanos, por ser ficção 
e subtileza;— Devida a liberdade à morte testa- 
toris, segundo a regra geral de nosso Direito para 
a acquisição (la herança e legados; — Livres e m- 



;t>2G) L. 15 Cod. de fidei-com. libertai. VII, 4 — haberceos 
liberiatem quasi ab ipso lestalore directis terbis fuerint iiber- 
tatem conseculi. . . Golliolrcdo commentando esta lei diz— íidei- 
coimnissaria libertas in quasi directam mutatur : et ex (Idei-com- 
mistario fit orcinus liberius. 

(627) LL. 1." e2.* Cod. Com. de legat. et lideic. VI, 4i; Insl. 
% 2.° de legal. (Ortolau ás Inst. pags. 019 e G51 nota).— As dis- 
posições valião , sem aticnção ás palavras , e sim á mente do 
testador.— L. 15 Cod. de testam.;— L. 2* § 8.° Dig. de (idei-com. 
libertai.— non laiitum enim verba lideicommissi, sed et meus 
testatoris tribuere solei liberiaiem lidei-commissariam ;— L. 1.* 
Cod. de leg. Fus. Cau. toll. servorum libertates iii testameuto 
relicias, tam directas, quani fuLi-com missa rias , ad cxemplum 
inlervivos libei lalum, iudisiiucle valere censeinus. 

628 A' semelhança dos legados e herauça ; e com maior razão 
pelo íavor a liberdade L. 40 § 1.° Dig. de manuin. testam.— 
uam tu omuibus fere causis íidei-commissas libertates pro directo 
datis babendas. 
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genuos os filhos das escravas nascidos desde esse 
tempo, mesmo segundo os princípios da doutrina 
de Marciano acima exposta ; — Legitimas as acqui- 
sieões que taes libertos possão fazer, por qualquer 
titulo entre vivos ou de ultima vontade, como 
igualmente dissemos acima; — E não mais de 
condição servil os mesmos libertos, como os pró- 
prios Romanos afinal reconhecêrão e dectarárão. 

O fiduciário ou é simples executor da vontade 
do senhor (se o fideicommisso é puro e simples), 
ou pôde ter direito aos serviços do liberto por 
algum tempo , se isto fòr determinado pelo senhor ; 
o que é frequente entre nós. Terá neste ultimo 
caso um jus utendi, ou mesmo usufruendi, que não 
é domínio, mas todavia não é incompatível com 
a liberdade, nem impede as acquisições que ao 
liberto possão vir nessa época (629)— Porém esses 
serviços são intransferíveis, por serem pessoaes, e 
não ser licito mudar a sorte do liberto obrigado a 
prestal-os, podendo ser ella empeiorada pela trans- 
ferencia (630). 

Ao escravo concebido no ventre materno, e ainda 
não nascido, póde-se conferir a liberdade também 
fideicommissariamente (631 ) ; e se nascer mais 
de um, todos são livres (632). 



(629) L. .1.* Cod. Comin, de manumiss. 

(630) L. 2 a Dig. de usu leg.; L. 81 § 3.o Dig. de ftdei-com. 
libertai, nec in alium transf «rendus csl, ut aut libertas ojus im- 
pediatur, aut jura patronorum graviora experiatur.— Acc. da 
Rei. da Corte em 31 do Março de 1865 sustentado pelo de 16 
de Nov. do mesmo na causa n.° 10418; Decisão do Inst. dos 
Advog. Bras. cm 10 de Dezembro dc 1837, na Revista do mesmo, 
tomo 1.° pag. 27. 

(631) Justini. L. 14 Cod. de fideic. libertai. VII, 4. 

(632) L. 14 end. rit. 

20 
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Bem como serão todos livres, mesmo quando 
já nascidos, se dispondo o lestador a favor de 
um sem o designar nomeadamente, o herdeiro 
não houver libertado algum em sua vida (033)* 

§. 120 

Quando á liberdade íideicomniissaria se ad- 
jecta prazo ex die ou condição suspensiva, ella 
participa da natureza das manumissões condi- 
cionaes e a prazo, de que adiante trataremos (634). 

§ 121. 

Quanto ao escravo alheio. 

Se o escravo libertado fideicommissariamente 
era do herdeiro ou legatário, não podia o mesmo 
herdeiro ou legatário deixar de cumprir a von- 
tade do testador, e libertar o escravo, se acei- 
tasse o legado ou herança (635). 

Se, porém, o escravo era de outrem, o fidu- 
ciário era obrigado a empregar todos os meios e 
esforços legítimos para o adquirir e libertar (636). 



(633) L. 16 cod. 

(634) Statulibcri. — LL. 21 c 51 § 3.° Dig> de fideic. libertai. 
XL, 5;— LI.. 3, 10 Cod. cod.— V. art. 7. (l Secç. 3.^ cap. 3.« desla 
Parte 1.» 

{633) Paulo L. 33DÍg. de fidei-com. libertai. XL, 3; Maician. 
L . 35 Dig . eod . ; Pompon. L. 8.» cod. 

(636) Gaio Com. II § 263; Inst. J. § 2.° de sing. reb. II, 24.— 
Libertas quoque servo per fidei-commissum dari potest... Nec 
ínterest utrum de suo próprio servo leslator roget, an de eo, 
qui ipsius heredis, aut legatarii, vel eliam extranei sit. Itaque er 
aliemis servus redimi et manumilti debet. 
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—Se o senhor o não queria vender, entendeu- 
se a principio que caducava o fideicommisso, e 
portanto a liberdade (637). Mas Alexandre Severo 
decretou que a todo o tempo que o fiduciário 
pudesse, deveria fazel-o, ficando assim deferida 
ou adiada sómente, e não extincla a obrigação ; 
legislação mantida por Justiniano (638). 

Ainda mais, nas manumissões fldeicommis- 
sarias de escravos alheios, o Magistrado conhecia 
dos motivos que impedião o fiduciário de cum- 
prir a vontade do bemfeitor ; e declarava livre 
o escravo, se elle o devesse ser, resguardando 
a quem pertencessem os direitos de patrono (639). 

Os princípios expostos são aceitáveis entre nós 
pela boa razão em que se achão fundados. 

Art. YU .Stalulibcri ( eslado-livrcsJ—Acqui- 

sições.— Filhos. 

S -1*2. 

O escravo manumittido com um prazo ou termo 
in diem ou ex die, ou sob condição suspensiva, 



(637) Gaiocil.; Ulp. Reg. II, § 11; Paulo L. 31 3 4.» Mg. de 
fidei-com. libertai. 

(638) L. 6.» Cod. de íideic. libertai. VII, 4; — In&t. J. § 2.» 
de sing. reb. já cil— Quod si dominus eum non vendat, si modo 
nihil ex judicio ejus qui reliquit libertatem , perceperit; non 
slalitn cxlinguitur íidei-comniissaria libertas, sed differtur, quia 
possit, tempore procedente, ubicumque occasio servi redimendi 
fuerit, prxstari libertas. 

(639) S. C. Junciano, do tempo de Commodo (Paulo L. Di#. 
de fideic. libertai.; Ulp. L. 28 § 4 ° eod; Marciano L. 51 85 8.° 
aio cod — Sed si non hercditariim servum quis rogatus fuerit 
inanutnitterc, sed proprium; cx S. C. Junciano post pronunciar 
Uonem pervenit ad libertatem; . 
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era constituido entre os Romanos em posição 
diversa do escravo que ainda tal se conser- 
vava, sem todavia ser havido por plenamente 
livre. Era o que os Romanos dertominavão sta- 
tuliberi, para designar aquelles que, sendo de 
feito livres, dependião de que se realizasse a con- 
dição ou chegasse o dia designado para que o 
fossem de direito (640). 

Esta matéria, no Direito Romano, oíVerecia gra- 
ves difficuldades, devidas á organizarão peculiar 
do estado social, do elemento servil, aos seus 
costumes, e indole, assim como ás subtilezas e 
ficções desse Direito, tormentos dos seus legis- 
ladores c Jurisconsultos. E de tamanha impor- 

# tancia foi reputada, que no Digesto se lu um titulo 

"especial a respeito (Gil), 

§ *23. 

Entre nós, essas razões] de diíliculdade desap- 
parecem, em face da nossa organização social, 
das nossas idéas, usos c costumes, da indole do 
povo, do século e época em que vivemos, a até 
da nossa própria lei, que reprovou todas aquellas 
subtilezas e ficções, banindo-as do nosso Direito, 
e só permittindo seguir-se a legislação Romana, 
nos casos omissos, pela boa razão em que ella 



(640) V. Ortolan. ás Inst. de JustiniaHo; Voltiier, Pandcctae; 
Saviguy, Dir. Rom.j Consolidação:, das Leis Brasileiras — 2. a 
edição. 

(641) L. 40 lit. 7."- V. Pothier, Paild. t. ÍO lit. 7.° lou>, 3.o 
pags. Ml a643-Dc siatuliberis. 
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se funde, ou cm outros termos, segundo o uso 
moderno, o espirito do século fCi-2). 

A própria expressão státuliber nfio se encontra 
cm lei alguma nossa, antiga ou moderna (043) ; 
apenas aõrd. Liv. 1.° tit. G3 falia em alforria condi- 
cional. — Isto, porém, pouco importa ; estudemos a 
matéria, visto que o caso se pode dar, c tem dado. 

l'or Direito Komano, o státuliber era aquelle 
<pje tinha a liberdade determinada para um certo 
tem}) ), ou dependente de condição (OH). 

ISos tempos em que só se podia libertar por 
modo solemnc, não era possível constituir o stá- 
tuliber senão por testamento; Direito antigo, o 
lei de Alexandre Severo, que foi posteriormente 
modificada. Eis porque assim o define Ulpiano 
(015); e também porque o mesmo Jurisconsulto 
decide que — emquanto pende a condirão, o stá- 
tuliber c escravo do herdeiro fGiOJ. 



(642) L. de 18 de Agosto dc 1709, explicada pelos Estat. da 
Universidade de Coimbra de 28 de Agoslo de 1772 (V. Commen- 
tario á lei da boa razão; e interpretação das Leis; por Correa 
Telles). 

(643) Nem no fòro, c na jurisprudência. A Consolidação das 
Leis Civis Bras. 2. a edição a pretende introduzir— estado livre.— 
>'o Código da Luiziana ella foi adoptada. 

(644) Paul. L. 1.» Dig. de statulib. XL, 7- Staluliber est qui 
statutam et destinatam in tempus vel conditionem libertatem 
liabet. 

(643) Hcg. II §1.°— Qui sub testamento liber esse jussus cst, 
státuliber appcllatur. 

(646) Státuliber, quamdiu pendet conditio, servus beredis est.— 
L.9. 3 Dig. de statulib — Statuliberum médio temporc servum 
licrcdis esse, nomo est. qui ignorai e debeat. 
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Mas, com a faculdade de libertar por outros 
modos, isto se nào deve mais entender stricta- 
mente ; quer por actos entre vivos, quer de ul- 
tima vontade, solcmncs e não solcmnes, a li- 
berdade pôde ser conferida a prazo ou sob con- 
dição, c constituir o staluliber. 

Qual era, porém, a posição do mesmo na so- 
ciedade Romana cm suas relações jurídicas?— 
Os próprios Jurisconsultos, definindo-a, cquipa- 
ravâo-os aos escravos, reconhecendo todavia que 
não crão própria c rigorosamente escravos, pois 
dizião que— cm quasi nada diffcriào (nihilo pene 
diílerunt), e implicitamente que— cm alguma 
cousa diffcriào (647). 

Estabelecido o principio de que o statuliber 
reputava-se ainda escravo ate que se verificasse a 
condição ou chegasse o termo, a lógica exigia e con- 
duzio os Jurisconsultos Romanos a todas as extre- 
mas consequências que delle derivavão. E assim: 1 .° 
era tratado como escravo, mesmo quanto a açoites 
e outros castigos (618); 2.° nada adquiria para 
si, excepto se o senhor lhe garantia e reservava 
o seu pecúlio (6i9) ; 3.° era obrigado a servir 
como escravo (650) ; 4.° podia ser vendido, alienado, 



(6*7) Pomponto L. 29 Dig. cod - Statuliberi à caeteris servis, 
nostris nihilo pene differunt; cl ideo quod ad actiones vcl ex 
delicto venientes, vel in negotio gcslo, vel conlraclu pertinet^ 
cjusdem conditiouis sunt statuliberi, cujus caiteri, et ideo in pu- 
blicis quoque judiciis casdem panas patiunlur, quas caHcri 
csrvi . 

(618} Pompon. L. cil. 

(6*9) L.28 5i °I>ig. dc sUilulib. 

(6oO L. 3. n 4 8." COíL 
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fiado em penhor ou hypotheea(6ol); :>.° era su- 
jeito a ser abandonado ou vendido para satis- 
fação do delicio (632); (>.• e até a ser adquirido 
por usucapião, como os demais escravos (653). 

Mas os próprios Jurisconsultos não pudérão 
deixar de reconhecer, que o staíuliber não era 
verdadeiramente escravo ; e a necessidade de de- 
signarem esta idéa nova fez inventar até essa ex- 
pressão, que não é servus, nem líber, nem liber- 
tinits. Tal é sempre o império e força da verdade, 
que elles se virão forçados a reconhecer no es- 
cravo em taes condições um direito á liberdade; 
direito inauferivel, como se fosse já definitiva- 
mente livre : por fórma, que ninguém podia im- 
pedir a tal individuo o gozo da liberdade, eis que 
chegasse o termo ou se verificasse a condição, 
tosse o próprio herdeiro, ou qualquer outra pessoa 
que o possuísse, estivesse onerado ou não com hy- 
potheca, ou mesmo reduzido a captiveiro inimigo 
(654), porque a condição o acompanhava sempre, e 
devia religiosamente cumprir-se a disposição (655); 
era até crime alienal-o occultando a condição (656). 

(651) L.6.a53.",L.23Dig.CO(l.;-L.i351.«>nig.clcpignor.XX, 1. 

(Ó52) Noxrc deditio-L. 9 pr. * 2.° Dig. de statulib.;-L. li § 1.°, 
L. 15 Dig. de nox. act. IX, \. 
(053) Ulp. rcg. til. 2.» § 3.° 

(05f) LL. cit.;- L. 6.» Dig. si ex nox. causa lí, 9; L. 12 § 10 
Dig. dc captiv. XLIX, 15.— Que toma a posição de livre se deduz 
claramente da L. 51 §3.° Dig. de fideic. libertai.; cm a qual 
equiparando o liberto fidei-commissariamente ao statuliber, se 
diz- Mm quodammodo loco est. 

<055) Ulp. cit. rcg. 2.* § 3.°;-L. 9 § 3.° Dig. de statulib.; L. 13 
Cod. (VII, 2) — Statuliber, seu alienetur ab hairede, sive usu- 
capiatur ab aliquo, libertalis conditionem secum trahit. 

m) Ulp. L. » % i.» liv. 28 ad Sabin. -V. Polhier, Pand. 



Digitized by Google 



— u;u — 

Chegarão mesmo a decidir que ao statuiiber 
não era applicavel a tortura ou açoites, por já 
não ser propriamente escravo (637), contra a dou- 
trina de Pomponio ; o que foi confirmado por uma 
lei de Antonino rio ou Caracalla (658). 

Ainda mais; a liberdade foi mantida cm tal 
caso, quér o herdeiro não pudesse cumprir a con- 
dição (659), quér puzesse obstáculo ao imple- 
mento delia (660), quér este se não pudesse dar 
por facto alheio ao liberto (661). 

O favor levava, na opinião de alguns Juriscon- 
sultos, a decidir sempre pela liberdade, ainda 
quando parecia (como a outros), que esta se não 
devera entender adquirida, v. g. : 1 -° se aquelle 
a quem tinha o liberto de dar uma somma não 
quizesse receber ou morresse antes de a haver 
recebido (662), ainda que o liberto nessa época 
não possuisse tal somma (663) ; 2.° se a pessoa fal- 
lecesse em vida do testador (664) ; c cm outros 
semelhantes (665). 



(637) Modestino L. 14 Dig. dc quastion. XLVIIl, 18-Statuliber 
in delicio reperlus, non ut servus, sed ut liber puniendus. 

(638) Ulp. L. 9 §16 Dig. dc poenis XLVIIl, 19. 

(659) Ulp. Rcg. IÍ,o;-L. 3 * §§ l.°,7.<>, 16 Dig. dc statulib. 

(660) Ulp. Ileg. II, | 6.°— Si per heredem factum sit quominus 
statuliber conditioni parcat, proinde fit liber atque si conditio 
impleta fuerit.— Applicação apenas do Direito geral. 

(661) Ulp. L. 3 § 10 Dig. de statulib.- Sane hoe jure utimur 
et in slatulibero, ut sufficiat per cum non stare quominus con- 
ditioni pareat. 

(662) Ulp. Rcg. lit. 2.o §6.o 

(663) Paulo, Juliano- L. 20 §3.° Dig. dc statulib.; L. 4 §§ ò\°, 
lo, 19 e 28 eod. 

(66Í) Javoleno— L. 39 § 4 Dig. eod. 

(665) L.7.»C0d. J. (VI, 46). 



Digitized by Google 



— 16* — 

A venda importava logo para o statuliber a li- 
berdade plena (666). 

Podia, finalmente, o statuliber estar em 
Juízo (667); beneficio singular e extraordinário 
da lei, que assim reconhecia implicitamente a 
preponderância da liberdade, visto como aos es- 
cravos era prohihido. 

Estava entendido que o herdeiro podia libertar 
definitivamente, independente do implemento da 
condição (668). 

Quanto aos filhos das escravas assim manu- 
mittidas, havidos emquanto pendia a condirão 
ou o prazo, decidiào que erão escravos do her- 
deiro (669), do mesmo modo que as mais, a sorte 
de cujo ventre seguião (670) : solução igual á que 
havião dado sobre os filhos das escravas liber- 
tadas fideicommissariamente (671). 

§ m. 

Vejamos agora qual o uso a fazer entre nós de 
toda essa doutrina. E' um trabalho de recons- 



(060- L. 3.» | ult. Dig. do statulib. 

.(667) L. H I>ig. de I ideie . libertai.; L. 36 § 2.° eod. 

(668) L. 2.» pr. Di?, de stalulib.; L. un. § 7.° Cod. de latiu, 
liberlate Vlí,C. 

(669) Ulp. L. 16Dig. de statulib.; - idem Ueg. L.4.'-Sta- 
tulibera, quidquid peperit, hoe servum heredis est. 

(670) Idem— Parlus sequitur venlrcm.— h 3.* Cod. de fideic. 
libertat. — Cum libertatem mulieribus sub conditionc datam 
proponas, quid dubium est eos, qui ex bis ante implctara eam 
eduntur, servos nasci? 

(671) Mas qne foi expressamente alterada quanto a estas, como 
vimos (V. nola 62V, 

21 
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trucçào que vamos tentar ; outros farão melhor, 
ou seguiràõ aquelle Direito. 

Prescindamos de todas essas ticções, anachro- 
nicas, obsoletas, sem applicaçào ao nosso estado, 
e vamos á realidade das cousas ; investiguemos 
a verdade em toda a sua virginal e cândida nudez. 

A analyse, e a applicaçào mesmo de certos prin- 
cípios do Direito gerai nos levaráõ a salvamento, 
com um pouco de boa vontade a favor da liber- 
dade. 

Que se passa quando o senhor manumitte o 
seu escravo?— Em alguns textos se lê que — est 
datio libertatis (672) ; e a nossa lei parece ter isto 
admittido, quando trata da alforria no mesmo 
titulo das doações (673).— Mas haverá ahi real e 
verdadeiramente uma doação? qual o seu objecto? 
qual o sujeito ou adquirente? 

Não ha objecto, nem sujeito ; a menos que se 
não pretenda ser o próprio escravo quem adquire, 
apezar de escravo, a sua mesma liberdade ou es- 
cravidão; o que é irrisório, e seria admissivel 
apenas por uma ficção quasi pueril. A verdade, a 
realidade das cousas, á parte as ficções, é a que 
se lê em outros textos, onde se diz mamnúttere, de 
manú mi&sio, de manú dare, em contraposição a 



(672) Inst. J. % ±* de liberlinis I, 3- Expressão figurada, e que 
se resente da ficção de perda da liberdade, que constituía a es- 
cravidão, e que ainda se reproduzia na questão da revogação da 
liberdade por ingratidão, e em outras. 

(673) Ord. L. 4.° tit. 63.— E como doação parece que era anti- 
gamente sujeita á confirmação pelo Desembargo do Paço (Itesol. 
deli de Julho de 1820-Coll. Nab.— Repert. Furtado. V. liber- 
dade) ; attribuição, de que uão falia inais a L. de 22 de Setembro 
de 1828 (que extinguiu aquelle Tribunal; em relação a liberdades. 
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manú capere (674). A alforria era entre os Romanos 
denominada manwnissio; e entre nós igualmente 
manumissáo, emancipação (675). 

Com efleito, em semelhante acto o senhor nada 
mais faz do que demiltir de ú o domínio e poder 
que tinha (contra direito) sobre o escravo, res- 
tituindo-o ao seu estado natural de livre, em que 
todos os homens nascem (676). 

A alforria não é, portanto, em sua ultima, única, 
e verdadeira expressão mais do que a renuncia 
dos direitos do senhor sobre o escravo, e a con- 
sequente reintegração deste no gozo de sua liber- 
dade, suspenso pelo facto de que elle foi victima ; 
o escravo imo adquire, p jís, rigorosamente a li- 
berdade, pois sempre ar mservou pela natureza, 
embora latente (permitia- ;e o termo) ante o ar- 
bítrio da lei positiva (67:). 

Eis o que o profundo c analytico Savigny, de- 
monstra á evidencia no seu magno tratado do 



— 



.674) Os escravos erâo mancipia, como se lê nas Inst. J. |3.« 
de jur. person. I, 3 — quietiam mancipia dictí suut, quod ab 
hostibus manú capiuutur.— Mammissio eside manú missio (Ulp. 
h. 4. a Dig. de just. et jur 1, 1), ou antes de maná dare (Gothofr. 
á L. cit.; Hciii. Rccit. e Panei.) 

(575) A palavra alforria vem do Árabe— al horria —(Fr. Joào 
de Souza, Vestígios da língua arábica; Faria, Dicc); c em sen- 
tido figurado indica dispensa de serviço, ficar livre de obrigações 
(Moraes, Dicc.) — Libertado se lê porteiro livre, desobrigado 
de ónus, na Ord. A ff. L. 2 ° tit. 110. 

$76) Como já o havia reconhecido o Dir. Hora., e é ex- 
presso em nossas leis (Ord. L. '#.• tit. 42, Alv. de 30 de Jtlbê 
4e 1609). 

(677) Fora da lei positiva não é possível comprehender-se a 
existência da escravidão (Lortí Mansfield). 
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Direito Romano (678). [Doutrina consagrada em 
varias disposições de nosso Direito moderno (679) . 

Desde que, portanto, a manumissão tem lugar, 
quér por acto entre vivos, quér de ultima von- 
tade, o escravo deixa de o ser, para readquirir, 
mesmo ante a lei, o seu estado natural de ho- 
mem, com toda a sua liberdade, e consequente 
capacidade civil. 

Mas, dirão, a condição suspende, o prazo igual- 
mente; ellc deve reputar-se continuar no mesmo 
estado, até que ou este chegue, ou aquella se 
verifique. 



(678) Tomo 4.° §§ 144, 148 — Já anus delle c depois deMc outros 
assim o tem entendido (Ilein Recit. f 94; Pothier Pand.; Or- 
lolan ás Inst. de Jusl.) 

(679) Por não ser a alforria doação propriamente dita, é isenta 
de insinuação e respectivo imposto (Circ. de 16 de Out. de 1850) ; 
sendo por acto de ultima vontade, não é propriamente legado, 
e portanto é isenta da laxa (Ord. de 13 Nov. 1833, Av. 119 de 
10 deSet. de 1847, Reg. n. 2708 de 13 de Dez. de 1860 art. 6.° 
| 4. Q ); quando havida por preço ou a titulo oneroso, não é 
compra e venda, e conseguin temente é isenta de siza ou imposto 
(Ord. cit. de 1833, Reg. n. 131 de 11 de Abril de 1812 art. 13, 
Reg. n.» 2099 de 28 de Nov. de 1860 art. l.° § 1.°} ; nem ha ahi 
verdadeira transferencia de propriedade, razão por que é isenta 
do sello proporcional (Ord. n. 2 de 1830, n. 232 de 1833, Reg. 
n. 2713 de 26 de Dez. del860arts. 17,20); e cessa a obrigação 
da laxa annual, aiuda que só obtenhâo a liberdade cm parte, 
ou sejào libertos com obrigação de servir, por já não serem 
propriamente escravos (Ord. n.° 8 de 1846, n. 44 de 1848, Av. 
de 22 de Set. de 1837, n. 374 de 13 Agosto de 1863) ; nem, dei- 
xados livres com esta obrigação, se reputa usufruclo, já não 
são rigorosamente escravos (Av. n. 173 de 27 dc Abril de 1863 
ao quesito 3.°).— Na Consolidação das Leis Civ. Bras. 2. a edição 
também se consigna a idéa de que a alforria não é propriamente 
doação, e de que o estado livre não é verdadeiramente escravo 
(pags. 26 e 234) ; nem outra doutrina era de esperar da illustração 
do seu autor. 
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Ha nesta argumentação um vicio, a confusão 
dè idéas, por não se querer abandonar o terreno 
das ficções ; as quaes muitas vezes conduzem a 
extremas consequências, que não confirmão os 
princípios, os quaes por conseguinte devem ser 
abandonados. 

Aos contractos ou actos entre vivos o termo, ou 
a condição, de que se trata, não obstão á acqui- 
sição do direito; apenas adião ou suspendem 
o exercido delle, o cumprimento da obrigação ; 
o direito fica tão perfeitamente adquirido, que 
elle se transmitte aos herdeiros (680). Nas dis- 
posições de ultima vontade, porém, isto não 
acontecia por Dir. Horn. (681) , mas legislações 
modernas, abandonando-o, tem ampliado a taes 
actos aquelles mesmos principios (682).— Não fa- 
zendo, portanto, aquella distinecão dos Romanos, 
applicando a uns e outros actos a mesma dou- 
trina, c admittindo o principio inconcusso, aliás 
já reconhecido e firmado naquelle Direito (683), 
de que ao statuliber não se pôde recusar a liber- 
dade, deveremos logicamente concluir que elle 
a tem adquirido desde logo, e que apenas fica 
adiado ou suspenso o exercido pleno, o inteiro 
gozo delia (684). 



(080) V. Polhier,Obrig. 

(081) LL. 4.* e5. a Dig. quando dies legati;-Polhier cit. 

(G >2) Cod. da Prússia arls. 101, 102, 485.— E nesta conformidade 
dislinctos Jurisconsultos nossos Mollo Freire, Dir. Civ. L. 3.° lit. 
5/> § 32, lit. 6." § 13; Lobão a Mello cit.; Coelho da Rocha, Dir. 
Civ. §§0U8 a 710}— Reprovada, portanto, aquella regra de Direito 
Romano por contraria á boa razão, e fundada cm subtilezas. 

(G83) V. notas 654, 050 e seguintes. 

(68í) A' semelhança dos contractos, e mesmo dos legados se- 
gundo a doutrina expila (V. Savigny cit.} 
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Dirão talvez ainda — o escravo em tal con- 
dição não c propriamente livre, tem apenas di- 
reito a liberdade, na época porém designada, ou 
veriíicaudú-se a condição. —Mas isto é laborar 
em um verdadeiro circulo vicioso, e sempre no 
terreno das ficções. 0 direito eile o adquirio; 
por tal modo, que já lhe não podem tirar; é 
inauferivel; não é simples spes. O exercido pleno 
desse direito, sim, é que Uca retardado.— A ana- 
lyse demonstra á evidencia que se não devem con- 
fundir taes idéas. 

E tanto assim é, que o bom senso dos próprios 
.Jurisconsultos Komauos o havia lobrigado, e as 
leis o forão reconhecendo,— quando virão no sla- 
tuliber um homem livre, uma pessoa, não sujeita 
a açoites, tortura, e penas próprias só de es- 
cravos,— quando lhe reconhecerão legitimas as 
acquisições, — quando punião aquelle que o alie- 
nava com fraude,— quando garanlião-lhe a liber- 
dade, não obstante quaesquer embaraços volun- 
tários ou involuntários,— quando até lhe permit- 
tião estar em Juizo. 

Ainda mais: em legislação de povos nossos con- 
temporâneos, qual a dos Estados-Unidos da Norle- 
America, aliás e u geral não favorável á causa da 
liberdade dos escravos (G85), se le, v. g., no Có- 
digo da Luisiana — que o statuliber pôde fazer 
acqwisições, devendo ser os bens entregues a um 
curador, á semelhança dos menores, o qual os 



;(j8j) Refiro-me á legislação anterior ao estado actual de cousas 
no Sui da União. — A escravidão aciia-se extincia hoje; e as 
questões acluacs são de outra ordem. 
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administre até que elle o possa lazer por si (686) ; 
que os filhos das escravas em tal condição não 
são escravos, e sim livres, sujeitos apenas á mesma 
sorte das mais com os mesmos direitos que estas, 
até verifica r-se a condição ou chegar o termo 

(687) ; e que finalmente foi providenciado em 
ordem a evitar que sejão reduzidos á escravidão 

(688) . 

Entre nós, porém, que não podemos aceitar 
sem restriceões aqucllas disposições do Direito 
Romano por incompatíveis com a boa razão, e 
fundadas em ficções, cm subtilezas, em costumes 
e idéas peculiares daquelle Povo, nem a dou- 
trina da legislação da União (Sul) Americana por 
motivos semelhantes, attendendo por outro lado 
á indole de nossas leis, aos nossos costumes, e 
ás idéas do século e época, assim como a que 
o favor á liberdade sem quebra de um direito certo 
e incontestável de terceiro é o grande c seguro 
regulador em taes questões, devemos concluir : 1 .* 
que o statuliber ó liberto,* embora condicional, 
e não mais rigorosamente escravo (689) ; 2.° que 
elle tem adquirido desde logo a liberdade, isto 
é, o direito; ou antes, tem desde logo sido res- 



686 Cod. cit. art. 193. 
,687, Idem art. 196. 
68tf Idem arl. 19í. 

i689) Reprovada, poria» lo, a regrado Dir. Honi.— servas hc- 
redis cst— , aliás seguida por alguns escriptores Portuguezes 
antigos (V. Padre Bremcu, Univ. Jurid. irai. l.° lit. 4.° |3.° pag. 9. 
—Este mesmo escriptor defende a eseravidão como perinillida 
por Dir. Nat., e aU o commercio de escravos da Africa ! não 
admira, pois, que lhe náo repugne adoptar certos princípios» 
h«je ina- eitavrh;. 
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tituido á sua natural condição de homem e per- 
sonalidade ; 3.° que só fica retardado o pleno 
gozo e exercício da liberdade até que chegue o 
tempo ou se verifique a condição ; á semelhança 
dos menores, que dependem de certos factos ou 
tempo para entrarem, emancipados, no gozo de 
seus direitos e actos da vida civil; 4.° que pôde 
fazer acquisições para si, como os menores (690) ; 
5.° que não é passível de acoites nem de penas 
só exclusivas dos escravos; nem ser processado 
como escravo ; 0.° que não pôde ser alienado, 
vendido, hypothecado, adquirido por usucapião; 6 
mesmo crime de reduzir á escravidão pessoa livre 
(691); 7.° responde pessoal c directamentee pela 
satisfação do delicto como pessoa livre (692); 8 ° 
os filhos da statulibera sào livre» c ingénuos, visto 
como livre é o ventre; a condição ou o termo 
não mudão nemalterão a sorte da mãi quanto á 
sua verdadeira e essencial condição de livre (693) ; 



(690; Av%. .por maioria de razão) da L. 1.» Coei. Comin, do ma- 
numiss.;— Cod. da Luisiana art. 11)3. 

(691) Cod. Crim. arl. 179.— Não obstâo as palavras da lei— 
que esteja cm posse da liberdade— ; porque, não designando a 
espeeie de posse, nem condições delia, admitie não só a natural. 
mas a civil e ficta ,• ora, o slatuliber tem não só esta, mas 
ainda a natural, por lhe ser iiihcrenlc a liberdade, á seme- 
lhança da posse que passa para os herdeiros com efleilos dc 
natural, c de outros casos de Direito. ^ 

(6í>2) E já não o senhor subsidiariamente, visto como deixou 
de lel-o; o contrario era liceão Uomana (V. Cap. 2.° § 9.° e 
nota 89 desta Parle 

(693) O que o porprio Dir. Rom. já havia decidido quanto aos 
filhos das escravas libertas liíleieommissariamenle (V. nota G2V ; 
sendo que uma e outra espécie, embora cm thesc distinctas, 

muitas vezes se eonrtmdiào, e os princípios cardeaes erão então 
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3.° que o serviço, a que o statulibcr seja ainda 
obrigado, já não ó propriamente servil (694); Ifi 
que não ha ahi patronos a respeito mesmo dos 
assim libertos, á excepção somente do próprio 
ex-senhor (69o). 

Mas, dirão ainda, parece contrasenso quo 
alguém seja livre c não possa exercer sua liber- 
dade, que esteja na dependência de que chegue 
uma época ou se realize um evento. — A resposta 
é simples. Basta apontar tantos outros livres, que 
todavia não o podem fazer senão nas mesmas con- 
dições, quaes sejão os menores, os interdictos, 
e outros. E já o havia prevenido em sua Philo- 
sophia Christã o grande reformador Justiniano, 
quando declarou que não era incompatível sor 
alguém livre, e estar cm usufructo a outrem (696). 
Muito menos o ó, quando se não Ira ta de usufructo, 
como no statulibcr. 



os mesmos (V. L. 21 Dig. do fidetc. libcrtat., que os equipara 
— luit entra qnasi statnllber— ; notes G2ocf>;ií.~v. FUnisia do 
Inst. dos Advog. Bras. tom. l.°pag. 27;— i)r. Caetano Alberto 
Soares cm um artigo publicado no Correio Mercantil n.° 305 de 
1857, c reproduzido na Revista Jurídica redigida pelos l>rs: Silva 
Cosia c Rodriguss 18G3 png. 150;— e nota $68 supra ia fine. —O 
illustre autor da Consol. das Leis Civ. Bras. opinou em algum 
tempo que os lillios erão escravos (V. Correio Mercantil n. 289 
de 22 de Out. de 18^7). Na 2. a edição dessa sua obra, porém^ 
modificou esta sua opinião, abandonando o texto do Dir. Roui. 
para seguir o Cod. das Luiz. art. 1%, que os declara livre*, 
embora para o tempo em que o scjào as mais. 

(jM) O Dir. Rom. Novo já o havia reconhecido mesmo para 
o caso do liburto que todavia estivesse em usufructo a algucm 
(L. 1.» Cod. Comin, de manum.) V. nota «2.>. 

(09>) Ord. L. 'i.* lit. G3-Jámais o herdeiro. 

ÍG9ÍV L. Cod. Comm de manumiss. 
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O nosso Direito pátrio, mesmo moderno, ainda 
nos fornece outros exemplos. Áquelle que se 
obriga a servir a outrem por tempo determinado 
é livre ; e todavia pode ser constrangido a servir 
na fórma ajustada (697). O liberto, eis que aceita 
a alforria (nem lhe é licito recusai-a), implícita 
c tacitamente aceita a obrigação, quando o não 
faça de modo expresso ; se não ha contracto, ha 
quasi-contracto; e a própria Lei (698) o dá cla- 
ramente a entender. 

SECÇIO 4.»— ACÇffF.S DE LIBERDADE E ESCRAVIDÃO.— FILHOS. — 

PRESCRIPÇlO . —FAVORES. 

§ 126. 

As questões de liberdade e escravidão são as 
mais frequentes, pois se referem á prejudicial do 
estado de alguém, ser livre ou escravo. 

Póde-se pretender fazer declarar escravo (acção 
de escravidão), ou livre ou liberto (acção de li- 
derdade). 

§ 127. 

Entre os Romanos, foi objecto regulado por 
muitas disposições que merecêrão um titulo es- 
pecial no Digesto (699), e no Código (700). 



(697) Ord. L. 4.<> til. 3í, LL. de 13 de Set. de 1830, e 11 de 
Out. dc 1837. 

(69?) Ord. L. 4." tit. 63 §§ ».« e 7.<> 

(699) L. 40 tit. Í2-I>e liberali ram*. 

TOO, L. 7,° tit. 16— ced. 
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A principio, era indispensável o adswlor libcr- 
tatis(10\\ ou defensor, sem o qual o individuo 
não era admitlido a defender-sc, correndo o risco 
de ser entregue como escravo a quem como tal o 
o reclamava (702), embora, a favor da liberdade e 
no interesse dos parentes e mesmo da mulher, lhes 
fosse pcrmittido, assim como a outros c ao patrono, 
offerecerem-se c servirem de defensores (703). Taes 
erão, porém, as condições e penas, que por ultimo 
muito diflicil era achar defensores; pelo que houve 
dispensas especiacs, c foi a final regulado isto em 
fórma geral por uma lei de Theodosio (704) : até 
que Justiniano supprimio completamente, em bem 
da defeza, essa neccessidade, permittindo que pu- 
desse qualquer defender-se em taes causas (fossem 
de uma ou de outra espécie) mediante apenas 
fiança ou caução juratoria (10b). 

Quanto à forma do processo, variou com o re- 
gimen e dominio das acções da lei, formulas, e 
extra ordinem, tomando por fim a questão o ca- 
racter de acção prejudicial (706). 

Relativamente ao ónus da prova, o Direito an- 
tigo incumbia-o áqucllc que contestava a liber- 
dade (707). Mais tarde, resolveu-se que incum- 



(701) V. Ducaurroy— Inst. cxpliquées. 

(702) Constantino: L. ò\* Cod. Theod. Liv. 4.MÍI. 8.° 

(703) Ulp. c Gaio:— L. 1 a 6 Dig. de libeiali causa; L. 1.» Cod. 
VII, 16; L. ».* Cod. cod. 

(701) L. 8. a Cod. IV, 8. 

170*) L. l. a Cod. dc adsertioiíc toll. VII, 17. 

(708) Gaio, Coram. IV $$ 14, 16c 41 ;-Im>t. J. IV, 6 § 13;-Ulp. 
L. 7 § 3 Dig. dc liber. caus. 

170T) L. XII tab. 
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ftiria áquelle que demandasse contra a liberdade, 
se o individuo reclamado eomo escravo estivesse 
na posse delia ent boa fé (sinc dolo m)lo) t e ao que 
se pretendesse livre estando de facto no capti- 
veiro (708). 

Na duvida, ou collisão, dectdia-se a favor da 
liberdade. E a decisão era irrevogável (109). 

Mas, de julgamentos diversos sobre o mesmo 
escravo em relação a pessoas diversas se origi- 
narão duvidas. — O escravo commum é declarado 
livre a respeito de um, escravo a respeito de 
outro. Qual sua condição para com este ultimo? 
— E' parte escravo, parte livre? Como cumprir e 
executar as sentenças?— Dividirâo-se os Juriscon- 
judios Romanos ; resolvendo-se a final no sentido 
do parecer de Juliano, adoptado por Papiniano — 
que o escravo é Urre, pagando porém ao condó- 
mino vencedor a quota proporcional do seu valor 
determinada ajuízo de bom varão (1\Q). 

E quanto aos filhos nascidos das escravas, pen- 
dente a demanda 1 — Se nascião depois da litis- 
contestação, seguião a sorte das màis; se antes, 



[708) Ulp. L. T. J § 5 Dig. de liberal, caus.— Si quis ex scr- 
tíluic in liberialem pro^lamat, pelitoris partes susiiiict; si vero 
ex libertaie in serviluieui petalur, parles actoris sustiuet qui 
servum smim dicit. 

(70í>) L. 24 Di<r. de manumiss. XL, 1;~L. i. a Cod. J. VII, 
17.— Anteriormente, a decisão çonlra a liberdade não impedia 
nova demanda, e ainda uma lereeira, embora entre as mesmas 
parles. 

(710) f,. 9.| 1.°, L. 30 Di*, de libar, caus.; L. 20 Díg. de excent. 
rei judie. XLIV, 2— Commodius autein esl favore liber latis, libe- 
ram quidem eum esse; compelli aulem pretii sui partem viri 
J>oni arbiu aiii viclori suo pnvstaru. 
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ilcviáo ser nomeadamente comprehendidos na 

acção (711). 

Á favor da liberdade muitos benefícios se con- 
cederão, mesmo cm Juizo, além dos já apontados, 
corno dissemos cm outro lugar (712).— Contra a 
liberdade não se dava restituição, ainda que a 
bem de menores (713). 

Contra a liberdade não era admissível prescrip- 
eâo algunn, por maior que fosse o prazo durantu 
o qual alguém se acbasse de facto em captiveiro 
ou escravidão (714); qnér no Direito Civil, quer 
no das Gentes para os Romanos (1 15). 

A favor da liberdade, variou muito a legislação, 
— Segundo o Direito antigo, o rigor era contra 
aquelle que se provasse ser escravo, pouco im- 
portando que elle se achasse na posse de homem 
livre por qualquer tempo : o que todavia sofíreu 
excepções (7 16). Porém Diocleciano, e Maximiano, 
firmarão a regra de que a posse continua da 
liberdade por 20 annos, em boa fé, obstava <í 

■ I „ ■,..... Ilrf 

(711) L. 4 Cod. ThcotI. IV, 8;-L. 42 Cod. J. VII, 10; L. 2 
Cod. dc libert. et cor. lib. 

(712) V. Scc<;. 1.» art. 7.« Cap. 3.° 

(713) V. notas 746 c 747. * 

(711) Constantino: L. 3 Cod.dc longi temp. prsescripl. qu» 
pro libcrlatc VII, 22— Sola temporis longinquilate, etiam si sexa- 
ginta annorum currículo excesserit, liburlatis jure ininime 
inulilari opportere, congruit sequitatí. 

(715) O Romano que cahia cm poder do inimigo, fingia a Icí 
que elle morrera logo, mas livre; c, se voltava, era livre,, 
como se nunca houvesse sofrido tal captiveiro (Lei Cornelia ; 
direito de postliminio). 

(716) L. 29 Díg. dc manum. testam. XL, 4;-L. 16 | 3 I>ig. 
qui et a quib. manum. XL, V. 
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reclamação para a escravidão (717). —Constan- 
tino reduzio esse prazo a 16 annos, mas exigio 
titulo (7 18).— Justiniano, revivendo a lei de Diocle- 
ciano e Maximiano, constituio-a em 10 annos entre 
presentes, e 20 entre ausentes (719). 

A prescripção de 30 annos ou mais longo tempo 
também podia ser invocada a favor da liberdade, 
ainda pelo possuidor de má fé, isto é, pelo es- 
cravo que scienlemente tomava a posição ou estado 
de homem livre (720). 

O Direito Novo introduzio prazos mais limitados 
para que alguém reclamasse como seu escravo o 
homem que estivesse na posse da liberdade.— E* 
assim que, em geral, não se podia mais questionar 
sobre o estado de alguém, depois de sua moi te, 
passados cinco annos ; excepto se a favor da liber- 
dade (721). E em outros casos a prescripção quin- 
quennal aproveitava á mesma (722). 

Com o progresso do Christianismo, os Impera- 
dores Christãos introduzirão novos prazos mais 
abreviados a favor daquelles que à Religião se 
consagra vão. Assim : 1 .° Justiniano declarou que o 
escravo que entrasse para o mosteiro c não fosse 



(717) LL. 1.* C2.» Cêd. VII, 22. 

(718) L. 7Cod.Theod. IV, 8. 

(719) LL. 1.» e 2.» Cod. cit.— Pothicr, Pand. 3.° pag. 666 ; Ca- 
queray pag. 96.— De prescripção de 10 anãos já havia exemplo 
na L. 16 § 3.° Dig. qui et a quib. nianum. XL, 9. 

(720) V. Pothier cit. 

(721) Cod. L. VII tit. 21— nc destatu defunctorum post quiH- 
quennium quocratur.— V. Pothicr, Pand. tom. 3.° pag. 680. 

(722) Cod. cod.;-L.29Dig. dc mauuni. testam. ;-L. 2.* Dig. 
dc coll. deteg. 
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reclamado com fundamento dentro de três annos, 
ficaria pertencendo ao mesmo como livre (723) ; 
2.° ainda o mesmo Imperador determinou que o 
escravo que entrasse para o sacerdócio á vista e 
face do senhor, ficava logo livre e ingénuo (724) ; 
e que aquelle que o fizesse ignorando-o o senhor, 
e não fosse reclamado dentro de um anno, ficaria 
igualmente livre (725). 

§ 128. 

Vejamos agora o que se passa por nosso Di- 
reito, e a applicação a fazer do que fica exposto. 

§ 129. 

A questão de liberdade ou escravidão não pôde 
ser tratada em Juizo arbitral, porque este é dc 
convenção e transacção, quando sobre a liber- 
dade não é licito transigir em sentido prejudicial 
á mesma: o que já havia sido expressamente de- 
clarado pelo Dir. Rom. (726). 

§130. 

Consegui ntemente também taes causas são dis- 
pensadas da prévia conciliação (727) ; a ausência 



' (723) Nov. 5.» Cap. 2.°-penitus non inquietar], migrantes ad 
communem oranium (dicimus autem coelestem) dominum, et 
arripiantur in libertatem.— Alterado assim o que liavião decre- 
tado Leão 1.° c Anthenio na L. 37 $ 1.» e L. 38 Cod. I, 3. 

(724) Nov. 123 Cap. 17— E com justa razão; havia approvação 
do senhor. 

(725) Nov. 123 Cap. 17 cit. 
(72ft) V. § 42 e nota 265. 
(727) Dispôs. Provi?, art C ° 
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de sua tentativa não é, pois, motivo de nullUbidc 
do processo. Todavia não exclue o facto dc se 
tentar e mesmo effeituar, valendo então por sen- 
tença, unicamente se fòr islo em sentido favo- 
rável á liberdade (728). 

§ 131. 

A acção dc liberdade, como prejudicial, devera 
ser tratada cm fórma summaria(12d). Mas, por 
estylo do fòro, é tratada em fórma ordinária, bem 
como a de escravidão ; porque , em regrn , são 
ou se podem tornar dc alta indagação, e a questão 
de liberdade é connexa com a dc escravidão. 

Tratão-se, porém, em fórma summaria as dc 
manutenção de liberdade, quando alguém está na 
posse delia c teme ser esbulhado. 

§ 132. 

Ainda quando o asserto escravo, ou o livre ou 
liberto, tenha procurador, ou curador nomeado 
pelo Juiz dc Orphãos (730), deve o Juiz da causa 
dar-lhe curador in lilcm , como aos menores c 



(728) Arg. do Av. n.° 3o dc 6 dc Abril dc I8o0. 

(72j)) V. Correa Telles, Acç. nota 43; Pereira c Souza, proc. civ. 
aota 9o3;— Alv. de 10 dc Março dc 1G82, L. dc C de Junho dc 175». 

(730) Deve o Juiz dc Orphàos" dar-lho Curador como pessoç 
miserável ou quasi menor (arg. daOrd. L. l.° til. 88 c til. 90). 
—Sc fòr réo pubercj deve ser pessoalmente citado com o seu 
curador, na fórma da Ord. L. 3.° tit. 1.° c ti t. 63.— O próprio 
•escravo poderia constituir procurador cm qualquer caso para 
defesa de sua liberdade (Seuza Pinto, proc. civ. Bras. $ 172). 
—O homem livre ou liberto que está na posse da sua liberdade, 
na posse dc estado, pôde defender-se por si pessoal c directa- 
mente I a Crod. do arisert. t o 1 1 - ; 
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demais pessoas miseráveis, islo é, dignas da pro- 
tecção da lei pelo seu estado ou condição (731). 

§ 133. 

A prova incumbe áquelle que reclama contra 
a liberdade, seja autor ou réo, se o individuo 
reclamado como escravo ou a cuja acção de liber- 
dade se faz opposição, está na posse delia, pois 
tem a seu favor a presumpção júris de que — 
lodo o homem é livre por natureza —(732). Não 
assim, se tal posse de estado não ha , e o indi- 
viduo tem ao contrario vivido em captiveiro (733). 

§ 134. 

Contra a acção de liberdade nenhuma pres- 
cripção se pode oppôr ; a liberdade é inauferivel 
c imprescriptivel (734). 



(731) E tal é a praxe de julgar, fundada na Ord. L. 3.° tit. 
41 % 9.°— Mas, caso não haja intervindo Curador nomeado pelo 
Juiz de Orphãos, nem tn litem pelo Juiz da causa, e todavia 
tenha a decisão sido favorável á liberdade, não ha motivo para 
se annullar o processo, ex vi do disposto na Ord. L. 3.° tit. 
41, tit. 03 e outras ; essa falta só pódc ser invocada a favor 
da liberdade, se a decisão foi contraria (V. Provis. de 20 de 
Set. de 1823, Av. dc 13 de Março de 1845; Consol. das Leis 
Civ. Bras. 2.« ed. nota 2 ao art. 28). No projecto de lei de 
organização de Ministério Publico, apresentado ao Corpo Le- 
gislativo em Maio de 1806 pelo Ministro da Justiça, Conselheiro 
J. T. Nabuco de Araujo, as causas dc liberdade, mesmo no 
eivei, ficão debaixo da protecção do referido Ministério e seus 
agentes (V. Jornal do Commercio dc 16 dc Maio de 1866.) 

(732) L.7.»Dig. de liberal i causil— Corrêa Telles, Acç. § 24, e 
notas 42 e44.-Alv. de 10 de Março dc 1682 §g 2 ° c 3.°, L. de 6 
de Junho de 1758 §9.° 

(733) Idem. 

(734) L. 3.aCod. de long. tempoi'. proDScript.;— Alv. de 16 de 
Janeiro de 17.19. 

23 
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§ 135. 

A' de escravidão, porém, ella sc pôde oppôr. 
Por via de regra, 6 tf quinquennal (735).— Se o 
escravo se fez Religioso ou tomou ordens de sa- 
cerdote, poderia vir cm duvida se lhe aprovei- 
taria a prescripção de tres annos é de um anno, 
de que acima falíamos (73fi); comquanto eu de- 
cidisse affirmativamcnte. 

§ 136. 

Mas, ainda que nem mesmo a de cinco annos pu- 
desse ser invocada por ser a acção intentada em 
tempo, parece que o religioso, e o sacerdote, uma 
vez ligados pelos votos ou pelas Ordens, não pôde 
mais ser reduzido à escravidão (737) : só restaria 



(733) Corrêa Telles, Acç. § 23 diz ser a de 10 annos. —Mas nós 
preferimos a de 5 annos cx vi das Leis RomanasTque a ercárão, 
como vimos, e do que dispõe a nossa L. de 10 de Março de 
1682 § 4.° v. Estando de facto livre o que por Direito deve 
ser escravo, poderá ser demandado pelo senhor por tempo de 
cinco annos somente...; no fim do qual tempo sc entenderá 
prescripta a acção, por não ser conveniente ao Governo Poli- 
tico do dito Estado do Brasil, que por mais do dito seja in- 
certa a liberdade nos que a possuem, não devendo o descuido 
ou negligencia fora dcllc aproveitar aos senhores.— O que foi 
adoptado e firmado pelo Supremo Tribunal de Justiça no Acc. 
de 6 de Dez. de 1862 (V. Rcv. do Insl. dos Adv. Bras. tom. 
2.° pag. 20). 

(736) V. supra § 127 in fine. 

(737) Em respeito ao principio religioso e á uneção sagrada 
que vem ao monge ou ao clérigo cm taes condições. O religioso 
professo reputa-sc morto para o século. As ordens ao clérigo 
imprimem caracter, quer dizer, ligào pelo sacramento perpe- 
tuamente o individuo á Igreja (Padre Monte de Araujo, Comp. de 
Dir. Eccl., e Thcolog. MoiO 
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uma obrigação de indemnizar o seu valor a quem 
provasse o seu dominio, á semelhança de tantos 
outros casos (738). 

0 mesmo devemos dizer, quando motivos iguaes 
ou semelhantes se derem, quacs : 1 .° de servir ao 
Estado na guerra ou por outra forma (739); 2.° 
estabelecer-se como livre, casando e creando-se 
uma familia (740) ; 3.° estabelecer-sc no eommer- 
cio, na lavoura, na industria, emfim em outras 
profissões de manifesta utilidade publica (741). 

§ 137. 

No julgamento sempre se deve decidir o mais 
favoravelmente que ser possa á liberdade (742) . 
De modo que só se declare escravo e se man- 
tenha como tal aquelle sobre quem houver um 
direito evidente de propriedade ; e ainda assim, 
se não for possivel, em rigor ou ao menos por 
equidade e favor á liberdade, eximil-o do capli- 



(73S) De que lemos dado noticia em vários lugares. —Quanto 
á bypolhesc, assim o ensina o Padre Brcnieu uo seu Univ. 
Jurid. trat. 1.» tit. 7.» § 6.° pag. 27*— A doutrina, porém, nào 
c extensiva ao noviço, nem ao que apenas tem ordens menores 
(idem). 

(739) V. Avisos de 13 de Março de 1845— Jornal n.° 119 ; Av. de 
itf de Abril dc 1866— no Diar. O//*, de 10 de Agosto. 

C740) V. Av. 1.» de 18 de Nov. de 1831— Coll. Nab.jRepcrt. 
Dr. Furtado. 

(741) Gencralisação dos princípios sobre a matéria c dos exem- 
plos referidos. 

(742) Na collisão de provas de qualquer género, de empate na 
votação, ctc., sempre se deve decidir a favor da liberdade, por 
ser a causa mais favorecida o a mais nobre. 
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veiro, posto que por meio de indemnização ao 
senhor (743). 

8 138. 

Os recursos são facultados todos a bem da li- 
berdade; de sorte que, seja qual íôr o valor da 
causa, é admissivel a appellação e a revista contra 
a decisão a favor da escravidão, sem attenção ás 
alçadas pecuniárias (744). O mesmo não acontece, 
se a sentença é favorável á liberdade (745). 

§ 139. 

Também se concede a favor da liberdade o bene- 
ficio da restituição, ainda que contra menores (746), 
porque nada ha mais digno de favor do que a 
liberdade (111). 



(743) Como temos visto em muitos lugares desta Obra, sanc- 
cionado mesmo expressamente por varias decisões Romanas c 
pátrias. 

(7-44) Alv. de 16 de Janeiro de 1759— Devêra mesmo obrigar-se 
o Juiz a recorrer ex-ofnçio, quando a decisão fosse contraria 
á liberdade (V. Alv. de 10 de Março de 1682 § 3.°) 

(7i3) Alv. cit.; Gonsol. das L. Civ. Bras. 2. a ed. pag. 25. 

(746) LL. 4 | 2.°, 32 Dig. de fideic. libertai.; L. 3.» Cod. de 
testam. manum.)VII, 2— Libertas testamento data, addita here- 
ditale contingit, et liect beres scrtptus per in integrum rcsti- 
tutionem abstinuerit heredilate, tamen nihil ea res liberta li 
obest. 

(747) L. 122 Dig. de reg. jur. — Em questões de privilégios, 
prevalece o da causa sobre o das pessoas {L. de 22 de Maio de 
1733). A causa da liberdade deve, pois, ser contemplada como 
superior á dos menores, c semelhantes. 
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§ UO. 

Os documentas oíFerecidos cm deieza da liber- 
dade são isentos de sello, bem como o pro- 
cesso; o qual será pago a linal pelo vencido, se 
não fõr quem a defende (748). 

Igual disposição é quanto ao imposto substi- 
tutivo da dizima de Chancellaria(7i9). 

§ 141. 

Quanto ás custas, porém, o mesmo se não dá (730). 

§ 1*2. 

Pelo beneficio de restituição, pôde o individuo 
que defende sua liberdade vir com segundos em- 
bargos, appellar ou interpor a revista fora de 
tempo, apresentar os autos na superior Instancia 
fora do prazo legal; havendo causa justificativa 
ou escusa legitima, os Tribunaes c Juizes devem 
admitlir (731). 



i7i8) Dccr. n. 2713 de 2> de Dezembro de 1809 art. 8011. 18. 

(740) Reg. 11. 150 de 18*2 art. 10 § 4, Reg. 11. 413 de 1845 art. 8.°, 
Reg. 11. 2743 de 1861 art. 3.° 11. 4. 

C750) V. Reg. de custas Dccr. 11. 1501) de 3 de Março de 1855. 
—Seria 110 entanto para desejar que a favor da liberdade fosse 
pcriniltido seguirem as causas seus termos sem altenoão a 
cilas, para serem pagas a linal pelo vencido, se não fosse quem 
defeude a liberdade ; ampliando-sc a este caso o que já sc acha 
disposto para outros, aliás de menor ponderação. 

(751) V. Pereira c Souza, proc. civ. notas 508 c 611.— E assim 
já tem sido julgado na Relação desta Corte.— E' mais prudente, 
porém, interpor, seguir c apresenter os recursos om tempo 
hábil, para evitar duvidas, c a necessidade dc implorar remédio 
ou beneficio extraordinário. 
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§ U3. 

Ainda mais : pôde intentar acção rescisória ou 
nova demanda a favor da liberdade , mesmo 
quando tivesse havido julgamento contra cila em 
gráo de revista; tal sentença nunca passaria em 
julgado, e pôde ser desfeita por provas super- 
venientes ou por outras causas justas (752); a 
liberdade é inauferivel, seja qual ior o titulo, pelo 
qual contra ella se pretenda. 

§ 144. 

Uma providencia costuma preceder a proposi- 
tura dessas acções de que traiamos ; é o deposito 
do individuo em poder de pessoa idónea (753), 
á semelhança do deposito da mulher casada na 
acção de divorcio , ou nullidade do matrimonio ; 
e isto a bem da segurança do mesmo, c da liber- 
dade de sua defeza (754).— Tal deposito não é 
necessário, quando cllc se acha na posse de estado 
de pessoa livre (755). 



(732) Ord. L. 3.o lit. 73;-arg. da Prov. dc 12 dc Abri! d c 
1822-Coll. Nab.— O Direilo nos fornece exemplos dc sentenças 
ue nunca se entendem passar em julgado; v. g., a de divorcio. 

(753) Mas não é obrigado a servir como escravo em proveito do 
pretendido senhor (Arg. do Av. dcl6 dc Nov. de 1830; Cousol* 
das L. Civ. liras. 2.» ed. pag. 2í9). 

(73*} Este deposito deve ser feito cm mão particular por mais 
favorável á causa da liberdade (Av. de 3 de Nov. de 1783; B. 
Carneiro, Dir. Civ. L. l.° lit. 3.° § 32 nota a). 

(753) V. nota 730. — A Pro>is. dc 12 dc Abril de 1822-Coll. 
Nab. —decide sobre deposito, acções, causa julgada, cm questões 
de liberdade. 
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§ U5. 

De todo o exposto íica , pois , patente de que 

favores o nosso Direito tem armado a causa da 
liberdade, mesmo em Juízo, quanto ao processo, 

além de innumeros outros quanto á matéria, 
como vimos, c consta ainda de varias disposi- 
ções (75G). 

SECÇÃO V. — PATRONOS.-— SETS DIREITOS. — REVOGAÇÃO DA ALFORRIA. 

Airr. 1 .° — Direitos dos patronos, c revogarão da 
alforria, segundo a legislarão Romana. 

§ 146—1.° 

Pela manumissão não sc entendião extinctas 
completamente, entre os Romanos, as relações 
do liberto e manumissor. Este conservava a titulo 
de patrono (palronus) certos direitos, assim como 
contrahia certas obrigações. 



(736) Apontaremos, alem dos já referidos, os seguintes prin- 
cípios.— A confissão mesmo judicial não prejudica a liberdade 
(L. 30 Cod. dc Iibcr. caus.: L. 39 eod.) ;— devem-sc dar provas, 
c examinar bem a questão, nas causas de liberdade e escra- 
vidão (L. 15 cod.);— contra cada um deve ser designadamente 
proposta acção, ainda que sejão irmãos (L. 17 cod.); a perda 
do titulo não prejudica a liberdade (L. 25 cod.);— a cousa jul- 
gada declarando alguém escravo não obsta á acção dc iiberdade 
(L. 2.* eod.) ; sendo, porém, a favor da liberdade, obsta á de 
escravidão (LL 4 c 27 eod.; Prov. de 12 de Abril de 1822);— o 
herdeiro que aceita a herança não pódc annullar a liberdade 
conferida p?ló defunto ; cnlende-se confirmal-a (L. 7. a eod) ; 
não é revogável a liberdade urna vez conferida (LL. 20, 26, 
33 cod). 
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O liberto devia considerar-sc membro da família 
do patrono (757), que a seu respeito era havido 
por agnado ; parentesco ficticio, donde derivavão 
todos aquelles direitos— jura palronatus — (1'6S). 
Daqui vinha que os libertos tomavão ordinaria- 
mente os nomes e prenomes dos patronos (759) ; 
se reputavão ligados á casa ou família destes (760); 
c nelles devião achar um protector, um defensor, 
um pai (761), que tinhi obrigação de alimentar 
o liberto e valer-lhe quando necessitado (762). 

Patrono era o manumissor, quér fosse o senhor 
propriamente dito, quér o herdeiro, ou mesmo um 
extranho (763). Um liberto podia ser patrono dos 
seus libertos (764). 

Os direitos do patrono podião vir de disposição 
da lei, ou de accordo ou ajuste com o liberto. 

Da lei : 1.° e sobretudo o respeito e bons ofli- 
cios, como um filho reconhecido ao bem que se 
lhe havia feito, restituindo-o á sociedade, á liber- 



(737) Consequência da potestax que o senhor linha sobre o 
escravo (Savigny, Dir. Rom. lom. i.° § 33). 

(758) Ilein. Rccit. L 1.° til. 3 § lli • — Obsequia, opera, jura 
in bonis (Orlolan «is Inst. nc Just.; Pothier, Pand.}. 

(759) L 77 8 15, L 88 § ô.° Dig. de legal. 2.°;— L. 9i Dig. de 
legal. 3.o j L 108 Dig. de cond. XXXV, 1. 

(760) Cicero— ad familiares XIII, 23. 
(701) L. 9 Dig. de obseq. XXXVÍI, 15. 

(762) L. 5 g 1 Dig. de jur. patron. XXXVII, 14; L.6pr. Dig. 
de agnosc. lib. XXV, 3;-L. 33 Dig. de bonis libert. XXXVIII,2 

(763) Como livemos occasião de ver anteriormente em vários 
casos de liberdade íideicommissaria, e a cargo do comprador ; 
sendo digno de notar-se que podia ser até forçado, o que é 
quasi incrível, diz Gothofredo commenlando o Dir. Rom. 

(76*) li. 5 § 22 Dig. de agnosc. et alend. lib. XXV, 3. 
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dade (765) ; dever que se estendia aos filhos do 
liberto (766), e reciprocamente aos do patrono, aos 
quaes corriáo igualmente os deveres de piedade 
para com o manurmttido ou seus iilhos (767) ; con- 
seguintemente não podia o liberto chamar ajuízo 
o patrono, ou seus lilhos e pais, sem licença ou 
vénia do Juiz (768), bem como não podia intentar 
contra elle certas acções e accusação (769) : 2.° 
alimentar, cm caso de necessidade , o patrono, 
seus filhos, o pais (770) : 3.° prestar-lhe serviços 
pessoaes (operw offkiales) em occasiões solemnçs, 
ou administrando seus bens, ou servindo de tutor 
aos iilhos, quando lhe fosse exigido pelo patrono 
(771) ; estes serviços (officialcs) terminavao com a 
pessoa do patrono, se o liberto se não houvesse 
obrigado expressamente ; não pa&savão ao3 filhos 
e herdeiros do mesmo (772) : i.° o patrono succe- 
dia ab inlestado ao liberto, se este não deixasse 



(765) L. 9 * 3 Dig. de oIT. procous. I, 16; L. 4 % 16 dc 
doli niali excepto XLI, 4; L. 9 Dig. de obseq. pairou. 

(766) L. 4 Cod. dc libert. Ví, 7. 

(767) L. o |, 20 Dig. dc aguosc. liber.; L. l. a Dig. dc jur. 
patron.; L. 3.* Cod. dc libert. 

(768) L. 9 Dig. dc obseq. pairou.; LL. 24 c 23 Dig. de iu jus 
voe. II, 4. 

(769) L. 10 § 12 Dig. de in jus voe; L» 2.» Cod. eod.; L. 8 
Dig. dc aceusat. 

(770) L. 5 || 18 a 21, 24 a 26 Dig. dc aguosc. ct aleud. lib. 
XXV, 3;— h. 24 Dig. dejur. pairou. 

(771) L. 9 | 1.» Dig. de oper. libert.; L. 19 Dig. dejur. 
pairou.— V. lleiu, Rccit. L. l.° til. 8.° § 112; Vieira da Silva, 
Hist. do Dir. Uom. Privado pag. 92, 93. 

(772) L . 6 § 9 Dig. dc oper. liberl. XXXVIII, 1 ;-L. 7 §§ 6 

a 9. L. 22. % 1." cod, 

21 
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descendentes; e se fizesse, em taes circumstancias, 
testamento , deveria o liberto contemplal-o cora 
a quota legal (773) ; direito que perdia, se esti- 
pulava haver do liberto presentes e serviços (dona 
et munera), ou Ih' os houvesse vendido, por equi- 
valer á renuncia da herança (774), e ainda, entre 
outros casos, quando com seu consentimento se 
concedia o jus aurearum annulorum c a nata- 
Hum restitutio (11$). 

Do ajuste com o liberto, quando este se obri- 
gava a serviços principalmente fabris (operw fa- 
briks) ; para o que era necessário que se fizesse 
em fórroa de estipulação (stipulatio) , ou debaixo 
de juramento (776); direito que passava aos filhos 
do patrono, ainda que não herdassem , se fosse 
constituído com relação aos mesmos (777). 

O liberto ficava, porém, isento da obrigação 
ajustada de presentes e encargos (dona et munera), 
se tivesse dous filhos em sua companhia (778). 

Podia o liberto ficar inteiramente desligado do 
patrono, quanto a obrigações para com o mesmo 
e seus filhos ou herdeiros : 4 .• se o manumissor 
assim o declarasse (779) ; 2.° nos casos em que por 
Direito era reputado sem patrono (780); 3.° pela 



(773) Insl. J. pr. e § 3.« de success. Hbert. 

(774) L. 20 Dig. de jur. pairou.; L. 32Dig. de oper. libert ; 
L. 37 Dig. de bonis libert.; L. 4.» Cod. de oper. libert. 

(775) V. Potliier, Pand. L. «Otit. 17 n.°* 109, 110. 

(776) L. 9 Dig. de oper. libert.; LL. 3, 5, 37 pr. eod . 

(777) L. 29 Dig. eod. 

(778} L. Julia e Papia Poppaea (L. 37 pr. Dig. de oper. libert ). 
— V. Hein. Pandecue. 

(7795 L. 3 Cod. debon. libert. VI, 4 (de Justiniano). 

(780) De que dêmos noticia em outros lugares. 
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mtalium retUMio, e concessão do jm anreomn 
annulorum, acquiescendo o patroao (784); 4.° 
nos casos em que se perdiáo os direitos de pa- 
trono (782).— Todavia permanecia sempre no li- 
berto a obrigação do respeito devido ao patrono, 
como permanecia no filho para com seu pai (788). 

* 

§ 446.-2.» 

O liberto ingrato podia a prineipio ser punido 
pelo patrono, mesmo com o desterro para fóra 
da cidade (784) ; até que lhe foi concedido por 
Cláudio o direito de reduzil-o de novo á escra- 
vidão (785) : o que todavia foi restringido ao caso 
de persistir o liberto em não cumprir suas obri- 
gações, sendo então vendido judicialmente e en- 
tregue o preço ao patrono (786).— Por ultimo Cons- 
tantino e Theodosio decretarão que, obtida sentença 
pelo patrono, lhe fosse o liberto ingrato entregue 
como seu escravo (787) ; direito mantido por Justi- 



(781) L. 2 a 5 Dig. de natal, restitui. XL, U;-L. 3.» Dig. 
de jur. aur. annul. 

(782) Além de outros casos já referidos, é de notar que o 
patrono os perdia se estipulava com o liberto certa somma em 
vez dos serviços ; era entendido ter-lhe feito venda (L. afilia 
Sentia— L. 6 § 1.° Dig de jur. patron.; L. 6 pr. Cod. de oper. 
libert.) . 

f783) L. 3. 1 Cod. de bon. libert. VI, 4. 

(784) Gaio, Com. IV, SI 46 e 183; L. 90 Dig. <*ui et a quib. 
manum. XL, 9; L. 70 pr. Dig. de verb. sig. L, 16 (do tempo 
de Augusto). 

C785) L. 5 pr. Dig. de jur. patron. XXXVII, 14. 

[786) L. 6 | 1.» Dig. de agnosc. et alend. liber. XXV, S. 

(787) L. 1 .* Cod, Tbeod. de liberlis IV, 10. 
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niano(788).-— Era, pois, este um dos modos porque 
se cahia em escravidão por Direito Civil (789). 

Mas v esta revogação não se concedia par qual- 
quer motivo. Os Jurisconsultos e as leis distin- 
guido a ingratidão simpies da qualificada ; a pri- 
meira não autorizava a acção de revogação (revo- 
catio in servitutem propter ingratitudinem), e só 
a ultima (790). 

Em que casos, pois, era isto permittido? A 
quem / e contra quem ?— E' o que se acha deci- 
dido em varias leis de Antonino, Constantino, e 
Jusúniano — As causas só podião ser — injuriar o 
patrono atrozmente, — pôr-lhe mãos impias,— 
causar grave prejuízo á fortuna do patrono por 
traição, — attentar contra a- sua vida, — deixar de 
cumprir aquillo que houvesse ajustado porocca- 
sião da manumissão (791).— A acção ingrati Uberti 
só era permittida ás próprias partes originarias, 
e jamais aos herdeiros do patrono, nem contra 
os herdeiros do liberto (792). O fiduciário igual- 
mente a não podia intentar (793).— Também não 
tinha lugar a revogação por ingratidão, se a 



(788) Irei. J. L. 1.* lit. lft§ 1.°; God. J. LL*. 2, \ de liberl. 
VI, 7. 

(789) V. Cap. 3° Sccç. 1.* art. 2.° dcsla Parle 1.» 

(790) L. un. Cod. de ingraL libcris — Hein. Recit. L. l.° tit. 
3 | 83. 

(791) L.2.*Cod. de liberl. et eor. lib. VI, 7; L. ult. Cod. de 
revoe, donát. VIII, 36; Nov. 78 Cap. 2.° 

(792) L. ult. Cod. cit.; Nov. cit. 

(793) L. 1.» Cod. de liberl. et eor. líber — N'on est ignolum, 
quod ea quae ex causa íldeicominissi manumisit, ut ingratum liber- 
tuia aceusare non potest. 
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liberdade era havida pelo liberto a titulo une- 
roso (794). 

Mas dependia sempre essa revogarão de acção 
própria, em que se provasse a justa causa da 
mesma revogarão de modo legitimo c convincente, 
c não licava a arbítrio do patrono (795); por- 
quanto era o principio dominante que — libertas 
setnel data non revocatur (79G) — : principio que 
obstava a que também a mauumissão causd mor lis 
fosse revogada ad nutum{VM). 



(791) L. 1.» Cod. cit. — cíuu id judicium extra ordinem pra> 
beatur ei qui volunLatc} servo suo UbcríaUm gratuita m pra-siiiil, 
liou qui debitam restitui t—Xov. 78 Cap. 1.° 

(79o) LL. já dl. 

(7%; Marciano L. \) § 1.° Dig. de manam, vind. XL, 2; 
Iust. .!. L. is tit. 0 § (>/»; L. 1." Cod. J. VU, l.~Pothier, 
Pand. 

797) A mortis causei manumissio não era verdadeira doação 
causa nioriis, embora tenha com esta muita afinidade. Enten- 
dia-se que a liberdade assim conferida o era a termo, isto 6^ 
para que o liberto a gozasse quando íallecesse o senhor (L. 13 
Dig. de niauuiu. XL, 1— in extremam tempus mauumissoris vitce ; 
Savigny, Dir. .Horn. tom. 4.« § i:o, . Xão era pois revogável 
admitam, ou a arbítrio, por excepção á regra geral nas doações 
causd mortis. Xem ha que admirar, quando é sabido de que 
favores mesmo entre os Humanos gozava por ultimo a liberdade ; 
e quando não é da essência ou substancia da doação causd 
mortis ser revogável a arbítrio ; esta faculdade pode ser renun- 
ciada expressa ou tacitamente (L. 3o § <í.° Dig. (leni. c. don. 
XXXIX, C; Xov. 87 pr. Cap. 1.»; Savigny cit.; Correa Telles 
Dig. Port. tom. a.° art. 123; Coelho da Uocha, Dir. Civ. § 763) ;— 
trausforma-se então em doação entre ricos, que só por justa causa 
pode ser revogada. Na mortis causd manumissio a renuncia é 
tacita e legal. —Ainda mais: era Lai o favor a liberdade, que, 
embora a doação causa mortis propriamente dita de um escravo 
fosse revogável arbitrariamente (caso em que bastava que sobre., 
viesse a mortis causd manumissío para que esta preferisse, e se 
entendesse aquella revogada), o donatário podia libertar o es- 
cravo ; o que fazia presumir acquisição perfeita da propriedade 
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Art. ii. Por nosso Direito. — Espirito moderno. 

§ U7. 

O assento da matéria por nosso Direito é a Ord. 
Liv. 4.* Tit. 63 §§ 7. # e seguintes, que se inscreve — 
Das doações e alforrias que se podem revogar por 
causa de ingratidão,— Por ella são causas justas 
de revogar por ingratidão a alforria não só as 
cinco apontadas nos §§ \S a 5.* da cit. Orde- 
nação, deduzidas amplificadamente das leis Ro- 
manas acima referidas, mas ainda as outras de- 
claradas nos §§ 7.° e 8.° , com a latitude de ser 
sufficiente para esse effeito alguma ingratidão pes- 
soal, mesmo verbal, posto que feita na ausência, 
e não na presença do patrono 1 com o admini- 
culo cmíim do § 10 (commum a todas as doações) 
de ser nulla, em geral, a clausula pela qual 
alguém se obrigue a não revogar por ingratidão a 
doação (798)! 



em tal caso, para salvar a liberdade (L. 39 Dig. oe m. c. 
donat. XXXIX, 6; Savigny cit.) .—Entre nós, tal é a jurispru- 
dência dos Tribunaes (Acc. de 24 de Abril de 1847 da Rei. da 
Corte sustentado pelos de 19 de Fev. c 21 de Out. de 1848, 
tudo confirmado por Acc. de 5 de Fev. de 1830 do Supremo 
Trib. de Just. na causa entre partes Appellantes Isabel e outros, 
ex-eseravos de Antonio José Villas Boas, e Appellada Leopol- 
dina Carolina Bougerlimer, Escrivão Assis Araujo). 

(798) Diz a Ord. cit. o seguinte: — pr... se aquelles, a que 
forem feitas (doações), forem ingratos contra os que lh'as fizcrào, 
com razão podem por elles as ditas doações ser revogadas por 
-causa de ingratidão. E as causas são as seguintes. 

% 1.° A primeira causa he, se o donatário disse ao doador, 
quér em sua presença, quer em sua ausência, alguma grave 
injuria, assi como se lhe dissesse em Juízo, ou em publico, 
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perante alguns homens bons, de que o doador recebesse ver- 
gonha. E se for duvida, se a injuria assi feita é grave ou não, 
fique em arbitrio do Julgador. 

% 2.° A segunda causa he, se o ferio com páo, pedra, ou ferro, 
ou pôz as mãos nelle irosamente com tenção de o injuriar c 
deshonrar. 

§ 3.° A terceira causa he, se o donatário tratou negocio, ou 
ordenou cousa, por que viesse grande perda c dano ao doador 
em sua fazenda, ainda que seu propósito não tivesse real effeito >' 
porque neste caso sua má tenção deve ser havida por consum- 
mada, se para isso fez tudo o que pôde, e não ficou per elle 
vir a effeito. 

% 4.° A quarta causa he, quando o donatário per alguma ma- 
neira insidiou ácerca de algum perigo e dano da pessoa do 
doador ; assim como, se cllc per si ou per outrem lhe procu- 
rasse a morte, ou perigo de seu corpo, ou stado, posto que seu 
propósito não tivesse effeito. como fica dito no § antecedente. 

$ 5.° A quinta causa he, quando o donatário prometteu ao 
doador, por lhe fazer a doação, dar-lhe ou cumprir-lhe alguma 
cousa, e o não fez, nem cumprio, como prometteo. 



$ !• Se alguém forrar seu scravo, livrando-o de toda 
servidão, e depois que for forro, commetter contra quem o 
forrou, alguma ingratidão pessoal em sua presença, ou em au- 
sência, quer seja verbal, quer de feito e real, poderá esse pa- 
trono revogar a liberdade, que deu a esse liberto, e reduzil-o 
á escravidão, em que antes stava. E bem assim por cada uma 
das outras causas de ingratidão, por que o doador pode revogar 
a doação feita ao doualario, como dissemos acima. 

§ 8.° E bem assi, sendo o patrono posto em captiveiro, c 
o liberto o não remir, sendo possante para isso, ou stando em 
necessidade de fome, o liberto lhe não soccorrer a cila, tendo 
fazenda, per que o possa fazer, poderá o patrono fazer revogar 
a liberdade ao liberto, como ingrato, e reduzil-o á servidão, em 
que antes stava. 

% 9.° E se o doador, de que acima fallámos, e o patrono, que 
por sua vontade livrou o scravo da servidão, em que era posto, 
não revogou em sua vida a doação feita ao donatário, ou a li- 
berdade, que deu ao liberto, por razão da ingratidão contra 
elle. commettida, ou não moveo em sua vida demanda cm 
Juízo para revogar a doação ou liberdade, não poderáõ depois 
de sua morte seus herdeiros fazer tal revogação. E bem assi 
não poderá o doador revogar a doação ao herdeiro do donatário 
por causa da ingratidão pelo donatário commettida, pois a uão 
revogou em vida do donatário, que acommetteo ; Porque esta 
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Basta, nos parece, o enunciado de tal legis- 
larão (790) para entrar o espirito em duvida se ella. 
se deve ainda hoje reputar esn vigor, ou caduca no 
todo ou em parte.— Estudemos. 



faculdade de poder revogar os benefícios por causa de ingra- 
tidão, somente hc outorgada áquclles, que os benefícios dérão, 
conlra os que delles os receberão, sem passar aos herdeiros, 
nem conlra os herdeiros de unia parle, nem de outra. 

& t().° i ; posloque na doação lei la de qualquer beneficio seja 
posta alguma clausula, per que o doador prometia não revogar 
a doação por causa da ingratidão, tal clausula não valha cousa 
alguma, e sem embarg > delia a doação poderá ser revogada 
por causa do ingratidão, segundo lemos declarado: Porque, se 
tal clausula valesse, provocaria os homens para facilmente ca- 
hirem em crime de ingratidão. 

79.» Não é esta a única em que se vè o escravo pela sua 
miserável condição fie cousa, a que por ficção e arbítrio da lei 
é reduzido, equiparado ás cousas em geral, e aos animaes, appli- 
cando-se-lhc as mesmas ou semelhantes disposições. E' assim 
que se lènaOrd. !.. I o til 17 —Quando os que comprão escravos 
ou bestas, os poderàõ engeitar por dienras ou manqueiras, e em 
outras leis. Ainda modernissimamente na h. da Ref. Hyp. de 
2\ de Setembro de 18M, c seu Regulamento de 20 dc Abril de 
se denominão crias os fillios das escravas, e se põem em 
parallelo das crias dos animaes! A que triste e mesquinha 
condição é degradado o homem pela prepotência de seus 
semelhantes! Que dureza, até na cxnrcssâo ! — A clausula de 
que Irala o § ult. da Ord. cit. se deve entender sem appli- 
cação aos casos de alforria. — Igual nullidade irroga a lei em 
ouiros contractos e clausulas, v. g., a renuncia da lesão eOrd. 
L. i lit. 13 % a do Velleiano 'Ord. L. i.° til. 01 Ç O.o) ; 
a (piai todavia não aflfecla as manumissões. Se a liberdade é 
sem preço imeslimabilisi, não lia base para regular a lesão: 
seria impossível, e mesmo uma barbaridade desfazel-a por tal 
fundamento, quando ella pôde ser validamente conferida ainda 
gratuitamente, por mera liberalidade, e sem declaração de mo- 
tivo algum. Quanto á fiança, é expressa a cil. Ord. L. 4.° lit. 
«1 § 1." [deduzida da I,. 25 Qjd. de S. C. Velleiano), quando 
pormilie que a mulher a preste validamente a bem de. liberdade. 
O mesmo devemos dizer da clausula de que trata o % ult. da 
Ord. 1j i.° lit. 03; tasilo mais, quanto esla hoje reprovada nas 
doações propriamente la es de bens ou propriedade. Esb. do 
Proi. do Cod. Civ. [tara o império arl. ilíS § 3." 
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§ 148. 

Quanto aos direitos de patrono. 

Esse parentesco (fictício) que o constituía como 
que (Kjnado do liberto, certamente ninguém o 
admittirá entre nós; nem com effeito se acha 
recebido. E' uma ficção dos Romanos, como tantas 
outras, para fundamentar uma theoria, explicar 
certas disposições (800). E todavia, entre elles, 
era a base ou principio d'onde derivavão os di- 
reitos do patronado (801). 

Faltando assim o fundamento de taes direitos, 
não se pôde entre nós dar-lhes a mesma extensão 
que alli Unhão; tanto mais, quanto, mesmo entre 
os Romanos, como vimos, o liberto podia ficar 
inteiramente exonerado das obrigações corres- 
pondentes a taes direitos, em muitos e diversos 
casos, embora subsistisse sempre a do respeito 
e bons ofTicios para com o patrono, á semelhança 
do bom filho para com seu pai (802). 

Esta deve, pois, ser a regra para nós; e os 
nossos costumes de longa data, a nossa Jurispru- 
dência, o nosso Direito erafmi parecem firmal-a. 

Se alguns libertos tomão os appellidos dos pa- 
tronos , pôde ser um facto ; porém jámais um 
direito ou uma obrigação. 



(800) Savigny (Dir. Horn, tom. l.° L. 2.° § 5o} qualifica o 
patronado uma instituição peculiar do Dir. Rom., não aceita 
pela Europa moderna. t . 

(801) Hein. Recit. % 111. 

(80$ L. 3.» Cod. de foon. Hbert. VI, 4 —Esses direitos de 
patronado tem caliido em desuso, já dizia Heiu. Rccit. f 113. 

2o 
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Nenhuma lei obriga o patrono a defender o 
liberto em Juízo ; se elle o fizer, é por oflicio de 
piedade, quando fôr pessoa miserável ou care- 
cedora de auxilio. Ante a nossa lei, o liberto é 
um homem livre, mi júris. 

Também não tem obrigação rigorosa o patrono 
de alimentar o liberto. O Ass. de 9 de Abril de 
1772, estatuindo regras nesta matéria, não com- 
prehendeu semelhante caso, comquanto interpre- 
tasse a Ord. Liv. 4.° Tit. 99, eem lempt> em que 
a escravidão ainda existia em Portugal e não so- 
mente nas suas possessões (803). 

Portanto, e reciprocamente, também não se 
pôde entender que o liberto tenha rigorosa obri- 
gação de alimentar o patrono (804) ; a obrigação 
é imperfeita (805). 

O liberto, igualmente, não está inhibido de in* 
tentar acções contra o patrono, ou accusação, e 
mesmo de dar denuncia; o Cod. do Proc Crim. 
arls. 72, 73, 74, 75, não lho veda (806). 

Entendemos que, do mesmo modo, não é o 
liberto adstricto aos serviços pessoaes (operw o/]i- 



so3) IVão obstante o Alv. de 19 de Setembro de 1761, só pelo 
de 16 de Janeiro de 1773 foi ella no Reino abolida definitivamente. 

(804) V. porém B. Carneiro, Dir. Civ. L. 1° tit. 19 § 176 n.° 8. 

(805) O Ass. já cit. de 1772, confirmado pelo Alv. de 29 de Agosto 
de 1776, expressamente deelara que os alimentos só são devidos 
por direito de sangue, e mais particularmente pelos ascendentes 
aos descendentes, e vice-versa; c que, fóra disto, entre colla- 
leraes, sobretudo illegitiinos, tal obrigação não lia (Ord. L. 1.° 
tit. 88 % 11), sendo que a benevolência não pôde produzir obrigação 
ou efíeito algum, que náo seja de pura charidade. 

(806) Todavia parece que o Direito antigo o proliibia (V. Mello 
Freire, Dir. Crim. til. 13 | 5. n ) 
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ciales), nem aos fabris (operce fabriles), nem aos 
presentes e encargos (dona et munera), excepto 
se houver accordo ou ajuste entre o patrono e 
o liberto (807) sendo, porém, taes serviços lí- 
citos por Direito e pela Moral (808) ; salvo sempre 
a qualquer das partes o direito de os exigir ou 
não, e prestar ou não, conforme as circumstan- 
cias, isto é, em termos hábeis, e ainda mesmo 
de recusar-se pagando a indemnisação(809). 

Por ultimo, entendemos que, por fórma alguma, 
se pôde conceder ao patrono um direito forçado 
ou legal sobre a herança do liberto, quer por 
testamento, quer não (810). — Esse direito de ha 
muito havia cahido em desuso na Europa (811). 
— Entre os Romanos elle se mantinha mediante 
innumeras condições, c sempre fundado no fictício 
parentesco do patrono; era ainda um vestígio 
do anterior domínio do senhor sobre a proprie- 
dade escravo e suas acquisições, era uma dispo- 
sição peculiar desse Povo, era mais um meio de 
haverem a si certas fortunas ; direito a principio 
amplo, e depois limitado por Justiniano; direito 



(807) A própria Ord. LA. 0 lit. 63 f§ C.° c 7.° combinados admilte 
apossibilidade de laes ajustes. Por Dir. Rom. não havia duvida. 

(8:8) Ord. L. tils. 28, 20,30,34, 42 c 70 combinados; -direito 
geral . 

(809) Nas obrigações de fazer ou não fazer resolve-se c:n in- 
demnizarão o não cumprimento (direito geral). V. Ord. L. 4.» 
lit. 70. 

;810) Assim opinei como Procurador dos Feitos da Fazenda 
Nacional cm aulos de inventario da finada Rachel Francisca de 
Bello, no Juízo Municipal da 3.» Vara desta Corte, Escrivão 
Franca, e foi decidido em 1850 por dous despachos. 

(811) Uein. Pand. L. 38 § 51 ; Recil. % 113. 
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que, mesmo entre elles, o patrono perdia em 
vários casos, segundo vimos acima. — Entre nós, o 
liberto, quér tenha filhos, quér não, é igualado 
nos seus direitos civis aos demais homens livres, 
nacionaes ou estrangeiros ; pôde dispôr como lhe 
aprouver, segundo as leis geraes ; se morre in- 
testado, sem filhos, sua herança passa aos her- 
deiros que tenha, ou á mulher (812), e por ultimo 
ao Estado, nos termos de Direito (813). 

Devemos, pois, concluir que, rigorosamente, só 
ficão subsistindo do liberto para com o patrono 
os deveres de respeito, bons oflicios, e piedade 
filial, á semelhança de um filho agradecido (814) ; 
pelo que, se o tiver de chamar a Juizo, deve 
requerer a devida Yeniaao Juiz (81 5).— Bem como, 
vice-versa, do patrono para com o liberto, apenas 



(812) Beni entendido, se capazes de succeder. — Se escravo, 
não pôde succeder (Av. de 13 de Fevereiro de 1830, de 6 de Junho 
de 1860). 

(813) A ordem das successòes legitimas e testamentárias, re- 
conhecida esanecionada por nossas leis, cxclue esse direito que 
o patrono se pretendesse entre nós arrogar sobre a herança do 
liberto. Nem as Ordenações que Ira tão da instituição forçada e 
da desherdação comprehendem o caso de tal successão. Tao 
pouco o tem admitlido a Jurisprudência, firmando assim pra- 
ticamente {a melhor interprete das leis; a verdadeira intelli- 
gencia; c com ianto maior razão, quanto se não pode di/er caso 
omisso em nosso Direito pai a se recorrer ao subsidiário, que aliás 
só seria admissivel quando conforme á boa razão, nos termos da 
L. de 18 de Agosto dé 1709 ; o que se não verifica. 

(814) No Diec. Jurid. de Pereira c Souza lè-se o seguinte: — 
Liberto se diz o escravo que foi manumittiflo. Os libertos ficão 
ingénuos, conservando sempre a reverencia devida aos patronos. 

(815) Ord. L. 3.° tit. 9 §§ 1.° c 6.° Mas só quando o fizer em 
seu próprio nome, c não quando em nome alheio, v. g. em qua- 
lidade de tutor, curador, feitor, procurador (§ 5.°; 
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os deveres de piedade paternal (816). — Eis a que 
se reduz, em nossa opinião, o Direito actual em 
taes relações. 

§ U9. 

Quanto á revogação por ingratidão. 

Do que lica exposto já se deve naturalmente 
concluir qual o nosso parecer a respeito 'da outra 
magna questão, isto é, da revogarão da alforria 
por ingratidão.— Quanto a nós, é inadmissível 
hoje semelhante acção (817). 

Bem sabemos que a Ord. Liv. 4.° Tit. 63 não foi 
expressamente revogada nesta parte.— Ha mesmo 
decisões dos Tribunaes do Império que a pre- 
sumem ainda em vigor (8 IS). 



(810) São obrigações reciprocas . 

(817) A Ora. L. 4.° tit. <>3 § 9.° a permitlia por alguma das 
causas na mesma especificadas; mas só ao patrono (ex-senhor) 
conlra o liberto (ex-eseravo;, e jamais aos herdeiros nem contra 
os herdeiros ou sucecs^ores : a acção era. pois, personalíssima. — 
A doutrina do texto sustentámos em um discurso pronunciado 
em sessão magna do Instituto dos Advogados brasileiros em 1803 
(V. Itcv. do Inst. tom. pag. 53;. 

(818) Exigindo ioda via que se prove a causa justa da revogação 
em acção c<> v>:vnle (V. Aeeordãos cit. na nota 797\.— Por 
I)ir. Horn. (subsidiário' era fora de questão a necessidade de sen- 
tença.— Não obstante, das palavras da Ord. cif . pôde vir duvida 
se t '/a licito revogar independente de sentença. Mas revogou 
quer dizer que o patrono em sua vila obteve a sentença c intentou 
demanda quer dizer que eile falleceu sem a ler ainda obtido, 
caso em que os herdeiros (habiliiando-se no processo; poderião 
proseguir (tteperl. das Ord. v. faculdade de poder revogar a 
doação por ingratidão. . . . uola b . 
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Mas de ha tempos se levantarão serias duvidas 
a respeito ; e graves pensadores se tem pronun- 
ciado em sentido negativo (819). 

Na realidade, bem ponderada a questão, le- 
vantão-se a favor da opinião que acima emilti- 
mos, argumentos de lai valor, que, com um pouco 
de benevolência á causo da liberdade ( aliás tão 
protegida pelas próprias leis, que a seu favor re- 
commendão toda a equidade, ainda contra as 
regras geraes de Direito), não hesitamos em sus- 
tental-a como única a seguir nos tempos actuaes, 
e até que se exlingua a escravidão ou se tomem 
outras providencias. 

Já vimos em outro lugar (820), que a manu- 
missão ou alforria nada mais é do que a renun- 
cia que o senhor faz dos seus direitos sobre o 
escravo em bem deste, isto é, a restituição da 
liberdade ao mesmo inherente, e cujo exercicio 
e gozo fora suspenso pelo facto violento do capti- 
veiro, contrario á lei natural. — Sendo assim, já 
os próprios Romanos haviào reconhecido que a 



(810) Na Consolidarão das Leis Civis Bras. pelo Dr. A. Teixeira 
de Freitas se lè que, quanto aos nascidos no Império, ahi se en- 
tende caduca semelhante lei por importar perda de direitos 
políticos e da qualidade de Cidadão Brasileiro fora dos casos 
taxativamente enumerados no Pacto Fundamental. (V. nota 4 
ao art. 421). —O Dr. Trigo de Loureiro, no seu Compendio ou 
Tratado de Direito Civil Bras. igualmente se pronuncia neste 
sentido, eeom mais latitude, qualificando mesmo crime ou tenta- 
tiva de reduzir á escravidão pessoa livre. — O Dr. A. J. Ribas no 
seu Direito Civil inciina-se a esta opinião, e faz votos para que 
prevaleça a doutrina.— O Dr. J. da Silva Costa também o sus- 
tentou em uuiarí&o que fez publicar nos — Fnsnios Litterarios 
do Atucneu 1'aulistano — 18ÍK).— K assim outros Jurisconsultos 
e talentos pátrios, altamente conipetenles na maleria. 

(S20) V. |12T,. 
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liberdade uma vez conferida não pôde mais ser 
revogada ; innumeros lextos o confirmão (821). 
Ainda mais; elles mesmos havião declarado que 
a acção de revogar por ingratidão não cabia se- 
não áquelie que manumUtisse gratuitamente, c não 
a quem apenas restiluia a liberdade devida (822). 
—Ha, pois, no fundo de ludo islo o grande pen- 
samento de que a alforria não é mais do que 
restituição da liberdade devida ao escravo; a qual, 
portanto, lhe não pôde mais ser tirada por mo- 
tivo algum. — O principio ou idéa dominante deve, 
pois, ser este — libertas se mel data non revocatur. 
A liberdade é inauferivel, imprescriptivcl, supe- 
rior a qualquer valor, digna do maior favor sobre 
todas as cousas, e não sujeita a sor sacrificada 
por questões pecuniárias ou outras do semelhante 
ou diversa natureza. 

Tor outro lado, a ingratidão— m\\ qualificada 
pela lei, cm tal caso, um crime (823); o a revo- 
gação da liberdade a puni aio de tal crime.— Era, 
pois uma verdadeira pena, embora fosse pedida 
por acção eivei. 

Mas que pena, grande Deus! para qualquer dos 
factos qualificados justos motivos de revogação! 
Desde a simples ingratidão verbal em ausência 



(821} Libertas semH data non reroealur, era mu principio axio- 
mático ; que comprehendia alô a manumissão causd mortix 
(nota 7*)7). 

(822) V. no la 791. O que lambem entre nós não soflre questão ; 
sendo aliãs regra ou direito geral — que a doação a titulo oneroso 
nuo é revogarei por ingratidão [Rcperl. dasOrd. v. Doação se 
pôde revogar por ingratidão — nota e. limitação l. a ). 

(823 Ord. !,.*.» lit . f>3 ^ 10 in tine. 
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até a tentativa contra a vida do bemfeitor, tudo 
era causa justa de revogação ! Póde-se dizer uma 
verdadeira rede em que o liberto podia facilmente 
cahir, e ser arrastado de novo para a escravidão. 
— Salta, pois, aos olhos a barbaridade de seme- 
lhante pena, o excesso odioso de tal castigo.— 
Eis a razão também, por que cila cahio em desuso, 
como acontece com toda a lei que excede os li- 
mites do justo. 

E' digno ainda de notar-sc a desigualdade em 
tal punição. Todas essas faltas do liberto erão 
castigadas do mesmo modo, isto é, com a perda da 
liberdade, fosse a oílensa verbal em ausência, fosse 
a tentativa de morte! ror outro lado; a acção é 
personalíssima; o herdeiro do patrono não a pôde 
intentarem caso algum. Pois bem; o liberto as- 
sassina o patrono, facto de muito maior gravidade 
do que a simples tentativa, ou outro qualquer de- 
clarado motivo justo para revogar a alforria; e 
todavia não pôde soflrer essa pena por ter falle- 
cido o mesmo patrono, e somente ser punido 
como livre, embora aggravado o castigo por 
circunstancias que, na forma das leis, elevem 
a punição. — Não é, assim, claro o desaccordo, 
diremos mesmo o absurdo de semelhante legis- 
lação? 

Demais; não ha facto algum dos ahi enumerados 
que ou se não devão reputar somente da alçada 
da moral, e portanto fôra da da lei,— ou sujeitos 
á penalidade da lei criminal,— ou á satisfação re- 
sultante do delicio ou quasi delicio,— ou finalmente 
á indemnização pela recusa de fazer ou não fazer. 
—Eis, par conseguinte, bem definida c firmada 
a saneção por qualquer infracção que o liberto 
possa commctler contra o patrono, para salvar o 
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respeito ás leis (824), e dar plena satisfação ao 
patrono (825), sem dependência ou necessidade 
alguma de reduzil-o ao antigo captiveiro (826). 

Ainda mais : mesmo por Direito Civil geral, 
quanto ás doações propriamente ditas, a opinião 
mais cordata hoje é que cilas não sâo revogáveis 
por ingratidão— ; e assim está consignado no es- 
boço do Projecto do Código Civil para o Império 
(827).— Com muito maior 'razão deve semelhante 
principio ser applicavel á revogação da liberdade ; 
e desde já, visto como nossos costumes e Direito 
actual repugnão a uma t ú revogação. 

Áccreseem outros argu nentos de grande valia, 
produzidos já por doutos Jurisconsultos Brasi- 
leiros, quaes sejão: 1.° quanto aos libertos nas- 
cidos no Brasil, fazer-llus perdçr os direitos de 
cidadão Brasileiro contra o disposto na Constitui- 
ção do Império, por estar íóra dos casos taxati- 
vamente determinados nella (828) ; 2.° ser mesmo 



(824) E' o espirito do nosso Direito, general isando o que se lê 
naOrd. L. 4.° til. 81 § 6.°, onde, fallando-se da escravidão da 
pena, se reconhece e expressamente declara ser contra a huma- 
nidade punir com a escravidão, quando a pena corporal por qual- 
quer delicio imposta é para a Justiça satis factor ia. 

(825) Na satisfação do danino, em caso de delicio, tem, além 
da pena criminal, a indemnização ; que pode ser reduzida a pena 
corporal (art. 32 Cod. Crim.) — Nos quasi delictos e outros aclos, 
a indcmuização por acção civcl. 

(826) Arg. da Ord. L.4.° til. 81 § 6. o ; Cod. da Luiziana art. 189. 
— E já assim o entendião Praxistas quanto ao Clérigo ingrato 
(Lima á Ord. L. 4.° tit. 63 § 7.°— n.°o). 

(827) Art. 2118 $ 3.°, que até declara nulla a clausula adjecta á 
doação de ser revogável por ingratidão. Exactamente o inverso 
do disposto uo § 10 da Ord. L. 4.» tit. 63. 

(828) Const. arts. 6.°e7.°; Av. delOdeOut. de 1832.— Seria, 
cm tal caso, impossível a revogação (Consol. das Leis Cit. Bras. 

20 
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crime de reduzir u escravidão pessoa livre (829) ; 
3.° ser opposto ao systema penal moderno Bra- 
sileiro, visto como tal pena foi virtualmente de- 
rogada pela Constituição, e legislação penal actual 
(830). 

Devemos ainda attender a outras considerações 
de ordem igualmente elevada, e que altamente 
interessão á sociedade.— Na revogação de uma 
doação de bens, a desordem é simples; é uma 
questão de propriedade, que afinal se resolve em 
restituição ou indemnização (831). Mas, na revo- 
gação da alforria, o mesmo não acontece. E' um 
homem, é mesmo um cidadão, que perderia todos 
os seus direitos, de cidadão, de marido ou mu- 
lher, de pai de familia, de proprietário, lavrador, 
commerciante , manufactureiro, empregado pu- 
blico, militar, ecclesiastico, emilm toda a sua per- 
sonalidade, o seu estado, familia, direitos civis, 
e mesmo politicos para recahir na odiosa e de- 
gradante condição de escravo ; soffrendo assim 
o que os Romanos denominavão uma capitis de- 
minuiio máxima; e com ella arrastando a ani- 
quilação completa de sua familia (aliás base do 
estado social), e todas as outras irreparáveis con- 
sequências. Seria uma verdadeira desorganização, 
que afiectaria profundamente a própria sociedade 
civil, com grande prejuízo e damno do Estado, 



nota 4 ao art. 421 — V. em contrario a esle argumento Dr. Ribas, 
Dir. Adiu. pag. 368). 

(829) Cod. Crim. art. 179 — Dr. Trigo de Loureiro, Dir. Civ. 
L.i.° tit.l.»§9.* 

(830) Dr. José da Silva Costa, Eusalos Liuerarios já cit. pag. 609. 
(831 V. Ord. L. 4." tit. 63, til. 97. 
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da publica utilidade.— E pôde acaso tolerar-se 
que isto se verifique no nosso século, na época 
em que vivemos, com as tendências e louváveis 
aspirações, já não sómente de favor á liberdade 
mantida a escravidão, mas de abolição da própria 
escravidão? Parece-nos que a consciência e a razão 
de cada um, mesmo Juiz, está respondendo que 
não ; e que essa lei se deve ter por obsoleta, 
antiquada, e caduca, derogada ou abrogada pelas 
leis posteriores, pelas idéas do século, e costumes 
da nossa época e sociedade, da nossa civilisação 
e progresso. 

Nem é razão de duvidar o não haver lei ex- 
pressa em contrario. E' este um argumento que 
espíritos timoratos costumão oppor. Uma lei não 
se entende caduca ou não vigente só quando é 
expressamente revogada por outra. Basta que o 
Direito superveniente seja tal, que com ella não 
possa co-existir na devida harmonia, dando lugar 
a eontrasensos, a opposições, a decisões repug- 
nantes em sua applicação ou de consequências 
repugnantes. A lei entende-se então caduca, de- 
rogada ou abrogada (832). O Direito deve, no seu 
complexo, ser um todo harmónico, e não um amal- 
gama de elementos ou principios disparatados e 
mesmo heterogéneos (833) ; é a perfeita concordân- 
cia das Suas partes, a coherencia de suas deter- 
minações, essa unidade emfim, que fazem a sua 



(832) V. Consol. das L. Civ. Bras.— Introd. pag. Ill, e IV; 
Di\ Ilibas, Dir. Civ. tit. 3.° cap. 2.° § 3.°; B. Carneiro, Dir. Civ. 
- Introd. § 13 n.° 1 ; Coelho da Rocha, Dir. Civ. Introd. § 9.° 

'833) Benlham, Lejrislation , c Codification ; — Montesquieu, 
Esprit des Lois. 
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perfeição, a sua belleza, a esthetica do Direito. E' 
ella que constitue a sublime maravilha das leis 
da natureza, tão simples, tão harmónicas. Pro- 
eure o homem, feito á imagem do Creador, imi- 
tal-O, quando não absolutamente nessa simplici- 
dade e perfeição, ao menos nessa harmonia, 
quanto ás leis humanas, conformando-se o mais 
possível com as leis naturaes, que não lhe é dado 
transgredir (834). 



CAPITULO IV. 

LIBERTOS. — SEUS DIREITOS, CIVIS, POLÍTICOS, 

• E PÚBLICOS. 

§ 150. 

Já vimos em outro lugar (835), que, entre os 
Romanos, a manu missão não importava sempre 
ao liberto a qualidade de Civis Romanus, pois 
lambem alguns erão latinos e outros dediticios 
(836); assim como que os latinos adquirião muitas 
vezes a posição de eives; até que afinai Justi- 
niano extinguio todas essas differenças de libertos, 



(83i) Civilis ratio naturalia jura corrumpere uon potest (L* 8. a 
Dig. de cap. min.). 

(835) Secç. 3.» art. l.<» Cap. 3.» desta Parle l. a 

(830) Nos primeiros tempos, por determinações de Sérvio Tullio, 
importava. De Augusto e Tibério, porém, forão rcstriugidos esses 
direitos. Até que por ultimo forão ampliados suecessi vãmente; 
de fórma que Justiniano abolio essas differenças e deu a todos a 
qualidade dc eives fHcin. Uccit. % 105; . 
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e deu o todos a qualidade dc eives Romani, abo- 
lida qualquer distineção entre ingénuos c libertos 
(837). 

Anteriormente, aquella diversidade trazia con- 
cessões diversas de direitos, mesmo civis, aos 
libertos, sendo os mais favorecidos os rim (que 
adquiriao jus civilalis), sem que todavia fossem 
igualados aos ingénuos (óptimo jure eives): o que 
se foi modiíicando por tal forma, que os libertos 
forào sendo admittidos a todos os cargos, e mesmo 
ao Império (838). 

Dous remédios se davào para completa rehabi- 
litaçào do liberto, e ser elle havido por ingénuo 
sem macula do anterior estado ; erão o jus au- 
reorum annullorum, que o elevava com a inge- 
nuidade á condição decavalleiro Romano (839), 
e a natalium restitutio, que fazia desapparecer 
todo o vestigio da escravidão, ainda quanto á 
sua ascendência (840). Estes benefícios, a prin- 
cipio, dependiào de graça especial do Príncipe 
(841); Justiniano, porém, os concedeu por via de 
regra e força da lei (842). 



(837! Nov. 78 eap. 2.°; Hein. Rccit. § 110. 

(838) Sérvio Tullio foi liberto ; o a elle deverão os libertos 
muitos favores, c até serem igualados aos eidadãos Romanos, 
nos primeiros tempos de Komn.— ?ios últimos, o Império foi 
oceupado por vários libertos. 

(830) L. 8.» !>ig. de jur. aur. anu.; L. uu. Cod. ad leg. Viselh 

(8í0) L. 2.* Dig. de natal, reslit. 

841 Polliicr, rand. L. 80 tit. 17 ns. 102 a 110. 

8Í2; Nov. 78caps. I. u e2." 



Digitized by Google 



— 206 — 

Entre nós, peio Pacto Fundamental é Cidadão 
Brasileiro por nascimento o liberto que no Brasil 
tenha nascido (843). — Assim como pôde sel-o por 
naturalização aquelle que não fôr nascido no Im- 
pério; porque nem a Gonst. nem as leis sobre 
naturalização o impedem ; até poderia sel-o em 
virtude de resolurões especiaes do Poder Legis- 
lativo (844).— Se a condição anterior (de escravo) 
não inhibe de ser cidadão brasileiro quando nas- 
cido no Brasil, não ha razão alguma que exclua 
dc sel-o por naturalização, quando nascido fora 
dellc. 

Pela nianumissâo, o escravo íica restituido á 
sua natural condição e estado de homem, de pessoa, 
entra para a communhào social, para a cidade, 
como diziâo os Romanos (84o), sem nota mesmo 
da antiga escravidão (846). 



(813) Cousl. art. tí. u % i." 

(84*) Cousl. art. 6.° 5 8.°, LL. de 23 dc Outubro de 1832, de 30 
de Agosto de 18*3, n.° (501 de 1830, n.° 712 de 1853, u 808 de im, 
L. de 20 de Setembro de 1860 art. 4.« ; e outras especiaes. 

84?$ O jus cioikitls. entre os Konianos , não dava somente 
direitos politkos, mas também maior latitude de direitos civis. 

840) Sov. 78 cap. 2°; A!v. de IG de Janeiro de 1773.— 
Os expostos de cor presumein-se livres c ingénuos, posto que 
sejão escravos ; e até filhos propriamente naturaes (Alv. de 31 de 
Janeiro do 1775 § 7.°, Ues. dc 22 de Fevereiro uel823). B. Car- 
neiro, «ir. Civ. L. l.° tit. 19 § 173 n.° 1 diz legitinios ; mas parece 
que se refere aos oufros. — O Alv. dl. de 1773 prohibio que se 
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E' então que elle apparece na sociedade c ante 
as leis como pessoa (persona) propriamente dita, 
podendo exercer livremente, nos termos das leis, 
como os outros cidadãos, os seus direitos, a sua 
actividade, crear-se uma família, adquirir plena- 
mente parati, succeder mesmo ab-intestado, con- 
tractar, dispor por actos entre vivos ou de ultima 
vontade, praticar emfim todos os actos da vida civil, 
á semelhança do menor que se emancipa plena- 
m ente (Sil). Pôde mesmo ser tutorou eurador(848). 

Já em outros lugares tivemos occasião de dizer 
mais alguma cousa a este respeito ; tf escusado 
repetir (849). 

§ 153. 

Mas a lei, attendendo a preconceitos de nossa 
sociedade, originados já nào tanto do vile mise- 
rável anterior estado do liberto, como da igno- 
rância, máos costumes, e degradação, de que esse 
estado lhe deve, em regra, ter viciado o animo 
c a moral, e bem assim ao preconceito mais geral 
contra a raça Africana, da qual descendem os es- 
cravos que existem no Brasil, tolhe aos libertos 
alguns direitos em relação á vida politica e pu- 
blica. — E' assim que o liberto cidadão Brasileiro 
só pôde votar nas eleições primarias, comtanto 



denominassem libertos os mamunittidos por considerar islo*w6- 
tileza dos Romanos, contraria aos princípios de povos christào* 
ecivili$a4os,—0 exposto em terrilorio do Império é cidadão Bra- 
sileiro (rimenta Bueno, Dir. Intern. Priv. 1863 — n. 51). 

(847) Arg. da Ord. L. 1.° til . 88. 

(848) Ord. L. 3.° til. 9.°$ 3.» 
(849; V.Secc. ;j. a arl. 2.° cap. 3." 
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que reúna as condições legaes coramuns aos de- 
mais cidadãos para tal fim (850).-Mo pôde, 
porém serelcitor(8:)l);ecoiisegiiintementeexercer 
qualquer outro cargo, quér de eleição popular, 
quer nào, para o qual só pôde ser escolhido 
aquelle que pôde ser eleitor ou que tem as qua- 
lidades para sel-o, taes como : deputado geral ou 

provincial, senador (852), -jurado O* 53 ) .H uiz (le 
paz (854),— subdelegado, delegado de policia (835), 
—promotor publico (850),— Conselheiro de Estado, 
Ministro, Magistrado, membro do Corpo Diplomá- 
tico (857), Bispo, e outros semelhantes (858). 



'880) Const. arts. 6.» cOi ; Instr. dc 26de Março de 1824 cap. 1.» 
| 6 0 n 0 1 ; L • u.° 387 de 19 de Agosto de 1856 art. 18. 

831) Const. art. 04 \ %* ; Insl. cil. de 1825 cap. 2.- § 6.' 2 ; 
L. cit. de 1846 art. 53§2.°; Av. n.« 78 de 21 de Março dc 1849.- 
E portanto votar para Deputados Geraes e Provinciacs, e para 
Senadores e Regente (Const. arts 43, 74 e 90 ; Ado Add. arts. 4.» 

C m Const. arts. 45, 75 e 93; L. cit. art. 33 §§ 2.<>, 75, 80 a 84 
combinados. 

(853) Cod. Troe. Crim. art. 23; L. de 3 de Dezembro de 4841 
art. 27; Heg.de 31 de Janeiro de 1842 art. 224 * 1.» ; Av. n.° iS 
de 1849. 

(834. L. de 15 de Outubro de 1827 art. 3.°; Cod. Proc. Crim. 
art. 9.° ; L. de 19 de Agosto de 1856 at. 99. 

(833) Reg. de 31 de Janeiro de 1*42 arts. 26 e 27. 

(836} L. de 3 de Dez. de 1841 art 27, Heg. cit. de 1842 art. 216. 

(837) Por maioria ou identidade de razão do que ficou exposto ; 
sendo que para Conselheiro de Estado ate se exigem qualidades 
de Senador v Co«st. art. 140), e Ministro nao o pode expressa- 
mente ser o naturalizado {art. 136 — V. Pimenta Bueno, Analyse 
da Const. ou Dir. Pub. Bras. ns. 237,663 a 0<9. 

838) O ser escravo, ou mesmo liberto é até impedimento para 
as Ordens; constituo essa qualidade ou condição uma imy» 
Itridade ex dcfoclú tCap. X dc servis nou ordinand.s et con im 
manumissione, Can . 20 disl. 54 - excepto consentindo o senhor 
r-iso em que - eu- hor ipso quod constituías est, Itbcr ct tngcnm* 
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§ 454. 

Não é, porém, inhibido de ser Vereador, quando 
cidadão Brasileiro, porque para isto basta a qua- 
lidade de votante (859); e, por conseguinte, de 
exercer outros cargos públicos, de que não seja 
expressamente excluído, ou tacitamente por não 
ler a qualidade de eleitor (860). 

No exercito e marinha pode o liberto servir, 
quér voluntariamente, quer por via de recruta- 
mento quando cidadão Brasileiro (861).— Em Roma 
erão até a milícia e a marinha modos porque 
o latino adquiria a qualidade de Romano (862). 

Pôde e deve ser o liberto qualificado na Guarda 
Nacional, quando Brasileiro (863).— Mas não pôde 

occupar postos de Officiaes (864). 

- 



ertí) ; o liberto pode ser aduiittido a ellas, sendo probatw vita, 
e isento do patrono (Cap. si quis — 7— dist. 84 cil. — neque li- 
bertou ordinari dcbet, nisi probatw titce fnerit et consentus patroni 
remstrit). V. Àbbade Werrot, Dict. deTbeol. morale Paris 1849 
v. esclavaye, irregulartié. 

(889) Av. n.° 1 de 3 de Janeiro de 1801 (Const. art. 168 ; L. do i.* 
de Out. de 1828 art. 4.° ; L. de 19 dc Agosto de 1846 art 98) . 

(860) V. Pimenta Bueno, Dir. Publ. cit.; Dr. Ribas, Dir.Civ. 
tit. 4.» cap. 3.» % 2.» nota 2. 

(861) Avs. de 3 de Nov. dc 1837, de 30 de Julho de 1841, Ineir. de 
14 de Abril de 1855, Av. de 16 de Abril de 1866 — Diar. O ff. n. 181. 
— Em estabelecimentos públicos erao admittidos a servir, de 
preferencia, com os ingénuos (Resol. de 28 de Junho c 20 de 
Set. de 1881 ; Repert. Furtado v. escravos, libertos) . 

(862) Vw Fresquet Droii Rom. pag. 109. 

(863) Const. arts. 6.° e 145 combinados; Av. de 27 de Agosto 
de 1834, de 8 de Agosto de 1835, 9 dc Fevereiro de 1838, L. n.° 602 
de 19 de Setembro de 1850 art. 9 | 1.°, Reg. n.°722 de 25 de 
Outubro de 1880 art. 14 1 1° 

864) L. cit. de 1880 art. 53 (que exige qualidade de eleitor); 

Reg. cit. art. 68 § I o ~ 

27 
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§ 155. 

Vê-se, pois, que, em relação ao exercício de 
direitos políticos e do poder publico, da sobe- 
rania nacional, a posição e condição dos libertos em 
nossa sociedade é altamente restringida.— Seria, 
talvez, para desejar que as leis fossem modifi- 
cadas em sentido mais liberal, embora se exi- 
gissem condições ou habilitações especiaes. Não 
ha razão alguma de ordem qualquer, que jus- 
tifique a exclusão de indivíduos instruídos, mo- 
rigerados, de qualidades estimáveis, quaes podem 
ser em muitos casos os libertos, a quem se haja 
dado conveniente educação, de exercer empregos 
e cargos, de que aliás são actualmente excluídos 
só porque não nascêrão ingénuos ! e quando pelas 
próprias leis a nota de liberto desapparece por 
um effeito retroactivo, e por beneficio extraor- 
dinário da mesma lei ! — Uma reforma concebida 
em termos hábeis augmentaria o numero dos 
Servidores do Estado, e concorreria para ir extin- 
guindo essa diversidade de classes, suas naturaes 
rivalidades e odiosidades provenientes de uma 
desigualdade pouco justificável, e para fomentar 
a homogeneidade e fraternidade dos cidadãos, 
a unidade da Nação, sem a qual nenhum povo 
é verdadeiramente grande. Não é com elementos 
heterogéneos, não é com essa odiosa divisão e 
repartição, não 4 abandonando os próprios Bra- 
sileiros livres nascidos no Império e sujeitando-os 
á condição de seus pais estrangeiros, sobretudo 
durante a minoridade em que mais precisão do 
apoio e protecção de sua pátria, que se faz ou cria 
o espirito nacional ; é, ao contrario, augmenlando 
o numero dos cidadãos, e fazendo-lhes apreciar 
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eíBcazmente as vantagens da nacionalidade, como 
já dizia o grande Justiniano quando conferio a 
todos os libertos a qualidade de cidadãos Ro- 
manos — ampliandãm magis civitaíeni nostram, 
quàm minuendam me censemus. 



FIM DA 4. 11 PARTE. 
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723 170 a 173 
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nolas 377 e 378 , 90 



Digitized by Google 



li 



ÍNDICE 



MOS. 

Açoites applicão-se aos escravos , só emquanto es- 



cravos, c como § 6.°, uolas 48 a 73. 12 a 16 

» foráo abolidos entre nós; menos quanto 
aos escravos §§ 'ó.° c C.° , nolas 47 , 48 e 
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cravidão § 138, notas 744, 743 480 
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effeitos , segundo o Dir. Horn. § 102 , nolas 

559 a 362 133 

» a escravo em usufruclo, conforme o Dir. 
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(ademptio libertatis) § 90 , notas 488 a 403. 114 c 11o 
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ingratidão § 146 — 2.° , notas 794 , 822. . . . 189 e 199 



j> i-ausá mortis não é revogável ad nutum 

% 146-2.°, nota 797 189 

». dada por cabeça de casal, ou co-herdeiro, 
cm prejuizo dos outros, é nulla; salvo 

quando § 89n.°4, nota 485 113 

dispensa escriptura publica nota 300.... 71 
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Alforria cm fraude dos credores é nulla , quando , 
c como ; excepto em que casos § 88 n. w 9 , 

§ 80 li." 2, notas 468 a 475 , 483 109 C ÍÍ2 

» é isenta de sello proporcional nota 308. . . 72 
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propriedade, por não haver ahi semelhante 
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posto—nota 300 71 
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» é isenta da decima de legado- nota 306. . . 72 
» em fraude ou prejuízo dos herdeiros ne- 
cessários é nulla; salvo quando § 89 n.° 3, 

nota 484 113 

» em testamento aberto não é revogável 

ad nutum , nota 493 t 116 

» isenta o escravo da taxa annual , nota 311. 73 
» legal ou forçada, mediante indemnização 
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notas 672 a 679 162 a 164 
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Cárcere privado não commelte o senhor que prende 
por castigo o seu escravo, comtanto que 

o faça moderadamente, nota 20 7 

Carta é valida para alforria, ainda sem testemunhas 

§ 82 iu hne, nota 411 U8 
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Casos cspeciaes de alforria § 99, nola,s 5'#6 a 555... 129 

Castigo a escravos, por l)ir. Rom., só moderado; 

e probibidos certos instrumentos, próprios 

só de Bárbaros § 2, notas 18 e 19 6 

v a escravos, por nosso Direito, só mode- 
rado, e não contrario ás Íeis em vigor § 3, 
notas 20 a 25 7 c8 

Causa falsa não prejudica a liberdade conferida § 109, 

nola 501 1*2 
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% 30, nota 19'* 49 

» de escravos não produz quasi offeitos civis, 

nem communhão de bens § 30, nota 19o. . . 49c50 
» de escravo com pessoa livre , sabendo-o 
o senhor, imporia a liberdade do mesmo 

| 95 n. 6, § 98, notas 503, 5'#5 119 e 128 

x. do senhor com sua escrava imporia a li- 
berdade desta § 95 n. 3, § 97 n. 3 notas 501, 
536 119 e 124 

Cego pódc libertar nota 445 101 
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585, 586, 592, 593 141 a 143 

» adjectas em contractos sobre escravos §§ 

56, 57, notas 323 a 334 77 a 80 
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ou não escripla § 57, nola 334 80 
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á escravidão § 136, notas 737, 738 178 e 179 

Coacção anuulla a alforria § 85, notas 418, 421 100 clOl 

Collaçáo de filhos das escravas tem lugar, como 

a das mãis % 71, notas 367 a 371 87 e 88 

» não vem a ella os escravos fallecidos em 

vida do doador nota 371 88 c89 

CollisÁo de provas, em causa de liberdade, decide-se 

a favor desta § 137, notas 742, 743 179 e 180 

» entre sentenças diversas relativamente ao 
mesmo individuo quanto á liberdade; pre- 
valece esta § 127, nola 710 172 

CommutaçÂo da pena de galés segundo o art. 45 
§ 2.° do Co:l. Crim. a que época se deve 
referir | 6, nola 67 15 

Conciliação (tentativa delia) é dispensada nas acyõcs 
de uberdade e escravidão § 130, notas 727 
c 72S 175, 176 

CondiçXo impossível, adjectaá alforria, é nulla § 109, 

notas 587, 588 líl 
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Condição ou clausula — se casar, sc não casar — , não 

prejudica a alforria % 110, nota 593 lí3 

>> rcsolutiva, adjecta á alforria, c havida por 

não escripta ou uulla § 109, notas 577, 578. . 110 

» supprimida pelo bemfeilor torna pura e 

simples a alforria § 111, nota 59'i 143 
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staluliber § 109, notas 575, 570 140 
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§? 56, 57, notas 324, 325, 327 78 a 80 
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a contractos §§ 56, 57, notas 326, 328 a 
33Í 78 a 80 
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Condomínio cm escravos 58 a 63, notas 335 a 

350 81 a 84 
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336 81 

» de escravo, pertencente a vários, pcklc 
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em que casos, e como § 63, nolas 345 a 
349 83 

» pode libertar o escravo commum ; salvo 
aos outros somente o direito a indemni- 
zação das suas quotas § 96 n. 2, § 98, nota 

519 122 

Confissão, mesmo judicial, nao prejudica a liber- 
dade; a escravidão deve ser concluden- 
temente provada nota 733.. c 183 

Conluio em prejuízo da liberdade ou da alforria 
era punido entre os Romanos % 91, nota 

495 ! 116 
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contra os escravos | 12, notas 103 a 113. . 24- a 27 
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leis § 155 210 
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* da Relação da Côrtc sobre habcas-corpus 

a bem de escravos nota 94 21 
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serviços nota 545 129 
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dizima de Chancellaria não pajra quem defende sua 

liberdade |1S0, nota 7Í9. m 
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de um, são lodos livres 1 119, notas 631 e 632. lo3 
» ante a lei civil, e fiscal %% 17 a 149, e notas 

138 a «34 34 a 204 

» ante a lei criminal, e policial §§ 2.° a 34, 
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nascer, pôde ser libertado § 83 n.°7, nota 461. 108 

» dotal pôde ser manumittido pelo marido ; 

excepto quando § 88 n.° 2, notas 4j6, 137. . . 107 

m é homem, ou pessoa (sentido lato: ; res- 
ponde directamente pelo delicto % 13, no- 
tas 111 a 116 23 

» entregue pelo senhor para pagamento do 
damno do delicto, íica livre, se apresenta 
o seu valor 5 9.° in fine, nota 91 20 

>• é privado de toda a capacidade civil % 2íi, 

nota 178 \* 

» é sujeito ás leis geraes penaes c de pro- 
cesso criminal, cm tudo quanto não íorão 
expressamente alteradas a seu respeito §§ 6.° 
e 10, notas 76, 93 c seguintes. 17, 20, 21 

» maiiumillido depois do delicto era punido, 
por Dir. Roin. .Novo, não mais como es- 
cravo, mas como livre § 1.°, nota 31 9 

» manumittido cm fraude de credores, repu- 

ta se statnlibcr, quando— nota 468 110 

» nada adquire para si, tudo para o senhor; 
excepto alimentos, c o pecúlio §§ 31 a 31, 
notas 200 a 216 «0 a oò 

» não é efleito de commercio § 53, notas 318 

a 322 76 

5» não c rigorosamente cousa, c sim um 

homem §§ 27, 28, notas 179 a 181 4o a 17 

» não goza de direitos políticos, nem pú- 
blicos % 1.° c notas 2 a 8 2 a 4 

?> não pódc dar denuncia contra o senhor 

§ 11, nota 97 22 

3* não pode dar queixa por si só, mr.s sim 
por seu senhor, pelo Promotor, ou por 
qualquer do povo 5 11, notas 93, 96 22 

» não pódc exercer cargos Ecclcsiasticas § 1.» 

c nota 7 r 3 

» não pódc exercer cargos públicos § 1.° 

notas 4 c 5. . 2 o 3 

» não pôde figurar cm Juizo, mesmo contra 
o senhor, em matéria cível ; excepto cm 
que casos §§ 40 e 41, notas 243 a 233... 61 c 62 

» não pódc libertar ou dar alforria § 87, 

nota 433, 103 
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esckavo hão pode ser testemunha (cm 111 ateria cri- 
minal), e só inforniante § II, nota 98.... 22 
» não pode ser testemunha ein Juizo ou fora 
dcllc; excepto cm que casos §§ 40 c 41, 

notas 248 a 233 Oi e 62 

» não pode servir com praça no exercito e 

marinha § l.», nota 6 3 

« não responde, mesmo dopois de liberto, 
por actos praticados quando escravo ; ex- 
cepto cm que casos %% 36 a 38, notas 220 a 

2*0 36 a 60 

não tem família (Dir. Horn.) § 29, notas 

18o a 192 47 

» não tem Hvre disposição, sobretudo por 
acto de ultima vontade, nem ainda quanto 
ao seu pecúlio; excepto por tolerância do 

senhor %% 33, 3í, notas 206 210, 211 '62, 53 

» não tom personalidade, estado § 26 nola 

177 41 , 45 

» nem se obriga, nem obriga o seuhor ou 
terceiros; excepto em que casos |§ 36 a 

38, notas 219 a 2Í0 56 a 60 

t » pode entrar, dc consentimento do senhor, 
pai a o— Seguro Muluo dc vidas— 5 34, nota 

214 54 

» pode pedir que o senhor o venda, cm que 

caso § 3.o nota 22 7 

" pódc ser penhorado, trabargado, arrema- 
tado, ctc. § 52, notas 307, 308 72 

» podia, por Dir. Rom., pedir que o senhor 
o vendesse, cm caso dc sevícias c outros 

§ 2.», nota 14 5 e 6 

» por Dir. |Rom. Novo, só podia ser casti- 
gado moderadamente pelo senhor 5 2.°, 

notas 10 a 19 4 a 6 

>» que sahe para fóra do Império, se volta, 
é livre ; excepto em que casos % 97 b. 10, 

nota 543 126 a 128 

v responde, ainda depois de liberto, mesmo 
condicionalmente, pela satisfacção do de- 
licio commctlido quando escravo ; excepto 
para com o próprio senhor % 9.° notas 88 

a 90 ç 19 

ê sujeito à collação pôde ser libertado pelo 

herdeiro donatário 105 n. 2, nota 571. 138 
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Escravos não podem ser os filhos dos pais, os des- 
cendentes dos ascendentes, nem os colla- 
tcraes, nem o cônjuge, e vicc-versa § 25, 

noias 169 a 176 42 a 44 

» quanto á sua condição, estão todos cm pé 
de igualdade ; não ha diflercnça entre clles 

§ 46, notas 2S0 a 283 67,^)8 

>' são punidos com mais rigor em casos espé- 
cies de crimes contra os senhores, admi- 
nistradores, leitores § 7.°, notas 74 e 73. 10, 17 

Esciupri r i publica não ê necessária para prova da 

alforria 13 82, Hl, nota 410 97, 99 

Estado-uvre (V. Slatuliber) . 

Estar ou figurar em Jui/o não pôde o escravo; 



excepto quando^. V. escravo não pode figu- 
rar, ele. 

Exposto de cor, embora escravo, fica livre e ingénuo ; 



e é havido por filho natural % 132 nota 8W. 201 
» (escravo) 6 livre o ingénuo % 95 n. 5, § 97 

n. 4, notas 50 í, 337 119 c 123 

» em território do Império é cidadão Bra- 
sileiro ? nota 8í« in fine 207 

Falsa causa não prejudica a alforria % 83, nota 422. 101 

Falsa dkmovstraçao nào prejudica a alforria, nota 

422 101 

Falsidade amiulla a alforria ; excepto quando, por 

favor á liberdade § 83, notas 418,419.... 99, 109 

Favores á liberdade §§ 42, 43, 127 e seguintes, nolas 

231 a 275, 707 e seguiutes 63 a 60, 171 a 183 

Ferro é o escravo condemnado a trazer, em que 

casos § 6.° nota 59 13 

Filiio da escrava é escravo (parlusscquitur veutrem) 

§ 23, notas 160, 167 41 

» de escrava c livre, se a mãi o foi em qnal- 
quer época desde a concepção até ao parto 

§ 21, notas 168 a 171 41, 42 

» de escrava, havido do próprio senhor delia, 

é livre $ 23, notas 169 a 174 42, 43 

Filhos da escrava manumiitida em fraude de cre- 
dores, havidos antes da sentença que an- 
nullar a alforria, são livres nota 468 in fine. 110 
* das escravas, havidos depois da compra 



das mesmas, devem ser restituídos con- 
junctainente com as mãis, quando pro- 
cedente a acção redhibiloria § 5* in fine, 
nota 317 , 70 
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filhos das escravas hypoluecadas, que sobrevierem, 

seguem a sorle das màis nota 2M 70 

» das escravas pertenceutes á Ordem dos 
Benedicliuos , forào por csia declarados 
livres todos os que nascessem do dia 3 de 
Maio de 1860 cm diante uota 351 130 

» de escravas communs a vários donos per- 
tencem cm commum a todos § 60 nota 337. 82 

» de escravas constituídas em ustifructo per- 
tencem ao nú proprietário, e não ao usu- 
fruo lura rio % 70, notas 302 a 3130 80, 87 

» de escravas cm usufrucio nascem livres, c 

quando § 135 n. í, nota 569 :.. 137 

» de escravas libertas iideicommissariamentc, 
nascidos etnquanlo dura o usufructo, são 
livres | 118, notas 621 a G2í 1S0, 151 

» de escravas nascidos depois da litis-con- 
lestação, pendente a demanda sobre o 
estado das mais, seguem a sorte destas $ 
sc antes, devem ser nominativamenlc com- 
prehendidos nella § 127, nota 711 172 

>» de escravas pertencentes a vários donos, 
nascem livres, se as m^is íbrão libertadas 
por qualquer dellcs § 103, no:a 561 135 

» de escravas sujeitas á collação, devem ser 
trazidos a cila com suas mais § 71, notas 
367 a 371, 87 , 88 

» da stalulibera crão, porDir. ttom. antigo, 
escravos do herdeiro § 12í, notas 616, 669 
a 671 157 c 161 

» da statulibera são livres, por nosso Direito 

§ 125, nota 693 168 e 169 

Fontes dos direitos do senhor sobre os escravos 

são o dominam c a potestas § 41, nota 276 . 66 
Furto de escravos 6 punido com as penas de roubo 

% 13, nota 117.... 29 

Galés não sc podem commular em açoutes ; o escraVo 
deve continuar nas galés, excepto cm que 

casos | 0 °, notas 61 a 66, 73 14 â 16 

Governo n<1o príde dar alforria gratuita a escravos 
da Nação; só a titulo oneroso § 87, notas 

4*9 , 480. 105 

H.VBEAS-coRprs é extensivo ao escravo , comtanto 
que requerido por cidadão Brasileiro § 10, 

nota 94.... 21 

Herdeiro não pôde arbitrariamente recusar a liber- 
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dade a escravos, ainda em que casos § 

118, notas fiOU, 618...... 148, loO 

Homem, s. c escravo, não <; t^Wfo de commereio 

§ 55, nolas 318 a 322 75 

Homicídio commettido por escravo nas fronteiras do 
Império é julgado pelos Juizes de I tirei lo 
§ 8.», notas 77 , 78 17 

IIypotheca de escravos, quando e como é Jioje por- 

mittida ; seu registro § 4'*), notas 295, 290. 70 
» especial aunulla a alforria conferida pos- 
teriormente ; excepto quando §88 n.° 2 , 

§ 89 n.o 1 , notas 452, 424 , 482 100,107,112 

» geral não impede a nianumissáo § 88 n.« 

2, nota 453 jOfi 

» não pode ser constituída em quotas de es- 
cravos §03, nota 3Í8 83 

» tacita ou legal (geral) , mesmo ao risco, 
não impede; a alforria; excepto quando 
§ 88 n.° 2 , nolas 433 ,457 107 

Impossibilidade de cumprir a obrigação ou ónus 
adjecto á alforria, não prejudica a liber- 
dade , § 112, nota 393 1Í4 

Ijipostos sobre legados de licram. as lambem se es- 
tendem ás transmissões de escravos por 
successão ou testamento § 31 , nolas 303, 
306 72 

Indemnização de damno por delicio de escravo com- 
mum deve ser paga , até o valor deste , 
por todos os condóminos , mas só em pro- 
porção da quota de cada uni § 02 , Bota 3í4. 83 
» por damno de delicio de escravos em usu- 
fructo a alguém, paga o proprietário % 09, 
nota 300 80 

Infante (menor de 7 annos) não pódc libertar § 87, 

nota 434 103 

Insinuação de doação é sujeita a imposto; calcu- 
lado sobre o computo de 10 annos , se for 

de usufructo vitalício § 30 , nota 300 71 

» é delia isenta a alforria, nota 679...... íof 

Instituição de herdeiro ou legatário ao escravo , 
imporia sua liberdade g 90 n.° 9, notas 528, 
530 123 

insurreição de escravos, como é punida § 14, notas 

133 a 13o 32,33 

Judeos ; sua legislação favorável aos escravos , e 
alforrias (V. alforria). 
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Leilão de escravos, quando tem lucrar? 32. nota 310. :3 
Libe rdade conferidade não c revogável notas 736 , 

790 183, 189 

» fideicommissaria §f 113 a 121 , notas 601 

a 031) l',6 a 133 

» fideicommissaria a escravo próprio, se- 
gundo o Dir. Rom. $ 118 , nolas 603 a 6>í. Ií7 a 151 

» fideicommissaria, segundo o nosso Direito 

8 119, notas 623 a 633 151 a 131 

» fideicommissaria deve-se ter por directa- 
mente vinda do bemfeilor § 119, nolas 

626 a 628 152 

Liberdade fideicommissaria não caduca por culpa 

alheia ao beneficiado §11$, nota 619.... 150 

» se entende conferida, mesmo fideicommís- 
sariamente , quando tal é a mente ou in- 
tenção do bemfeilor §§ 118, 119, notas 609, 
627 • 118 , 132 

» se entende conferida , não obstante clau- 
sulas, condições , e termos em contrario, 
se se manifesta a intenção de a conferir § 
109, notas 38<i , 388 a 590 111 , 1 52 

» se pode conferir a escravo alheio , e como 

§ 121 , notas 633 a 639 134 , 133 

Libertado um escravo com obrigação de dar certa 
somma, pode pagal-a até com os seus ser- 
viços, e a impossibilidade de o fazer não 
lhe prejudica a alforria § 142, notas 393 

a 598 14* 

Libertar não se pode, em regra, senão o escravo 

próprio § 86, notas 423, 421 101 

m também se pode o escravo alheio, quando, 

c como $ 86 , notas 423 a 432 101 , 102 

Liberto deve obter vénia do Juiz para demandar 
o patrono ; excepto quando § 148, nota 
815 196 

» deve respeito e bons olQcios ao patrono § 

148 , nota 814 116 

» deve ser qualificado na Guarda Nacional, 

quando cidadão Brasileiro § 151 , nota 863. 209 

» é cidadão Brasileiro, se nascido no Império; 
pôde também sêl-o por naturalisação % 131, 
notas 813, 841 206 

» é equiparado a ingénuo § 152, nota £16.. 206 

» fideicommissariamente é de certo modo li- 
vre, cquipara-se ao siatuliber, nota 623. 131 
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Liberto fidcicommissariamente é equiparado ao sla- 
tuliber em muitos casos S 120, noias 625, 
634 151, m 

j> fideicommissariamente faz acquisiçõcs para 
si, mesmo emquanto dura o usufructo S 118, 
nota 620 150 

» fidcicommissariamente pode exigir que não 
seja empeiorada a sua condição pelo fidu- 
ciário § 118, notas 607, 606 1*7 

» não pode receber Ordens ; excepto quando 

nota 858 208 

t não pode ser Deputado, Senador, Jurado, 
Juiz de Paz, Promotor, Delegado, Ministro, 
Diplomata, Magistrado, Bispo, ctc. 5 153, 
notas 852 a 858 208 

j> não pode ser Eleitor ; nein exercer cargo 
algum, para que se exige esta qualidade 
$153, notas 851 a 858 .. 208 

» não pôde ser Official da Guarda Nacional 

S 154 in fine, nota 864 • 209 

» pode exercer, quando Brasileiro, cargos 
públicos, de que não seja directamente 
excluído, ou indirectamente por não ter 
a qualidade de Eleitor § 154, nota 860. »• 209 

* pode ser Vereador, quando cidadão Brasi- 
leiro S 1&*> nota 859 209 

$ pode servir, quér voluntariamente, quer 
não, no exercito e marinha $ 154, nota 
861 209 

» pode ser votante, e quando S 153, nota 850. 207, 208 
Libertos escravos sem designação nominal, são todos 

livres, e como 1 119 in fine, nota 633 15f 

» quaes seus direitos $§ 150 a 155, notas 835 

a 864 204 a 211 

» seus direitos civis § 152, notas 847 a 8i9». 207 

» seus direitos políticos e públicos §§ 153, 

154, notas 850 a 804 207, 20S 

» seus direitos e rehabilitaçào conforme a 

legislação Romana § 150, notas 835 a 812. . 204, 205 
Livrk disposição se exige para dar alforria § 87.., 103 
Louco não pode libertar; excepto em lúcido inter- 

vallo { 87, notas 444, 445. 101 

Louco (escravo) pode ser manumitlido nota 464 in 

fine 109 

MamjmissXo — v. Alforria, ~ Terminação do enpii- 
vviro. 
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M anutenç Á«» de liberdade r arção summaria § 131 . . 176 
Marcas i\c forro quente forão abolidas em nosso 

Direito § 5, nota 43 it 

Matrimonio — V. Casamento. 

Mfja-si/a (hoje imposto fixo) de eontraetos e aetos 
sobre escravos; penas pela falta de paga- 
mento | 18, nota 201 * 69 

» nao paga a alforria (V. alforria é isenta etc.) 

Menor púbere pôde libertar § 87 notas 442, 413... 101 

Mono adjecto a alforrias § 109, notas 583, 58*..... iU 
não impede a acquisiçâo da liberdade § 109, 
noías 583, 58* c iu 

Monos de cahir cm escravidão por Dir. Rom. an- 
tigo e novo | 19, notas 1*3 a 158 3G a 39 

)) de ser escravo — V. Escravidão. 

d do findar o captiveiro 51 78 a 82, notas 380 

a 413. 91 a 98 

Mudo pode libertar nota 4*5 104 

Mulher casada pôde libertar, c como § 87, notas 

4*7 4*8 105 

Multa é pena, e deve ser commutada em açoites 
conjunctamente com outra, quando im- 
posta a escravo § 0, notas 68, 69 13 

Nascimento -é a fonte única de escravidão actual- 
mente no Brasil § 22» nota 165..... ** 41 

Nomeação dc tutor ou curador ao escravo importa 

a liberdade § 96 n. 9, notas 529, 530 ^123 

Nuli.idade visceral ou radical affecta as manu- 
missões e as prejudica; excepto quando 
e como, por favor á liberdade § 85, notas 
417 a 422 99 a 101 

Nu proprietário que direitos tem em relação a es- 
cravos que estão em usufruclo a outrem 
§§.(k>, 69 a 71, notas 353, 361 a 368 85, a 88 

OrrigaçSes activas c passivas do escravo §§ 36 a 38, 

notas 219 a 240 56a60 

Parentesco próximo entre senhor e escravo im- 
porta a liberdade deste § 95 n. 2, § 97 n. 2, 
notas 500, 535 118, 121 

Patrono qircm era e quaes seus direitos, segundo a 
legislação Romana g 146— 1.°, notas 757 a 

783 183 a 187 

» seus direitos e obrigações, segundo a legis- 
lação pátria, e Direito moderno § 148, 
notas 800 a 816. 193 a 197 
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Ptu; i io (lo escravo, que é, e qnacs os direitos «lo 
escravo sobre elle §| 33 a 35, notas 203 

a 218 51 a 55 

especial de escravos da >ação em alguns 
estabelecimentos públicos § 34, nota 215. . . 53 

Pkm de galés comrautada pelo Poder Moderador a 
escravo não pôde ser commutada de novo 

por acto judicial % 6, nota 73 16 

n de galós commutada por virtude do arl. 45 
do Cod. Penal nào deve ser commutada 

cm açoites §6, notas 65, 66 15 

» de morte era applicada com excesso, so- 
bretudo aos escravos § 5, nota 45 11 

» de morte não se pode impor, mesmo a es- 
cravo, por simples confissão dclle ; e sem 
que se verifique a votação legal, nota 93. . . 21 

Penas cruéis forão abolidas entre nós § 5, nota 40. 11 

Pemior de escravos, de estabelecimentos agrícolas, i 
com a clausula constituU, deve ser regis- 
trado §49, nota 297.... 71 

» de escravos, mesmo mercantil, é hoje per- 

mittido § 49, nota 295 70 

fosse da liberdade em serviço militar, e em outros 
actos, importa alforria, mediante indem- 
nização, quaudo não tenha já corrido a 
pr-escripção a favor da mesma % 136, notas 
739 a 741 *™ 

PossriDOR de boa fé é equiparado a usulructuario ; e 

adquire como tal § 68, nota 359 88 

frazos adjectos á alforria § 109, notas 579 a 582 lio c 141 

Prazo ad diem, adjecto á alforria , é nullo § 10 >, 

nota 582 141 

» exdie, adjecto á alforria, constilue tam- 
bém o statuliber 1 109, notas 579 a 581 ... . 110 e Hl 

PRKsciupçÁoacquisitiva de escravos (V. usucapião). 
» a favor da liberdade, qual era scguudo o 
Dir. Rom. antigo, e novo § 127, notas 716 

a 725 173 a 175 

» a favor da liberdade, qual seja por nosso 

Direito § 135* notas 735, 736 178 

» aproveita em bem da liberdade conferida c 
a escravos hypolhecados, dotaes e outros. 

nota 457 in fine 107 

» aproveita em bem da liberdade no caso de 
alforria cm fraude de credores §88n/> 9, 
nota 172 110 
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PrescripçXo extingue legalmente a escravidão § 95 

ii.* i*. § 97 n.-> 11, notas 517, 54* 121 , 128 

» não legitima a escravidão i 74, nola 376. . . 90 
» nenhuma é admissível contra a liberdade 

ii 127, 134, notas 714, 715, 734 173 , 177 

m protege a liberdade, ainda no caso de fuga 

do escravo \ e qual, nola 543 in fine 128 

Prisioneiro não ha direito de matar, nem de reduzir 

á escravidão g 20, nota 159 39 

Procf.sso de liberdade é isento de sello quanto a 

quem a defende § 140, nota 748 181 

Pródigo pôde libertar? S 87, nota 446 105 

Prohibições de dar alforria a escravos, segundo o 

Dir. Rom . 5 88, notas 451 a 481 106 a 112 

Promessa de alforria dá direito á indemnização, que 

não pode ser senão a mesma alforria , e 

como §113, nota 602 145 

» simples de alforria não a confere logo, nem 

obriga o senhor § 96 n.« 5, § 113, notas 524. 

599, 601...., 123,144,145 

Propriedade não é rigorosamente o escravo ; mas 

só por tolerância e ficção % 100 131 a 133 

Prova incumbe a quem contesta a liberdade , e 

quando §§ 43, 127, 133, notas 273 , 708, 

732, 733 68, 172, 177 

Providencias policiaes sobre escravos, nota 129 32 

Pupillo não pode libertar; excepto quando $87, 

nota 435 103 

Quilombola V. Quilombos. 

Quilombos % 14> notas 123 a 128 30 

Recorrer fora de tempo, por beneficio de restitui- 
ção, pode quem defende sua liberdade 
§142, nota 751 181 

Recurso de graça suspende sempre, mesmo quanto 
ao escravo, a execução da pena ultima § 6 

in fine, nota 102 24 

» é denegado também no caso de absolvição 

do escravo ? nota 109 23 

» é denegado também no caso de julgamento 

por Juiz singular? nota 100 23 

» não ha para o escravo nos casos em que 
caiba a pena de morte ; excepto somente o 
de graça para o Poder Moderador § 11, 
notas 100, 102 22 e 23 

Recursos são facultados lodos a bem da liberdade 

§138, notas 744, 745 180 
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Recusa, de alimentos ao escravo pôde autorizar a 

alforria forcada | 96 n.° 7, nota 326 . 12í 

Reduzir ou tentar reduzir á escravidão pessoa livre é 
crime, de aceusação publica § 16, notas 136 
ct37 31 

Regras de interpretação cm questões de escravidão 

e liberdade 1% 42 e43, notas 254 a 275 63 a 66 

Religioso professo não pode ser chamado á escra- 
vidão § 136, notas 737 e 738 178 e 170 

Resgate a bem da liberdade é admissível, ainda que 

por via dos serviços, e como, nota 843 128 c 129 

» da liberdade pelo escravo § 96 u.« 3, § 98, 

notas 820, 521 e 343 122, 128cl29 

Restituição in integrum não se dá contra a liber- 
dade § 127, nota 713 , 173 

» in integrum se concede a favor da liber- 
dade, sobre todas as outras cousas § 139, 
notas 746 e 747 180 

Revogação da alforria, segundo o I)ir. Rom. § 146—2.°, 

notas 78i a 797 187 a 190 

» da alforria por ingratidão do liberto, se- 
gundo o nosso Direito antigo § 147, notas 

798C 799 190 a 192 

» da alforria por ingratidão do liberto, se- 
gundo o espirito do Dir. moderno; não é 
admissível § 1*9, notas 817 a 834 197 a 20 í 

Sello não pagão os documentos c processo, a bem 
de quem defende sua liberdade § 140, 

nota 748 181 

» proporcional de contractos e actos -sobre 
escravos; c penas pela omissão § 48, notas 
291 e 299 : 69 c 71 

Senhor conserva o domínio sobre o seu escravo, não 
obstante a sentença condemnatoria ou ab- 
solutória no crime $ 4.° notas 32 c 33 9 

p é responsável pela indemnização dodamno 
de delicto com me t tido pelo seu escravo , 
assim como pelas custas, carceragem, co- 
ínedorta , e outras despezas S§ 6 e 9, notas* 

70, 71, 79 c seguintes. 16 c 18 

não pôde exigir do escravo actos crimi- 
nosos, illicitos, immoraes ; nem abusar do 

escravo § 48 notas 277 e 279 67 

a pode exercer sobre o escravo, como pro- 
priedade, todos os direitos de verdadeiro 
dono 1 47, notas 286 a 288 68 c 69 
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Sexhor pode ser obrigado a assignar termo do se- 
gurança, sc ha receio de que maltrate o seu 

escravo §3, no la 2f 8 

» que direilos tiulia , segundo a legislação 
Hoinana, sobre o escravo, quanto ao crime 

§ 2 notas 9 a 10 4 a 6 

» responde subsidiariamente pela satisfação, 
e só até o valor do escravo § 9, notas 80 

a 87 18 

» tem direito de exigir do seu escravo os ser- 
viços gratuitamente, do modo que mais lhe 

convenha ç >, nota 277 07 

» tem obrigação de alimentar e tratar do es- 
cravo | *3 nota 278 67 

Sextexça contra a liberdade não se pôde dizer que 
tenha passado cm julgado c obste á nova 

demauda 1 1 '#3, notas 752 e 7.16 182 e 183 

Separar não sc devem, mesmo na acção rcdhihitoria, 
os Olhos dos pais, os cônjuges, os irmãos, 

51 29, 5í, notas 190, 191, 310 73 e 70 

Serviço do staluliber já não é propriamente servil 

§ 123nn la 69 í 169 

Serviços do liberto fideiconunissariamenle são in- 
transferíveis | i 19, nota 030 - 133 

Sevícias autorizão o escravo a pedir que o senhor 

seja obrigado a vendel-o § 3, notas 22 íí 23. 7 
SrATELiRKR equiparado ao escravo no Dir. Horn. 

antigo, era sujeito a todas as consequeucias 
respectivas §12í, notas 6W> a 633.... .... o.. 137 a, 139 

» equiparado ao homem livre no Dir. Roni. 
novo, gozava de vantagens e direitos como 

tal 1 121 notas 03'i a 603 , 139 a 161 

m não é passível de açoites, nem de penas só 
próprias de escravos |§ 0 e 12í, notas 34 

a 37, 037 e 038 13 o 100 

» não era passível, segundo o Dir. Hom. 

novo, da pena de açoites | 4 notas 28 e 29. 8 
r. não perde o direito á liberdade, c como 

| 12*, notas 034 a 030, 639 a 663 139 

» pôde estar em Juizo por si, como livre § 124, c 

nota 667 161 

» por nosso Direito, é livre, c já não de con- 
dição servil 1 123, nota 689 160 a 167 

» por nosso Direito, não pode ser alienado ; 

c crime § 123, nota 091 , 108 
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Stati líber, por nosso Direito , adquire para si § 

125, nola 090 168 

» por nosso Direito, responde directamente 
por si pela indemnização do dainno § 125, 
nola 602 m 

» qual se diz, e eoino se couslitue g§ 122, 

12», notas 010 a 0*5 155 á 158 

» segundo o nosso Direito § 125, notas «72 

a «98 161 a HO 

SlccessÂo forçada na herança do liberto, quer ab 
iutestado, quer por testamento, nao cabe 
ao patrono, segundo nossas leis § 148 nolas 

810- a 813 195, 190 

Slrdo pode libertar nota 445... 104 

Taxa annual é imposto sobre os escravos g 53, 

nota 311 73 

» animal, é delia isento o liberto, ainda 
que o seja condicionalmente (V. Alforria 
is eu ta etc.) 

TermixaçIo do captiveiro entre os Judcos, e outros 

povos §§ 79, 80, notas 381 a 387 91, 92 

» do captiveiro entre os Romanos § 81, notas 

389 a 407 93 a 97 

» do* captiveiro por nosso Direito, quanto 

aos modos § 82, notas 408 a 413 97 e 98 

» forçada ou legal do captiveiro entre os 

Judcos e outros povos § 94, notas 496, 497. 117, 118 
» forçada ou legal da escravidão por l>ir« 

Rom. |S 95, 96, notas 498 a 531 118 a 121 

» forçada ou legal do captiveiro por nosso 

Direito § 97 a 100, notas 532 a 558 124 a 133 

» voluntária do captiveiro {alforria) §§ 83 

a 92, notas 414 a 495 98 a 117 

Termo (V. Prazos/. 

Terno de segurança pode o senhor serobiigadoa 
assignar, se ha receio de" que maltrate o 
seu escravo § 3 nota 24 8 

Testamento (ou outros actos) , embora defeituoso, - 
~ não prejudica isso as liberdades nelle con- 
feridas, e quando §81, nota 415 99 

Testemunha em Juizo ou fóra delle não pode ser 
o escravo, excepto quando — V. Escravo 
não pôde ser testemunha, etc. 

Tortura applicada aos escravos em Roma § 4, 

notas 31 a 41 io 
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Tortura applicada por nosso Direito antigo; foi abo- 
lida % 5, notas 42 a 47 

Trabalho (operoe servorum) que direitos dá § 67, 
nota 358 

Trafico de escravos é crime, de aceusação pu- 
blica nota 137 

Troca de escravo, excedente de 200^000, deve ser 
essencialmente feita por escriptura pu- 
blica § 48, nota 289 

Tutor não pode libertar, excepto quando § 87, 
nota 435 

Uso (jus utendi) que direitos dá quanto a escravos 
| 60, uota 357 

UsucapiXo de escravos § 73, notas 373 a 375 

Usufructuario de escravos, que direitos tem §§ G5, 

69 a 71, notas 351 a 356, 36» a 371 

» impróprio pode libertar o escravo S 105 

n.» 2, nota 570 

» nâo pôde libertar; excepto quando § 87, 
nota 437 

Usufructo em escravos %% 64 a 72, notas 351 a 372. 

Venda de escravos, excedente a 200#ooo, deve ser 
essencialmente feita por escrrptura pu- 
blica | 48, nota 289 

Yejída do statuliber importa logo a liberdade plena 



do mesmo, e inteiro gozo delia % 124, 
noto 606..... 



11 
85 
31 

09 

103 

85 
89 

84 a 88 
138 

103, 104 
W a 8fr 

69 

161 
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ERRATA. 



Pag. 6 linha 6 - e até que Lôa-sc e até, que 

» 25 » 13 — poderá » pudéra 

» 26 3 — no Juízo • » nos Juízos 

» 31 » penult.— art. 176 » art. 179 

» 39 >» 15- (17) » (157) 

» 45 » 28 — e m » e em 

» 65 » 30 — recebido » recebido ; 

» » » 32 — que contra » que é contra 

» 76 » 15 — venalitarii » venalitiarii 



» 92 » i — estrangeiros— accres- 

cente-se— naturaliza- 
dos Hcbreos. 
j) » » 26 — in fine-accrescentc-se 

—Em regra, a escravi- 
dão do estrangeiro era 
perpetua (Levit. Gap. 
25 v. 44 a 46). 

» 103 » 28 — libe tatem » libertatem 

» 111 » 21-111,12 » III, 11 

» 118 » 7 — estrangeiro — aceres- 

cente-se— quando na- 
turalizado Hebreo. 



» » » 26 — Chistãos » Curistãos 

» 139 » ult. — pootestativa » potes tativa 

» 155 » 5 — deferida » differida 

» 158 » 30 - esrvi » servi 

» 168 » 14 — directamentee » directamente 

» »> » 32 — porprio » próprio 

» 169 » 29 — das » da 

» 182 » 22 — ue » que 



Nota.- Outros erros é natural que teniiâo escapado. A bene- 
volência do leitor desculpará. 
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INTRODltón. 

•> 



.Nesta á. a Parte do presente Ensaio vai succiu- 
tamentc historiada a escravidão dos índios até 
sua completa e definitiva abolição. Comprehen- 
de-se que não era possivel deixar de entrar no 
plano desse trabalho semelhante assumpto, de 
cuja importância se fará idéa approximada com 
a leitura desta 2. a Parte. 

Não era possivel, também, prescindir de his- 
toriar ligeiramente a catechese e civilização dos 
índios. 

E como esta se prendia e prende immcdiata- 
mente á colonização, e civilização do Brasil, foi 
alargado um pouco o quadro, dando-se igual- 
mente noticia muito abreviada da povoação, desen- 
volvimento c progresso do paiz. 

Intimamente ligada, identificada com a dos 
índios é a historia dos Jesuítas. Era absoluta- 
mente indispensável acompanhal-os a pare passo 
com os índios, desde que pisarão em a terra de 
Santa-Cruz vAè que forão expulsos. 
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Por ultimo, havendo qo trabalho uma parte 
social, sfio aventadas algumas idéas sobre a cater 
chese e civilização dos indígenas. 

Eis em poucas palavras o plano desta 3,< Parte, 
e os mqtivos do mesmo plano. 

Cumpre-me, porém, declarar alto e bom som 
que não tenho a vaidosa pretepção <Je b*ver psr 

cripto obra eompleta ; muito louge disso, apegas 
qm mmo i outros o íarão. 

Também não tenho a louca aspiração de ins- 
truir pessoa alguma, nem de ver abraçadas al- 
gumas de minhas idéas ; sobretudo ero um pai? 
tio rico de elevadas wteiijgeiwâas, de sábio?, e 
de illustrações : ~ não é para mes que eu escrevo, 
que nos meus esçriptos nada tem que apreader. 

Estes meus trabalhos sãp apenas um protesto 
que do fundo <ío meu gabinete e na jnipba obs- 
curidade desejo fa*er a bem de ao&s* oiyiíiwçãp 
actual, das idéas e sentimentos do povo Brasileiro, 
i liberdade dos índios é desde «834 garantida 
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pelas leis de um modo pennanenle e inconcusso; 
foi a Victoria das idéas liberaes, da civilização 
e humanidade. Resty sómente a dos Africanos e 
seus descendentes, que ainda gemem nos grilhões 
do cativeiro. Mas tudo se dispõe para esse outro 
grande triumpho, porque está na consciência dc 
todos a justiça, a conveniência, a necessidade da 
sua abolição ; apenas se diverge quanto ao modo 
e tempo. 

Com o auxilio de Deus ( pois que dos homens 
o não tenho), espero publicar breve a 3. «Parte 
deste Ensaio, onde exporei algumas idéas, con- 
correndo assim com a minha boa vontade em 
bem da pátria, digna do mais brilhante e ven- 
turoso futuro. 

Rio de Janeiro, 26 de Fevereiro de 1867. 



O Autor. 

% 
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A ESCRAVIDÃO W BRASIL. 



PAUTE ir. 

TITULO UNÍC.O. 

ESCRAVIDÃO DOS ÍNDIOS.— EXTINCCÂO DA MESMA.— CATECHESE 

E CIVIL1SAÇÃO. 

CAPITULO I. 
Os índios ao (empo da descoberto do Brasil. — Generalidades. 

Tendo por fim especial nesta segunda parte do pre- 
sente opúsculo historiar succintamente a escravidão 
dos Indígenas até que foi definitiva e realmente 
extincta, e consequentemente tratar lambem da ca- 
techese c civilisação dos mesmos não só no ponto 
de vista histórico mas igualmente no social, pede 
a boa ordem que alguma noticia se dê dos índios 
do Brasil ao tempo em que teve lugar a sua des- 
coberta. 
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Não investigaremos — quando, como, e por quem 
foi povoado o Brasil antes delia— \ sâo questões, 
é verdade, de interesse histórico, e principalmente 
scientiíico (1), mas alheias ao objecto que nos pro- 
pomos (2). 

Peia mesma razão não nos demoraremos com a 
classificação dos povos que occupavào então o ter- 
ritório que constitue hoje o Império Brasileiro (3). 

Pretendem alguns que existio um tronco com- 
raum, d'onde provierão as diversas nações e tribus, 
concorrendo não pouco para corroborar tal opinião 
a existência de uma denominada lingua geral Gua- 



(1) Hum boi d t— Vue des Cordillères et monumens despeuples in- 
digènes de VAmerique.— Essai politique sur le royaume de la Nou- 
velle Espagne. 

(2) Quaes erão as tribus aborígenes que habitavào cada uma das 

Provindas do Império ao tempo em que o Brasil foi conquistado 

quaes emigrárão e para onde.... forão questões propostas no 
instituto Histórico e Geograghico Brasileiro, e por este appro- 
vadas (Rev. IX, 863); desenvolvidas em relação á Bahia pelo 
Coronel Ignacio Accioli de Cerqueira e Silva (Rev. XII, 143).— 
De modo mais geral forão tratadas pelo dislincto l)r. Antonio 
Gonçalves Dias, de saudosa memoria, no seu precioso trabalho 
intitulado— O Brasil e Oceania—, cujo manuscripto, reputado 
perdido, foi restituído ao mesmo Instituto em 1866 pelo Dr. A. 
H. Leal, por intermédio do Dr. Cláudio Luiz da Costa, e tem 
de ser impresso na Revista, conforme a deliberação já tomada 
em 1853 (Rev. XVII, 578).— Em relação á America geral, entre 
outros, escreveu o Padre Fr. Gregorio Garcia — Origen de los 
Índios de el nuevo Mundo— 1729; Belloc— Histoire d'Amerique et 
d*Océanie 1814; E. B. d'E.~ Essai sur cette question: qunnd et 
comment VAmerique a-t-elle été peuplée d'homcs et d'animaux—ll(S!7 . 

(3) V. Gabriel Soares (Rev. XIV}; Gandavo (Rev. XXI, 367); 
Soulhey, Hist. do Brasil traduzida por Castro e commentada pelo 
Cónego Dr. J. C. Fernandes Pinheiro; F. A. de Varnhagen, 
Hist. geral do Brasil; Accioli. Mem. já cit.; Joaquim Norberto 
de Souza e Silva, Memoria histórica e documentada das aldeãs 
de índios) da Província do Rio de Janeiro, laureada pelo Insl. 
Hist. (Rev. XVII, 109). 
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rani ou Tupi, e cerla communhão de tradições, 
de usos e costumes, e de idéas. Outros, porém, 
concluem que não ha classificação possível (4). 

O certo e averiguado é que , ao tempo em que 
Pedro Alvares Cabral tocou em terra Americana, e 
engastou na corôa do Rei de Portugal D. Manoel 
o Afortunado mais esse precioso diamante , que 
depois se chamou Brasil, era o paiz habitado por 
Iribus diversas de índios, que, embora alguns in- 
dícios demonstrassem de certa communhão talvez 
outr'ora existente de nacionalidade ou de raça, toda- 
via se distinguião perfeitamente umas das outras 
pelas suas qualidades physicas, por sua lingua, 
usos e costumes , caracter , índole , e outros ele- 
mentos (5). Das relações dos primeiros descobri- 
dores , dos primeiros povoadores , dos historia- 
graphos mais antigos das cousas do Brasil , dos 
Jesuítas e outros, em máxima parle confirmadas 
pelos estudos posteriores e até contemporâneos, 
assim como por illustrados viajantes que tem per- 
corrido diversas partes do Império, alguma cousa 
se pode dar como exacto em relação aos usos e 
costumes da generalidade dessas tribus, seu estado 



(4) V. Alcide d'Orbigny— Vhomme Americain. — De 1'Amerique 
nieridionale considéréc sur les rapports phy&iques et moraux.— 
Auguste de St. Hilaire— Voyage aux sources du Rio de S. Fran- 
cisco et dam la province de Goyaz. 

(ó) Refere o Padre Antonio Vieira que só no Pará e Maranhão 
mais de 100 erão as linguas; refere Gania (Mem. Hist. da pro- 
víncia de Pernambuco) que 150 dialectos erão faltados : póde-sc 
dizer que tantos, quantas a.s tribus, nações, ou cabildas dissemi- 
nadas pelo vasiò território do Brasil.— Tupininquins, de costumes 
mais brandos, não se confundião com os terríveis Aymorés, nem 
com os valentes Tamoyos; ainda hoje as tribus existentes se 
distinguem perfeitamente, Botocudos, Coroados, e um sem nu- 
mero de outras. 



y 
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social, sua industria, suas habilitações para as 
sciencias e artes, sua disposição emfim para a civi- 
lisação europea (6). 

Entre elles era admittido o casamento como a base 
da familia (7). Em regra dependia do consentimento 
paterno; mas, recusado este, ás vezes era a mulher 
havida á força. As qupcias erão celebradas com 
certos ceremoniaes, embora affectados da rudi- 
mental civilisaçáo em que então se acbavão ; o festim 
lransforma\a-se em verdadeira bachanal. Das pró- 
prias prisioneiras, que reduzião á escravidão, não 
poucas vezes íazião suas concubinas e mulheres. 
A polygamia era tolerada, conforme os haveres e 
forças do varão ; mas sempre dislinguião uma como 
a predilecta, e verdadeira esposa. O adultério da 
mulher, porém, era tido em horror, e punido, ás 
vezes, com a morte. A autoridade marital era re- 
conhecida e sanccionada , ao ponto exagerado de 
tratarem, embora não de modo geral, as mulheres 



(6) V. Caminha, Carta a El- Rei D. Manoel (nas Nolicias Ultra- 
marinas, IV); Cartas Jesuíticas (manuscripto da Bibliolheca 
Publica do Rio dc Janeiro, de que possuo copia Jeita por meu 
finado pai); Gabriel Soares, Gaudavo, e outros já cit. ; J. F. 
Lisboa— Timon Maranliensc; Lery, llan Stade - Viagens ; prín- 
cipe Maximiliano — Viagem ; Debret— Viagem pittoresca ; Padre 
João Daniel— Thesouro descoberto no Rio Amazonas (Rev. II, III); 
Simão de Vasconcellos — Chronica da Companhia de Jesus ; J . 
deLaet;St. Hilaire ; Ferdinand Denis; Jaboaião— Chronica Se- 
raphica da Província de Santo Antonio do Brasil.-' Rocha Pitta — 
America Portugueza; Beauchamp — líist. do Brasil, traduzida 
ecommentada por Pedro José de Figueiredo; Cuarlevoix— His- 
toire du Paraguay ; D. J. Gonçalves de Magalhães —O* Indígenas 
perante a Historia (Rev. XXII, 3); além de outros muitos es- 
criptos quér especiaes, quér geraes oii diversos. 

(7) V. Padre Manoel da Nóbrega— Informação dos casamentos 
dos índios do Brasil íRev. VIII, 254); Coronel J. J. Machado 
de Oliveira— Qual era a condição social do sexo feminino entre os 
Indígenas no Brasil? (Rev. IV, 1Ô8). 
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antes como escravas, do que como verdadeiras con- 
sortes na vida coramum que levavão (8). 

Sobre os filhos era reconhecido o pátrio podcr,com 
quanto se abstivessem de correcções corporaes (9). 

O estado social era imperfeitíssimo, vivendo os 
índios por grupos mais ou menos numerosos, em 
aldêas ou tabas, quasi sempre em perfeita promis- 
cuidade de homens, mulheres e crianças. Reco- 
nhecião, porém, a autoridade de um chefe que deno- 
minavão morubixaba ; com quanto em negócios de 
maior monta e gravidade tomasse toda a tribu parte 
nas deliberações. O communismo excluia questões 
de propriedade ; o roubo era desconhecido. No sys- 
tema penal vingava o do talião (10). 

Essas tribus viviãoem quasi continuas guerras, não 
com o íim de se apoderarem do alheio, mas prin- 
cipalmente para se vingarem de alguma aíTronta ou 
injuria recebida, e (sobretudo mais tarde) para fa- 
zerem prisioneiros. Muitas vezes os ataques Unhão 
por fim especial raptar as mulheres para se proverem 
de consortes ou concubinas. Os prisioneiros erão re- 
duzidos á escravidão, principalmente as mulheres. Os 
varões erão, por via de regra, devorados pelos ven- 
cedores em festins extraordinários, com formalidades 
próprias, e regozijo extremo de toda a tribu ; a 
tanto erão arrastados pelo odio e vingança contra os 
seus inimigos, e também por uma errada crença 
religiosa (11). 



(8) Idem.— Varnliagcn, Hlst. geral do Brasil 

(9) V. Hev. do lusi. I, 201); Gabriel Soares ciU; Varnliagcn cit. 

(10) Cónego I)r. J. C. Fernandes Pinheiro— Episódios da /tw- 
toria pátria. 

(11) A da transmigração.— V . Varnhagen— Jíist. Ger. — SAo 
muito conhecidas as ceremonias dos cruentos festins das tribus 
anthropophagas desde que era apprehendido o inimigo ou a vic- 
tima até ser devorada. 
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Simples, frugaes, corajosos, generosos mesmo e 
hospitaleiros erão, em geral, os índios ; sentidos 
apurados, força physica notável, destreza em ma- 
nejar suas armas, e outros dotes estimáveis, em 
quasi todos se nota vão (12). 

Da sua industria dão idéa sufficiente os artefactos 
de barro, de palha, de embira, de madeira, de pedra 
e de outras substancias, de que se serviso para os 
seus usos, embora limitados ás suas escassas ne- 
cessidades ; o ouro e pedras preciosas nenhum valor 
para elles tinhão (13). 

Tudo nelles revelava o povo no estado de atraza- 
dissima civilização ; mas nem por isso deixavão de 
ter alguma. Senão erão como os do México ePerú, 
com suasbellas cidades, seus Imperadores ou Incas, 
sua riqueza, suas leis, seus costumes, seus templos, 
e tudo quanto ahi forão encontrar de prodigioso 
Cortez, Pizarro, e outros (14), seria inexacto e in- 
justo dizer que os do Brasil erão absolutamente 
bárbaros (15). 

Se a religião não tinha templos, nem por isto dei- 
xavão de reconhecer a existência de um Ente Su- 
premo Tupan, que lhes era manifestado pelo trovão 
e raio ; tinhão seus sacerdotes par/és t que vivião 



(12) V. Lery, Ilistoire d'un voyage fait en la terre du Brésil; 
Southey, Hist. do Bras.; Magalhães- Jf emoria já cit.; Cartas 
Jesuíticas, ctc.—E ate a respeito da valentia das próprias mu- 
lheres correu o mylho das Amazonas; sobre o qual discursou em 
uma interessante memoria o finado poela Dr. A. Gonçalves Dias 
{Rev. do Inst. XVIII, 5\ 

(13) O mesmo ainda hoje se nota.— Variibagcn cit. 

[t\) Garcilazo [Perú) ; Herrera [índias) ; Solis {àlexic o) . — V. Les 
Incas por Marmonlel; Colombo (poema) por M. de A. Porto- 
Alegrc, Cantos 21 a 23. 

(US) Magalhães cit. (Rev. XXII, 3 . 
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retirados da sociedade, e erão ao mesmo tempo os 
seus médicos, sendo recebidos naaldêa quando a ella 
vinhão com as demonstrações do mais profundo res- 
peito (46). 

Na immorlalidade da alma davão indicies de acre- 
ditar, como consta das tradições colhidas, e se de- 
prehende do estudo dos seus sarcopliagos ou se- 
pulturas (47). 

Sua aptidão para os diversos trabalhos c indus- 
trias, para as artes, e mesmo para as letras e bellas 
artes, demonstra-se pelos productos de sua industria, 
embora imperfeitos, edos quaes se apropriárão os co- 
lonos logo desde os primeiros tempos introduzindo-os 
na sua industria e usos ; demonstra-se ainda melhor 
pelo que mais tarde, devido sobretudo aos esforços 
dos Padres Jesuítas, elles fizerão, e que se pôde 
qualificar de verdadeiros prodigios (18). 

Diz-se que erão falsos, infiéis, desconfiados, e 
até bárbaros (19). Se alguns se mostrárão taes, e 
commettôrão mesmo traições, sobretudo em épocas 
posteriores e diversas, foi antes por vingança, ou 



(16) Varnhagcu eit.; J. J. Machado de Oliveira — Memoria 
em desenvolvimento do programma do Tnst. Hist. sobre as 
idéas de divindade e immorlalidade da alma entre os Indígenas 
(Rev. VI, 133). 

(17) Lery cit.; Machado de Oliveira— Memoria eit.; Cónego 
Fernandes Pinheiro; Magalhães — Memoria já cit. (Indígenas 
perante a Historia). A lenda das montanhas azues, c outras, assim 
como oceremonial de enterrarem conjunclamenlc com o ca- 
dáver certos objectos de seu uso, c para um fim d'além tumulo, 
são indícios vehementes dessa crença. 

(18) A. Gonçalves Dkis—Inlroducçâo íi Berredo; J. F. Lisboa— 
Tímon Maranhense) Desembargador R. de S. da Silva Pontes— 
Memoria em desenvolvimento do programma do Inst. Hist. sobre 
a conslruccão de templos e estatuas em Missões Rev. IV, Ofy, 

(19) Varnhagen— Bi*t. Ger. 
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por jusla desconfiança e represália contra os que 
já então e desde o começo se fizerão seus oppres- 
sores e gratuitos perseguidores. Na quasi genera- 
lidade os índios se mostrárào sempre de fácil accesso 
e trato, desejando mesmo as relações dos estran- 
geiros ; e até forão generosos protectores de muitos, 
que aliás poderião ter morto e devorado (20). 

Os Indigenas erão, póde-se dizer, nómadas ; com 
quanto em extensão determinada de território se 
vissem predominar certas tribus. Suas tabas erão 
de pouca duração. Tribus havia agricolas ; e por- 
tanto de costumes mais brandos, de mais socia- 
bilidade. Outros moslrárão-se destros cavalleiros 
(24). O littoral e as margens dos rios erào os lugares 
mais povoados, de que dão noticia as relações dos 
descobridores e viajantes ; a pesca a isto convidava ; 
erão, portanto, também navegantes. Outros vivião 
internados pelos sertões; a caça, os fructos silvestres 
erão o seu principal recurso: mais alrazados e bár- 
baros devião naturalmente ser do que aquelles (22). 



(20) Dão dislo testemunho as primeiras relações das desco- 
bertas, começando pela muito conhecida carta de Pero Vaz de 
Caminha ; dão testemunho os Jesuítas, os Francezcs, os próprios 
Porluguezcs ; a historia (como veremos no desenvolvimento deste 
trabalho) o demonstra. 

(21) Guaicurús ou indios cavalleiros (Rev. do Inst. Hist. I, 2i). 

(22) Varnhagen — Hist. Ger.; Lisboa— Timon ; J. Norberto— 
Memoria já cit.; Bellegarde— Hist. do Brasil; Dr. J. M. de Macedo 
—Hist. do Brasil. D'entrc as innumeras tribus (160 mais ou menos) 
espalhadas por Ião vasto território apontaremos por mais impor- 
tantes as seguintes : Tupininquins e Tupinaes (Porto Seguro c 
Ilhéos) ; Tupinainbás (Bahia e Norte); Tamoios (ttio de Janeiro) ; 
Guaianazes (S. Vicente, S. Paulo); Goitacazes (Campos) ; Aimorés 
(Ilhéos), Tabaiares c Caelhcs (Pernambuco); Pilaguares (Ila- 
maracá, Parahyba, Rio Grande do Norte) ; Tabajares (Ceará) ; 
Timbiras, Arnoipiras, Taramambczes, Tapuias, ele. (Maranhão, 
Pará, Amazonas;; Coroados (Minas Gcraes); Guaicurús, Paiaguás, 
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Taes eruo, eia rápido esboço, os povos que occu- 
pavão o território brasílico desdo o Prata até o 
Amazonas, desde o Oceano até o Paraguay, quando 
os Portuguezes a elle aportarão em 4500 da era 
de Christo. 

Que destino tiverào ? Por que revoluções passárào 
depois da descoberta ? Acaso aproveitarão ellcs da 
civilização curopca? Qual o seu estado presente? 
Qual o seu futuro ante a civilização? 

Taes são as questões que nos vão successiva- 
mente oceupar. 

CAPITULO II. 

E\|iedioôes. — Primeiras relanles com os naturaes. — Inlroducção <la 
escravidão dos índios. — Seu desenvolvimento. — Determinais a 
respeito. — Colonisirâo. — Regimen colonial. 

E* um lacto, inlelizmenlc conlirmado pela his- 
toria» que desde a mais remota antiguidade o ven- 
cedor ou conquistador, quando não matava o vencido 



Guaranis, cie (Guyaz, Mallo-Grosso c Sul}.— Qual a população 
indígena ao tempo da descoberta ?— Eis um problema impossível 
de resolver. — O Padre Antonio Vieira pretendia que nrnitos 
milhõe* de índios tivessem descido dos sertões, e assim se lê 
também na L. de 6 de Junho de 1753. Mas parece iiaver exage- 
ração, como bem pondera J. F. Lisboa no seu Timon Mara- 
nhense (II, 23;l).— Varnhagen na Uist. Ger. (I, 98) eleva apenas a 
nm milhão. —Sem nos cinmaranharmos em semelhante questão, 
diremos apenas que, para serem arrebanhados, aldeados, escra- 
visados, maltratados, c mortos aos milhares, para sotfrerem, 
como soffrêrao, os índios as perseguições e guerras de entre si, 
c, pcior ainda, o extermínio dos conquistadores, perdurando 
ainda até nossos dias, quer dizer, por perto de i séculos, parece 
evidentemente diminuto o calculo do illustre autor da Historia 
Geral do lírasil. 
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ou o prisioneiro, reduzia-o á escravidão. Preten- 
dcu-se mesmo que fosse esta ultima regra um pro- 
gresso no Direito das gentes, um acto de humani- 
dade ; no entanto que era realmente de maior feroci- 
dade por aíTeclar já nào exclusivamente o prisioneiro, 
e sim indefinidamente toda a sua descendência. 

Entre os índios acontecia que, em vez de devo- 
rirem os prisioneiros, reduzião-os ao seu cati- 
veiro, sobretudo as mulheres que não houvessem 
tomado parte activa na guerra ; das quaes não raras 
vezes fazião suas consortes. Os íiihos, porém, erão 
livres, se livre o pai; porque entre elles seguia o 
íilho a condirão do pai e nào a da mãi (23) : do 
que ha exemplo lambem em povos do velho mundo, 
quaes fora o os Visigodos (Si). 

Quando Cabral, depois da sua feliz descoberta, 
resolveu seguir sua viagem para a índia, conforme 
as inslrucçôes que recebera, expedio ao Hei de Por- 
tugal, como devia, um emissário, Gaspar de Lemos, 
a instruil -o de tal achado ; e, em troca de dous 
criminosos que deixou na terra, fez embarcar, entre 
outras cousas, dous dos seus naluraes como amostra 
dos novos súbditos dEl-Rei (25).— Os índios (Tu- 
pininquins) mostrárâo-se dóceis e bondosos; assis- 
tindo mesmo com reverencia á missa que se ce- 
lebrou (26). 



(23; Variiljagett-///*/.G«.T. I, 

(21) Mello Freire, Dir. Civ. Liv. II til. I £ o. 

(25) Carta de Pero Vaz de Caminha ao Hei D. Manoel do 1.» de 
Maio de 1500; dila dc Mestre Joào, de igual data.— Uelaçâo da 
viagem dc Cabral iColl. de Noticias para a llisl. e (Icogr. das 
nações ultramarinas, pela Academia Kcal das Scicncias dc Lisboa 
tomo II n. 3). 

(26) Deste lacto existe um monumento cm léla na Academia 
das Bcllas-Artes do llio de Janeiro, pelo aproveitado autor Victor 
de Meii elles. 
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Em o anno seguinte 4501 teve lugar a primeira 
expedição de exploração da costa do Brasil, vindo 
como piloto e cosmographo Américo Vcspucio, o 
qual percorreu o littoral desde o cabo de S. Roque 
ate o de Santa Maria; desta expedição ficou na 
Cananéa para cumprir a pena de degredo um ba- 
charel, que 30 annos mais tarde ainda alii foi encon- 
trado (27). 

Em 4503 veio nova expedição, com o mesmo 
Américo. Fundou-se nesta época a primeira fei- 
toria porlugueza no Brasil, próximo de Porto Seguro, 
onde fundeára a esquadrilha de Cabral, e á qual 
se deu o nome de Santa Cruz, composta do pessoal 
de 24 homens (28). 

E' provável que de outras armadas que por este 
tempo se dirigião á índia, alguns navios que apor- 
tarão ao Brasil tivessem deixado colonos, mas não 
é isto bem averiguado (29). 

A atlenção do Governo Portuguez eslava absor-. 
vida pelas conquistas na índia e Africa, para onde 
se expedião grandes armadas, e grandes capitães 
quaes os Almeidas, os Albuquerques. De sorte que . 
houve inlermitlencia de explorações das costas e ter- 
ritório do Brasil por parte do mesmo Governo (30). 

Mas, havendo começado o trafico de certos géneros 
do paiz e sobretudo do pão brasil (d'onde veio o 



(27) Carta l. a de Américo na Coll. cil. Ií, n. 1; Fr. Francisco 
<le S. Luiz— índice Çhronologico. — Q Visconde de Santarém — 
Recherches sur Amcric Vespuce— pronuneia-sc contra este.— Mas 
o Sr. Varnliagen o combate victoriosamenlc, tirando a lume as 
duvHas e a verdade. 

•28) Vamhagcn— Hixt; Ger. I, '20. 

(29) Idem I, 21. 

(30) V. Fr. Francisco dc S. lua— índice Chronologico.— Os 
Portugueses em Africa, Asia, America e Oceania {Obra clássica). 
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nomo que lhe ficou), os conlractadores mandaváo 
navios de conta própria a esse commercio. Do 
numero destes foi a não Bretoa, que, sahindo de 
Lisboa em 22 de Fevereiro de 1511, ahi voltou no 
fim de 8 mezes, levando, além do pão brasil e 
outros géneros, para cima de 30 índios cativos (.11). 

No entanto havia expressa recomrnendação do 
Rei para que se tratasse bem aos naturaes da terra, 
e nenhum fosse levado para a Europa inda que o 
quizesse, a fim de que não pensassem os outros que 
os matavão para serem devorados (32). 

Ao contrario disto, em Hespanha se havia decla- 
rado por uma lei de 1504 legitima a escravidão dos 
Caraibes por anlhropophagos e besliaes; o que deu 
lugar a que para as partes do Norte do Brasil 
apparecesse navio a carregar escravos (33). 

Outras expedições, anteriores mesmo á de Cabral, 
tiverão lugar pelo Amazonas ou Maranhão, e costa 
do Norte, quaes as de Alonso de Hojeda, Vicente 
Yanes Pinzon, e Diogo de Lepe (31). Mas servirão 
apenas de prevenir os Indígenas contra os des- 
cobridores pelas lulas travadas entre os mesmos c 
esses primeiros navegantes (35). , 
. Ainda outras se seguirão por parte da Hespanha, 
quaes de João Dias Solis em 1508 e 1515, de Fer- 
nando de Magalhães e Ruy Falleiro em 1519.— Nada, 
porém, de notável quanto aos Indígenas em relação 
ao Brasil. 



(31) Yarnhagcn- /f/W. Ger. I, 23 e 427. 

C32) Varnbagen— if/W. Ger. I, 23; Lisboa— Timon II. 

(33) Herrera— Década III, L. 8.° Ca|>. 10; Varnbagen cit. I, 31. 

(34) Navarrete- ColL deViag. 111,23, 21, 84*, 3*7, «3, m j 
Abreu Lima— Synopsis Chronologica. 

(33) Varnbaçf n-If/W. Ger. 1, 26. 
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Parcialmente succedeu que navios naufragassem 
em diversas paragens, e que alguns indivíduos so 
aventurassem em viagens fluviaes e terrestres. 
A muitos coube a triste sorte de serem mortos e 
devorados pelos índios. Outros, porém, forão por 
eltes recebidos c tratados com a maior fidelidade 
c amizade. Não poucos são os exemplos ; de que 
basta referir o de Diogo Alvares, denominado o 
Caramiiiuí : naufragado pela altura da Bahia cm 
1510, foi poupado pelos índios, entre os quaes veio 
a ter tal predominio e estima, que se constiluio, 
para bem dizer, seu Chefe, e se casou com a ce- 
lebre Paraguassú; a elle deverão mais tarde os 
Portuguezes relevantes serviços (36). E' assim que 
outros Portuguezes, cjnesmo Hcspanhoes e Fran- 
cezes forão encontrados estabelecidos em diversos 
lugares de tão extenso território, em plena paz e 
harmonia com os naluraes (37); sendo digno de 
notar que Portuguezes dos navios da índia e de con- 
tractadores procedessem por semelhante forma dei- 
xando-so ficar cm terra, contra a prohibição da lei. 

Outras expedições liverão lugar em datas poste- 
riores por parte de navegadores Francezes, esti- 
mulados pelos lucros prodigiosos que retiravão dos 
géneros do Brasil mais estimados e procurados nos 
mercados europeus (38). Bem como por parte de 
Ilespanhoes, distingui ndo-sc as de Diego Garcia, 

D. Rodrigo d 1 Acima, e Sebastião Cabot em liS2o 



:36; V. Accioli- Metn. ///•>/ . da Bahia ; Mello Moraes -Braxil 
fthtorico; Varnhagen— O Caramuru perante a Htitoria, memoria 
premiada pelo Instituto llislorico Brasileiro, e impressa na 
Hev. X, 129. 

(37) Varnliagen-ltof . Ger. I, 33, 3*. 

(38 Ferdinand Dénis— Gínie de la narigaiion. 
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o 4o2G. Por ellos íorão encontrados Castelhanos, de 
longa data alii estabelecidos; e muitos dos seus 
também se deixárâo ficar por a isto os convidar 
a terra (30). 

Pela mesma época, fins de 1520, aportava Chris- 
tovão Jacques com a sua esquadrilha destinada a 
defender a costa do lirasil contra invasões estran- 
geiras. Tendo fundado em Igarassú a feitoria de 
Pernambuco, efeito uma excursão ao Sul, relirou-se 
para Portugal. Yindo-lhe a idéa e desejo de ser 
donatário no Brasil, obrigando-se a introduzir ahi 
mil colonos, communieou-o a Diogo de Gouvea, 
que o transmiltio com empenho ao liei D. João III, 
que desde Mil, por morte de I). Manoel, gover- 
nava o Reino. Desde então começou a germinar 
a idéa de estabelecer na terra de Santa Cruz um 
núcleo forte de colonisaçãn, visto a quasi iinpro- 
lícuidade das esquadras, e grande despeza que im- 
portava este género de guarda e defeza (10). 

Preparada a frota, foi o seu cominando confiado a 
Martim Aflbnso de Souza ; ao qual se derão poderes 
extraordinários, com alçada no crime c eivei, tanto 
para o mar como para a terra; assim como de dar 
sesmarias, mas por ima fó rida (it). Em 31 de Ja- 
neiro dc1o3l alcançou o Cabo de Santo Agostinho; 
e, depois de destroçar e aprisionar navios Francezes 
que ahi encontrou, seguio para a feitoria de Pernam- 
buco ; da qual sahindopara o Sul, entrou na Bahia de 



30) Vaiiihnjron cít* 
/i0; Idem. 

{'ti; Roteiro (h Pero Lopes, irmão do Martim Alfonso, publicado 
e annoiado por V. A. de Varnhagen.— As carias régias deter- 
minando a expedição c contendo as instruecões a Marlim Affonso 
são datadas de 20 de Novembro de 1330. 



Digitized by Google 



- \r> - 

Todos os Santos, onde encontrou o Porlugucz Diogo 
Alvares o Caramuru, em cuja companhia deixou dous 
homens (12). Obrigado a arribar, voltou de novo á 
Rahia; e ahi achou uma caravéla, (iue tomou a seu 
serviço, depois de lazer desembarcar os escravos 
que ella transportava (43). Descendo paru o Sul en- 
trou no Rio de Janeiro, onde se demorou tres mezes, 
bem tratado pelos da terra, aquém igualmente tratou 
bem (li). Proseguindo, ancorou junto á Cananéa, 
onde encontrou o bacharel Porlugucz Francisco de 
Chaves e vários Ilespanhóes. Já então os escravos se 
conlavâo por centenas, pois (pie o dito bacharel olfe- 
receu-sc-lhc trazer dentro de dez mezes 100 escravos 
carregados de prata e ouro (io). 

Continuando na sua viagem, cujo lim era o estabe- 
lecimento no Rio da Prata, c solfrendo grande tem- 
poral, despachou seu irmão Pero Lopes de Souza a 
continuar a assentar padrões de posse. Devolta, en- 
trou Marlim Alfonso, em Janeiro de 1o\'J2, no porto de 
S. Virente, onde encontrando o Porlugucz João Ra- 
malho, que ahi vivia entre os índios ha vinte annos, 
se deliberou a fundar uma colónia, a primeira regu- 
lar que no Brasil se levantou, não existindo até então 
senão as pequenas feitorias de Santa Cruz, Igarassú, 
c Santa Calharina. De accordo com Ramalho, c para 
maior auxilio da colónia marítima, fundou ao mesmo 
tempo outra em Serra-acima junto a Piralininga, 
d'ondc veio o nome á aldèa, e ê hoje S. Paulo; cujo 



■ M; Roteiro dl. 

m Sc africanos ou não, c ponlo duvidoso Yarnhajren- Jlist. 
Cvr. \, W . Masc mais ile presumir que fossem índios por não 
ser facilmente crivei mie reexportassem Africanos. 

(iíi Pero Lopes— llotriru cil. 

ío VaniIi;»Keil^//'^- Vir. \. 'á). 
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governo confiou do mesmo João Ramalho, nomeado 
guarda-mór (4ti). 

Xo entanto o governo da Metrópole occupava-se 
agora com mais interesse de promover a colonisaeão 
da possessão Americana ; e rosolvou-sc a dividil-a 
cm grandes capitanias, que seriáo distribuídas, como 
Ibrão (17) , por pessoas dignas por seus serviços e 
íidalguin, ou rkpieza, com obrigação de trazerem 
tjente e navios d sua custa (48). 

Essas doações erao úejuro c herdade, e já mio sim- 
ples sesmarias por uma só vida, como a principio se 
linha assentado ; e acompanhadas de concessões ex- 
traordinárias aos donatários, com alçada ate morte 
natural aos peães, escravos, c índios, altribuicões 
judiciaes, nomeação de autoridades c empregados, 
distribuição de sesmarias conforme as leis do Reino, 
assim como do cativar gentios para o seu serviço e 
dos navios, e de mandai -os vender d Lisboa até 
certo numero cada aano livres de siza, a epie erão 
aliás sujeitos os escravos qucnlli enlravão (19) ; doa- 
ções confirmados pelos íbraes de cada capitania (50). 

O governo reconhecia e legalisava assim com a 
sua autoridade soberana e omnipotente o lacto abu- 



(iO; Pero Lopes, Roteiro cit.; Fr. Gaspar tia Madre de Deos— 
Memorias pura a Historia da Capitania de S. Virente. 

(47) Por doações de lo3í c lo3J.-V. Ayres do Casal- Coro- 
graphia Brasílica. 

(to) Carta de El-Uci 1). João tl! a Marlhn AUonso cm 28 de 
Setembro de 1532. 

(W) Varnhagen— Wsl. (ier. I; Lisboa— Timon 11, III . 

(30) Idem.— As doações, os foraes, os regimentos espeeiaes, c 
a legislarão geral da Metrópole em tudo quanto se não oppuzesse 
ás dt-lcrmiuações peculiares para a colónia, lai foi o regimen 
legislativo do nascente Kstado. -nessas d<w;'W c (ws alguns 
vem U ausci iplos no l imo». 
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sivo e odioso da escravidão dos Indígenas ; e, longe 
de reprovar e punir, quasi se diria que o acoro- 
çoava. 

E' verdade que os Hespanhoes havião dado o exem- 
plo perverso de cativarem os desgraçados índios 
logo desde a primeira descoberta (1 492) por Chris- 
tovão Colombo ; a historia das conquistas por elles 
feitas o demonstra para opprobrio eterno dos desco- 
bridores e sua gente (51). E' verdade queaHespanha 
fazia o commercio de escravos Africanos, que de Se- 
vilha sahião para diversas partes. E* verdade que leis 
de Ilespanhaautorizavão o cativeiro de alguns índios, 
v. g. os Caraibes, e que até os mandavão marcar com 
ferro quente para se não confundirem se fugissem 
(52). E' verdade que mesmo em Portugal se manti- 
nha a escravidão dos Mouros e dos Africanos negros ; 
e que destes já se fazia grande commercio (53). Não 
é, pois, muito de admirar, que esse acto de perver- 
sidade de povos, que se dizião civilisados e christãos, 
se fizesse extensivo ao pobre e mesquinho gentio do 
Brasil; lanto mais, quanto faitavão os braços para os 
misteres dos donatários e dos colonos. 

Refere igualmente a Historia que chegou-se na- 
quella época até a pôr em duvida que os índios per- 
tencessem d espécie humana / pretendendo-se que 
erão escravos por natureza! A tamanho desvario 
forão arrastados os Hespanhoes, seus mais atrozes 



(Si) V. OEuvres dc Doti Barthélemy de las Casas, pricédees de 
sa vie, por J. A. L Lorente; Herrera — Historia general de las 
Índias ; Uaynal— Histoire Philosophique et politique des ctablissc- 
mens et da commeree des Européetis datis les Deux-indes, 

(62) Herrera cit. Dcc. I, L. 9.° Cap. 5.° 

(33) Damião ile Góes— Historia th Portugal; Alexandre Her- 
ciilann— Jfúf . dv Portugal . 

3 
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perseguidores, pela sêde e ambição de riquezas (54), 
e a seu exemplo os Portuguezes (55). 

Mas também, desde logo, e como facto providen- 
cial, appareceu o incansável Dominicano Padre Bar- 
tholomeu Las Casas, Bispo de Chiapa, que tomou 
constantemente na America e na Europa a defeza dos 
índios, convenceu de falsas e anti-christãs aquellas 
doutrinas, obteve do Regente de Hespanha o Cardeal 
Ximenes e do Imperador Carlos V medidas a bem dã 
liberdade desses infelizes nas possessões hespanho- 
las, e moslrou-se um seu acérrimo protector, um 
verdadeiro apostolo (56). 

Por outro lado, reconhecido naquelles tempos em 
os Summos Pontífices o poder de resolver questões 
temporaes de grande alcance (57), não podião elles 
deixar de intervir em objecto tão melindroso ; muito 
mais porque de algum modo affectava o espiritual, 
quér dos pretendidos senhores, quér dos inculcados 
escravos. A Igreja, fiel interprete da verdadeira dou- 
trina de Christo, reprovou sempre a escravidão. Os 
Apóstolos e Doutores assim o ensinárão e pregárão. 
Os Papas Alexandre III (fins do Século XII), Pio II 
(Bulia de 7 de Outubro de \ 462) o proclamárão quanto 
aos christãos, censurando mesmo este ultimo os que 



(54) Las Casas— OEwores cit. 

(55) Guedes Aranha (em dala posterior) também assim pen- 
sava e dizia que os índios Unhão sido criados para servirem aos 
brancos (Timon II). 

(56) OEuvres de Las Casas, précédées dc saviejâ cit. 

(87) V. g. a que se levantou entre Hespanha e Portugal depois 
da descoberta do Novo-Mundo por Colombo, e antes da do Brasil 
por Cabral, resolvida por Alexandre VI na tão celebre Bulla de 
4 de Maio de 1493, á qual se seguio o tratado de Tordesilhas de 
7 de Junho de 1494, confirmado posteriormente pela Bulla de 24 
de Janeiro de 1506. (V. Visconde de Santarém — Quadro ele- 
mentar, etc; Cantu— Histoir* Vniterselle XIII). 
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reduzião á escravidão os neophytos d'Africa. E, de- 
pois da descoberta da America, por vezes o repetirão 
logo desde o começo com especial referencia aos 
povos desta parte do mundo ; distinguindo-se nessa 
época Leão X, perante quem teve lugar a celebre dis- 
puta entre os Dominicanos e os Franciscanos sobre 
a liberdade dos índios, defendida por aquelles e im- 
pugnada por estes, decidindo a bem da liberdade 
aquelle sábio e verdadeiramente christão Summo 
Pontífice. 

Em relação a Hespanha, ou antes ao Peru, o Papa 
Paulo III, por Breve de 28 de Maio de 4537, dirigido 
ao Cardeal Arcebispo de Toledo, muito categorica- 
mente declarou que os Indigenas, entes humanos 
como os demais homens, não podião ser reduzidos a 
cativeiro ; Breve que mais tarde se fez extensivo ao 
Brasil por Bulla de Urbano VIII (58). Esse mesmo 
Pontiíice, interpretando a Bulla de Alexandre VI (de 
4492) sobre a conversão dos índios á fé Catholica, 
fixou a sua verdadeira inteiligencia, e procurou oppôr 
barreira aos abusos dos Hespanhoes contrários ás 
determinações da Rainha Izabel, que ainda no seu 
testamento havia recommendado se tratasse bem aos 
índios (59). 

Não obstante, continuava a manter-se o facto de 
escravisar o gentio; e agora com mais franqueza, 
attenta a iegalisação deshumana pelo governo da 
Metrópole de semelhante barbaridade, embora de- 
baixo de pretendidas e subentendidas regras de 
Direito. 



(38) Adiante diremos. — Em 1537 se expedirão varias Bulias, 
ciladas cm Las Casas (OEnvrcs); R. da Silva Lisboa (Annacs do 
Jlh ikJancirj); J. Norberto [Memoria já dl.), e cm outros 

(39) Las Casas-OJtMt- rrs. 
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E' sabido que desde os primeiros tempos, a tiluLo 
de resgate, os índios crão reduzidos á escravidão dos 
colonos, e até transportados a Portugal (60). Igual- 
mente os ajyrisionados na guerra erào feitos escravos 
por um allcgado direito do vencedor (61). Mas os 
colonos, levados pela avidez e cobiça, cm breve tal 
latitude derão a esses princípios, que havia-se con- 
vertido cm regra para semelhante abuso a necessi- 
dade que dizião ter de braços para a lavoura e outros 
misteres ; empregando neste intuito todas as manhas, 
artifícios, fraudes, e até força afim de obterem os 
índios: por tal fórma, que a Còrte Porlugueza vio-se 
na indeclinável obrigação de regular tão grave ob- 
jecto, c de estabelecer reslricçòes a esse direito de 
escravisar o gentio, como adiante diremos (62). 

Vejamos no entanto o que se passava em as diversas 
Capitanias nas suas primeiras épocas. Em 42 fôra 
dividido o território brasílico. Poucas prosperárão ; 
algumas não puderão progredir ; e outras nem mesmo 
fazer vingar o primeiro estabelecimento. Quaes as 
causas? 

S. Vicente, que coube a Martini AíTonso de Souz», 
foi a primeira colonisada ; floresceu dentro em pouco, 
não obstante diífículdades com que a principio tive- 
rão de lutar os colonos, já de ataques de índios de 
fóra, já dos outros colonos; a amizade de João Ra- 
malho e seu sogro Tebyriçá com os seus índios lhe 



(60) Damião de Góes-Hwí. de Portugal; Varnhagcn— Uisí . 
Ger. I, 23. 

(01) Varnnagen cit. I, I7i. 

(6*2) V. Cap. 3.° c seguinte— A Lei de 1370 c outras o dizem 
alto c bom som; c já anteriormente isto se relata no Regimento 
dado a Thomc de Souza cm 1548, assim como se prova com 
outros documentos da época. 
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foi de inapreciável auxilio (63). S. Vicente foi a ca- 
beça da Capitania. 

Pernambuco, que coube a Duarte Coelho, igual- 
mente prosperou, debaixo da illustrada, severa, e 
virtuosa administração desse varão, que praticou a 
idéa altamente civilisadora, politica, e christã de at- 
trahir os índios por meio de afagos, recompensas, e 
chegando mesmo a promover, em bem da colonisa- 
ção, o casamento dos colonos com as índias (64). 
Olinda foi a cabeça da Capitania. 

Espirito Santo coube a Vasco Fernandes Coutinho, 
que com sigo trouxe, além dos colonos, pessoas de 
nobreza. Os índios, a começo esquivos, sujeitárao-se 
e muito o auxiliárâo. A decadência posterior foi de- 
vida aos próprios colonos (65). 

Porto-Seguro tocou a Pero do Campo Tourinho, 
que foi estabelecer-se no porto em que ancorou a 
esquadrilha de Cabral. Os índios raostráráo-se mansos 
e tratáveis, como o erão no tempo da descoberta. 
Reinou paz, justiça, e moralidade. Mais tarde veio a 
decadência (66). 

Pero Lopes de Souza havia tratado de aproveitar a 
sua de Santo Amaro (próximo a de S. Vicente), c 
terras deltamaracá, admitlindo colonos, e cuidando 
tia lavoura (67). 



(63) Madre dc Deos— Capitania dc S. Vicente. 

(61) Hist. Ger. cit.; Gania — Memorias de Pernambuco.— Os 
índios Tabyra, Hagibc c Piragibc lhe forão de grande préstimo ; 
aHiando-se aos Tabaiares bateo os temíveis Caethés (Gama 
cit. I, 96). 

(65) Hist, Ger. cit.; Braz da Costa Rubim— Memorias sobre a 
Capitania do Espirito Santo (Rev. do Inst. Hist. XIX, 396; 
XX 1 1 1, 113) . — Vasconcellos— Ensaio . 

(66) Uist. Ger. cit. 1, 153. 

(67) Fr. Gaspar— Capitania dc S. Vicente , Varnhagcn— Hist' 
Ger. cit. 
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Jorge de Figueiredo Corrêa a dos Ilhéos. Au- 
sência de Governo, vexame aos colonos, perseguição 
aos índios obslárão a que prosperasse (68). 

Taes forâo as Capitanias que enláo puderão sup- 
portar a colonisaçáo. Algumas florescêrão rapida- 
mente, sobretudo Pernambuco e S. Vicente ; bené- 
ficos resultados de uma administração intelligente, 
religiosa, e zelosa. Em outras, depois dessa primeira 
prosperidade , manifestárão-se symptomas de de- 
cadência, devida principalmente ao máo governo 
delias, ou á ambição, injustiça, desobediência, e 
immoralidade dos colonos. 

Das outras dessa primitiva distribuição nenbuina 
logrou a colonisação nessa época : 

A do Maranhão e mais duas, que couberão á trina 
sociedade do bistoriador João de Barros, Fernão 
Alvares, e Ayres da Cunha ; porque a frota preparada 
com tamanho sacrifício naufragou desastrosamente. 
Alguns dos colonos, que se salváráo, fundárão na 
ilha da Trindade uma povoação Nazarelh, Os Índios 
lhes prestárão auxilio valioso, acompanhando mais 
de 200 delles os colonos restantes, quando se resol- 
vôrão a abandonar a povoação (69). A sorte adverso, 
que não a culpa dos donatários e«olonos, mallogrou 
essa tentativa. 

Outro tanto se não pôde dizer da Capitania de S. 
Thomé, depois Campos, dada a Pero de Góes. Con- 
seguio fundor a povoação Villa da Rainha. Durante 
a sua ausência em Portugal para promover capitães 
e gente, tudo foi desordem na colónia. O lamen- 
tável incidente de haver sido por um pirata entregue 



(G8) Jlist. Gcr. cit. I, 136. 
(69) Uist. Gcr. cil. F, 161. 
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um dos Chefes índios aos seus inimigos , levantou 
os mesmos índios contra os colonos, que se virão 
forçados a abandonar a terra (70) . 

Na Bahia, o seu donatário Francisco Pereira Cou- 
tinho conseguira fundar a povoação da Victoria. 
Mas a velhice, enfermidade, e fraqueza do dona- 
tário, a desmoralisação e insubordinação dos po- 
voadores trouxerao a ruína da colónia, retirando-se 
estes para os Ilhéos, e o donatário para Porto- 
Seguro; perecendo o mesmo com quasi todos os 
seus ás mãos dos índios de Itaparica (74). 

Na Capitania de Antonio Cardozo de Barros, nem 
se chegou a tentar a colonisação (72). 

Em tal estado de cousas , não era possivel que o 
Rei D. João III (73), que tão bem havia comprehen- 
dido a vantagem de promover a colonisação e o 
desenvolvimento da nova conquista, deixasse de 
tomar providencias em ordem a cohibir os abusos 
introduzidos sobretudo pelos colonos, e os defeitos 
reconhecidos da latitude de poderes, atlribuições e 
isenções conferidos aos donatários (74), bem como 
de providenciar sobre a sorte dos verdadeiramente 
miseráveis indígenas, que, ou fizessem bem ou fi- 
zessem mal, erão desapiedadamente vexados, e es- 
cravisados pelos colonos. 



(Í0) Hist. Ger. cit. 1, 164; J. Norberto— Memoria já cit. (Rev. 
do Inst. Hist. XVII, 109). 

(71) Hist. Ger. cit. I, 167; Accioli— Memorias. 

(72) Coruja— Hist. do Brasilpzg. 23; Accioli— M em.) Corogr. 

(73) V. Chronica de D. João III ; Annacs por Fr. Luiz de Souza, 
publicados por Alexandre Herculano. 

(74) Varnhagen cit.; Lisboa— Timon ; Cónego Dr. J.C. Fer- 
nandes Pinheiro na— Bibliotheca Brasileira pag. 309; Dr. C A. 
de Souza Filgueiras— Reflexões sobre as primeiras épocas da His- 
toria do Brasil (Rev. do Inst. Hist. XIX, 398). 
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CAPITULO III. 

ColoutsaçttO; regimen colonial (eonlinuação)* — Catecliese. — Os Jrsuilas. 
—Padres Manoel da Nóbrega, José de Anchietla. — Missões de índios.— 
Guerras dos mesmos. — Novas providencias sobre o seu cativeiro. 

» a 

A tentativa quasi mallograda de colonisação; a 
desordem e perigo de decadência das Capitanias ; 
a desmoralisaçáo dos colonos ; a do próprio clero, 
que, longe de dar o exemplo do bem , levava vida 
desregrada ; a falta sobretudo de unidade e centra- 
lisação de governo, pois que os donatários erão 
independentes reciprocamente, e gozavão do pri- 
vilegio de couto e homisio nos seus respectivos 
territórios ; a perseverança dos Francezes em suas 
excursões ao Brasil ; a audácia dos contrabandistas, 
que achavão apoio nos colonos ; a insubordinação e 
irreligiosidade que lavravão em geral, concorrendo 
não pouco para este funesto resultado o facto de 
virem degradados criminosos ou por condemnação 
ou por commutação de pena ; e outros factos de grave 
ponderação; reclamavão enérgicas providencias. 

Duarte Coelho, de Pernambuco, em .546 repre- 
sentava ao Rei que os donatários abusavão do seu 
direito de asylo, negando-se a entregar os crimi- 
nosos que se refugiavão nas suas Capitanias; e em 
carta de 20 de Dezembro do mesmo anno rogava-lhe 
que lhe não mandasse mais degradados, que erão 
peiores que peste, verdadeira peçonha (75). 

Por outro lado, Luiz de Góes, da Capitania de S. 
Vicente, dirigio ao Rei uma carta em 12 de Maio 



(75) Varnhageií— i7/*/. Ger. I, 187. 
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de 4548, em que expunha com franqueza o perigo 
que corria a Corôa de perder a sua conquista Ame- 
ricana, se lhe não accudisse sem demora (76). 

El-Rei, seguindo o parecer de Pero de Góes, de- 
liherou crear no Brasil um governo central. Resol- 
veu-se que aos donatários se restringirião certos 
direitos , altribuições , e isenções , sobretudo em 
relação ao asylo, justiça, e fazenda publica (Tl). 

Thomé de Souza foi o primeiro Governador Geral 
para o Brasil, a quem se derão as instrucções cons- 
tantes principalmente do seu Regimento de 47 de De- 
zembro de 4 548 (78) ; Pedro Borges de Souza o primei- 
ro Ouvidor geral, a quem se derão as instrucções con- 
tidas no seu Regimento, de cujas disposições dá elle 
mesmo noticia em carta de 7 de Fevereiro de 4550 
dirigida ao Rei (79); Antonio Cardozo de Barros, o 
Provedor-mór da Fazenda, com o seu Regimento 
lambem de 47 de Dezembro de 4548 (80); Pero de 
Góes foi escolhido para o cargo de Capitão-mór da 
Costa (84). 

Entre os Regimentos parciaes, igualmente expe- 
didos então, é digno de menção especial o da creação 
de Provedores das Capitanias da mesma data 47 de 
Dezembro de 4548 (82). Posteriormente outros ainda 
forão expedidos , como v. g. o da creação dos Ca- 



(76) Varnhagen— Htit, Ger. I, 190. 

(77) Idem; Lisboa— Timon; Cónego Dr. J. C. Fernandes Pi- 
nheiro na Bibliotheca Bras. pag. 309. 

(78) V. Lisboa— Timon III, 301 ; Acciol i-ilf cm. 

(79) Lisboa III, 318. 

(80) Lisboa cit. III, 311; Rev. do Inst. XVIII, 166 (manuscripto 
offerecído por Sua Magestade o Imperador). 

(81) Varnhagen-JTw*. Ger. I, 193. 
(0$ Lisboa-r*w©«II!,3l5, 

4 
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pilães-móres eni 1609 (83); e outras providencias 
se tomarão em relação aos diversos ramos da publica 
administração. 

Nova ordem cie cousas foi as<nm creada em bem 
da colónia, restringi ndo-sc os direitos e privilégios 
dos donatários, e conr^nlraiido nas mão« do Go- 
vernador Gerai as mais importantes atlribuições ; 
era a unidade e centralização administrativa, que 
substituião a independência reciproca das Capita- 
nias; erão a ordem, a força, o principio da Autori- 
dade que vinhão pôr cobro á anarchia , a fraqueza, 
á desordem e desobediência na colónia; era em 
summa a salvação desta , e a sua conservação in- 
tegral constituindo hoje o Império Brasileiro (84). 

Segundo lhe ordenava o seu Regimento, dirigio-sc 
Thomé de Souza para a Bahia, onde chegou a 29 de 
Março de 1549; trazendo em sua companhia, além 
dos Chefes mencionados e outras pessoas notáveis, 
muitos casaes, 600 homens de armas, e 400 degra- 
dados (85). 

Vierão também seis (sendo dous apenas irmãos) 
religiosos da Companhia de Jesus, os primeiros que 
pisarão terra brasílica, e com clles Manoel da Nó- 
brega (86) . 



(83) Lisboa- Ttmon III, 353. 

(84) Cónego Dr. Fernandes Pinheiro na Bibi. Bras. já cit. — 
Com o volver dos tempos e consequentes abusos, essa concen- 
tração tornou-se excessiva e vexatória ; por forma que já em 
carta de 14 de Dezembro de 1655 o Padre Antonio Vieira se quei- 
xava dizendo que— havia um sô entendimento, uma sô vontade, e 
um sô poder, e este é de quem governa. 

(85) Accioli — Jtícm.; Varnhagen I, 197; Lisboa — Timon; e 
outros. 

(86) Simão de Vasconcellos— Chronica da Companliia de Jesus 
do Estado do Brasil— Os Jesuítas não lorão os primeiros padres 
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Ahi encontrou Thomc do Souza mais de 40 colonos, 
entre os quaes Diogo Alvares o Caramuru, e Taulo 
Dias (87). 

A Metrópole , porém , continuava a despejar na 
colónia os seus degradados, como acabamos de ver. 
Comquanlo a legislação abusasse da pena de de- 
gredo , applicando-a em excesso , e até por factos 
qne escapão a acção da justiça publica , era todavia 
sempre um grande mal por virem também entre os 
condemnados muitos criminosos e perversos, que 
introduzido os vicios e os crimes na colónia, e ino- 
culavão-ihe os mãos hábitos que trazião (88). 

Entre outras recommendaeões trazia o Governador 
a de cuidar em que os índios fossem bem tratados, 
castigando-se os delinquentes que lhes fizessem 
damno ; porque, diz o Regim. ci t . — o principal fim 
por que se manda povoar o Brasil é a redacção do 
gentio á fé catholica e convém attrahil-os á 



c religiosos que vicrão ao Brasil. Os Franciscanos, v. g., os 
havião precedido; porquanto, crcada cm 1503a primeira feitoria 
denominada Santa Cruz, ahi estiverào dous, que levantárão 
templo, e tentarão a reducção c catcchesc dos índios, segundo 
refere Fr. Antonio da Piedade na Chronica da Província da 
Arrábida (Varnhagen — Bist. Ger. I, 425). Mais tarde outras 
Ordens Religiosas se introduzirão; e por tal forma, que foi ne- 
cessário que o governo da Metrópole tomasse providencias a 
respeito [Hist. Ger, cit., 293; Lisboa— Timon) ; e algumas tra- 
tavão mesmo da catcchesc, e chegarão a dirigir aldéas, sobre- 
tudo no Norte do Brasil, como forão os de Santo Antonio , S. 
Francisco, N. S. do Carino, Mercês, etc. (V. J a boa tão — Orbe 
Seráfico) .—Porém nenhuns outros Padres prestarão os mesmos 
serviços nem conseguirão os mesmos resultados (Cónego Fer- 
nandes Pinheiro— Ensaio sobre os Jesuítas— Rev. do Inst. XVIll» 
67 ; Breves reflexões sobre o systema de catechese seguido pelos 
Jcmíos-Rev. XIX, 379). 

(87) Varnhagen— Hist. Ger. 1, 197. 

(8S) Lisboa- Timon II, III. 
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paz para o fim da propagação da fé, e augmento 
da povoação e commercio. 

Também no mesmo Regimento se prohibio saltear 
e fazer guerra ao gentio por mar ou por terra, ainda 
que estivessem levantados, sem licença do Gover- 
nador ou dos Capitães, que só a darião a pessoas de 
confiança ; sob pena de morte e de perda de toda a 
fazenda: c isto porque — era costume (diz o Regim.) 
saltear e roubar os gentios de paz por diversos 
modos, attrahindo-os enganosamente , e indo depois 
vendel-0Sy até aos seus próprios inimigos y . donde 
resultam levantarem-se elles e fazerem guerra aos 
Christãos, sendo esta a principal causa das des- 
ordens que Unhão havido. 

Ao mesmo tempo, recommendava o Regimento , 
com eruel coníTdiàicçãG— que fizesse a guerra aos que 
se mostrassem inimigos. . . . destruindo-lhes as aldêas 
e povoações, matando, e cativando.... e fazendo 
execidar nas próprias aldêas alguns Chefes que 
pudesse aprisionar emquanto negociasse as pazes (!). 

A respeito dos índios amigos autorizava a con- 
cessão de terras e aldeamentos ; sendo digno de nota 
que nesse Regimento se consignasse desde logo a 
idéa altamente profícua á civilização dos indígenas, 
qual a de exigir— que os convertidos se estabele- 
cessem junto ás povoações, porque com o trato dos 
christãos mais facilmente se hão de policiar. 

Por outro lado , o mesmo Regimento prohibio que, 
attentos os graves inconvenientes demonstrados pela 
experiência, os colonos se internassem pelos ser- 
tões, e se communicassem por semelhante meio de 
umas para outras Capitanias, sem licença do Gover- 
nador, Capitães, ou povoadores, sob pena de açoites 
ou multa. 

Varias outras importantes providencias forão to- 
madas. 
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Se bem o recommendou o Regimento ao Gover- 
nador, melhor o executou este, logo que se lhe 
offereceu occasião opportuna, com o fim de aterrar 
os gentios, não obstante prestarem-se ao serviço dos 
colonos a troco de quasi insignificante remuneração; 
porquanto, levantando-se rixas entre elles, íbrão 
victimas alguns colonos que se havião imprudente- 
mente embrenhado pelo sertão ; para vingal-os foi 
mandado Pero de Góes, que, conseguindo apprehen- 
der dous dos culpados, os fez fuzilar á bocca de 
uma peça, como refere elle próprio em carta de i8 
de Julho de 4554 (89). 

Do seu lado, porém, os Jesuítas, abrazados no 
santo fervor da propagação da fé, da conversão e 
civilização do gentio, tendo nessa época diante dos 
olhos unicamente a religião, conforme a pureza do 
seu instituto (90), não pouparão trabalhos, fadigas, 
e até perigos para o conseguirem. De grande au- 
xilio lhes foi na Bahia o Caramuru e seu genro Paulo 
Dias. O Padre Manoel da Nóbrega (94) em breve 
conseguio, pela musica, pelo canto, e pelo apparalo 
das ceremonias religiosas, enthusiasmar os jovens 
índios, e com estes percorrendo as aldôas arre- 
banhar muitos, mesmo adultos; igualmente prégava 
aos colonos , e dirigia a escola, á qual concorrião 



(89) Varnhagen cit. 1, 301. 

(90) A instituição é de Santo Ignacio de Loyola cm 15 de Agosto 
de 1531, approvada pelo Papa Paulo III (Bulla de 27 de Setembro 
de i$iO—Regimini militantis Ecclesice) . — V. Histoire de la Com- 
pagnie de Jesus por Cretineau-Joly ; Baltuazar Telles— Chronica 
da Companhia de Jesus da provinda de Portugal; Simão de Vas- 
concellos— Chronica da Companhia de Jesus do Estado do Brasil; 
Southey— Hist. of Brasil; Guioberli— H Jesuíta moderno, 

(91) Accioli — O Jesuíta Manoel da Nóbrega (Rcv. do Inst. 
VII, 406). 
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lambem alguns índios mansos (92). O Padre João 
de Aspilcueta Navarro chegou a prégar-lhesnalingua 
indígena (93). Alguns oulros forão a outras Capi- 
tanias em sua missão evangélica, quaes o mesmo 
Navarro, Leonardo Nunes, Diogo Jacome, Francisco 
Pires, Vicente Rodrigues, Alfonso Braz, Simão Gon- 
çalves. Em meiados de 1549 sahio Nóbrega a visitar 
as Capitanias do Sul, chegando até S. Vicente. 

A relaxação dos costumes continuava entre os co- 
lonos, não obstante os ésíbrços dos Jesuitas ; por 
lai forma, que Nóbrega, em carta de 9 de Agosto 
de 4549, o declara alto e bom som, dizendo ser o 
escândalo da mancebia , e a desordem da religião 
e justiça um mal geral entre colonos c indígenas , 
e até entre os próprios sacerdotes, em todas as Ca- 
pitanias ; e instava (bem como o Governador) pela 
presença urgente de um Bispo no Brasil (94). 

Os índios conlinuavão, apezar das ultimas provi- 
dencias, a ser pelos colonos aleivosamente assal- 
tados e escravizados, como se veda carta dirigida 
ao Rei pelo Ouvidor Geral Pedro Borges em 7 de 
Fevereiro de 1550 (95) ; e até pelos mesmos provo- 
cados a guerras destruidoras , como ainda em data 
de 5 de Julho de 1559 o denuncia formalmente Nó- 
brega ao Governador Thomé de Souza , dizendo que 
— em toda a costa se tem geralmente por grandes 
e pequenos que é grande serviço de Deus fazer aos- 
gentios que se comão, e se travem uns com os ou- 
tros; e nisso dizem consistir o bcm.c segurança da 



(92) Cartas Jesuíticas ; Varnhagcn cit. I, 202. 

(93) De que compoz uma grammatica ; sendo mais tarde com- 
posta outra pelo Podre Luiz Figueira (Jesuíta). 

(94) Ilist. Gcr. cit. 1, 204. 

(93) Lisboa— Timon III ; Yarniiapcn— ÍTist . Ccr. I. 
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terra ; e isto approvão Capitães e prelados, eccle- 
siasticos e seculares (96). A regra de Machiavel— 
dividi para reinai — já então era praticada , inde- 
pendente de brilhantes discursos e thecrias. 

Fundada a cidade de S. Salvador, cabeça do go- 
verno geral da colónia , e nella o primeiro Collegio 
deJesuitas no Brasil, foi a mesma constituida séde 
do Bispado com a chegada do primeiro Bispo D. 
Pedro Fernandes Sardinha (97). Outro Collegio de 
Jesuitas também se fundou no mesmo armo de 1549 
em S. Vicente (98). 

Ao passo que o Governador Geral não se des- 
cuidava do bem temporal da colónia, seguindo 
porém a respeito dos índios o systema do rigor , os 
Jesuitas proseguião na propagação da fó, e na con- 
solidação dos princípios religiosos e da moral, meios 
reconhecidos os mais proíicuos á boa ordem c pros- 
peridade do estado civil e politico ; sem religião , 
sem moral, as melhores leis são quasi de todo pra- 
ticamente nullificadas. Os incansáveis e hercúleos 
trabalhos de Nóbrega , Navarro e seus companhei- 
ros o atteslão. Sendo poucos para tão árdua tarefa, 
tiverao reforço ; vindo ultimamente Luiz da Grã, e 
José de Anchieta (99), que chegárão á Bahia com o 
novo Governador geral Duarte da Costa em Julho 
de 1553. O Brasil era creado provinda A parte, 
tendo por provincial o Padre Manoel da Nóbrega. 



(96) Timon cit. 111, 478. 

(97) A Bulla é do 1.° de Março de iSft-Super spccula militanlis 
EcclesicB. 

(98) Por Leonardo Nunes, e Diogo Jacome. 

(99) V. Accioli — O Jesuíta José de Anchictta (Rev. do Insl. 
VII, 851); Pereira da Si\\a— Plutarco Brasileiro; Varões illustres; 
Simão de Vasconcc lios- Vida do Padre José de Anchictta. 
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Fundou elle nos campos de Piratininga um outro 
collegio em 1554 (100) da invocação deS. Paulo; o 
que trouxe mais tarde a fusão do estabelecimento 
antigo. 

Os jesuitas não esmorecido; ao contrario, maior 
fervor demonstravão na sua missão evangélica e 
civilisadora, não poupando fadigas, nem sacrifícios ; 
o Padre Navarro , por exemplo, morreu de cansaço 
da primeira viagem de importância de exploração 
ao Rio de S.Francisco (101), o Padre Manoel da 
Nóbrega lambem de fadiga e excesso de traba- 
lho (102). 

No entanto, por tal maneira estavão arraigados nos 
costumes pervertidos dos colonos a falta de religião 
e de moral, assim como a desobediência e desres- 
peito ás leis, por tal fórma predominava a ambição 
de riquezas, que continuava o trafico infame do ca- 
tiveiro dos indígenas, chegando estes a venderem-se 
a si próprios, sobretudo na Capitania do Espirito 
Santo (103). 

Os Jesuitas erão presentes em toda a parte, dir-se- 
hia que Unhão o dom da ubiquidade; aonde maior o 
perigo ahi se achavão ; com abnegação verdadeira- 
mente christã, commettião actos de inaudita coragem, 
de assombroso heroismo, qual, entre outros, o de 
arrancarem do poder e mãos dos índios (Tupinam- 



(100) Fr. Gaspar— Capitania de 5. Vicente; Noticia na Rcv. do 
Inst. II, 425; Simão de Vasconccllos cit.— Em o dia 25 de Ja- 
neiro atii sc disse a primeira missa. —V. Pedro Taques— Hist* 
da Capitania de S. Vicente— na Rcv. do lnst. IX. 

(101) HUU Ger. cit. 1, 215. 

(102) Em 1570 (Accioli cit.; Simão dc Vasconccllos cit.) 

(103) Hist. Ger. I, 225; Timon; — Cartas dc Manoel da Nó- 
brega. 
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. búsy um corpo humano destinado ao cruento festim 
(104), inlernando-se pelo sertão indefesos, e expos- 
tos á vingança cruel dos mesmos. 

Verdadeiros apóstolos davão elles o exemplo, pré- 
gavão a colonos e índios, promovião a reforma e re- 
generação da sociedade pela reforma dos costumes, 
pela pratica da religião, e moral do christianismo. 

Infelizmente, o mal era profundo, e aífeciava inte- 
resses, que em todas as épocas da vida da humani- 
dade tem sempre feito esquecer os princípios do 
justo e do honesto. 

Também essas desordens deviáo necessariamente 
trazer os seus naturaes resultados; porque na vida 
moral, como na vidaphysica, as consequências deri- 
vão dos factos em uma serie de outros factos, que sc 
prendem como os élos de uma cadea ; é a lógica dos 
fados. 

Os índios em todas as Capitanias começarão de rea- 
gir; e, como é natural e desculpável em povos sel- 
vagens, commettêrâo sem duvida atrocidades, qual 
v. g, a de matarem e devorarem o martyr 1/ Bispo 
do Brasil com todos os seus companheiros, quando 
infelizmente naufragarão quasi defronte da foz do 
Coruripe (J0:>); os engenhos erão assaltados peto 
gentio; os colonos vivião em conlinuo sobresalto; 
a navegação solíria, porque a sua audácia tinha che- 
gado ao ponto de accommelterem os navios portu- 
guezes; a própria capital vio-se em perigo pelos 
ataques dos indígenas. 



;t0i) Existe na Academia das Beilas Aries do Rio de Jaueifo 
uma grande tela com memorando acto tào estupendo (esboço 
do fiuado distiuclo professor Mello). 

(105) Hist. Ger. I, 221 ; — Parecer sobre a ob;'a — Refltròc$ 
critica», etc. , na Rev, do Inst. Hist. If, 

5 
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Para cumulo de desgraça, os FTancezes-, conli- 
nuando em suas b&cursões, baviao conseguido sob a 
direcção de Nicolau Durand Villcgaignon estabele- 
cesse tid Rio de Janeiro (i:>:>5), angariando as boas 
relações e amizade dos Tamoios (106). 

Em o Norte os colonos repeli ião como podiao os 
ataques dos índios; no Sul, porém, a audácia destes 
tinha crescido sobretudo por haverem alcançado 
algumas vantagens contra os Portuguezes (107). Os 
colonos não poupavão os desgraçados que lhes cn- 
hião nas mãos; o ferro, o fogo, e o cativeiro erao a 
sorte dos índios inimigos. E, se em Pernambuco Je- 
ronymo de Albuquerque Coelho se lisongeava de ter 
submettido o -gentio, o mesmo não acontecia nas Ca- 
pitanias do Sul, onde as correrias e invasões dos In- 
dígenas continuavão (108). Uma C. R. de 1557 legalisa 
o cativeiro dos Caelhés (109). 

Terminado o governo de Duarte da Costa, sendo já 
fallecido (desde 11 de Junho de 1557) El-Kei D. João, 
a quem succedeu D. Sebastião, então na menoridade, 
sob a regência de D. Catharina (e desde 1562 sob a 
do Cardeal D. Henrique), foi deliberado, á vista do 

i ■> i 1 1 ■ - 

(lOô) Monsenhor Pizarro — Mcnurias do Rh de Janeiro ; B. da 
Silva Lisboa — Annaen ; — Cónego Fernandes Pinheiro — França 
Antartica {fte\ . XXII, 3). 

(107) Distinguio-se, entre outros, o frulio Uoniam-Bebe ou Cu- 
nhambebe (Thevet; — V. llev. do Inst. XIII, 517). 

(108) HM. Ger. I ; — Timon II. 

(109) A esta Carta régia fazem alguns remontar o cativeiro legal 
dos índios no Brasil, cotnquauto existisse de facto muilo antes 
(Timon II, 380). Mas já no Regim. dado a Tliomé de Souza em 
13i8 se falia cm cativar o gentio por direito do vencedor; e a 
facto era de algum modo tolerado pelo governo. Já antes mesmo 
desse Regimento, em C. R. de 1332 a Martini Alfonso de Souza 
sé lê a faeuldade de cativarem os colonos os gentios, e até de os 
jgandarem vender a Lisboa livres de siza . 



Digitized by Google 



- 35 - 

critico estado da colónia, mondar-sc por Governador 
Qeral (3.°) MemdeSá, magistrado dUtincto por todos 
os dotes da iutolligencia e do coração ; o qual ebogou 
ao Brasil em 4a-j8 (110). 

Accudio elle de proinplo ú Capitania do Espirito 
Santo, onde os índios se Unhão levantado; ahi per- 
deu o íillio Fernão de Sá : assim como á dos llhéos,. 
c ã de Porto-Seguro, onde os terríveis Aimorés não 
deixava o repouso aos colonos (111). 

O governo da metrópole npprovou c lho agrade» 
ceu; e ao. mesmo tempo, em carta Régia do \oòH 
recommendou-lhe toda a protecção aos Jesuítas na 
conversão dos gentios. Em oulra carta Régia do 
mesmo anuo, dirigida á Camara de S. Salvador, igual 
recommendação se fez, e que aos convertidos se tra- 
tasse bem, não Tossem vexados, nem se lhes tomas- 
sem as terras, }torqae, alem de ser de razão e justiça , 
isto serviria de exemplo aos outros gentios (M$). 

Mem de Sá começou nesta época a organizar as 
missões, reunindo varias alri&as de índios sob o 
governo do um principal d'onlrc elles, e auxilio 
espiritual dos Padres da Companhia ( H3) , os quaes 
todavia exercerão desde logo também alguma auto- 
ridade temporal, embora em torina paternal e conci- 
liatória; taes forão as de S. Paulo, Espirito Santo, e 
outras. Prohibio a anlhropophagia, fazendo punir 
severamente a infracção. 

ri» 

Continuava entretanto o systcma do terror contra 
os índios que se atrevião a atacar as povoações e 



illO; Accioli — Mem.; Mcusculior Pizarro — Mem. 
(llij iíist. Ger. I, 23S, 242.- Rubin* - Mm. já cif. 
(112} UM. Ger. I, 233,3». 
.113. UUt. Ger. I, 237. 
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Colonos; e também a fjuerra aberta para afugen- 
tai-os, quando se não submetttáo, como succedeu 
na Bahia e mais tarde em S. Vicente (Mi). 

Os selvagens pcrsisliâo por sua parte em infestar a 
terra com suas assaltadas; formando mesmo allian- 
ças entre si contra os Portuguezes, como foi a cele- 
brada Confederação dos Tamoios, conjurada pelos 
esforços dos Jesuítas e sobretudo do Podre José dc 
Anchietla (M5) ; e auxiliando os estrangeiros, quaes 
os Francezes, contra os colonos. — Acaso erão elles 
instigados pelo espirito do mal? ou tal estado de 
cousas teve sua causa originaria no facto não inter- 
rompido das vexações exercidas pelos colonos contra 
os pobres índios, fossem amigos e peior se inimigos ? 
soiFrcndo agora os actuaes colonos as consequências 
das culpas dos antecessores, o quiçá das suas pró- 
prias? 

O Certo é que, se alguns índios se mostravuo assim 
inimigos, e até cruéis (por vingança), outros se pres- 
tavão com facilidade á calecliese debaixo da direcção 
dos Padres da Companhia (M6). As missões creadas 
por Mem de Sá augmentavão e progrediáo a olhos 
vistos; os índios se converlião á religião christã por 
milhares; o casamento era sanecionado pelo Sacra- 
mento da Igreja ; as escolas erão frequentadas com 



U t) Ideai, 241. 

(113) Vida de José de Anchielta por Accioli, c Pereira «la Silva ; 
— Simão dc Vascoucellos — Chronica cil.— Foi por esta occasião 
que compoz ellc o seu aramado poema da vida da Santíssima 
Virgem em 1172 versos latinos, que escrevia na areia da praia 
do mar, e retinha de memoria 1 

illti) O systema destes Padres na catecHcse dos índios se vê 
ingenuamente exposto nas Cartas Jexuiticat, das quaes algumas 
já se achão publicadas. (V. Cónego Fernandes Pinheiro — Jtrevr.s 
fleflcxòcs, eío. , na Rcv. do Inst. Uisl. XIX, 379 . 
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proveito por numero não pequeno delles (117). Os 
Jesuítas instituirão aulas da língua tupi (UB). 

Com as providencias tomadas, com os exemplos de 
castigo, c mais que tudo com a intervenção c influen- 
cia dos Jesuítas, conseguio Mem de Sá algum socego ; 
e a colónia dava indícios de prosperar; o gentio mos- 
trava-se mais pacifico ou amedrontado (119). 

Cumprindo desalojar definitivamente os Francezes, 
já expulsos em 1500 do forte de Villegaignon,e fundar 
no Rio de Janeiro uma colónia, veio da Metrópole 
uma armada, que chegou á Bahia em Fevereiro de 
136i, trazendo por Capitão-Mór Estácio de Sá, sobri- 
nho do Governador. Com auxílios recebidos, princi- 
palmente de S. Vicente, entrou elle a barra em Feve- 
reiro de 1365, e lançou os fundamentos da cidade de 
S. Sebastião junto ao Pão dWssucar. Os gentios, au- 
xiliados e industriados pelos Francezes, ineommo- 
davão em extremo a nova colónia. Disto informado 
por José de Anchietta, e obtidos reforços da Metró- 
pole e de Pernambuco, veio Mem de Sá em soccorro 
de seu sobrinho ; e, destroçando os Francezes c os 
índios em temíveis combates, conseguio a paz; a 
cidade foi transferida para outro lugar mais apro- 
priado, e é hoje a Capital do Império. Mas Estácio 
de Sá havia perdido a vida em consequência de feri- 
mentos no ultimo combale (120). Deixando por Go- 
vernador seu sobrinho Salvador Corrêa de Sá, voltou 
Mem de Sá á Bahia. Salvador repellio os Francezes 
que o tinháo vindo atacar, e foi batel-os a Cabo Frio, 



(117) Carla de Mem Ue Sá de 30 de Marvo de Joí-O. 

(118) V. Ucv. do Inst. III, m, XIV, 374, 391. 

(119) Carta de Ituy Pereira de 1369; — Hi»t. (ic>\ I, 2i*. 

(120] Pizarro, e Lisboa — Memorais, r A»»»"s ri».; - O. IVr- 
iiaiidc? Pinheiro — iXtuç» .infottira. 
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onde sc liaviáo acoutado (iâJ). De graude auxilio 
foi aos Portugueses o indio Ararigboia (122). — Os 
Jesuítas fundarão um outro collegio na nova povoa- 
ção (123). . 

Urgia no entanto tomar providencias sobre os ín- 
dios, a iim de que se harmonizassem as queixas dos 
colonos, que clamavão sempre por falta de braços, e 
a opposição dos Jesuítas ás suas injustas e exageradas 
pretenções; de um lado a escravidão formal ou dis- 
farçada, de outro a protecção decidida á liberdade 
dos mesmos. Recebeu Mein de Sá uma Carla Régia a 
esse respeito, de conformidade com o Assento tomado 
pela Mesa de Consciência e Ordens impondo 
restrieçòes ao direito de cativar o gentio ; declaran- 
do-so no Assento e na Carla que só seria legitimo, 
quando o fossem em guerra justa, ou eutregues por 
seus pais para serem educados, ou dos que se ven- 
dessem, maiores de 10 annos. Na Carta se reconhecia 
que linhão havido abusos para reduzir a cativeiro os 
índios, e que para isto se usava de manhas, enganos, 
o força, a íim de serem elles induzidos a venderem - 
se, e a resgates injustos. Na mesma Carta se recom- 
mondava que nas aldeãs fossem adnáltidos colonos 
morigerados, ainda fazendo-se-lhes algumas vanta- 
gens, no intuito de facilitar a civilização dos indíge- 
nas; o mesmo pensamento já manifestado no Regi- 
mento dado a Thomé de Souza. 

Segundo determinação da referida Carla, foz Mem 
de Sá um Conselho com o Jiispo, Ouvidor Geral, e 
Padres da Companhia; o qual tomou a resolução 



(121) Lisboa — Annite* do Rio de Jawirn. 
122) Depois do baptismo Martini AlFouso — V. pelo Cónego 
Januário da Cunha Barboza na Hev. do lust. llist. IV, 207. 
123. Annaes c Memorias referidos; — Chrtmku. 
I2í Varnliu-cii - llhL Ocr. I. 2^8, 2ol>. 
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seguinte, em favor dos índios: I o , que, sc algum st» 
recolhesse ás missões, só poderia ser entregue por 
ordém do Governador ou do Ouvidor, provada a legi- 
timidade do cativeiro; 2.°, que perderia o colono 
todo o direito ao índio, se dahi o tirasse a força ; 3.% 
que os Jesuítas entregarião dos das suas aldôas os 
que se confessassem escravos, ou preferissem livres 
servir fóra ; 4.°, que os resgates não scrião válidos 
sem o consentimento das autoridades (não obstante 
os foraes em contrario) ; 5.°, que fossem castigados 
os que casassem as índias com escravos ; 6.°, que se 
nomeasse um Curador aos índios ; 7. ft , que o Ouvidor 
fizesse correição pelas missões e aldôas, ouvindo as 
partes e administrando justiça (125). 

Tão justas providencias excitarão, todavia, como 
sempre, queixas dos colonos; e vicrão demonstrar o 
facto publico e notório da injustiça com que se man- 
tinháo cativos os índios, pela impossibilidade em que 
se acharão de provar que erão possuidos como taes 
segundo as determinações do Direito então vigente. 

Tornava-se, portanto, necessário regularizar de 
modo mais solemne semelhante matéria. Uma lei do 
Reino o fez; e outras se lhe seguirão. 

CAPITULO IV. 

Leis de escravidão d js Iiidioa. — Jesuítas, e colonos. — Leis de liber- 
dade dos gentios. — Novas leis de eseraudâo. — Cacadas de índios. — 
Os Paulistas. 

Desde 1 568 (20 de Janeiro) tomara as rédeas do go- 
verno El-Rei D. Sebastião, cavalheiro, e religioso ao 
ponto do sacrifício da própria vida na defeza da fé e 



(125) Varnliagcn- Hist. der. I, 260. 



Digitized by Google 



~ 40 - 

da religião de Uirislo. Governava ainda o Brasil Mem 
de Sá, quando se expedio a L. de 20 de Março de 4570 
(I2G), publicada na colónia neste mesrao anno, rela- 
tiva á escravidão dos índios. A influenciado Christia- 
nismo nella se revela ; o anathema fulminado pelo 
Summo Pontiíice Paulo III na sua Bulla ou Breve de 
4537 não deixou de produzir alguns benéficos resul- 
tados. Todavia o Governo da Metrópole foi arras- 
tado, a seu pezar, a fazer concessões aos colonos, 
mantendo excepções a favor do cativeiro dos índios, 
comquanlo em jwincipio reconhecesse c mondasse 
garantir-lhes a liberdade (127); excepções fundados 



;i2«í) Vem cxtractaila na Synoptis de Figueiredo II, 132, e 
Inseria na L. de 22 de Agosto dc 1587; — lè-se a sua integra 
e:n Varnhagen — Hist. der. I, 208. 

(t27 Diz o seguinte: — D. Sebastião, etc. Faço saber aos que 
esla lei virem, que sendo eu informado dos modos illicitos que 
s-s tem nas parles do Brasil em cativar os gentios das ditas 
partes, e dos grandes inconvenientes que disso nascem, assi 
para as consciências das pessoas que os caiivão pelos ditos 
modos, como para o que toca a meu serviço, e bem, e con 
servação do estado das ditas partes, e parecendo-me que con 
vinha muilo ao serviço de Nosso Senhor prover nisso cm ma- 
neira que se atalhasse aos ditos inconvenientes, mandei ver o 
caso na Mesa da Consciência, pelos deputados do despacho 
delia, e por outros letrados; c conformando-me nisso com sua 
determinação e parecer: Defendo c mando que daqui em diante 
se n5o use nas ditas partes do Brasil dos modos que se até 
ora usou em fazer cativos os ditos gentios, nem se possào 
cativar por modo nem maneira alguma, salvo aquelles que 
forem tomados em guerra justa que os Porluguezes íizerem 
aos dilos gentios, com autoridade e licença minha, ou do meu 
Governador das ditas parles, ou aquelles que cos tu mão saltear 
os Porluguezes, e a outros gentios para os comerem ; assi como 
sio os que se chamão Aymorés e outros semelhantes. E as 
pessoas que pelas ditas maneiras licitas cativarem os ditos gen- 
tios serão obrigadas dentro de dous mezes primeiros seguintes, 
que se começarão do tempo em que os cativarem, fazerem 
escrever os ditos gentios cativos nos livros das Provedorias das 
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em apparenle humanidade a bem dos mesmos índios, 
e em um errado direilo do vencedor. 

Reconhecendo a lei que se cativava o gentio por 
modos illicitos, prohibio que de então em diante se 
pudesse cativar por modo nem maneira alguma; ex- 
cepto: 4.% aquelles que fossem aprisionados em 
guerra justa, feita com licença Régia, ou do Gover- 
nador; 2.°, aquelles que costumavâo saltear os colo- 
nos ou outros índios para os devorarem. — Ainda 
nestes casos rcstrictos, era imposta a obrigação de 
inscrever os cativos nos livros das Provedorias dentro 
de dous mezes a contar da apprehensâo, sob pena 
de perderem todo o dipeito, e de ficarem ipso facto 
livres os aprisionados. 

Como era de esperar, altentos os hábitos dos colo- 
nos, levanlárão estes tal clamor contra a lei, que em 
breve foi expedida ao Governador uma Carta Regia 
(128) mandando restabelecer o antigo systema de 
resgates, c recommendando-o do modo seguinte : — 
No que toca ao resgate dos escravos se deve ler tal 
moderação, que não se impida de todo o dito rcs- 
gate, pela necessidade que as fazendas deites tem, 
nem se permittão resgates manifesta)nente injustos , 
e a devassidão que até agora nisso houve (I29>. 

Mem de Sá não chegou a ser o seu executor; por- 
quanto a Metrópole, entendendo conveniente dividir 



diias partes para se poder ver e saber quaes sào os que licita- 
mente forão cativos. E não o cumprindo assim no dito tempo 
de dous mezes: Hei por bem que percao a acção dos ditos ca- 
tivos e senhorio. E os gentios que por qualquer outro modo e 
maneira forem cativos nas ditas partes declaro por livres, e que 
as pessoas que os cativarem não lenlião nclles direito nem 
senhorio algum. 

(128) De 1373, ou anterior. t* 

(129) Hist. Gcr. jã cit. 1, 273. , • 
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o Brasil em dous governos geraes, uni ao Sul confiou 
ao Dr. Antonio Salema, e o outro ao Norte a Luiz de 
Brito e Almeida, sendo já fallecido Mem de Sa, assim 
como o Bispo D. Pedro Leitão (130). 

Antes, porém, de se separarem para os sous res- 
pectivos governos, reunirão-se na Bahia em conselho 
com o Ouvidor Geral e Padres da Companhia, a fim 
de regularem a execução das leis sobre os índios; e 
assentou-se em 6 de Janeiro de 1574 (Ml) no seguinte 
accordo, composto de 10 capítulos ou artigos, cujas 
idéas capitães são: l.% que seria legitima a escravi- 
dão do índio aprisionado em guerra manifestamente 
licita; entendendo-se por tal a que fosse feita pelos 
Governadores segundo os seus Regimentos, ou a que 
occasionalmente se vissem os Capitães forçados a 
fazer, precedendo resolução com voto dos Oificiaos 
da Camara e outras pessoas experientes, dos Padres 
da Companhia, do Vigário, e do Provedor da Fazenda, 
de que se deveria lavrar auto ; 2.% que também se 
reputaria legitimamente cativo o índio que, maior de 
31 annos e escravo de outros índios, preferisse ser 
escravo de christão ; 3.% que o resgate não era appli- 
cavel ao índio manso; o qual não podia portanto ser 
por tal titulo reduzido a cativeiro; excepto se, fu- 
gindo da aldêapara o sertão, estivesse ausente mais 
de um anno; i/\ que nenhum resgate seria válido, 
quando feito sem licença dos Governadores ou Capi- 
tães; devendo decidir sobre sua validade os Prove- 
dores e mais dous adjuntos eleitos em Camara no 
principio de cada anno ; i>.% que as pessoas que trou- 
xessem índios de resgate, ou por mar ou por terra, 



(130} A divisão foi effeiíuarta pela C R. dc 10 de Dezembro 
de 1372. (V. Bist. Ger. eil. I, «9, 

(131) Biat. Ger. I, 273. 
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dessem entrada na respectiva alfandega, antes de 
qualquer communicaçào com alguém ; 6.' que 9ó 
seria garantida aos colonos a propriedade sobre o 
índio de resgate, quando registrado ; tendo-se por 
livres os que não estivessem; 7. # que os índios 
apprehendidos em guerra que não fosse feita nas 
condições expostas, serião livres; 8/ que os in- 
fractores íicariào sujeitos ás penas de açoites, multa, 
e degredo, além das outras em que pudessem in- 
correr. 

Os dous Governadores, seguindo no seu governo, 
viráo-se todavia a braços com o gentio, quiçá inci- 
tado pelos colonos , que agora acliavão meio de 
assim arrebanharem trabalhadores para as suas fa- 
zendas e serviço. 

Mas o erro de dividir o Brasil em dous governos 
foi de prompto reconhecido; e logo era fins de 1577 
restabeleceu-se o de um só, confiado a Lourenço da 
Veiga, que empossou-se em principios de 1578 (132). 
Neste mesmo anno El-Rei D. Sebastião perdêra a 
vida em Alcaçarquevir (í de Agosto de 1578; ; dando 
este desastre lugar a que pouco depois a corôa de 
Portugal fosse reunida á de Castella na cabeça de 
D. Felippe IÍ, por fallecimento do Cardeal Rei D. 
Henrique (133), e assim passasse o Brasil ao mesmo 
dominio. 

Por morte de Lourenço da Veiga (1581), foi o go- 
verno da colónia exercido interinamente por Cosme 
Rangel de Macedo ; tudo foi desordem na colónia ; 
o gentio continuava alevantado ; os colonos solfriào ; 
os Francezes persistião nas suas tentativas ; e agora 
(ambem os íuglezes começavão as suas. 



132) Monsenhor Vam-o-Memoria* II, 113. 
^ I í:5 Em 31 úv Janeiro de vm. 
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Com o novo Governador Manoel Telles Barreio 
vierào (1583) de reforço á Companhia de Jesus alguns 
companheiros, entre os quoes o Padre Fernáo Car- 
dim (434). No seu tempo conseguio-se a colonisação 
da Parahyba, tantas vezes mallograda. A ordem foi 
restabelecida. As tentativas dos estrangeiros bur- 
ladas, e mesmo repellidas á força. De sorte que, 
nessa época, póde-se dizer, se em algumas Capi- 
tanias o estado era pouco lisongeiro, em outras era 
prospero a ponto mesmo de se desenvolver (Pernam- 
buco v. g.) o luxo entre os colonos já de modo notável. 

Fallecendo Barreto (Março de 1587;, passou o go- 
verno á Junta interina. 

A côrte de Madrid expedio a Lei de 22 de Agosto 
de 1587 (135), pela qual se suscitava a observância 
da Lei de D. Sebastião de 1570, nella inserta, relati- 
vamente aos casos em que os índios podião ser ca- 
tivos, acrescentando-se que os que livres traba- 
lhassem nas fazendas não pudessem jamais ser re- 
tidos como escravos, mas sim como inteiramente 
livres a serviço emquanto fosse sua vontade (436) : 
lei em que se fundarão os Padres da Companhia , 
combinada com outras determinações anteriores, 
para se constituírem os protectores e defensores 
dos Indígenas (137). 

Em 4591 chegou ao Brasil o novo Governador geral 
D. Francisco de Souza ; cuja idéa dominante de des- 
coberta de minas, embora trouxesse a exploração e 
descobcrlas no sertão, todavia distraído gente o 



(t3i) Siurâode Vasconcel los— Chronka já cil.; eoulros. 

(135) Vem citada na L . de 6 dc Junho de 1755; e em Figueiredo 
Synopsis Chrouologica 1, 132, II, 238. 

136} l'igueirc(lo-%/i9psi«1l,23H. 

13T II ti l . Gcr. I, 313 e nula õ. 
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cabedal, e impediu de acudir, como conviria, ás 
aggressees do Francezes , Inglezes , e Hollandezes. 
Conseguio-se no entanto a eolonisação do Rio Grande 
do Norte (138). 

Ainda outros factos se passarão ; dos quaes me- 
rece especial menção o de começarem os Paulistas 
as suas excursões para o Sul, acossando os índios. 
Os Jesuítas, porém, sempre firmes e alerta no seu 
posto como verdadeiros soldados da fé e da religião, 
já lhes íazião frente, estabelecidos na Laguna (139). 

Em algumas Capitanias soflrião os Padres as con- 
sequências da sua pertinácia em defensa dos índios: 
assim, na Paraliyba fora o elles expulsos (1393) por 
Feliciano Coelho, que confiou as aldêas aos Fran- 
ciscanos ; os quaes por seu turno também furão 
lançados fora em 4596 (UO). 

Os Jesuítas conseguirão, entretanto, da corte de 
Madrid outra Lei em 11 de Novembro de 1595 (lil) 
e a Provisão de 26 de Julho de 1396 (112), regulando 
não só as condições para que se entendesse justa a 
guerra ao gentio, e consequentemente, nesse caso 
único, legal o cativeiro, mas lambem a maneira por 
que os Padres se haverião com os mesmos, e os 
Iratarião. Só seria justa a guerra mandada fazer por 
provisões especiaes assignadas do Real punho (143). 



(138) II ht. fiei'. I, 308. 
ÍI30) Idem, 312. 
-'HO) Idem, 491. 

(til) Cilada nas Leis do 30 de Julho de 1600, e 10 de Setembro 
de 161 1 : e extraclada na Synopsit de Figueiredo II, 271, e melhor 
uas ditas Leis. 

(142) Citada e cxtraelada na L. de 30 de Julho de 1600 ; lambem 
referida por Figueiredo— Syaopsis II, 27í, e João Pedro Ribeiro— 
índia' Chronolotfico I, 22. 

I W L. til. de 11 de Novembro de Wó. 
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Havendo tomado posse do governo do Brasil em 
4602 o novo Governador geral Diogo Botelho, repre- 
sentou este á corte sobre o syslema seguido com o 
gentio , qualiíicando-o de improfícuo , porque os 
Padres os tinliâo separados em aldeãs suas; enten- 
dendo ellc mais acertado trazel-os ás povoações , 
ainda que coagidos (1 14). A resposta, porém, graças 
á influencia que a dictou, foi negativa, como consta 
das Provisões do o de Junho de \Wò e 4 de Março 
de 1608 (145), extremamente reslrictivas da escra- 
vidão, 

A primeira (146) estabeleceu mesmo, em these , 
que em nenhum caso se pudesse cativar o gentio— 
jjorque, coniquanto houvesse algumas razões de Di- 
reito para se poder em alguns casos introduzir o 
diio cativeiro, erão de tanto maior consideração as 
que havia em contrario, especialmente pelo que 
tocava d conversão dos gentios á nossa Santa Fé 
Catholica, que se devido antepor a todas as mais ; 
e lambem pelo que mais convinha ao bom governo 
e conservação da paz daquelle Estado. 

Foi este um primeiro raio fulminado contra a es- 
cravidão, antes tolerada e legitimada. 

Xa Lei de 30 de Julho de 1609 (147) foi isto mais 
explicitamente consignado.— Em a 1. 8 parte lê-se— 
que, para se atalharem os grandes excessos que 



[i't\) Consultas de 31 de Janeiro e 21 de JuIIjo de 1603 Jlht. 
der. í, 316;. 
HM) Hist. Ger. I, 316 c 473. 

(146) Vem citada nas Leis de 1609 c 1611 de que adiante trata- 
remos; a sua iulegra se 16 na ColJ. de Coimbra, c na modernís- 
sima Coll. de Leis por Andrade. 

(117) Coll. de Coimbra, e de Andrade.— De epbemera duração 
forào estas provideucias absolutamente negativas da escravidão 
dos iudigena*. 
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-poderá haver, sc o cativeiro era algum, vaso seper- 
mittir, c para de todo se cerrar a porta a isto, de- 
clarão-se todos os gentios daqucllas partes do Brasil 
por livres, conforme a Direito e seu nascimento 
natural, assim os que já forem baptisados e redu- 
zidos d nossa Santa Fé Catholica , como os que 
ainda vierem como gentios conforme a seus ritos 
e ceremonias ; os quaes todos serão tratados e ha- 
vidos por pessoas livres, como são; c não swão 
constrangidos a serviço, nem a cousa alguma, 
contra sua livre vontade; e as pessoas que deites se 
servirem nas suas fazendas lhes pagarão seu tra- 
balho, assim e da maneira que são obrigados a 
pagar a todas as m-ais pessoas liv?*es , de que sc 
servem; podendo outros im os ditos gentios com li- 
berdade e segurança possuir sua fazenda e pro- 
priedade, morar e commerciar com os moradores 
das Capitanias. — Na 2.» parte dispoz a lei sobre a 
civilisação e calechese dos mesmos, que confiou 
dos Jesuítas — pelos muitos conhecimentos c exer- 
cido que desta matéria tem, c pelo credito e con* 
fiança que os gentios deites fazem — ; aos quaes 
igualmente confirmou o protectorado dos índios, 
devendo com elles entender-se o Governador sobre 
os aldeamentos, distribuição de terras, entrega de 
índios para serviço publico ou particular, não po- 
dendo outros senão elles ir ao sertão buscal-os : 
prohibio, outrosim, que os índios fossem contra sua 
vontade transferidos das Capitanias, ou das povoa- 
ções e lugares em que estivessem ; que soííresscm 
tributo algum real ou pessoal ; que sobre elles exer- 
cessem mais jurisdicçâo e poder, do que fosse, 
conferido pelos Regimentos sobre as pessoas livres. 
Em falta do Ouvidor, deveria o Governador nomear 
Juiz especial, que conhecesse das causas dos índios, 
dispensando todo o favor compa ti vel com a justiça; 
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assim como designar por Curador para as suas cau- 
sas um Christão velho e de confiança, que de accordo 
com os Religiosos requeresse a bem dos mesmos.— 
Na 3. a parle, olhando ao pretérito, e reconhecendo 
ahusos no cativar os índios , ordenou que fossem 
restituídos á liberdade todos os que forão escra- 
visados contra Direito, não obstante títulos de venda 
(3 mesmo sentenças em contrario, que forão decla- 
rados nullos.— Na 4. a , finalmente, impôz as penas 
das Ordenações e Direito Commum (448) aos que 
trouxessem do sertão e tivessem por escravos os 
gentios, em contravenção ao que ficava decretado. 

No entanto, forçado Botelho a relirar-se em conse- 
quência de suas desavenças com o Bispo e Jesuítas, 
havia chegado ao Recife em Dezembro de 4607 o Go- 
vernador D. Diogo de Menezes e Siqueira, depois 
Conde da Ericeira (U9), que dalii seguioparaa Bahia 
em lins de 1608. — Para o Sul (Espirito Santo, Rio de 
Janeiro, e S.Vicente) de novo separado, veio D. Fran- 
cisco de Souza, igualmente Superintendente Geral 
das Minas, a quem succedeu seu filho D. Luiz de 
Souza (150). 

Pelas ultimas leis sobre os índios, íicavão estes sob 
a tutela quasi exclusiva dos Padres da Companhia; 
os quaes já cuidavão mais de altentar para os bens 
temporaes da Ordem com vistas ambiciosas de pre- 
domínio (431), edesenvolviâo a sua industria agrícola 



(IW) Já então vigoravão as Ordenações Filippinas desde 1003, 
sem prejuízo porém das leis especiacs da colónia. 

(149) V. Razão do Estado do Brasil no governo do Norte somente 
assim como o teve 0. Diogo de Menezes até o anuo de 1612 ; Ga- 
briel Soares — Noticia, etc. 

130} Rev. do Inst. llist. XII, 7. 

; {131} JA pureza da instituição foi-se perdendo com o desenvol- 
vimento das conquistas espirimaes dos Jesuítas em todo o globo, 
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o alé commfcrcial, com o grande"auxilio do braço cios 
indígenas, que Unhão em grande numero nas fazen- 
das c engenhos (152). Por modo que, faltando traba- 
lhadores aos colonos para: as suas lavouras e serviços, 
e oppondo-se os Jesuitas a que escravizassem os ín- 
dios (e nisto Unhão razão), ou mesmo retirassem das 
aldêas ou povocçles os já domesticados, levantárão- 
se, sobretudo em S. Paulo, bandeiras para irem ap- 
prehender índios bravos fóra da jurisdicção dos Pa- 
dres (153). 

A Camara da Parahyba fez chegar ao Rei uma re- 
presentação datada de 49 dc Abril de 4640 sobre o 
estado dos colonos e necessidade de lhes acudir. 
Em carta de 8 de Maio do mesmo anno igualmente o 
fez o Governador D. Diogo de Menezes. Feliciano 
Coelho (da Parahyba) queixava-se amargamente, re- 
ceiandoaté que se degolassem reciprocamente índios 
c colonos. Ainda em Carta de 7 de Fevereiro de 4644 
D. Diogo insistia em mudar-se de conducta a res- 
peito dos índios e dos Jesuitas, tirando-se aos Padres 
a direcção temporal das aldôas, e acabando-se mesmo 
com estas — parque elles e o Estado maiores vanta- 
gens ganharião, introdazindo-se os gentios nas 
grandes povoações,, onde sómenle, que não isolados 
delias em aldêas, poderião ganhar os hábitos civili- 
sados. 



e mais ainda pela superveniente ambição de mando, poderio, e 
riquezas; Acquaviva não é Loyola (V. Guiobcrli — Jesuíta 
moderno) . 

(132) Uist. Ger.l. 

(153) Southey — Uist. of Brasil. — Bandeiras denominavão-s& 
a reunião de indivíduos armados, com destino a internarem-se 
pelas terras c sertões a prêar, e perseguir índios, pretextando 

debellal-os. 
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Semelhante estado de cousas despertou a altenção 
da Côrte, que, revendo Ião melindroso assumpto, 
promulgou a L. de 10 de Setembro de 1611 (154); a 
i] uai contém as seguintes disposições capitães: 1.% 
a liberdade dos índios ó reconhecida em lhese, sob 
penas aos infractores; 2.", todavia era reputado legi- 
timo o cativeiro não só dos aprisionados em guerra 
justa, mas também dos resgatados quando cativos de 
outros índios, que, a não ser o resgate, os devora- 
rião ; 3.\ nenhuma guerra se poderia fazer ao gentio 
senão quando este movesse guerra, levantamento, ou 
rebellião ; precedendo resolução tomada pela Junta 
composta do Governador, Bispo (se presente), Chan- 
ccller e Desembargadores (155) e todos os Prelados 
das Ordens (presentes no lugar da Junta), c depois 
de competentemente approvada pelo Rei; excepto 
em caso de perigo imminente, em que todavia ficava 
livre ao Rei a confirmação (e portanto a legitimação 
do cativeiro) ; 4.», que os resgatados servirião como 
cativos sómente 10 annos quando comprados por 
preço não excedente ao taxado pela Junta (156) , e 
perpetuamente se fosso superior; 5.', que para o 
governo civil das aldôas, o Governador, sob parecer 
do Chanceller e do Provedor de Defuntos, nomeasse 
Capitão, que serviria por tres annos ; organizadas as 
aldeãs em povoações de 300 casaes quando muito, 



(15í) Coll. dc Coimbra, c de Andrade. 

(155) Já existia a Relação da Bahia, creada por L de 1583, mas 
insultada só em 100D com o seu Itegim. de 7 de Março deste 
anno. 

(156) Anteriormente era taxado pelas Camaras, com a singula- 
ridade dc ser a taxa o máximo do preço (4$000 réis); o que im- 
portava (se licito fosse o negocio) verdadeira transacção leonina 
em detrimento dos miseráveis índios (V. .T. Norberto — Memoria 
já cit. 
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cm lai distancia das matas do páo brasil c dos enge- 
nhos, que lhes não pudessem fazer damno; e que 
se lhes distribuíssem terras; 6.% que, quanto ao es- 
piritual, houvesse em cada aldôa uma Igreja com um 
Vigário, Clérigo Portuguez conhecedor da Iingua 
indigeno ; e; em falta, religiosos da Companhia de 
Jesus; 'c, não os havendo, de quaesquer outras Reli- 
giões; apresentados pelo Hei ou pelo Governador, 
confirmados pelos Bispos, c sujeitos ás visitações 
(157), e penas ecclesiasticas ; 7/, que nas aldôas 
deverião residir os Capitães com suas familias, c os 
Vigários; 8.% que ncllas seria o Juiz Privativo o Ca- 
pitão da aldôa; de cujas decisões caberia recurso 
para o Ouvidor, e Relação; 9. a , que os índios, delias 
poderião ser dados a serviço mesmo particular, quan- 
do os procurassem c elles quizessem servir, por 
preço constante da taxa geral que fosse marcada para 
o Estado; 40.», que esta ordem se guardasse cm 
todas as aldôas presentes e futuras, bem como nas 
que fossem creadas de índios mandados pela mesma 
Lei restituir á sua liberdade por indevidamente cs- 
cravisados; \\.* t que todos os annos mandaria o Go- 
vernador tirar devassa por um Desembargador contra 
os Capitães de aldôas, e quaesquer outras pessoas, 
relativamente á falta de observância da Lei ; procc- 
dendo-sc por ella na Relação breve c summaria- 
mente contra os culpados. 

Os colonos havião assim conseguido a vicloria, 
abrindo-sc de novo lugar á escravidão dos índios ; o 
interesse pecuniário c metallico, a pretexto de — 
paz do Estado... c maior bem dos miseráveis que 



(loT) Esta clausula deu lugar a sérias contestações entre os 
Jesuítas e os Bispos. 
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portal sorte se pretendiáo civilisarcchristianisav--, 
levou de vencida a causa da justiça, da humanidade, 
e da verdadeira religião, aliás bem julgada na ante- 
rior Lei de 1609 1 Em vez de progresso, foi um passo 
altamente retrogrado, como a experiência veio con- 
íirmar. 

Os Jesuítas, por seu lado, virão-sc dispensados 
quasi que absolutamente da sua tarefa; perdendo 
assim, com visivel satisfação dos seus inimigos, um 
meio de grande influencia e poder. 

D. Diogo de Menezes se retirara em 4612, c fora 
substituido por Gaspar de Souza. — Os Francezes, 
como previra aquclle estadista, dirigirão-se para o 
Maranhão, onde se fortificárâo, sob o commando de 
La Ravardière; cm 4615, porém, forão expulsos por 
Jeronymo de Albuquerque Coelho (Maranhão), au- 
xiliado por diversos, quaes sobretudo Alexandre de 
Moura, Diogo de Campos, Diogo Soares, e muitos 
índios (4 58).— Em fins do mesmo anno teve começo 
a povoação do Pará por Francisco Caldeira de Cas- 
tello Branco. Para o Maranhão principalmente erão 
mandados colonos dos Açores, e lambem os degra- 
dados (159). 

Em consequência das difficuldades da navegação 
naquelles tempos, provenientes das correntes oceâ- 
nicas, as tres Capitanias do Ceará, Maranhão, e Pará 
forão constituídas em governo distincto do das outras, 
cm Estado separado do Brasil, por Decreto de 13 do 
Junho de 1621 (460). 



(I38j Bcrrcdo — Annacs Ilist. do Maranhão» 

(159) Bcn-edo - cil. , - Lisboa - Timon II, Hl. 

(160) Idem. 
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Os Jesuítas só forão ahi admiltidos (1622) com a 
formal obrigação de se não intromeltercm na pro- 
tecção dos índios, impedindo a sujciçcLo aos colonos, 
que já então se denominava administração (161). 

Emquanto isto se passava no Norte, e as outras Ca- 
pitanias progredião com algum socego e prosperi- 
dade, os Paulistas havião desenvolvido extrema acti- 
vidade em cativar os gentios, exercendo sobre elles 
uma verdadeira caçada, e chegáráo nas suas excur- 
sões até aos campos ao N. de Guarapuava, e missões 
de Guayrá, onde os apprehendião por milhares, que 
vinhão vender mesmo ao Rio de Janeiro (162). 

Por esta época, organizada na Hollanda a celebre 
Companhia das índias Occidentaes, foráo-lhe pelos 
Estados-Geraes conferidos extraordinários favores, 
inclusive fazer com os indígenas tratados de al- 
liança e commcrcio l reconhecendo assim formal- 
mente neiles a qualidade c todos os direitos de 
homens livres, c não entes destinados a servir aos 
Europeos como escravos, ou contra sua vontade (163). 
— Esta mesma Companhia deliberou a conquista do 
Brasil, que tentou sem grande êxito (164).— Diogo 
Luiz de Oliveira, o novo Governador, tratou de forti- 
iicar-se e preparar-sc contra tão temivel inimigo. 

No Estado do Maranhão e Grão Pará se havião esta- 
belecido as chamadas administrações de índios, 
que consistião em confiar-se o governo das aldéas 
a chefes colonos, que erão retribuidos com o serviço 
dos mesmos índios. E, porque o Alv. de 8 de Junho 



(161) Uist. Ger. I, 333; - Lisboa - Timon lí, III, 28. 

(162) Hist. Ger. 1/338; — SoutUey - Bist. 

(Í63) V. Barloeus — Rerum. ... w Brasília. . . . gestarum sub 
Prasfccturâ. . . . Comitis Mauritii. 

(161) Uist. Ger. I, 330. 
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de 1625 o houvesse positivamente prohibido (165), 
o povo sublevou-se, e a Camara fez suspender a sua 
execução ate que chegasse o Governador Prancisco 
Coelho de Carvalho. 

Por esta época, c mesmo anteriormente, Bento 
Maciel Parente (de execranda memoria) exercia 
crueldades contra os miseráveis índios (166). 

A titulo de resgates continuavão os atrozes delic- 
tos commetlidos pelos colonos nos sertões em busca 
de índios; nada podia evitar ou impedir: de sorte 
que o Governador se*vio forçado a prohibil-os, ainda 
que contra a lei que em alguns casos os permitlia. 
Mas esta justa providencia deu lugar a tal clamor do 
povo, que elle foi obrigado a cassar a sua ordem, o 
restabelecer os resgates (167). 

No Sul, não era mais feliz a sorte do miserável 
gentio. Os Paulistas continuavão nas suas correrias 
cm caça dos índios, que escravisavão c vendião; 
chegando a invadir agora as próprias missões dos 
Jesuilas, e até as aldeãs, d'onde arrancavão mesmo 
os já reduzidos ; por forma que dalli trouxerão para 
cima de 15.000 (168). — Por Dec. de 18 de Setembro 
de 1628 havia a Corte mandado que se punissem os 
culpados. — Os Jesuilas queixavão-se ; e vierão a 
S. Paulo e ao Rio de Janeiro pedir providencias.— 
Nada, porém, continha a audácia daquelles intré- 
pidos aventureiros. 

Quasi cm íins da primeira metade do século XVII 
consolidou-se a conquista Hollandeza no Brasil, não 
obstante a opposição de Malhias de Albuquerque 



(163) Timon III ; - Uist. Ger. I. 

(166) Timon III. 

(167) Timon III. 

(168) S. Leoptlclo - Annacs, 231. 
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Coelho c de outros bravos ; Pernambuco era defini- 
tivamente oceupado; a colónia hollandeza eslen- 
dia-se nessa época (1635—1641) desde Pernambuco 
até o Maranhão inclusivamente, apezar de serem os 
Hollandezes grandemente incommodados pelas cor- 
rerias do índio Antonio Felippe Camarão, do prelo 
Henrique Dias, e de outros, intitulados — capitães 
das emboscadas — . O governo dessa Nova Hollanda 
ou Brasil Hollandez foi confiado ao príncipe Mau- 
ricio de Nassau ; cuja sabia, activa e justa adminis- 
tração fez em breve prosperar a colónia (singular e 
natural contraste do procedimento mesquinho, sus- 
peitoso e egoísta da metrópole portugueza ou hes- 
panhola), c grangeou-lhe a estima e o respeito não 
só dos seus, mas dos próprios inimigos (169); a 
colonisação mereòeu-lhe especial cuidado ; os índios 
erão homens. 

Deixemos, porém, tão vasto assumpto histórico c 
social. Voltemos aos nossos indígenas, cuja escra- 
vidão ou liberdade foi sempre a questão abrazadora 
da colónia (170). 

CAPITULO V. 

Bulla do Papa Urbano VIU a favor dos índios.— Opposição do povo.— 
Expulsão dc Jesuítas . — Administrarão dc índios.— Padre Antonio 
Vieira. — Aldèas. — Enlradas nos sertões para deseer Gentios. — Nova 
^ expulsão dc Jesuilas. — Novas leis sobre índios e Jesuítas.— Guerra 
aos índios ; destruição dc Iribus. 

Dominava o systema da Lei de 40 dc Setembro 
dc 1611. 



(109) V. Barloous já cit. ; Nctsclicr — Lei ílollandais au Brésil. 
(170) Na plirase incisiva do illustrc autor do Tinion Mara- 
ni 1CM1SC. 
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Os Paulistas proseguião cada vez mais ousados nas 
suas correrias ou caçadas, c assai ta vão as missões 
jesuíticas até do Acaray (Hl), sem que cousa alguma 
conseguissem os Padres do Governo do Brasil ; por 
fòrma quo resolvêrão mandar queixas directas a 
Madrid e ao Summo Pontífice , despachando para 
aquella o Padre Huy de Montoya (172), e para Roma 
Francisco Dias Tano (473). 

Mais bem succedidos voltarão com uma Bulla do 
Papa Urbano VIII (de 22 de Abril de 1630) publicando 
no Brasil a de Paulo III (de 28 de Maio de 1537), de- 
clarando incorrer em excommunhão os que cati- 
vassem e vendessem os índios. 

O povo e a Camara do Rio de Janeiro se oppuzerão 
á execução da Bulia; e, não obstante a protecção do 
Governador, Salvador Corrêa de Sá e Benavides, aos 
Jesuítas, íbrão estes constrangidos a desistir dc 
quaesquer direitos que da Bulla lhes pudessem vir, 
e a declarar que se não envolverião mais na admi- 
nistração dos índios, excepto das Aldôas, onde se 
compromettôrão a não admitlir os dos particula- 
res, como consta do Accordo de 22 de Junho dc 
4640 (474). 

Em S. Paulo o levantamento contra os Jesuítas foi 
mais violento, porque trouxe a sua expulsão, con- 
forme o accordo de 13 dc Julho de 4640 (475) ; e os 



(171) Southey — llist. of Brasil II, 317. 

(172) Este Padre coinpoz um — Vocabulário, arte, e thesouro da 
Ungua guarany. 

(173) Bist.Ger. 1,406. 

(174) Rev. do Inst. nist. Ill, 113, XII, 13.— Pedro Taques — 
Noticia histórica da expulslo dos Jesuítas do collegio de S. Paulo 
(Rev. XII, tt). 

(175) Rev. III, 117, XII, 10- Pedro Taques cit 
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Paulistas mandárão a Córte procuradores com uma 
representação contra os Padres, e com elles Amador 
Bueno enviado pela Camara (476). 

A representação referida, c a anterior que havião 
levado os Jesuítas contra os Paulistas, forão submet- 
idas ao parecer de varias pessoas conspícuas ; dando 
«m resultado que se mandassem, por Alv. de 3 de 
Outubro de 4643 e CR. da mesma data, restituir 
os Jesuítas aos seus collegios até que se deliberasse 
definitivamente (177): o que todavia não pôde ser 
logo executado (478). 

Na Bahia se havia deliberado por assento de 6 do 
Abril de 4643 (479), confirmado pelo Rei em C. R. dô 
23 de Junho de 1655, fazer a guerra aos índios; o 
que foi confiado a Gaspar Rodrigues. 

No entanto, com a gloriosa revolução do ^. 9 de 
Dezembro de 4640 havia terminado para Portugal o 
domínio da Hespanha, e sido elevado ao throno o 
Duque de Bragança acclamado Rei D. João IV. — E 
logo em 4644 o Brasil voltou ao domínio portuguez, 
á excepção da parte occupada pelos Hollandezes. 

O Conselho das índias fôra substituído peio Ultra- 
marino (4642), incumbido de prover ao que conviesse 
ao bem dos Estados ultramarinos, bom governo e 
augmento dclles, e propagação do Santo Evangelho. 

O desejo de lançar fòra os Hollandezes agora mais 
se pronunciava. O Padre Antonio Vieira, em um ce- 
lebre sermão prégado na Bahia em 4640, provocou 
os povos. A côrte portugueza prestou então maior 



(176) Pedro Taquescit. (Rev. XII); Fr. Gaspar da Madre de 
Deus — Memorias e Noticia . 

(177) Pedro Taqucs cit. (Rev. XII, 27 e 28). 

(178) Hist. Ger. I, 414. 
179) Accioli - .■)/<■»!. I, 4lfi 
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attenção a tão grave objecto; e muito facilitou a 
victoria a má gerência da colónia hollnndeza desde 
que em 4643 a deixou o principe de Nassau, assim 
como a guerra levantada entre a Hollanda e a Ingla- 
terra. Não foi, porém, sem se haverem ferido 
combates por mar e por terra, e sem se haver der- 
ramado não pouco sangue. Todos poríiavão a quem 
melhor serviria nessa tão grande luta, nesse patrió- 
tico empenho. Desde 1644 forão expulsos do Ma- 
ranhão por Antonio Moniz Barreiros e Pedro de 
Albuquerque. No Ceará o mesmo lhes succedia. Em 
Pernambuco durou a luta desde 1645 até 1654, em 
que Segismundo Von Schkoppe teve de capitular e 
abandonar o Recife ; as batalhas dos Guararapes so- 
bretudo decidirão da sorte da guerra da restauração. 
A historia registra com respeito e gratidão os nomes 
de Antonio Telles da Silva (governador geral), João 
Fernandes Vieira, André Vidal de Negreiros, Antonio 
Telles de Menezes, Francisco Barreto de Menezes, 
Antonio Dias Cardoso, Salvador Corrêa de Sá e Bena- 
vides, Pedro Jacques de Magalhães, e tantos outros 
verdadeiros heroes ; distinguindo-se o negro Hen- 
rique Dias, o índio Camarão com os seus, sua mulher 
D. Clara, e ainda vários outros (480). 

Entretanto factos interessantes tinhão lugar na 
vida colonial do Brasil, e ácerca dQS índios. 



(180) V. Barlceus já cit.; Netschcrcit.; Rocha Pitta cit.; Duarte 
de Albuquerque — Memorias diárias da guerra de Pernambuco; 
— Ericeira — Portugal restaurado; — Calado — Valeroso Luci- 
deno; — Fr. Rafael de Jesus — Caslrioto Lusitano; — Brito 
Freire — Historia Brasílica; — Fr. Gioseppe di S. Thercsa — 
Istoria delle guerre .dei Regno dei Brasile; — Cónego Dr. Fernan- 
des Pinheiro — Brasil Hollandez (Rev. do Inst. XXIII, 67) ; J. 
M. de Macedo — Duvidas sobre alguns pontos de Historia Pa- 
tria (Rev. XXV, 3). 
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Por Dec. de 27 de Abril de 1645 se dispoz que os 
primogénitos herdeiros presumptivos da corôa se 
intitularião — Príncipes do Brasil — , o que elevava 
a colónia á categoria de Principado (181). 

Havia sido instituída por Alv. de 10 de Março de 
1049 a Companhia gerai de Commercio do Brasil, á 
semelhança da de Hollanda, cuja duração seria de 
20 annos, prorogaveis por mais 10, e á qual se con- 
codeu o monopólio de diversos géneros (182). 

O Estado do Maranhão fôra dividido pela Resol. 
de 25 de Fevereiro de 1652 em dous governos dis- 
tinctos, Maranhão e Pará. 

Na Bahia fôra restabelecida a Relação, a qual se deu 
o novo Regimento de 12 de Setembro de 1652 (183). 
Nelle se recommendava ao Governador protecção 
aos índios de paz (§ 21), « não consentindo que 
fossem maltratados, fazendo punir com rigor quem 
os molestasse e maltratasse; assim como que désse 
ordem a que pudessem viver junto das povoações dos 
Portuguezes, de modo que os do sertão folgassem 
de vir para as ditas povoações, observando-se a lei 
de D. Sebastião e provisões posteriormente promul- 
gadas. » 

No Pará e Maranhão continuavão as administra- 
ções de índios, com todos os horrores commettidos 
pelos colonos, a fim de os haverem do sertão por 
bem ou por mal.; e abusavão por tal forma dos que 
cahião debaixo das mesmas administrações— que (184) 



(i8t) Iíist. Ger. II, 2.— Foi o primeiro o Príncipe D. Thcodosio, 
Alho do Hei D João IV. 

(182) Timon III — Desde o Rio Grande do Norte até S. Vicente. 

(183) Coll. de Coimbra. —Desde 1626 se havia extinguido, des- 
tinando-se ás despezas da guerra e defeza do Estado as sommas 
respectivas. 

(18*) Assim se lé no Alvará de 10 de Novembro de 1647, 
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cni breves dias de serviço ou morrião á fome e ex- 
cessivo trabalho, ou fugião pela ten*a dentro, onde 
apoucas jornadas perecião, havendo por esta causa 
perecido e acabado innumeravel gentio no Mara- 
nhão e Pará , c em outras partes do Estado do 
Brasil. 

Foi, pois, decretado peto Alvará de iO de Novembro 
de 1647 (iSo)— que , sendo livres os índios, como 
fôra declarado 2ielos Reis de Portugal c pelos Sum- 
mos Pontifices, não houvessem mais administra- 
dores nem administrações, havendo por nullas e 
de nenhum effeito todas as que estivessem dadas r 
de modo a não haver memoria delias ; e que os ín- 
dios pudessem livremente servir e trabalhar com 
quem bem lhes parecesse, e melhor pagasse o seu 
trabalho. 

Outros Alvarás de 5 e 2& de Setembro de 1649 forão» 
expedidos sobre o mesmo assumpto (186). 

£ os novos Governadores, Balthazar de Souza Pe- 
reira, no Maranhão, e Ignacio do Rego Barreio, no 
Pará, trouxerão instrucções constantes dos seus Re- 
gimentos (187), especiacs para a execução das ditas 
determinações ; o que todavia não conseguirão, em 
razão da opposição levantada pelos povos, que no 
Pará chegárão até a obrigar o Reitor dos Jesuítas, 
João de Souto Mayor, a declarar solemnemente que 
os Padres se lirnitarião ao espiritual quanto aos ín- 
dios, condição essencial <te sua tolerância nessa 
Capitania. 



(188) Coll. do Desembargador Delgado; Coll. de Andrade.— 
Vem inserto na Lei de 6 de Junho de 1753. 

(186) BisU Gcr. II, 41 nota a. 

fi87) JÚWMlIIr 
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Pelo mesmo tempo chegava ao Maranhão o Padre 
Antonio Vieira (4653), da Companhia de Jesus, com 
carta do Rei de 21 de Outubro de 1652, autorizando-o 
a proceder como melhor entendesse relativamente 
aos índios ; para o que deveria ser auxiliado pelos 
Governadores conforme as instrucções a estes da- 
das (188). Na 1. a Dominga da Quaresma prégou elle 
o seu 4.° sermão, em defeza da liberdade dos índios, 
procurando captara benevolência, e tentar a emenda 
ou correcção dos moradores. E, passando-se ao 
Pará, exhibio a Carta Regia mencionada ; dando esta 
lugar a um levantamento popular, de que resultou 
assignar elle um protesto de se não envolver em 
reformar as administrações de índios. Querendo, 
porém, aquilatar por si mesmo o procedimento dos 
colonos na apprehensão delles, acompanhou uma 
expedição ao Alto Tocantins; e do que observou 
soube desde logo tirar partido em bem da sua Ordem 
e dos míseros Indígenas. 

A Côrte Portugueza, sempre vacillante e limida em 
questão de tamanho alcance para a humanidade, e 
para a paz do Estado Brasilico, havia relaxado a res- 
tricção das Leis ultimas, cedendo á representação 
dos procuradores do povo do Pará e Maranhão ; e 
pela Provisão de 17 de Outubro de 1653 (189) resta- 
beleceu não só os casos anteriores de cativeiro dos 
índios, quando aprisionados em guerra justa, ou res- 
gatados quando destinados á morte, e atados á corda 
para serem devorados, mas introduzio casos novos 
e tão latos, que era quasi impossivel deixar de haver 
índio que pudesse escapar a essa rede que assim se 



(188) V. Berredo— Annaes ciU; Aodré de Barros- Fida do Padre 
Antonio Vieira $ J. F. Lisboa- Timon IV. 

(W) Coll. de Andrade; Berredo cit. fl. 426» 
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lançava contra todos, em bem supposto dos colonos, 
dos próprios índios, e desejada tranquillidade e pros- 
peridade do Estado. — Para se reputar justa a guerra 
— ha de constar (diz a Provisão) que o dito gentio , 
livre ou vassallo, impedio a prègação do Evan- 
gelho, e deixou de defender as vidas e fazendas dos 
vassallos de El-Rei em qualquer parte ; haver-se 
lançado com os inimigos da Corôa , e dado ajuda 
contra os vassallos .—Também será legitimo o ca- 
tiveiro, se exercerem latrocínios no mar ou em 
terra, infestando os caminhos; salteando ou impe- 
dindo o commercio e trato dos homens, para suas 
fazendas e lavouras ; se os índios, súbditos de El" 
Rei, faltarem ás obrigações que lhes forão postas 
e aceitas nos princípios de suas conquistas, negando 
os tribidos, e não obedecendo quando forem cha- 
mados para trabalharem em o Real serviço , ou 
para pelejarem com os inimigos do Estado; se 
comerem carne humana, sendo meus súbditos . — 
Igualmente poderão ser cativados aquelles gentios 
que estiverem em poder de seus inimigos, atados 
d corda para os comerem , e meus vassallos os re- 
mirem daquelle perigo com as armas, ou por outra 
via; e os que forem escravos legitimamente dos 
senhores, a quem se tomárão por guerra justa, ou 
por via de commercio e resgate. 

Para este fim permittio a Provisão (2/ parte) que 
se pudessem fazer entradas no sertão por pessoas 
eleitas, á maioria de votos, pelos Capitães-móres , 
Officiaes da Camara, Prelados das Religiões, e Vigário 
geral (onde houvesse) ; acompanhadas, porém, de 
Religiosos que fossem á conversão dos gentios. 

E quanto ás aldêas, dispoz (parte 3/) que não lhes 
pozessem Capitães , e sim os Governadores as dei- 
xassem sob a direcção e governo de um dos prin- 
cipaes da sua nação, que fariào a repartição dos 
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índios pelos colonos voluntariamente, mediante o 
salário costumado. 

Com esta Provisão chegárão (1654) os referidos 
Procuradores ; a Victoria era actualmente do povo ; 
os Jesuitas derrotados.— Mas o Padre A. Vieira náo 
se acobardava tão facilmente ; e resolveu ir pessoal- 
mente a Lisboa sobre tão melindroso assumpto. 

Aos seus esforços foi devido crear-se ahi a chamada 
Junta das Missões, para onde recorressem e appel- 
lassem os Missionários; ante a qual defendeu elle 
com ardor a necessidade da revogação da Provisão 
de 47 de Outubro de 4 653: o que conseguio em parte, 
como se vê da Lei de 9 de Abril de 4655. André 
Vidai de Negreiros, novo Governador do Pará e Ma- 
ranhão (de novo reunidos), fiel ao seu Regimento 
de U de Abril de 4655 (490) declara-se a favor dos 
índios (494). 

Pela referida Lei ou Provisão de 4655 (492) con- 
servárão-se os quatro antigos casos de escravidão , 
e elimináráo-se todos os outros introduzidos pela 
outra Provisão de 4653; coníirmárão-se as entradas 
no sertão para conversão dos gentios e sua distri- 
buição, escravos de resgate; conflou-se a direcção 
delias, e mesmo a sua resolução, tempo e modo de 
fazel-as, aos Padres da Companhia (4 93) com plena 
autoridade espiritual e temporal ; e bem assim a di- 
recção das aldôas (494). 



(190) Timon III. 

(191) HisU Ger. II, 63. 

(192) Referida e extraclada na Lei do i.© de Abril de 1680.— V. 
Mello Moraes— Corographia III, 395. 

(193) Os quaes poderião ser acompanhados de escolta militar, 
inteiramente á sua disposição. 

(1M) André dc Barros cif .; Hht. Ger. II, 6í. 
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Eslas novas resoluções da Côrle , postas em exe- 
cução por Vieira, auxiliado por Vidal, indo de 
encontro aos intentos e hábitos deshumanos dos co- 
lonos no cativar os índios, produzirão mais tarde 
os seus naturaes effeitos na luta que de novo se 
travou entre os mesmos e os Jesuítas. Por emquanto 
prose ^aião estes, sob a direcção de Vieira, nas suas 
missões ; chegando a fazerem diversos da Compa- 
nhia, e entre elles o próprio Vieira, varias entradas 
no sertão para a descida e conversão dos gentios (195): 
em uma destas — ficarão 240 prisioneiros ; os quaes, 
conforme as leis de S, ilf., a titulo de haverem im- 
pedido a prégação do Evangelho, forão julgados 
por escravos e entregues aos soldados—, como se 
lô em carta de Vieira de 44 de Fevereiro de 4660 (496). 

Por sua parte , continuavão os Paulistas as suas 
excursões ás missões, e a guerrear e escravisar os 
índios; sendo das mais notáveis a bandeira que em 
4648 accommetteu a missão ou redacção de Xerez. 
Mas os missionários do Paraguay, á frente de 4.000 
índios ao mando do Padre Alfaro, derrotárão di- 
versos. E' de presumir que fossem destroços delles 
os Paulistas que apparecèrão em 4654 ante Curupá 
no Pará (197). 

Em S. Paulo chegou-se a um accordo (44 de Maio 
de 1653) pelo qual erão readmittidos os Jesuitas, 
com a expressa condição porém de se não intromet- 
terem em negócios de índios (498). 

Por fallecimento do Rei D. João IV (6 de Novembro 
de 1656), e sendo ainda menor D. Aífonso VI, foi o 



(195) André de Barros cit.; Timm cit. 

(196) Timon III, IV. 

(197) HUt. Ger. 11,40. 

(198) V. Ilev. do Inst. Ilisí. XII, 30. 
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Reino governado pela Regente a Rainha D. Luiza 
de Gusmão; só em 1662 tomou D. Aílbnso as rédeas 
do Estado, sendo pouco depois (Novembro de 1667) 
deposto pela Junta dos Tres-Estados , e nomeado 
Regente o Infante D. Pedro; o qual, por íallecimcnto 
de D. Alibuso 12 de Setembro de 1683) subio ao 
throno. 

A questão dos índios c Jesuítas preoceupava sem- 
pre os colonos, e trazia em tormento a Metrópole. 

Em 1660 a Camara do Pará propoz á do Maranhão 
uma alliança, com que melhor garantissem os in- 
teresses dos povos respectivos contra os Jesuítas cm 
relação aos Índios (199). 

E portal íorina cresceu a exasperação contra os 
Padres, que em 1661 teve lugar uma sublevação (200), 
de que resultou serem presos c rcmetlidos para Lis- 
boa vários deites e o Padre Antonio Vieira; ficando 
outros presos em Belém (1662). 

Eia consequência, e havendo-se levantado na Me- 
trópole um partido anli-Jesuita, o Governo expedio 
a Provisão ou Lei de 12 de Setembro de 1663 (201), 
pela qual se prohibio aos Padres da Companhia e 
a lodos os outros qualquer jnrisdicção temporal 
sobre os índios ; e que, quanto ao espiritual, fossem 
todos postos em pé de igualdade— por ser justo que 
todos sejão obreiros da Vinha do Se*ihor—, ficando 
a direcção espiritual incumbida a qualquer delles, 
que pelo Prelado , de accordo com as Religiões , 
fosse escolhido , assim como a parochia e cura das 
almas dos gentios das aldeãs; podendo os índios 



(199) timonUl. 

(•200) Berredocil. n.°1039a 1076; Timoncil. Ill, IV. 
í2í)r Inserta na Lei de 7 de Junho de n&i. 
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sor removidos, quando parecesse coiíveuieatc ; o 
sem que pudessem as Religiões ter aldeãs próprias 
de índios forros de administração: e, no temporal, 
poderiâo ser governados por algum dos seus prin- 
cipaes, que houvesse em cadaaldêa, decidindo sobre 
suas queixas e causas os Governadores c autori- 
dades civis, como para os demais vassallos se achava 
determinado.— Pela mesma Provisão, as nomeações 
dos cabos das tropas para descida dos índios, e do 
distribuidor delles, era conferida ás Camaras; de 
cujo voto ficava o lambem dependentes as entradas 
nnnuaes no sertão. Os missionários, que acompa- 
nhassem, nào poderiâo trazer escravos para si, nem 
para as suas Religiões; nem durante um anno ad- 
quirir qualquer dos que fossem resgatados: prohi- 
bição que se fez extensiva aos cabos cia tropa (202), 
Governadores, Capitáes-móres, e demais ministros 
e Officiaes do Estado. — Finalmente erão os Jesuilas 
restituídos ás suas missões, mas só com a jurisdic- 
ção espiritual na forma exposta; excepto o Padre 
Antonio Vieira (203). 

Esta decisão produzio desencontrados efleitos no 
Maranhão e no Pará; de que resultou tergiversação 
em sua execução. Já anteriormente (1062) as Juntas 
havião deliberado sobre descidas de índios, e res- 
tituição dos Jesuítas ao Estado com a clausula de se 
não envolverem em tal assumpto (201). O Gover - 
nador Ruy Vaz de Siqueira suspendeu a sua exe- 
cução, e convocou Junta geral. Emquanto a Camara 



•202) Esta exclusão deu lugar a vivas reclamações; porque, 
dizifto os colonos, assim não haveria quem quisesse fazer entra- 
das, desde que nenhuma vantagem tirava. 

;203) Timon III, IV. 

(20i Idem III. 



Digitized by Google 



-Cí- 
do Paru queria que se cumprisse a lei, e o Gover- 
nador não, e que esle mandava por iim subitamente 
executal-a (205), a Camara des. Luiz em Junta re- 
solveu mandar ao rei uma representação, suspensa 
no entanto a dita Lei (200). Com a demora da res- 
posta, em IJelém suscilárão-se desordens, publicando 
a Camara (1000) por bando a Lei; o que igualmente 
succedeu depois em S. Luiz do Maranhão (1007). O 
Governador, assim forrado, pòz-lhe todavia na exe- 
cução as rcslrieçòes constantes das duvidas sub- 
mellidas á Corte. 

A íinal vierão estas resolvidas pela C. R. de 9 de 
Abril de 1007, que ordenou a inteira observância da 
Provisão de 1003, comos additamentos seguintes: 
1 .° que aos missionários era prohibida toda e qual- 
quer intervenção na repartição dos índios; 2.° que 
seria esla sempre feita pelo Juiz mais vellio (207), 
de accordo com a Lei de 18 de Outubro de 1000 (208). 

O novo Governador Antonio de Albuquerque Coelho 
de Carvalho, na sua execução, arrogou-sc atlribui- 
çOes exorbitantes com oííensa dos direitos das Ca- 
maras e dos Juizes. Klfeituárão-se no entanto alguns 
descimentes de índios (209). 

Succedendo-lhe Pedro Cesar de Menezes, as novas 
duvidas postas ã execução das leis ultimas susci- 
tarão a expedição da C. 11. de 21 de Novembro de 
1073 (210], pela qual foi declarado que se publi- 
cassem e cumprissem essas leis de 1003 e 1007, c se 



2)3) Tunon 111. 
2K>; Idem. 
,2071 Idem. 

rim) Mello Moi-iKs-Cnrngntphiti eit. III, Wti. 
200] rimou III. 
•210 hl. mm. 
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acrescentava que a eleição dos cabos das entradas, 
dos repartidores , c a deliberarão de mandar ao 
sertão descer os gentios não se íarião sem autori- 
dade dos Governadores. 

A perseguirão aos índios era um mal incurável ; 
e agora o odio ia até á destruirão do miserável 
gentio. Em 1664 tribus forão aniquiladas, quaes as 
dos Tapuias do Urubu. No governo de Ignacio Coelho 
da Silva (1679) igual sorte tiverão os índios Tara- 
marnbezes, perseguidos por agua e por terra, não 
se poupando sexo, idade, nem os fugitivos. Poste- 
riormente factos idênticos se repetirão ,211). 

No entanto, o Governo da Metrópole não cessava 
de recommendar protecção aos índios e aos missio- 
nários, como ainda no ltegimenfo novo de 23 de 
Janeiro de 1677 para os Governadores Geraes do 
Brasil (212). 

Continuavão as excursões pelo interior do piiz, já 
não tanto em busca de índios, como de minas de 
metaes preciosos. Crescia a população. Os vexames e 
males provenientes do monopólio conferido á Compa- 
nhia do commercio Irouxerão a sua exlincção (I66:J). 
Era creado o Arcebispado da Bahia, o os Bispados do 
Rio de Janeiro e Pernambuco (21 ;J); sendo o l.° Ar- 
cebispo D. Gaspar Barata de Mendonca: e o Bispado 
do Maranhão (214). Km lins de 1679 assenlou-sc no 
Bio da Prata a colónia do Sacramento, que deu ori- 
gem em diversas épocas a graves complicações com 
a Ilespanha. 



(211) Timon III. 

(212) Hist. Gcr. II, W e To; Timon cit. 

•213) Por Bulias tle lunoeencio XI de 16 de Novembro (lo 1076. 
(21*! ror Bulla de 3o de Agosto de 1077. 
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A questão dos índios continuava a inquiular a co- 
lónia, c a provocar novas decisõjs da Metrópole.— 
A Camara do Maranhão linha alii por procurador do 
povo Paulo Martins Garro (215). ~A deS. Paulo 41101- 
xava-so de (|ue os Jesuítas só deseja vão os índios 
para si, de modo que entre os seus domésticos se 
coutarão para cima de 700 (216) ; cliegando-se mesmo 
a lavrar alii em i\ de Junho de 1077 um aecordo com 
o Reitor do Collegio, Padre Francisco de Moraes, 
liara que este nâo iníluissc em bem da liberdade dos 
índios sob pena de soflrer o que ao povo aprou- 
vesse (217).— Xo Hio de Janeiro algumas desaven- 
ças se havião levantado entre a Camara e os Jesuítas 
(218).— No 'Kspirilo Santo resolvera-se lazer a guerra 
aos índios <;2I9) : o que ioi incumbido aos Paulis- 
tas (220). 

Os Jesuítas, porém, não se deixavâo reduzir á nui- 
lidade, nem se davão por vencidos nas lulas com os 
colonos, já não pelo amor santo e puro de reduzir 
á te Calholica os gentios, e de prolegel-os contra os 
excessos dos povos, mas principalmente por amor 
próprio, e deíeza da sua preeminência. A decidida 
influencia dos Padres se revela claramente nas de- 
terminardes que se tomarão, como veremos. 



1*213; BeiTcdo— .i«/w(Vf 11." 

•;2I6) Em 1070. — S. Leopoldo— Aunar* % 233. 

(217) li. da Silva Lisboa —Annaes I, 

(218) Idem IV, 271. 

(21») Accioli-.)/^/. I, Ho. 
(t20; Uht. Ver. II, T í . 
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CAPITULO VI 



Lc's sobre liberdade dos índios. — Missões Jc>uilicus. — Kegimenlo d«is 
missões.— Novas kis dc esciavidào.— Descimento dckdios.— Guerras 
dos mesmos. — Novas providencia*. 

A Lei cie 1.° de Outubro de 1680 (restaurando a 
de 30 de Julho de 1009), c a Provisão de igual data 
forào o resultado dessa interminável questão entre 
Jesuítas e colonos por cousa ou a pretexto dc ín- 
dios (221). 

Reconhece-se na Lei que— tem mostrado a expe- 
riência que suo de maior -ponderação as razões que 
ha para prokibir o cativeiro em todo o caso, cer- 
rando a porta aos pretextos, simulações, c dolos 
com que a malícia afrusa.—E, desejando reparar tão 
graves damnos e inconvenientes, c principalmente 
facilitar a conversão dos gentios, atlendendo por 
outro lado ao que mais convinha ao bom governo, 
tranquiliidade e conservação do Estado do Brasil, 
aonde por muitos annos se experimentarão os mes- 
mos daninos e inconvenientes que ainda então se 
senlião no do Maranhão: —Ordenou (pie dessa época 
em diante se nfro pudesse cativar índio algum do 
dito Estado em nenhum caso, nem ainda nos excep- 
tuados nas leis anteriores : sendo livres os que fos- 
sem prisioneiros nas guerras defensivas ou offen- 
sivas que os colonos lhes fizessem, como se usa 
nas da Europa ; podendo somente ser entregues nas 
aldeãs de índios livres r.alholieos, para que se pu- 
dessem reduzir á ré, e servir ao Estado. 



221; V |.t;i \nu iiis-.M iii iki I. -i <!•• 'mh> Jutilio 'lc IT. 1 ;:; 'OU. 
ril. ~\: ;» Pio\ isfm ru\ T!>»n,> \ \\ . 



A Provisão ^U) regulava a distribuição c o servir» i 
dos índios livros, o dispunha o seguinte: 1.° que 
fossem recolhidos ás suas respectivas aldeãs os que 
andassem por fora; 2.° que, verificado o numero 
total de índios de serviço, fossem distribuídos em 
tres partes ; das quaes, uma ficaria nas aldeãs para 
tratar da lavoura, subsistência própria, c dos índios 
descidos de novo ; a outra seria distribuída pelos 
moradores; e a terceira se aggregaria aos Padres 
da Companhia, para os acompanharem ao sertão; 
3.° que aos índios se dessem terras, livres de tri- 
butos, sem alícnção a concessões já feitas das 
mesmas, porque, devendo ser sempre salvo o pre- 
juízo de terceiro, estava implicitamente resalvado 
o dos mesmos índios, primários e naluraes senhores 
delias ; 4.° que só os missionários da Companhia 
de Jesus poderião ir ao sertão trazer, calechisar, 
e administrar os gentios, que pela grande confiança 
que nelles Unhão perderiâo o temor do cativeiro, 
e prcslarião inteira fé á liberdade que a nova lei 
lhes afiançava ; sendo certo que não só os mesmos 
missionários se haviáo mostrado sempre os mais 
práticos c zelosos neste santo ministério, cujo des- 
empenho se lhes confiava exclusivamente, mas 
porque erão graves e notórios os inconvenientes 
de ser clle exercido ao mesmo tempo por diversas 
Religiões ; .V que os missionários nunca se acom- 
panhassem de gente de guerra, pelo temor que 
inspirava aos índios ; excepto quando absolutamente 
fosse isto indispensável por precaução, e mesmo 
assim á sua escolha c aprazimento; 6.° finalmente, 
aos Padres se mandarão restituir todas as aldeãs, 



2M) J. F. Lisboa- Timnn IH. 183, 393 a 303, 
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c entregar quacsquer oulras «[iic estivessem vagas 
o sem parocbos. 

Estas novas leis forão, como sempre, mal rece- 
bidas na colonio, e para logo (lerão lugar a recla- 
mações e queixas por causa da distribuição dos 
índios, e por entenderem os colonos que olíendião 
altamente os seus direitos e interesses vilães ; con- 
fiando-se, além disto, aos Jesuítas, que Unhão por 
seus inimigos, toda a jurisdicçâo espiritual e tem- 
poral sobre os índios. Por outro lado, lambem o 
Bispo do Maranhão se queixou, por pretender que 
lhe cabia jurisdicçâo sobre os Jesuítas em qualidade 
de simples Parocbos (223). 

Outra causa grave de descontentamento do povo 
foi o monopólio conferido a uma nova Companhia 
de commercio do Grão-Parã e Maranhão pelo Alvará 
de 12 de Fevereiro de 1082 (224). Já neste Alvará 
e accordo respectivo se fez modificação á Lei e Pro- 
visão referidas; porque se permiltio aos contracta- 
dores ou assentistas fazer no sertão as entradas 
que quizessem, c ter na Capitania até cem casaes 
de índios a seu serviço, com tanto que os baixassem 
á sua custa, e lhes dessem um sacerdote (escolhido 
pelo Ordinário) para os eatechisar, sem que pessoa 
alguma, nem mesmo o Governador, se pudesse 
ingerir por qualquer fórma em tal matéria. 

Tantas causas accumuladas derão em resultado 
no Maranhão a revolta aberta ( IG8i) de Manoel 
Beckman [ou Bequimão), a deposição do Governador, 
a expulsão dos Jesuítas, e declarar-se extincta a 



223} Tinwn IH, 18G e 187. 

(228) Além de fazcwtas c géneros, obri;?;»ào-sc os couiracin* 
dores ou assenlistas a meuer na colónia 10.003 negros, á razAo 
tlc 300 por anno (V, Tinwn cit. 189). 
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Companhia de Commorcio (225), ludo por delibe- 
ração de uma denominada Junta dos Tres Estados 
(clero, nobreza e povo). Os Padres sahirão para 
Portugal em numero de 27, depois de declararem, 
e se obrigarem, que em nenhum tempo por sua 
vontade nem leve pensamento voltarião. Innumeros 
índios assistirão ao seu embarque (226). Havendo 
os Padres sabido em dous navios, um destes foi 
tomado por um corsário, que os deitou em terra ; 
sendo pelo Governo Provisório do Maranhão man- 
dados para Belém : o outro chegou á Bahia, onde 
já então se achava de novo o Padre Antonio Vieira, 
e dahi seguio para Lisboa. Também á Côrte tinha 
ido Thomaz Beckman, irmão do chefe da sublevação, 
em missão dos sublevados. 

Mas os do Maranhão, logo que se promulgou a citada 
lei de 4680, havião mandado a Lisboa procuradores 
a reclamarem, dislingindo-se entre elles Manoel 
Guedes Aranha, acérrimo defensor da escravidão. 
Conseguirão elles a Lei de 2 de Setembro de 4684 
(227), pela qual erão restabelecidas as adminis- 
trações particulares de índios, visto estarem as al- 
deãs muito diminutas e não baixarem índios para 
o serviço dos moradores, nem os haver para as 
entradas do sertão ; havendo risco, por esta causa, 
de interromper-se o commercio, consistente na in- 
dustria dos mesmos índios, e até de perder-se a 
sua communicação. Conseguintemente dispôz a Lei : 
4.° que os moradores, ou individualmente, ou unidos 
em sociedades e companhias, averiguando o numero 



(22») A. Gonçalves Dias na Rev. do Inst. Hist. XIV, 378 
Timon III. 

(226) Timon III, 235 a 237. 

(227) Timon III, 253, 395 a 397. 

10 



Digitized by Google 



de índios do que houvessem mister para as suas 
fazendas e serviços, c com a devida autorização 
do Governador, pudessem fazer descimontos que 
os índios fossem sustentados pelos administradores 
e se lhes dessem terras para as suas lavouras ; 3. w 
que para as entradas iria sempre um Religioso da 
Companhia, ou de Santo Antonio ; ao qual licarião 
sujeitos no espiritual, levantando os moradores Igreja 
para o culto; 4.° que, no temporal, scrião livres 
os descidos conforme as leis em vigor; decidindo 
o Governador as suas duvidas, ouvindo sempre o 
Padre respectivo ; 5.° que a distribuirão dos índios 
entre os moradores seria feita na proporção do ca- 
bedal com que cada um houvesse concorrido para 
a entrada, descimento, c fundação da aldeã ; 6.* que 
os índios trabalharião, por salário, uma semana 
para os moradores ; fieando-lhes outra semana livre 
para si em suas aldeãs e lavouras ; 7.° que não 
serião obrigados a trabalhar, se lhes não fosse pago 
o salário do mez antecedente ; 8.° que, para as en- 
tradas, só levarião os moradores metade dos da sua 
lotação, ficando a outra nas aldeãs para conservação 
destas ; 9.» que destes serviços erão isentas as mu- 
lheres; podendo ellas, se quizessem, acompanhar os 
maridos ou pais ao trabalho, com tanto que viessem 
dormir a aldêa. 
Era a escravidão disfarçada o que se restabelecia. 
A revolução, porém, do mesmo anno obstou â sua 
execução, não se fazendo pela mesma Lei obra al- 
guma por se offerecer outro meio mais conveniente 
(228), de que trataremos. 



(228) Como declarou a Lei de 19 de Fevereiro de 1&6 (Timon 
III, 235;. 
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Os Jesuítas cm Lisboa íizerão subir á presença do 
Rei um memorial dos P. missionários do Estado do 
Maranhão com 12 propostas relativamente aos ne- 
gócios de índios, o. á sua explusão ; em o qual, 
queixando-sc amargamente, concluirão pedindo a 
sua reintegrarão no Brasil e Maranhão, com van- 
tagens e garantias as mais lalas no espiritual e tem- 
poral relativamente aos índios e missões (229). Não 
erão os Jesuítas pessoas que se deixassem facilmente 
abater. 

Antes, porém, de resolver definitivamente sobre 
tão grave assumpto, cumpria pôr cobro á revolta. 
Em 1683 chegou ao Maranhão o novo Governador 
Gomes Freire de Andrade; o qual tomou enérgicas 
providencias, que trouxerão a paz ao Estado por 
algum tempo; e chamou os Padres que se achavão 
no Pará (230). 

Os Jesuítas voltavão agora, vencedores, de Belém 
e Lisboa. A C. R. e Regimento de 21 de Dezembro 
de 4686, denominado das missões, entregavão-lhes 
para sempre não só a direcção espiritual das aldêas, 
e índios, mas também o governo temporal e po- 
litico, objecto constante dos seus esforços e am- 
bição (231), embora o mesmo concedessem aos 
Religiosos de Santo Antonio, e consequentemente 



(229) Timon III, 237; Mello Moraes— Corograpkia* 

(230) Timon cit. 261 em diante. 

(231) Timon III, 277.— Este Regimento com varias Decisões 
posteriores foi impresso c publicado, de ordem régia, avulso, cm 
1721 por Manescal em Lisboa (J. L\ Ri beiro- índice 1, 249). Delle 
dão noticia todos os escriptores, c ainda ultimamente também 
cm Mello Moraes— Corograpkia cit.— Na Bibliolheca Publica 
desta Còrtc existe um exemplar manuscripto, copia do dito im- 
presso . 
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a outras Ordens Religiosas (232), a quem se per- 
mittio aldear índios. 

Reconhecendo o dito Regimento no seu preambulo 
que todos os esforços das leis promulgadas linlião 
sido inutilisados pela malícia dos moradores que 
inventão e descobrem novos modos de se não 
observarem, dispoz: 1.° que os Padres tornassem 
ao dito Estado ; 2.° que terião o governo não só 
espiritual que d'antes Unhão, mas lambem o tem- 
poral e politico das aldeãs de sua administração , 
como igualmente se concedia aos Padres deSanlo 
Antonio relativamente ás suas: com a declaração 
de se observarem neste governo as leis régias, 
em ordem a prestarem-se os índios á defesa do 
Estado, guerras do sertão, e outros serviços ; 3.° que 
haverião dous procuradores dos índios, um em 

5. Luiz, e o outro em Belém ; aos quaes se darião 
alguns índios para o seu serviço, sem que comtudo 
fossem sempre os mesmos á arbitrio dos Padres ; 4.° 
que serião eleitos pelo Governador sob proposta do 
superior ; e se lhes daria Regimento ; 5.° que nas 
aldêas não poderião morar senão os índios esuas fa- 
mílias, sob pena de açoites e degredo para Angola ; 

6. ° que ninguém poderia irás aldêas tirar índios para 
seu serviço ou para qualquer outro fim, sem licença ; 
nem ahi se conservar além do tempo da licença ; tudo 
sob pena de prisão, multa, e degredo para Angola ; 

7. ° que, constando que os índios e índias erão indu- 
zidos asahirem das aldêas para se casarem com 
escravos, ficassem cm tal caso livres os escravos, e 
se mandassem para as aldêas ; mas que, não cons- 



(232) Padre José dc Morncs—Metnorias sobre o Maranhão, pu- 
blicadas por Candido Mendes dc Almeida em 1860 ; e por Mello 
Moraes iin—Corographia, 
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lando do induzimcnlo, fioariào sempre os índios c 
índias obrigados a permanecer nas aldôas, embora 
com licença do Bispo lhes fosse licito salnr para ver 
o cônjuge : outrosim que, pela fraqueza das índias, 
verificando-se adultério, de que provinhão graves 
damnos ás aldêas, o Ouvidor geral tirasse devassa 
(por excepção á lei geral em contrario sobre tal 
crime) em cada anno, punindo com degredo para 
Angola o adultero, e a adultera ( caso o marido não 
a quizesse receber) como parecesse mais benigna- 
mente a Junta das Missões; 8.° que os Padres tivessem 
muito em cuidado o augmento de povoação índia 
nas aldôas, por ser isto conveniente não só a segu- 
rança e defeza do Estado, mas ás entradas nos sertões 
e serviço dos moradores ; 9.° que igual cuidado 
tivessem de descer dos sertões novas aldeãs de ín- 
dios, persuadindo-os ao trato e commercio dos cor- 
tonos; 40.°, que, para evitar engano no commercio 
e serviço dos índios, serião os preços dos géneros 
taxados pela Camara com assistência do Governador, 
Ouvidor geral, e Procurador da Fazenda ; e os salários 
pelo Governador com assistência dos Padres da Com- 
panhia e de Santo Antonio, ouvidas as Camaras; 
do que tudo se deveria lavrar assento; 41.°, que os 
salários serião pagos metade no começo e o resto 
co fim do serviço ; 42.°, que se creassem dous livros 
para a matricula dos índios capazes de servir, a 
saber: de 13 a 50 annes de idade; 43.°, que delles 
se irião eliminando os iallecidos e incapazes de ser- 
viço; e serião reformados biennalmente ; 44.°, que 
a repartição dos índios se fizesse por tempo de seis 
mezes para Belém, e de quatro mezes para S. Luiz 
( podendo permittir-se até seis ) ; derogada nesta 
parte a tei do 1 de Abril de 4680 ; 4 5.% que a repar- 
tição seria em duas partes, e não mais em tres 
( como fora ordenado ), ficando uma nas aldeãs, 
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emquanto a oulra ia ao sertão ; 46.°, que os Padres 
da Companhia não serião contemplados nesta re- 
partição por assim o haverem elies pedido, dando- 
lhcs o Governador, em compensação, para os seus ser- 
viços os das aldeãs de Pinare e Gomary, ou de outras 
que pudessem (cm falta) descer, com a condição 
de não sen irem aos morados; 47.°, que para cada 
residência dos Padres em distancia de 30 léguas 
de S. Luiz e de Belém, o Governador daria 25 índios ; 
que nas outras residências se poderião servir dos 
das aldeãs próximas ; 18.°, que a repartição dos índios 
pelos moradores seria lei la pelo Governador, e em 
sua falia pelo Capitão-Mór com assistência de duas 
pessoas eleitas pela Camara, do Superior das Missões, 
e Parochos das aldeãs, sem que nella fossem con- 
templados o Governador c taes pessoas ; expedin- 
do-se licença aos moradores para irem ás aldôas 
receber os do seu quinhão; 19.°, que altenlaafaUa 
de índios nas aldeãs de repartição, e tendo os mo- 
radores necessidade de ir ao sertão por motivo do 
commercio , determinado que fosse o numero de 
índios necessário para os acompanharem, apenas 
metade se tirasse das aldôas ditas, e os outros das 
outras aldeãs mediante o salário taxado; contem- 
plados também os moradores que tivessem escravos 
próprios, visto a necessidade de íicarem estes nas 
fabricas e o perigo de fugirem nos sertões ; 20.% que 
algumas índias poderião ser repartidas, a salário, 
pelos «moradores para fazerem a farinha quando 
fosse tempo apropriado, e lhes criarem de leite os 
filhos, a arbitrio dos Missionários ; 21 ,°, que as aldôas 
fossem de 450 vizinhos, na forma do Regimento dado 
ao Governador ; excepto quando se compozessem de, 
nações inimigas, caso em que dentro do districto 
das residências poderião ser estabelecidos em pe- 
quenas freguezias ; que os índios descidos de 
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novo serião isenlos de servir por clous annos, por 
ser necessário este lapso de tempo para serem dou- 
trinados na íe ( primeiro motivo de sua reducção ) 
e para fazerem suas roças e se accommodarem á 
terra, antes que se arrependessem por causa do 
jugo do serviço ; que a respeito de lodos os índios 
descidos se deverião religiosamente observar os 
pactos que com os mesmos se iizessem no sertão pelos 
missionários, por ser isío conforme á fé publica, 
fundada no Direito Natural, Civil, e das Gentes ; que, 
se não quizessem os índios descer, mas se mos- 
trassem inclinados a observar a Fé Christã nos seus 
sertões, os Padres os estabelecessem em aldêas nos 
mesmos sertões do modo o mais commodo— porque 
não pennitte a justiça que sejão taes homens obri- 
gados a deixar as terras que habitão— quando não 
repugnão ser Cbrislãos, e além disto é conveniente 
que as aldeãs se dilatem pelos sertões para que 
se possão mais facilmente penetrar e se tirem as 
vantagens pretendidas ; 23.\ finalmente, que os Go- 
vernadores dessem aos Missionários todo o auxilio, 
ajuda, e favor para sua segurança nas entradas nos 
sertões, e para mais facilmente fazerem as missões ; 
que, outrosim, a Juntadas Missões ( 233), á qual 
se daria Regimento, fizesse cumprir e executar fiel- 
mente o presente Regimento (234). 



(233) Do Maranhão c Pará; que effeclivamente ahi funecionou. 

(234) Tal é em extracto o disposto nos 23 Capítulos do tão ce- 
lebrado Regimento das Missões para reducção do gentio do Estado 
do Maranhão e Pará ao grémio da Igreja, e repartição do serviço 
dos índios que depois de reduzidos assistem nas aldeãs. — Para 
fazel-o servi-rae do manuscripto (hoje quasi illegivel) acima re- 
ferido, cm falta do impresso. — Aproveito a oceusião para agra- 
decer ao digno bibliolliecario Fr. Camillo de Monserrate a sua 
bondade para comniigo. 
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Dominava, portanto, o systcma das leis ultimas, 
e o mencionado Regimento das Missões do Grão- 
Pará e Maranhão. 

Mas em breve se lhe forão descobrindo defeitos 
e lacunas, que exigirão novas providencias. Gomes 
Freire de Andrade, em Junta com o Governador 
Arthur de Sá e Menezes, Padres Superiores, Ouvidor, 
c Desembargadores, tomou um Assento declaratório 
de vários Capítulos do Regimento, o qual foi confir- 
mado pelo Alvará de 22 de Março de Í688 com 
alguns novos additamentos (235) ; consistindo princi- 
palmente nò seguinte : 1.° que os índios ou índias 
que casassem com escravas ou escravos, não pu- 
dessem servir aos senhores destes, nem a seus 
ascendentes, descendentes, ou parentes dentro do 
2.° gráo por Direito Canónico, pelo dôlo que nisso 
poderia haver; 2.° que os que fossem ás aldêas 
com licença do Governador, a apresentarião logo 
aos missionários ou directores delias ; nem so 
demorariào ahi mais de 3 dias, salvo por causa 
justa attestada pelos missionários ; tudo sob penas 
severas; 3.° que nos contractos com os índios 
interviesse o Governador; mas com audiência do 
Ouvidor Geral, quando fossem relativos a matérias 
de Justiça. 

Outra importante alteração foi decretada pelo 
Alvará de 24 de Abril de. i 688 (236), ordenando-se 
que os resgates se fizessem á custa da Real Fa- 
zenda, para o que se destinárão logo 2.000 cruzados 
para o Pará e 4.000 cruzados para o Maranhão; 
encarregados dos mesmos resgates os Prelados das 
missões : a distribuição dos índios resgatados seria 



(233) V. o inanuscripto referido. 

230) Idem; J. Pedro Ribeiro— índice chronologico de leis. 
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feita pelas respectivas Camaras, com autoridade 
do Governador, e assistência do Ouvidor Geral, pre- 
ferindo as pessoas que delles maior necessidade 
tivessem para as suas lavouras e Fazendas, as quaes 
reembolsarião as despezas do resgate em ordem 
a manter-se sempre aquella somma para este iim 
designada, c mais pagarião 3#000 de direitos por 
cabeça de índio, imposto destinado ao mesmo fim. 

Porém a mais grave modificação foi a do Alvará 
de 28 de Abril do mesmo anno 4688 (237), que de- 
rogou em parte a Lei do 4.° de Abril de 4680 e 
restabeleceu a de 0 de Abril de 4655 com algumas 
alterações.— Refere o Alvará no seu preambulo que, 
segundo informações (238) , e ouvidas pessoas enten- 



(237) V. o manuscripto supra referido. 

(238) O Governador do Maranhão Gomes Freire de Andrade, 
cm oflicio de 13 de Outubro de 1C85, havia representado sobre 
o estado dc attenuacão das Capitanias por falia de cabedaes c de 
braços; c lembrava, entre outras providencias, a permissão dos 
resgates, até com grande vantagem (pensava elle) da Fazenda 
rublica, abasteceado-sc desf arte os moradores, a)liviando-os dos 
assenlislas, e evitando que os índios buscassem os estrangeiros 
para lhes venderem os escravos. Dizia elle— . . . . resgatar índio», 
que vivem em continuas guerras, comendo-se uns aos outros, por 
não liavcr quem lhes compre os prisioneiros, que neste desamparo 
perdem ávida e a salvação. Grande barbaridade údeixal-os perecer 
por este modo, quando as razões para permittir-se o cativeiro dos 
negros de Guiné. não são tão justificadas.... ; mandarem-se ao 
resgate Officiacs de Fazenda acompanhados de Religiosos da Com- 
panhia. Poder-$e-ha comprar cada escravo por quatro ou cinco 
mil réis, a troco de ferramentas, vellorios, e outras bagatelas; 
e vendendo-se depois por trinta, não só lucrará S. M. um grande 
avanço, como ficarão os moradores remediados para beneficiarem 
os scas engenhos desmantelados ; o que com índios forros jamais 
poderão conseguir, porque, além de os não haver, sabida cousa t 
que o trabalho das suas fabricas só escravos podem mpportar. . . . 
Sem a permissão de escravos nunca poderá este Estado ser nada, 
tendo aliás tanto com que ser grande. Além de que é de receiar 
que, não podendo os índios fazer comnosco o commercio, busquem 
para elle os estrangeiros confinantes. {Timon 111,280). 
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elidas, com a providencia absoluta da Lei de 1080 
prohibitiva do cativeiro dos índios ainda mesmo 
nos casos de guerra jusla c de resgates, se havia 
não só impedido que se salvassem vidas e almas, 
porém que as guerras dos mesmos índios entre si 
e com os colonos se houvessem tornado mais bar- 
baras por se não pouparem as vidas, chegando os 
índios a prenderem á corda os prisioneiros para 
devorarem; ou, quando podiáo, os ião vender aos 
estrangeiros, com grande damno do Estado : e que, 
sendo o principal intento no domínio das Conquistas 
a conservação delias pelo augmento da Fé e liber- 
dade dos índios, e chamal-os ao grémio da Igreja, 
licavão restabelecidos os resgates e cativeiros, do 
modo seguinte: 1.° que os resgates serião feitos 
por conta da Real Fazenda para com todos os que- 
se achassem cativos de outros índios, quér presos 
á corda para serem devorados, quér dos cativados 
para serem vendidos a outras nações, com tanto que 
não repugnassem elles os resgates por entenderem 
que outro meio Unhão de livrarem a vida, e não 
houvesse influxo dos moradores para taes cati- 
veiros; 2.° que para os resgates, modo de fazel-os, 
distribuição dos resgatados, reembolso das des- 
pezas ú Fazenda, imposto, c outras particularidades, 
se observaria o Alvará anterior de 24 de Abril (com 
pequenas modificações) ; 3.° que, quanto ao cati- 
veiro dos aprisionados em guerra com os colonos, 
seria legitimo não só quando em guerra defensiva 
contra as invasões dos índios principalmente se 
estes se oppozessem com mão armada ás entradas 
dos Missionários nos sertões e pregação do Evan- 
gelho, mas também cm guerra oflensiva que os 
colonos fossem obrigados a fazer-lhes para impedir 
suas invasões ; 4.° que, porém, se deverião verificar 
çsactamenle as clausulas ahi declaradas para que 
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(acs guerras e cativeiros fossem legítimos, a saber: 
em guerra defensiva, sômente no acto da invasão 
dos índios contra as aldèas ou povoações, com 
c/fcctiva hostilidade ; e na olYensiva, o temor certo 
o infalltiel tia invasão dos mesmos, e esgotados 
os meios brandos, pacifico?, e conciliatórios do os 
fazer desistir do seu intento, ou quando, tendo leito 
hostilidades graves e notórias, não dessem satisfação 
condigna ; justificando-se além disto todos os factos 
que concluissem pela legitimidade da guerra ; 5.° 
que serião livres todos os índios que por outros 
modos fossem de facto escravisados ; 6.° que do 
tudo se daria conhecimento ao Rei para providenciar 
ulteriormente como melhor parecesse. 

Mas, como sempre, aberta a poria á avidez dos 
colonos, a escravidão e a perseguição dos miseráveis 
Indígenas erão a consequência natural e forçosa 
dessa incessante perplexidade do Governo da Me- 
trópole em matéria de tanta monta ; a inexecução 
das Leis, clara ou disfarçada, uma vez tolerada, 
animava novas violações, autorizava novas c mais 
audazes exigências. Por modo que, como já anterior- 
mente havia mui bem dito o Padre Antonio Vieira 
em suas cartas de 20 de Maio de 1633 e 1 de Abril 
de 463i (230),— a t ilido de resgates, não havião • 
senão extorsões e impiedades—a Majestade era 
nomeada , mas não obedecida. 

Apczar de todas as providencias para prevenir 
os abusos, apezar de haverem as C. R. de 43 de 
Março de 1096 e iO de Novembro de 1099 (2*0) 
recommendado e incumbido semelhante matéria com 
grande interesse á Junta das missões, e de haver 



i2X»í Mello Moraes- Cí>ív^iYf/>Am IV, J*>, 130, • 
;2W Kieni IV, 130. \)\. 
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esta de sua parle concorrido com a sua boa vontade, 
suscitando mesmo providencias já do governo da 
colónia, já do da Metrópole, nada podia impedir 
a violação das determinações reputadas as mais 
salutares, as mais conciliatórias, ainda que se 
relaxassem os principies da verdadeira e rigorosa 
justiça, humanidade, e religião, no intuito da paz 
do Estado e obediência dos moradores. 

Exemplo estrondoso deu-se com a execução da ul- 
tima lei facultativa dos resgates e cativeiro dos ín- 
dios ; porquanto em menos de 3 annos, não obstante 
a gravidade das penas pelas infracções, havião-se 
estas generalisado por tal forma, que quasi todos 
os moradores (241) se achavão nellas incursos por 
cativarem índios contra as determinações Regias 
e os interesses públicos ; sendo necessário que a 
piedade do Rei D. Pedro II acudisse aos povos com 
o perdão por Alvará de 6 de Fevereiro de 1691 
(242): em o qual igualmente se fizerão modifica- 
ções das penas e sc creou a dc multa ( o dobro 
do valor do índio) metade para o denunciante 
(compreliendido o próprio índio escravisado) e a 
outra metade para a redempção ou resgate deites, 
além de serem os infractores obrigados a pagar- 
Ihes em dobro o salário ; c se mandou, outrosim 
que fossem immcdiatamente restituídos á sua li- 
berdade todos os indevidamente cativados, e en- 
tregues aos superiores das missões para os aldear. 

Crescerão, porém, as reclamações dos morado- 
res pelos embaraços em que sc vião por falta de 
braços para as suas lavouras, segundo pretendião 
clles; quando o mal era, se pode dizer, geral em 



(241} Diz o fro|>rio Alvará dc 0 de Fevereiro dc 1WM . 

(2*2; V. niaiiUicriiUojâ cit.; —o Moraes -Corograpfria IV, 131. 
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toda a possessão portugueza ua America, e deri- 
vava de varias causas, quaes a peste, a oppressão 
da industria, lavoura, e commercio por excessivos 
tributos e erradas providencias, perseguições da 
Santa Inquisição, emflm má administração geral e 
até da Metrópole (^43). 

A Camara do Maranhão representou por vezes 
sobre a miséria em que dizia acharem-se os mora- 
dores por falta de escravos. Em resposta lhe foi 
dirigida a C. 11. de 20 de Novembro de 1699 (244) 
autorizando as entradas no sertão para o resgato 
deiles, a arbítrio da Junta das Missões, observadas 
as leis a tal respeito. 

Varias outras providencias sobre as missões e 
índios forão ainda tomadas, mas com referencia 
ás leis ultimas. 

Em a Capitania de S. Paulo se havia autorizado 
pelas C. IX. de 26 de Janeiro c 19 de Fevereiro de 
1696 (2io) as administrações particulares de índios, 
com certas restricçõtfs, quaes — de não servirem 
senão uma semana, mediante salário, e a outra para 
si,— não irem aos sertões senão os mais robustos,— 
não ser a jornada excedente a 1 mezes ; e isto com 
o lim de sc proverem de braços para os seus ser- 
viços, satisfeitas assim as queixas dos moradores. 

Ainda em principios do século XVIII novas pro- 
videncias tbrão tomadas pela Metrópole em relação 
aos índios, c a prover os colonos de gente para 
os trabalhos. Varias Cartas Hegias se expedirão, 
sobretudo para o Maranhão (216). 



(253) Hist. Gcr. II, 89 c seguintes. 
(2M) Manuscripto já cit. Bib. Pub. 
(2*3) nist. Gcr. II, 98. 

[2í6) Desembargador AI. l einauiles TIÍohku — Repertório de 
leis extravagantes. 
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Os tratados com a França, do 4 de Março de 1700 
e II de Abril de 1713 prohibirão reciprocamente 
a entrada de súbditos das duas Nações no terri- 
tório contestado entre ambas para resgatarem ín- 
dios, ou fazerem cotnmercio de escravos índios (247). 

Mas, como sempre, os abusos progrediáo, e a 
tendência maliciosa para a oppressão dos indígenas 
se tornava manifesta ; do que resullaváo o desres- 
peito ás leis, a desordem da colónia, as novas 
guerras que os índios levantarão. Era por tal forma 
escandaloso o abuso, que a Provisão de 5 de Jullio 
de 171o, expedida já por D. João V, mandou re- 
prebender o Capilão-rnór José da Cunha d'Eça, por 
ter feito prender o procurador dos índios, contra 
os seus privilégios, pelo facto de estar elle reque- 
rendo a bem dos mesmos e contra as violações das 
Leis. 

De mais notável 6 a Provisão de 9 de Março de 
1718 (2 48) exemplar eloquente da constante perple- 
xidade, luta, e eontradicçao do Governo da Metró- 
pole em semelhante matéria.— -Accedcndo (pream- 
bulo) ás representações do Governador, c tendo em 
vista os pareceres das Juntas sobre descimentas 
de índios pnra abastecer as aldeãs, e as lavouras 
e fazendas dos moradores, e para a defensa do 
Estado, livrando -os sobretudo da barbaridade em 
que vivem, devorando-se uns aos outros; sobre con- 
sulta do Conselho Ultramarino, foi decretado : 1 0 
que, quanto aos descimentas voluntários dos ín- 
dios que, a instancias e diligencias dos missiona- 



2ít; V. o lexlo deslos Iralado* na obra monumental do sábio 
e disLinclo Brasileiro Dr. Joaquim Caetano da Silva - VOyajmc 
et 1'Amazone. * 

>»S Maouscripli) nl. /M. l'tt'), : Umun !1T : m. 
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rios, se quizessem deixar conduzir e reduzir, tra- 
tados, não como escravos, mas como livres, não 
podia haver duvida que fossem lícitos; 2.° que quanto, 
porém, aos descimentos forçados, precedendo amea- 
ças ou força, podia haver escrúpulo, porque— estes 
homens são livres e isentos de minha jurisdiecão 
(diz El-Rei) que os não pôde obrigar a salitrem 
das suas terras para tomarem um modo de vida 
de que elles se não agradão, o que, se não ó ri- 
goroso cativeiro, em certo modo o parece pelo que 
offende a liberdade, Comtudo, se estes índios (con- 
tinua a Provisão) são como os Tapuyas bravos, que 
andão nus, não reconhecem Rei nem Governador, 
não vivem com modo e forma de republica, atro- 
pellão as leis da natureza, não fazem differença 
de mãi c filha para satisfação da sua lascívia, co- 
imm-sc uns aos outros, sendo esta gula a causa 
injustíssima das suas guerras, e ainda fóra delias 
os excita a frecharem os meninos c innocentes, neste 
caso será permiltido fazel-os baixar ã força e por 
medo para as aldeãs, por ser isto conforme á opi 
nião dos Doutores sobre a matéria; com as dua* 
limitações referidas na mesma lei, a saber: 
que se não fação tanto á forca que hajão mortes, 
excepto quando se torne indispensável justa cte- 
feza pela opposição dos mesmos índios ; 2.° que, 
se depois de aldeados, fugirem para viverem como 
bravos com o/Tensa das leis da natureza, possão 
ser constrangidos a voltar, sem que sejão mortos, 
e não se entendendo cativos os que voluntaria- 
mente tornarem. 

O Governo da Metrópole, cedendo sempre, por 
uma ou por outra fórma, ãs exigências dos colo- 
nos, também por sua parle entendia que dos ín- 
dios podia a seu bel-prazer dispôr e lançar mão 
quando e como lhe parecesse, não só para dal-os 
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a serviço particular, mas para cinpregal-os nos 
serviços públicos: como so a necessidade de laes 
serviços particulares ou públicos, ainda com um 
fim pio, pudesse jámais autorizar taes violências 
á liberdade dos mesmos índios ! como se a utili- 
dade do fim legitimasse os meios ! Innumeras cartas 
Regias dão testemunho dessas distribuições de ín- 
dios (249) ; e algumas até autorizarão a venda para 
certos fins, ainda em datas próximas ás leis que 
paredão sustentar agora de modo mais permanen- 
te a sua liberdade, como v. g. a Carla Regia de 
30 de Maio de \1\8 que autorizou o resgate de 200 
índios para com o producto da venda dos mesmos 
auxiliar-se a conslrucção de uma nova Igreja Ca- 
tbedral no Maranhão (250). 

Moradores, o próprio Governo (apezar dos seus 
escrúpulos), e até os Jesuítas, degenerados dos seus 
primeiros e gloriosos tempos, todos praticavão de 
modo, que os índios erão de facto, contra algumas 
disposições humanas das leis, destinados só ao tra- 
balho da colónia, e que nelles se pretendia apenas 
um viveiro de trabalhadores, de cujas forças, sangue 
e industria tirassem o maior proveito possível, ainda 
com perigo e triste realidade da sua progressiva di- 
minuição e desapparição , de que já tanto se quei- 
xarão (251). A reducção á Fé Calholica, a civilisação 
dos Indígenas não erão senão pretextos irrisórios de 
semelhante procedimento; o bem espiritual era 
posto, de facto, á margem, a alma era no que menos 



,2*9} Timon 1 II , 440 no ta . 
■m) Idem III, 4íO. 

2U) Padre Antonio Vieira.— Pretende que muitos milhões de 
índios forão assim destruídos petos colonos; c dizia que estes 
só querião do sangue ve rmelho dos mesmos tirar o ouro amarelfo, 

i 
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se pensava e se cuidava. A realidade, a triste verda- 
de era — tirar do braço indígena o maior proveito 
material possível, reduzir os índios a instrumento 
de trabalho, ainda mesmo aquelles que (quasi por 
escarneo) se mandavão reputar livres, pois que do 
livres sótinhão o nome, estivessem aldeados ou em 
mão particular, ou até nos sertões, que lá mesmo os 
ião buscar para o serviço, quizessem ou não elles 
deixaras suas terras e bosques, as suas pobres chou- 
panas, as suas canôas, a vida emfim que tanto ama- 
vão na liberdade (252). 

Semelhante procedimento, e a tradição das offen- 
sas praticadas successivamente por quasi dous sé- 
culos, transmittida a todas as tribus (tradição que 
ainda hoje se conserva com odio aos Portuguezes) 
provocárão os índios a guerras contra os colonos' 
Por fins do século XVII foi o Rio Grande do Norte 
invadido por uma chusma delles, que pôz em grave 
perigo a Capitania ; acossados forão atacar a do Ma- 
ranhão. 

Os Paulistas, por seu lado, entranhavão-se por 
essa mesma época em novas bandeiras a proverem- 
se de braços nos sertões ; forão, porém, derrota- 
dos (253). Mas o seu génio e hábitos aventureiros 
os levárão a proseguir em suas excursões, já não 
tanto para apprehenderern índios, como para des- 
cobrirem minas de ouro ; e assim chegarão elles ás 
Minas Geraes, Goyaz e Maio Grosso, lançando os 
fundamentos de diversas povoações, para as quaes 
erao attrahidos os moradores da colónia e Estado 



Padre Antonio Vieira. -V. Timon IH, ? iy. 
(233) nitt. Ger. II, <K> e «8. 

i2 



em tal quantidade, que parecia querer despovoar-se 
o littoral (254). 

Ao menos, este novo emprego de sua actividade, 
o reforço do braço Africano, a persistência (embora 
ainda de algum modo timida) do Governo da Metró- 
pole na protecção dos índios, as emigrações destes 
para fugirem ao cativeiro legalisado ou violento, e 
aos serviços impostos a titulo de civilisal-os, e outros 
factos graves que atlrahião a atteneão do Governo e 
dos povos, parecião dar tregoas ás perseguições 
que lhes fazião, e induzir os colonos a outras vias e 
meios de seu desenvolvimento. 

Sobre os índios, ainda outras determinações forão 
tomadas no reinado de D. João V, que, por falleci- 
menlo de D. Pedro II em 9 de Dezembro de 1706, 
governava o Reino; determinações que todavia se 
resentem do espirito sempre contradictorio da legis- 
lação até alii promulgada. A C. R. de o de Julho de 
4715 prohibio catival-os injustamente, e a outra de 
42 de Outubro de 4719 providenciou sobre a sua dis- 
tribuição pelos serviços (255; . 

Ao mesmo tempo, varias outras providencias se 
tomavão a bem da colónia. Na Rabia um Svnodo Dio- 
cesano approvara em 1707 as Constituições Eeclesias- 
ticas do Arcebispo D.Sebastião Monteiro da Vide. 
A povoação e eolonisação estendia-se pelo restante 
do littoral, e lambem pelo interior; creando-se por 
isto capitanias novas Santa Catharina e S. Pedro do 
Sul, destacadas de S. Paulo, e sujeitas ao Rio de Ja- 



(2o4) Monsenhor Pizarro — Memorias; — Fr. Gaspar — Cap. de 
S. Vicente; — Alencastro — Anmws da Província de Goyaz — 
(Rev. do Inst. llist. XXVII;; - Padre L. A. da Silva Souza — 
memoria sobre Goyaz i.Rev. XII, W . 

(253) Fernandes Thoniaz — Repertório — V. índios. 
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neiro (4 de Janeiro de 1742;; e independentes as de 
Minas Geraes (Alv. de 2 de Dezembro de 1720), Goyaz 
(Alv. de 8 de Novembro de 1744) e Mato Grosso (Alv. 
de 9 de Maio de 1748j. Para o Sul (Santa Catharina 
principalmente) se promovia a inlroducção de co- 
lonos dos Açores e Madeira ; no entanto que para o 
Norte (Maranhão, Ceará e Rio Grande) se remettião 
os degradados, declarando-sc mesmo que para ahi 
se devião entender os degredos para o Brasil (Decs. 
de 15 de Setembro de 1717 e 22 de Março de 1722). 
Creárão-se Juizes de Orphãos, e novas Ouvidorias, 
a íim de facilitar a administração da Justiça: e os 
Bispados do Pará (1720 — Clemente XI), S. Paulo c 
Minas Geraes (6 de Dezembro de 1745— Candor hicis 
cetcrnce— Benedicto XIV). 

Desordens internas se levanlárão por vezes na 
Colónia, como em Minas Geraes entre Paulistas e 
Europôos, desordem de Manoel Nunes Vianna1708 
(V. Rev. dolnst. Hist. VI, 14); Bahia, motim Maneta, 
e Pernambuco, desordem dos Mascates. — Do estran- 
geiro também soífria a colónia, já de Hespanhóes no 
Rio da Prata, já de Francezes no Rio de Janeiro com 
as invasões de C. Duclerc e Duguay Trouin (1710 e 
1711). A paz de Ulrecht, porém, trouxera tratados 
(1713) d a maior importância para o Brasil. 

Dir-se-hia que na primeira metade do século XV1H 
lavrava por todo o Estado Brasílico fermentação dos 
elementos moraes e materiaes para o seu desenvol- 
vimento, embora parecesse que a desordem e a 
confusão conspiravão para a ruina da colónia. Já 
então contava ella poderosos elementos de força, 
vida e actividade; a lavoura, a industria, as letras 
mesmo denotavão o seu progresso . 

A velha questão dos Indígenas, as guerras destes 
aos colonos e vice-versa, continuavão; e as leis de 
algum modo concorrião para manter esse lamentável 



estado. E' assim que no Ceará, Piauhy e Rio Grande 
do Norte erão os índios cruel e atrozmente perse- 
guidos, a pretexto de barbaridades por elles com- 
mettidas; perseguição autorizada pela C. R. de 20 
de Abril de 1708 (256). Na Bahia assaltavão elles os 
colonos (257). E com maior damno em Mato Grosso 
os canoeiros Payaguás (258); fazendo os Paulistas 
varias excursões para punil-os, aprisionando grande 
numero, mas sem que elles se dessem por vencidos 
(259) . 

No Maranhão as leis ultimas sobre os índios erão 
illudidas na sua execução pela má vontade dos co- 
lonos; de sorte que expedio-se o Dec. de 13 do 
Abril de 1728 permittindo aos moradores que, á sua 
custa, e competentemente autorizados, baixassem os 
gentios para suas fazendas, casas, lavouras e fabri- 
cas, pelo proveito que dahi vinha ao Estado, visto 
sahirem da barbaridade e virem para o grémio da 
Igreja; ficando no arbítrio do Governador, Bispo, 
Ouvidor Geral, Vereador mais velho, e do missioná- 
rio do respectivo districto, resolverem sobre o tempo 
de serviço, salário a pagar, e recurso contra as ve- 
xações que se exercessem (260). Os Padres da Com- 
panhia oppuzerão-se a isto c á respectiva deliberação 
da Junta, suscitando elles a execução e observância 
sobretudo do Regimento das Missões. As Camaras do 
Pará, e do Maranhão, em 1732, representárão ao Rei 
(261), por intermédio do seu procurador Paulo da 



(256) Hist. Gcr. II, 162. 

(257) Idem II, 164. 

(258) Idem II, 160 e 171. 
(239) Idem II, 172. 

(260) Moraes — Corographia III, 18K 

(261) Idem IV, 138. 
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Silva Nunes, pedindo que se tirasse aos missionários 
a jurisdicção temporal das aldèas e dos índios, en- 
tregando-se a capitães Porluguezes. Tão graves erâo 
as accusações, que El-Rei mandou a syndicar o Des- 
embargador Francisco Duarte Santos ; o qual, depois 
de minuciosas indagações, deu o seu parecer em 45 
de Julho de 4735 (262) a favor da conservação desse 
poder temporal (aliás já explicado nasC. R. de 2G 
de Fevereiro de 4693 e 27 de Março de 4724 , com 
quanto não observadas na pratica), chegando nesse 
seu parecer a concluir que— a suppressão de tal po- 
der aos missionários seria a minadas aldêas (263). 

Entretanto, já a Resol. de 13 de Abril de 4734 
havia disposto que se não pudesse fazer guerra 
oííensiva, sem que o Governador remeltesse pri- 
meiro o seu voto e o dos ministros da Junta das 
Missões em segredo ao Conselho Ultramarino, para 
que este désse a ultima decisão (264). 

Nova representação fizerão os povos daquelle Es- 
tado subir á presença do Rei, em data de 24 de Ju- 
nho de 4734 (265), em a qual longamente expuzerão, 
a seu modo, as queixas que tinhão contra os Jesuítas, 
e pedião providencias. 

Não podia, porém, tolerar-se que a Colónia, e so- 
bretudo o Maranhão e Pará, estivessem em continua 
agitação por causa da liberdade ou escravidão de 
índios, com grande detrimento da Religião, da ca- 
techese e civilisação dos mesmos, da paz do Estado 
e tranquillidade dos povos, com habitual oflfensa e 
desobediência mesmo formal ás leis. O erro estava 



(262) Moraes — Carographia IV, 123 a 150. 

(263) Idem IV, 155 e 156. 

(264) Idem III, 400. 

(265) Idem III, 123. 



Digitized by Google 



u — 



em manter-se aberta a porta ao cativeiro dos índios, 
franco em alguns casos, e disfarçado nos outro* 
pelo modo por que se praticavão os descimentos e 
serviços. El-Rei, em sua piedade e religião, quiz 
tentar ainda uma vez o auxilio da intervenção do 
Chefe da Chrislandade, para que, foliando ao cora- 
ção, á consciência, e inspirando aos colonos o amor 
do próximo, o temor de Deus, e sentimentos mais 
humanos e chrislãos, conseguisse a observância das 
leis promulgadas, e de outras providencias que pre- 
tendia tomar de accordo com o Sum mo Pontífice» 
Nova éra se vai abrir a favor dos Indígenas, 

CAPITULO VII. 

• 

Bulla de Benedicto XIV a favor dos índios.— Novas providencias sobre os 
mesmos.— Guerra das Missões no Rio da Prata. — Opposielo no Ama- 
zonas. — Os Jesuítas. — Leis de liberdade absoluta dos índios. — 
Nova forma do seu governo temporal. — Directório para o Maranhão e 
Pará. — Expnlsão dos Jesuítas. — Decadência das aldêas ; dispersão 
dos índios. — Abolição do Directório. — Novas providencias. 

A instancias do Rei D. João V expedio o SS. Padre 
Benedicto XIV, a sua memorável Bulla de 20 de 
Dezembro de 4741, em a qual, suscitando as dos 
seus antecessores Paulo III e Urbano VIII, prohi- 
bia terminantemente que qualquer pessoa secular 
ou ecclesiastica, de qualquer categoria que fosse, 
possuísse como escravos os índios e os reduzisse 
a cativeiro por qualquer forma, sob as penas de 
excomunhão latce senlenticc ; bulia dirigida ao Ar- 
cebispo e Bispos do Brasil, e outros dominios nas 
índias Occidentaes e America (266). 



(266) Coll. de Breves, e Leis Regias.. . . expedidos sobre a liber- 
dade — dos índios do Brasil, etc. 
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Foi eila publicada no Pará pelo Bispo D. Frei 
Miguel de Bulhões, com muitas recommendações 
do Rei para que se fizesse efíectiva a sua execu- 
ção (267). 

Mas, infelizmente, surgio logo opposição dos pó- 
vos, que o impedirão, ficando assim suspensa de 
facto ; suspensão que durou alguns onnos por en- 
tender o Bispo que , achando-se já então enfermo 
o Rei da moléstia de que veio afallecer, não de- 
vera aggravar-lhe os padecimentos com taes no- 
ticias (268). 

No entanto, era da Real intenção tomar enérgicas 
providencias para que a liberdade dos desgraçados 
indigenas fosse respeitada ; e ainda quasi em fins do 
seu reinado foi expedida uma Resolução de 1748 
prohibindo que o Governador mandasse tropas para 
resgates de índios sem que informasse primeiro , 
com o seu parecer e o da Junta , se havião nos ser- 
tões índios nas condições da Lei de 4688 para se- 
rem resgatados (269), 

A enfermidade do Rei e seu consequente falleci- 
mento privárão-o dessa gloria , reservada pela mão 
da Providencia ao seu successor D. Jose I, que por 
morte de D. João V em 31 de Julho de 4750 subio ao 
Throno. 

Desde iogo cuidou o novo Rei , secundado pelo 
eximio e enérgico Ministro Sebastião José de Car- 
valho e Mello (depois Marquez de Pombal) , de levar 
a cabo o intento de seu Augusto Pai. 

Já no Regim. de 43 de Outubro de 1751, dado á Re- 
lação do Rio de Janeiro , segunda creada no Brasil 



(267) Coll. cit. n.o 4 pag. 14. 

(268) idem. 

&M) yitmm-Carographia cit. Ill, iOO, 
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(por Lei de 46 de Fevereiro de \ Tò\ ) á reclamação 
dos povos do Sul da colónia pela grande distancia da 
da Bahia , se recommcndava no § 28 ao Governador 
Ioda a protecção aos índios de modo idêntico ao que 
se achava disposto no Regimento da Relação da Ba- 
hia (270). 

Aquellc grande estadista, no intuito de maior 
desenvolvimento da riqueza, poder, e influenciado 
Reino, ao mesmo tempo que se oceupava seria- 
mente de excitar as forças da Nação , dirigia as 
suas vistas de águia para as colónias, merecendo-lhe 
especialissima atlenção o Brasil pelos recursos que 
delle tirava a Metrópole, pela sua extensão, gran- 
deza o riquezas naturaes , e pelo seu progresso ma- 
terial e intellectual não obstante as pêas que o re- 
gimen colonial sempre oppuzéra (274). 

Uma das questões que trouxe constantemente a co- 
lónia e a Metrópole em verdadeiro tormento foi a dos 
índios. Ainda no reinado ultimo, como vimos, a exe- 
cução da Bulla de Benedicto XIV fôra impedida por 
opposição do povo. Fazia-se, 'pois, necessária uma 
medida terminante e com eílicacia poslo em execu- 
ção para que cessasse de uma vez para sempre se- 
melhante estado de cousas. 

Outra gravissima questão era a da exlraordinaria 
influencia dos Jezuitas, do sou immenso poder quér 
no Reino , quér na colónia, quér no Universo inteiro 
(272) ; chegando a constituir quasi que — Estado no 
Estado — , com gravo detrimento da causa publica. 



(270) Coll. do Desembargador Delgado. 

(271) V. A administração de Sebastião José de Carvalho e Mello, 
Marquez de Pombal — 4 vol . 

#72) V. Coll. de Breves e Leis Regias, etc. , cit.; — Cretineau 
— Joly ; Cuioherti. 
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Decidido o grande Ministro a atacar dc frente e 
com vigor apenas se oííerecesse occasião opportuna* 
esta surgio naturalmente de acontecimentos da maior 
Importância. 

Poucos mezes antes do fallecimento de D. Joào V 
se havia concluido com a Hespanha o tratado de li-* 
mites das respectivas possessões na America, em 
43 de Janeiro de 1750 \ pelo qual se havia igualmente 
convencionado a cessão dos sete pôvos das missões 
em troca da colónia > que ficaria pertencendo á Hes- 
panha (273). Ratificado por D. José em 4754» tratou-se 
de dar-lhe execução , não obstante a intriga levan- 
tada por mão occulta para ser elle annuiiado. Por 
parte de Portugal, foi enviado para o Sul Gomes Freire 
de Andrade (depois Conde de Bobadella), Capitão 
General do Rio de Janeiro, S. Paulo, e Minas $ o qual 
sahio do Rio em Fevereiro de 4752. Encetando os 
respectivos Commissarios os seus trabalhos, virão-se 
impossibilitados de proseguir (4753) em razão da op- 
posição e resistência que lhes levantárão os índios # 
instigados e dirigidos pelos Padres das missões dó 
Uruguay, onde, assim como no Paraguay , haviáo 
os Jezuitas creado missões ♦ verdadeiras Republicas 
de índios, por elles governadas como senhores ab- 
solutos sem obediência ao Rei, e em população su- 
perior a 400.000 almas, só e exclusivamente em 
proveito dos mesmos Padres e da sua Ordem (274) * 

Do lado do Norte (rios Madeira e Negro) não mais 
felizes forão os Commissarios ♦ sendo por parte de 



(273) Sé Leopoldo Annaes ; — V. dc Santarém — Quadro ele* 
mentir. 

(274) Coll. de Breves e Leis Regias cit; ~ Padre Gay — Bcjw* 
blica Jesuítica do Paraguay (Rev. do Inst. XXVI) ; — Republica 

Jesuítica no Uruguay e Paraguay (Rev. IV, 263). 
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Portugal o Governador Capilão-General Francisco 
Xavier de Mendonça Furtado ; porque os índios í 
aconselhados e insinuados pelos Padres , retira- 
vão-se das aldeias, levando comsigo os mantimentos, 
canôas e remeiros , impedindo deste modo que se 
proseguisse na demarcação (275). 

Achava-se , portanto , travada a luta directamente 
entre a Corôa e os Jezuitas. Antes de desfechar-lhes 
o golpe decisivo e mortal, cumpria desarmal-os. 
A liberdade dos índios, por elles a principio em boa 
fé protegida contra os colonos e ultimamente es- 
quecida pelos proveitos temporaes que dos seus ser- 
viços retirava a Companhia, foi a própria arma de 
que se sérvio o sagaz Ministro para quebrar o en- 
canto do poder e influencia da Ordem. 

Por Lei de 6 de Junho de 4755 se suscitou a obser- 
vância do Breve de Benedicto XIV, de 20 de Dezembro 
de 4744 , assim como de varias leis do Reino sobre 
a liberdade de pessoa , bens , e commercio dos ín- 
dios- do Pará e Maranhão (276). O preambulo desta 
lei resume eloquentemente tudo quanto se poderia 
dizer para justificar semelhante decisão , nos ter- 
mos seguintes — mandando examinar pelas pes- 
soas do meu Conselho e por outros Ministros doutos 
e zelosos do serviço de Deus e meu , e do bem com- 
rnum dos meus vassallos, que me pareceu consultar, 
as verdadeiras causas com que desde o descobri- 
mento do Grão-Pará e Maranhão até agora não só 
se não tem multiplicado e civilisado os índios da- 
quelle Estado, desterrando-se delle a barbaridade e 



(275) Relação abreviada, etc, na cit. Coll. de Breves e Leis 
Regias; — Varnhagen — Mst. Ger. II, 1M. 

(270) Coll.tlc Breves eit.; Coll. de Leis pelo Desembargador 
Delgado. 
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gentitismo, c propagando-se a doutrina Christà, eo 
numero dos Fieis allumiados da luz do Evangelho, 
mas antes pelo contrario todos quantos Índios so 
descôrão dos sertões para as Aldeãs , em lugar de 
propagarem e prosperarem nellas de sorte que as 
suas commodidades e fortunas servissem de esti- 
mulo aos que vivem dispersos pelos matos para vi- 
rem buscar nas povoações pelo meio das felicidades 
temporaes o maior fim da bemaventurança eterna, 
unindo-se ao grémio da Santa Madre Igreja , se tem 
visto muito diversamente, que, havendo descido 
muitos milhões de índios, se forfto extinguindo (277), 
de modo que é muito pequeno o numero das po- 
voações e dos moradores delias, vivendo ainda esses 
poucos em tão grande miséria que , em vez de con- 
vidarem e animarem os outros índios bárbaros a 
que os imitem , lhes servem de escândalo para se 
internarem nas suas habitações silvestres com la- 
mentavel prejuizo da salvação das suas almas, e 
grave damno do mesmo Estado, não tendo os ha- 
bitantes delle quem os sirva e ajude para colherem 
na cultura das terras os muitos e preciosos fructos 
em que ellas abundão: — foi assentado por todos os 
votos, que a causa que tem produzido tão jyerniciosos 
e/feitos consistio, e consiste ainda, em se não ha- 
verem sustentado eflicazmente os ditos índios na 
liberdade que a seu favor foi declarada pelos Sum- 
mos Ponti fices e pelos Senhores Reis , meus prede- 



(277) Assim o dizia também o. Padre Vieira* Parece exagerado 
o calculo. Mas, se se referir ao numero de índios que forao suc- 
cessivamente destruídos desde os primeiros tempos, não o será, 
como se lè em uma memoria do Desembargador Carvalho e Al-» 
buquerque, de que adiante fallarei. Da America Hespanhola 
refere o Padre Las Casas que em meio século destruirão os con- 
quistadores para cima de 15 milhões de índios. 
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cessores, observando-se no seu genuino sentido as 

leis porelles promulgadas cavillando-se scm^ 

$re péla cobiça dos interesses particulares 

Conseguintemente , dispõz-se: 4.° que os índios 
são livres em tudo e por tudo, conforme a Lei do 4.° 
de Abril de 4680, que se mandou observar; 2.° que 
não houvessem mais administmções % nem adminis- 
tradores; sendo facultado aos índios, como livres 
que são, servir a quem bem quizerem, na lo mia da 
Lei de 4 0 de Novembro de 4G47; 3.° que como taes 
íicarião sujeitos ás leis por incorporados nos povos 
condados ao governo de El-Rei, e iiabeis, como os 
outros súbditos, sem distincção nem excepção al- 
guma, para todas as bonras, privilégios, e liber- 
dades ; 4.° que a respeito dos então possuidos como 
escravos, o mesmo se entenderia, observado o §9.° 
da Lei dela de Setembro de 4614; com excepção 
somente dos descendentes de pretas escravas, que 
continuarião no dominio dos senhores emquanto 
outra providencia se não desse ; 5.° que, porém, para 
obviar os abusos que esta excepção poderia crear, 
os índios se deverião ter por livres só pela pre- 
sumpção do Direito Divino, natural e positivo a favor 
da liberdade; incumbindo a prova do contrario a 
quem requeresse contra a liberdade, ainda sendo 
réo ; 6.° que estas questões serião tratadas summa- 
riamente, pela verdade sabida, em uma só instancia, 
e decididas em Junta composta do Diocesano, Go- 
vernador, Superiores das Missões de Jesus, Santo 
Antonio, Carmo, e Mercês, Ouvidor Geral, Juiz de 
Fóra, c Procurador dos índios ; sendo necessária 
pluralidade de votos contra a liberdade, e bastando 
a seu favor o empate delles: devendo a appellaçào 
ser apenas no effeito devolutivo, e não suspensivo, 
para a Mesa de Consciência e Ordens, onde serião 
laes causas decididas de prefcreucia r a-4juaesquei: 
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oulras; 7/ que, convindo promover a lavoura o 
industria, interessando nisto reciprocamente os mo- 
radores e os índios, o Governador em Junta de 
Ministros letrados, e ouvindo o Governador e Mi- 
nistros de S. Luiz do Maranhão, com accordo das 
duas respectivas Camaras, taxasse os salários ou jor- 
naes devidos aos índios conforme o preço commum 
do Estado ; os quaes serião pagos por férias no fim 
de cada semana, em dinheiro, panno, ferramenta, 
ou outros objectos, como melhor parecesse aos tra- 
balhadores ; autorizada a sua cobrança executiva- 
mente, conforme a Alv. de 42 de Novembro de 1647, 
e abolidas quaesquer outras taxas ; 8.° que aos índios 
ficava restituido o livre u$o dos seus bens» até agora 
impedido com manifesta violência, observando-se o 
§ 40 do Alv. do 4.° de Abril de 4680 (278); e conse- 
quentemente se devendo erigir em villas as aldêas 
que tivessem o competente numero do índios, e 
em lugares as mais pequenas; repartindo -so pelos 
mesmos as terras adjacentes ás suas respectivas 
aidôas; sustentando-se os índios ao dominio c posso 
das terras para si e seus herdeiros ; e castigando-se 
com todo o rigor quem os perturbasse ; 9.° que, 



(278) Que diz o seguinte: — E para que os ditos gentios que 
assim descerem, e os mais que ha de presente, melhor se conser- 
vem nas atdèas, Hei por bem que sejão senhores de suas fazendas, 
como o são no sertão, sem lhes poderem ser tomadas nem sobre 
cilas se lhes fazer moléstia. E o Governador, com parecer dos 
ditos Religiosos, assignará aos que descerem do serião lugares 
convenientes para nelles lavrarem e cultivarem, e não poderão 
ser mudados dos ditos lugares contra sua vontade, nem serão 
obrigados a pagar fôro ou tributo algum das ditas terras, ainda, 
que estejão dadas em sesmarias a pessoas particulares, porquo 
na concessão destas se reserva sempre o prejuízo de terceiro, e 
muito mais se entende e quero se entenda ser reservado o pre- 
juízo q direito dos Índios, primários « naturaes senhores delias. 
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sendo o principal fim dilatar-se a pregação do Evan- 
gelho e trazer os indígenas ao grémio da Igreja, e 
sendo difficil persuadil-os a descer ás povoações, 
nos sertões fossem aldeados na sobredita forma, 
levantando-se Igrejas, e convidando-se missionários 
que os instruíssem na Fé; 40.° que aos mesmos 
índios seria livre o seu commercio, ainda no sertão, 
por convir a elles próprios e aos moradores; cui- 
dando-se igualmente da sua instrucção civil. 

Em data de 7 de Junho do mesmo anno expedio-se 
um Alvará, complementar da dita lei, abolindo in- 
teira e absolutamente o poder temporal dos missio-* 
narios de qualquer Religião, por incompatível com 
as obrigações do sacerdócio, e altamente contrario 
á boa ordem e administração da justiça, como já 
fôra decretado na Lei de 42 de Setembro de 4663» 
nelle inserta e suscitada ; e em consequência, dando 
nova forma ao governo temporal dos índios, deter- 
minou que nas Villas fossem preferidos para Juizes 
Ordinários, Vereadores, e Oíficiaes de Justiça os 
índios naluraes delias e dos seus districtos, sendo 
idóneos, e que as aldêas independentes das Villas 
fossem governadas pelos seus respectivos princi- 
paes, que terião por subalternos os Sargentos-móres, 
Capitães, Alferes, e meirinhos de suas nações; re- 
correndo as partes, quando se sentissem gravadas, 
aos Governadores e Juizes na forma das leis e ordens 
já expedidas. 

O Alv. de 7 de Junho de 17:j5, que confirmou a 
creação de uma nova Companhia de commercio do 
Grão-Pará e Maranhão, dispôz nos §§41 e 12 sobre 
o modo de pagar os salários aos índios, como pessoas 
livres. 

Já porC. R. de 3 de Março de 4755 se havia creado 
a nova Capitania do Rio Negro no Alto Amazonas, e 
dado nova forma ás fundações de aldêas, repartição. 
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dé terras pelos índios, e oulros objectos concer- 
nentes; providencias que a já cilada Lei de 6 de 
Junho fez extensivas ás outras (279.) 

Forão aquellas determinações, ao mesmo tempo 
que a aurora da liberdade dos miseros indígenas, 
que por dous séculos e meio gemêrão debaixo da 
escravidão c da oppressão a mais injusta e violenta, 
raios fulminados com mão firme e certeira contra 
a Companhia de Jesus. 

Segundo ordens terminantes da Côrte, foi pelo 
Bispo do Pará publicada em Maio de H57 a Bulla 
já referida de Benedicto XIV, e pelos Governadores 
as duas leis mencionadas (280). 

Os Jesuítas erão assim derrotados ; e punidos exac- 
tamente por onde havião peccado. 

No entanto, quér no Sul, quér no Norte conti- 
nuavão elles a levantar embaraços aos commis- 
sarios encarregados da demarcação, de que fal- 
lámos, chegando ao extremo de se opporem pela 
força com os seus índios á execução do tratado de 
4750 (281). 

Resolvido o Ministro a castigal-os severamente, 
conseguio do Summo Pontífice Benedicto XIV a 
bulia do 4.° de Abril de 4758 autorizando ao Car- 
deal Saldanha para reformara companhia de Jesus 
em Portugal e todos os seus domínios. Em conse- 
quência foi-lhes prohibida a continuação do com- 
mercio, que fazião com o maior escândalo, contra 
as prohibições canónicas, no Reino e colónias ; 
assim como confessar e pregar (282). 



(279) Manuscripto referido B. P. f. 113 a f. 117. 

(280) Coll. de Breves e Leis Regias já cit. 
{281) Relação abreviada, etc, na Coll. cit. 
(282) Coll. cit. 
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Embalde tentárão elles a revogação do Breve dá 
reforma ante a Curia Romana; havia soado a sua 
derradeira hora (283). 

Um incidente da maior gravidade veio precipitar 
os acontecimentos, favorecendo o plano do hábil 
Ministro. O attenlado de 3 de Setembro de 4758 contra 
a vida de El-Rei D. José deu motivo ou pretexto a 
que se visse nelle envolvida a Companhia de Jesus. 
Por outro lado, a cólera (má conselheira) e o 
despeito por se verem derrotados quasi irremedia* 
velmente, levárão os Jesuitas no Brasil a excessos, 
que se podem qualificar verdadeira e formal re- 
bellião contra o Governo, já por palavras, já por 
obras (284). 

Ao mesmo tempo que o Rei, de dccordo com o 
Summo Pontífice e Prelados Diocesanos, tomava pro* 
videncias contra os Jesuitas quanto ao espiritual 
(C. R. de 15, 49, e 20 de Abril de 4759), igualmente 
as tomava quanto ao temporal, conducentes ao mes- 
mo fim, mandando-os conservar reclusos por sus- 
peitos e sequestrar-lhes os bens (C. R. de 49 de 
Janeiro de 4759), e tirando-lhes o direito de en- 
sinar (C. R. de 28 de Junho de 4759). 

Até que a final, e pelas razões que ffcerào ur~ 
gente a sua deliberação, não obstante penderem 
da Curia Romana reclamações, foi expedida a ener* 
gica Lei de 3 de Setembro do mesmo anno de 
4759, pela qual forão os Jesuitas declarados prós* 



(283) Posteriormente forão expulsos de França» Hespanha, Ná- 
poles; e a final abolida a Ordem por Bulla de Clemente XIV, de 
1773.-* Mais tarde (7 de Agosto de 1814) foi elU restabelecida pelo 
Papa Pio VII. 

(28*) Relação cit. ; — fíisU Ger. II. 
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criplos, desnaluralisadós, e expulsos do Reino e 
seus domínios (285). 

Publicada no Brasil» foi cila executada cora lai 
apparalo, como se se tivera de combater algum 
formidável inimigo. Decretou-se, além disso, e fez- 
se eflectivo o sequestro dos seus bens, incorpo- 
ração ao Estado como vacantes, e venda, com ex- 
cepção sómente dos destinados ao culto Divino { Al- 
vará de 23 de Fevereiro de 1761, Provis. de 26 de 
Fevereiro e 4 de Março de 4773). 

Alterada ficara profundamente, como vimos acima, 
a legislação sobre os índios com as leis de 1755 
já citadas. A estas, porém, havia precedido o Al- 
vará de 4 de Abril do mesmo anno, em que, para 
se facilitar o casamento dos colonos com as índias 
em proveito reciproco de uns e outros, bem geral 
da colonisação, c desenvolvimento do Estado, se 
declarou não só que não havia nisto infâmia al- 
guma, senão que ao contrario serião ellcs e os seus 
descendentes merecedores de mais particular pro- 
tecção, dando-se-lhes a preferencia para os cargos, 
por capazes de qualquer emprego, honro, ou digni- 
dade, prohibindose que fossem injuriados com a de- 
nominação de caboclos, ou outra semelhante (286). 

Em execução das mesmas leis (de 1755), expedio 
o Governador Francisco Xavier de Mendonça Furtado, 
para o estabelecimento da Villa de Borba-a-Nova 
no Rio Madeira, um Regimento datado de 6 de Ja- 
neiro de 1756 approvado por C. R. de 7 de Julho 



#8-1} Expedida mais tarde definitivamente a Bulla decjtincçao 
da Ordem de 21 de Julho de 1773 — Dominm ac redemptor, etc. , 
foi cita auxiliada em sua execução pela L. de 9 de Setembro 
de 1773. 

(296) Coll. dc Leiscit.; 7jm9nllt;-*FernandcsThoniaz— iicpert, 

14 
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de 1737(487); o qual sc fez extensivo is demais 
Villas, e sérvio de exemplar ao outro mais desço- 
volvido, composto de 95 capítulos e datado de 3 
de Maio de 1757, expedido pelo mesmo Governador 
para o Pará c Maranhão emquanto não fosse por 
S. A/, ordenado o contrario, nestes mesmos termos 
approvado por Alv. de 17 de Agosto de 1758 (288). 

A este tempo já o Alv. de 8 de Maio de 1758 havia 
feito extensivas a todo o Brasil as leis de 1755 sobre 
a Uberdade de sua pessoa, bens, o commercio, que 
em favor dos índios se tinhão expedido para o 
Estado do Norte, licando assim em tudo e por tudo 
igualados nos mesmos favores e garantias (289) ; 
suscitando-se a observância das ditas leis por di* 
versas resoluções, como v. g. em Goyaz pela C. R. 
de 18 de Outubro de 1758 (290). 

No Grão-Pará e Maranhão se executava o tão cele~ 
brado referido Regimento ou Directório cujas prin- 
cipaes determinações são as seguintes: 1." que, 
attenta a lastimosa rusticidade e ignorância com que 
até então havião sido educados os índios, e em-» 
quanto não tivessem capacidade para se governarem, 
haveria um Director, nomeado pelo Governador; 
o qual se deveria regular pelo que no mesmo se 
dispunha (Cap. l.°); que, compelindo o Governo 
nas Villas aos Juizes e outras autoridades, e nas 
aldêaa independentes delias aos respectivos princi- 



(287) Manuscripto já cil. da B. P. ; — Moraes - Cortffraphia 

iv, ia*. 

(2Sa> Çoll. do Desembargador Delgado. 

(289) Idem. 

(290) Aleacasire já cif. (Rcv. XXVII, 143); sendo anterior- 
atente sujeitas ahi as aldeãs ao regimen militar çonstaote do 
!\eç . de 13 de Junho de mi ! 
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paes, o Director não teria em caso algum jifriirôicçàó 
coactiva ; devendo representar ás ditas autoridade*, 
e também ao Governador do Estado, para proverem 
de remédio; mas sempre com brandura c suavidade 
para que o horror do castigo não afugentasse os 
Índios das povoações (Cap. 2,°) ; 3." que seria o prin- 
cipal cuidado dos Directores a catcchese e civilisaçãd 
dos mesmos, conforme as intenções e zelo dos Réis 
de Portugal (Cap. 3.°) ; i. a que, quanto ao cspiriluál r 
íicava isto á vigilância do Prelado respectivo; de- 
vendo, porém, os Directores prestar de sua parte 
todo o auxilio e favor, e ser os primeiros a darefri 
o exemplo de respeito á Igreja (Cap. ; 5.* que, 
quanto â civilisação pelos meios lemporaes, cuída- 
rião de fazer aprender a liugua portugueza, banido 
o perniciosíssimo abuso de conservarem os índios 
na ignorância delia ; que se crearião escolas pára 
um e outro seio, onde se lhes ensinaria lambem 
a doutrina Christã, sendo os mestres pagos pelos 
pais ou em dinheiro ou cm géneros (Caps. 5.° a *.♦) ; 
6.' que, tanto em publico como no particular, dessem 
os Directores aos índios a deviria consideração con- 
forme a sua posição, cargos, e cabedaes, a fim dé 
que isto lhes servisse de estimulo a bem proce^ 
derem ; que não fossem chamados negros , pela 
infâmia c vileza que isto lhes trazia por eefuipa- 
ral-os aos da Cosia d' Africa como destinados para 
escravos dos brancos, segundo se pensava ; que os 
índios tomassem sobrenomes, com preferencia de 
famílias Portuguezas, para evitar a confusão que 
do contrario se seguia, e a vileza de o não terem ; 
que cuidassem de aconselhar a conveniência de 
construírem casas á semelhança das dos Poptu- 
guezes, para que não vivessem todos promiscua- 
mente com offensa da honestidade; que por con- 
selhos procurassem banir os vicios e sobretudo o 
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da embriaguez, a que os índios se cnlregavào com 
paixão, mas sempre com brandura para que elles 
se não exasperassem e fugissem ; que cuidassem 
igualmente de conseguir que os índios deixassem 
de andar mis, persuadindo-os ao trabalho para se 
veslirem (Caps. 9 a lo) ; 7.' que, sendo um dos lins 
das leis promulgadas concorrerem os índios para 
o bera do Estado, além do proveito próprio, por 
meio da agricultura e do commercio, os Directores 
o tivessem em vista, aconselhando-os, e promelten- 
do-lhes a preferencia nas honras, privilégios, e em- 
pregos, conforme o seu trabalho ; pedindo para os 
mesmos terras, se nas povoações não houvessem 
suflScientes (Caps. 16 a I9);8. a que, havendo sido 
causas da miséria publica não só a ociosidade , 
mas tambom o abuso de terem sido applicados os 
índios a serviço dos particulares, cuidassem os Di- 
rectores com mais especialidade em que fizessem 
elles cultura de mandioca ( para farinha ), feijão, 
milho, arroz, e outros géneros alimentícios» assim 
como de algodão e tabaco géneros de grande in- 
teresse commerctai (Caps. 20 a 26) , 9.' que, a tini 
de ser abençoado o trabalho dos índios, se pagasse 
o dizimo, isto é, a decima parte do producto das 
lavouras e dos géneros que adquirissem ; avaliadas 
para isto competentemente as roças, e feita a co- 
brança em tempo opporluno, ou a arrecadação deile 
para a Fazenda Real (Caps. 27 a 33) ; <0. a que, cm 
premio do seu trabalho terião os Directores a 6.» 
parte de todos os fructos das lavouras dos índios, 
b3m como dos geueros que estes adquirissem não 
sendo comestíveis, excepto se os vendessem ou fi- 
zessem outro negocio (Cap. 34 ); 1l. a que, sendo 
o commercio um dos meios mais etficazes para com- 
pleta felicidade do Estado, riqueza dos povos, ci- 
vilisaçào das Nações, e poder das Monarehias , 
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procurassem os Directores fomenlal-o e desenvol- 
vel-o enlre os índios, eonvidando-os mesmo a 
buscarem géneros c drogas do sertão ; mas que, 
attenta a sua rusticidade e ignorância, não obstante 
a liberdade de commerciar também nelles reco- 
nhecida, os Directores interviessem sempre a Gm 
de regularem o preço dos fructos e valor das fa- 
zendas , evitando dólo e fraude contra os índios ; 
o que, quando preferissem receber em géneros, não 
admittissem cousas superíluas aos mesmos índios, 
ou nocivas como a aguardente ; punindo-se até 
quem introduzisse esta bebida nas povoações ou 
canôassem licença (Caps. 3o a 42); 12. a que os Di- 
rectores não poderião comprar aos índios os ditos 
géneros por si, nem por interposta pessoa, nem 
com elles fazer negocio ou contracto algum (Cap. 43) ; 
43." que em Iodas as povoações houvesse um livro 
chamado— do Commercio — , onde se lançassem 
todas as transacções dos índios, para que se conlie- 
cesse a íidelidade e zelo, e se evitassem os enganos 
com que até então forão tratados (Cap. 44); 44.* que os 
Directores provocassem os índios a procurar para o 
seu commercio as cidades, por ser de maior proveito 
e reputação para os próprios índios, e geral do Es- 
tado (Cap. 45); \ 'ò* que promovessem o commercio do 
sertão como da maior utilidade peias drogas e géne- 
ros que fornece, excitando-os á extracção de resinas, 
oieos, manteiga de tartaruga, cacáo, cravo, salsa e 
outros géneros, convidando-os a irem em occasiào 
opportuna e sem prejuízo da cultura nas povoações, 
e observando-se para isto o serviço das canoas con- 
forme no mesmo Regimento se dispunha; e que de 
iodo o dinheiro que liquidamente importasse a venda 
dos géneros se deduzisse o dizimo para a Fazenda 
Real, as despezas da expedição, a gratificação arbi- 
trada ao cabo da cancã, e a6. a parte para os Directo- 
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i'es, distribuido-sc o restante pelos índios cm partes 
iguaes (Caps. 46 a 57); 46. a que o dinheiro perten- 
cente aos índios não lhes seria entregue por incapazes 
de administrar, mas empregado na compra de fa- 
zendas de que houvessem mister (Cap. 58) ; 47. a 
que, devendo os índios como parte integrante do 
corpo social concorrer para a sua conservação, e 
sendo a distribuição delles pelos moradores de uti- 
lidade vital para as lavouras, fabricas, serviços o 
commercio com vantagens reciprocas de uns e ou- 
tros, os Directores cuidassem em que os Priflcipaes 
não faltassem- com os índios aos moradores, ainda 
que com detrimento da maior utilidade dos mesmos 
índios; que a repartição se fizesse em duas partes, 
sendo uma para se distribuir pelos moradores para os 
ditos fins ; devendo, para que se fizesse justa repar- 
tição, matricular se todos os capazes de serviço, isto 
é, de \3 a 60 annos, matricula revista todos os annos 
para a respectiva inscripção e eliminação (Caps. 5>0 
a 66) ; 18.» que, a bem dos índios, nenhum fossa 
dado a morador para fóra da povoação sem licença 
escripta do Governador, assim como a nenhum mo- 
rador fosse licito rele!-os além do tempo, sob penas 
aos transgressores (Cap. 67); 49." que, em bem 
dos índios, a importância integral dos salários sefia 
paga de prompto logo ao receberera-os os mora- 
dores ; mas que, entregue uma parte ao índio, as 
outras duas ticarião em deposito no cofre para lhe 
serem entregues no fim, perdendo-as elle, se fu- 
gisse antes de acabar o tempo do serviço, a favor 
do morador ; perdendo, porém, este não só a im- 
portância integral, mas ainda o dobro, se houvesse 
dado causa a deserção (Caps. 68 a 70) ; 20. a que, em 
todo o caso, fallccendo o índio no trabalho ou irrc- 
passibilitando-se para elle, o morador seria obrigado 
a pagar-lhe ou aos seus herdeiros o salário em 
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proporção do serviço (,Cap. 70) ; 2L* que estai 
disposições seriát) extensivas aosPrincipaes e outros 
índios, que mandassem índios ao sertão, deposi- 
tando titulo ou credito da importância do salário se- 
não tivessem dinheiro (Cap. 71) ; 22.' que, preferindo 
os índios rccebel-os em fazendas, os Directores não 
consentissem que lh'as dessem por preços exor- 
bitantes, sob pena de responderem pelo prejuízo 
(Cap. 72) ; 23." que, para se fiscalizar este importante 
assumpto da distribuição dos índios , os Directores 
remetterião em cada anno ao Governador uma rela- 
ção circumstanciada (Cap. 73); 2V. ft que os Direc- 
tores cuidassem na construcção de casas de Camara 
e cadôa ; assim como aconselhassem os índios em 
construir para si (Cap. 74) ; 25.» que, sendo causa 
de se acharem abandonadas as povoações não só ás 
violências dos habitantes que obrigárão os índios a 
fugir para os matos, mas o abuso de os relerem no 
serviço, os Directores mandassem uma lista de todos 
os que se achassem ausentes, a fim de que, conhe- 
cido o motivo, se applicasse remédio a tão grave 
mal (Cap. 75); £6.» que, convindo que as povoa- 
ções se augmentem e sejão populosas, constando 
pelo menos de 450 moradores, se poderiáo reduzir 
as aldeãs a povoações reunindo-as como melhor 
parecesse, mas sem violência dos índios, sobretudo 
quando de nações differentes ; tenlando-se, outrosim, 
para o mesmo fim o descimento de índios, a cargo 
dos Juizes o Principaes das villas e aldêas, ainda á 
custa de maior despeza da Real Fazenda por assim so 
dilatara fé (Caps. 76 a 79) ; 27.« que, convindo muito 
a bem da civilisação dos índios a communicação e 
commercio com os brancos, e tendo mostrado a ex- 
periência que o contrario tem resultado da odiosa 
separação em que até então uns e outros se con- 
serváráo, seria permittido estabelecerem -se os do 



exemplar procedimeuto nas povoações dos índios, 
o até auxiliados e considerados, diátribuindo-se-lhes 
terras, sem prejuízo, porém, dos mesmos índios; 
primários e naturaes senhores delias; sujeitos a 
condições para que não abusassem dos índios, não 
os vexassem, não lhes tirassem suas terras, não os 
indispozessem com os brancos, sob penas mesmo 
de serem expulsos das povoações e de perderem tudo 
quanto ahi tivessem (Caps. 80 a 86) ; 28." que, para 
extinguir essa abominável separação de índios c 
brancos, fomentassem os Directores os casamentos 
de uns e outros, por não haver nisto infâmia alguma ; 
castigando-se os que, depois de casados, despre- 
zassem os maridos ou as mulheres só pela qualidade 
de índios (Cap. 87a 91) ; 29." que antes de dousonnos 
de assistência nas povoações não fossem os novo- 
descidos do sertão obrigados a servir (Cap. 94); 
30.' que, sendo os Directores apenas uns tutores dos 
índios, tivessem muito em cuidado tratal-os sempre 
com prudência, suavidade e brandura, tão recom- 
mendada nas leis ; e que, esquecidos da própria 
conveniência, se entregassem exclusivamente aos 
^ interesses dos índios, de modo que*estes buscassem 
a final voluntariamente as povoações; pois que deste 
modo se conseguirião os altos e santíssimos fins das 
leis, asaber: dilatação da Fé, extineção do gentilismo, 
propagação do Evangelho, civilisação dos Indígenas, 
bem commum dos vassallos, augmento da agricul- 
tura, intfoducção do commercio, e o estabele- 
cimento, opulência c total felicidade do Estado 
(Caps. 92 a 95). 

Posto em execução este Regimento ou Directório, 
começárão desde logo os abusos contra os desgra- 
çados índios, que, livres cm nome, se vião inteira- 
mente sujeitos sobretudo aos Directores; os quaes, 
longe de protectores, se constituirão verdugos, já 
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no If^to que davão a esses infelizes mettendo-os em 
troncos era cárceres privados, e castigando-os até 
com açoutes, já no modo desabrido e de desprezo 
com que se portavão mesmo para com os Principaes, 
já nos excessos que commettião, arrogando-se attri- 
buiçoes que lhes não competião e expressamente 
erão confiadas ás autoridades , já praticando mil 
outras violências e infracções, chegando ao excesso 
de impedirem que os Parochos doutrinassem os 
índios na língua destes ainda que ignorassem os 
mesmos índios a portugueza. Interessados os Di- 
rectores na 6 a parte do produclo das lavouras e 
commercio, e sendo certo o lucro da extracção das 
drogas do sertão, distrahiuo os índios quasi exclusi- 
vamente neste serviço, com prejuízo da lavoura e das 
povoações, applicando todos a este trabalho, sem 
distincção, contra as leis e o referido Directório. 
Quando na lavoura, obrigava o os índios a trabalho 
excessivo dia e noite pela esperança de maior vanta- 
gem no seu quinhão da 6. a parte. Taes deducções 
se fazião no producto da venda dos géneros dos ín- 
dios, que estes quasi nada recebião ; e isto mesmo 
quasi sempre em cousas inúteis. Se levavão os gé- 
neros á capital, deduzião-se, além do dizimo para 
a Real Fazenda, despezas, quinto para o cabo da 
canôa, 6. a parte para os Directores, mais 3 % para 
o Thesoureiro, 2#000 de novos direitos, e o viatico 
para a Igreja ! A distribuição a particulares impor- 
tava violências, como anteriormente, obrigados os 
índios, á simples ordem do Governador, a abandonar 
tudo para servirem aos moradores ; e em poder 
destes erão tratados peior que escravos, pois só 
cuidavão de tirar dos mesmos o maior serviço pos- 
sivel, chegando á inqualiiicavel barbaridade de lhes 
deitarem pimenta nos olhos se adormeciâo pros- 
trados de fadiga. Se os índios, assim cruelmente 
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tratados, fugião, erão perseguidos no sertão em seus 
mocambos ; e se apprehendidos, castigados severa- 
mente com trabalhos e calceta, sem direito a premio 
ou salário algum. Pela faculdade de serem pagos 
dos seus serviços em géneros, muitas vezes lhes 
davão pelo trabalho de um mez apenas duas varas 
de algodão (300 réis) e ainda menos. Terras não 
lhes davão, vagando elles por estas ou aqucllas 
roças; e por ultimo enlranhando-se nos matos em 
ranchos, a que chamavão mocambos, fugindo a final 
para os gentios do sertão. 

O próprio Directório, contradizendo em muitas de 
suas disposições as salutares determinações das leis 
ultimas, e querendo conciliar a liberdade e pro- 
tecção dos índios com o serviço dos moradores e 
desenvolvimento da riqueza publica á custa do tra- 
balho desses miseráveis, creou um verdadeiro la- 
byrintho que deu origem a todos aquelles máos 
resultados ; de sorte que em sua execução tudo 
foi pelo peior contra os índios. Da liberdade de 
sua pessoa , bens e commercio tinhão somente a 
bella promessa da lei ; o facto era a continuação 
da vexação e oppressão. D'onde resultou, natural- 
mente, não se conseguir íim algum das leis nem 
do Directório, quanto á civilisação e catechese. 

Em data posterior a 1773 (291), governando o Pará 
João Pereira Caldas, dirigio ao Rei uma longa repre- 
sentação o Dr. Antonio José Pestana da Silva, que ser- 
vira de Ouvidor e Intendente Geral dos índios (292) ; 



(291) Nem o impresso, nem o manuscripto que live em vista, 
trazem a data; mas induz-sedo texto. " 

(292) M. S. já cit. da B. I». ; M. Moraes — Corographia IV, 122 
a 185.— Comquanto o impresso não seja textualmente idêntico 
ao manuseripto referido, todavia não pódc restar duvida, conte- 
riudo-se (como fiz; um e outro. 
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em a qual luminosamente expoz o modo porque, 
sempre abusivamente, se praticavão as leis e o 
citado Directório, concluindo pela abolição deste, 
o oífereccndo bases para novo governo temporal 
dos índios, assim como lembrando novos meios 
de se fomentar o desenvolvimento da lavoura e 
commercio (293) ; porquanto, diz elle, — bem claro 
fica que de nada servirão as leis aos índios para 
serem amparados na sua Uberdade. O Directório 
ó um labyrintho ou mistura de determinações que 
dá causa a muitas illusões e desacertos que hoje 
se praticão no Estado. Sejão bons os Europeus, 
que será supérfluo o constrangimento para os ín- 
dios seguirem o util, o honesto e o bem (294). 
• Desempenhem-se as leis, seja completa a liberdade 
dos índios, sejão livres suas pessoas , suas acções, 
e os seus bens, que haverão lavouras, domicílios 
estabelecidos, e o commercio se exercitará sem o 
descommodo e a violência das distribuições, sem 
oppressão e constrangimento dos miseráveis. E, gy- 
rando a correspondência por todos, e sem nenhum 
custo e com maravilha indisivel, se verá brilhando 
a luz da Fé e a verdade do Evangelho por todo o 
paiz, e se dilatará não sò o grémio da Igreja, mas 
também se estender áõ os limites do Império Por- 
tuguez, por nós nunca d* antes presenciados. 



(293) Entre estes era o dc promover-se a introducção e com- 
mercio dos escravos de A.ngola e Guiné, para allivio dos índios, 
proveito dos moradores, desenvolvimento da agricultura, etc. , 
além da vantagem espiritual de serem reduzidos á fé calholica 
os negros ! 

{291 Assim o aftirma elle por experiência própria ; declarando 
haver conseguido por trabalho seu e á expensas suas o desci- 
mento de muitos índios, quando magistrado na Capitania do 
Rio Negro. 
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Se rio Nòrteí dó Estado dd Brasil eráo negáiivos os 
resultados , lambem no Sul quasi o mesftio se davá, 
não porc[ue fosem más as leis, porém porque a sua 
execução éra má . 

Eni S. Pallio , V. g. , D. Luiz Antonio de Sotlza ex- 
pedio aos Directores das aldêas umas Instrucções , 
semelhantes ao Directório de que acima falláhios 
para o Pará. Os índios , para não repartirem ou da- 
rem a 6. a parte ao Director, abandonavão , as aldêas. 
Ordenou elle que de tudo quanto ganhassem os índios 
se deduzisse a terça parte para o índio , dos outros 
dous terços tirasse o Director a sua 6. a parte , e o 
mais fosse recolhido ao cofre pára a Igreja e pa- 
rodio ; de sorte que , sendo o salário do índio na- 
quelle tempo 100 réis por dia, apenas recebia elíe * 
33 réis para se sustentar a si , mulher e filhos ! A 
miséria, a devassidão, o roubo, a fuga forão as 
consequências necessárias (295). 

Se alguma aldêa ainda era entregue aos cuidados 
de Regulares , por exemplo aos Capuchos de Santo 
Antonio, como succedeu em S. Paulo (1793) e outros 
lugares , erão os índios sujeitos, não obstante as léis 
ultimas, a um celebre Regimento tomado em Capi- 
tulo no Rio de Janeiro aos 13 de Agosto de 1745, em 
o qual só se respirava a prepotência , a barbaridade 
de castigos, açoutes, e tronco, excommunhões, como 
se nos infelizes índios se não vissem mais do que 
ferozes inimigos votados ao rigor e á destruição (296). 



(295) José Arouche de Toledo Renílon — Memoria sobre as 
aldeãs de índios da Provinda de S. Paulo — (Rev. do Iiisl. Hist. 
IV, 295). 

(2%) Coronel J. J. Machado de Oliveira — Noticia raciocinada 
sobre as aldêas de índios da Provinda de S. Paulo (Rev. do Inst. 
Hist. VITf, 201. 
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As perségUiçõeâ contiriúavão , e até â venda dos 
prisioneiros em proveito das bandeiras , contra a 
próhibiçáo dàs leis ultimas , fcomo sucòedeu com os 
Caittpós e outros em a tíapitaiiia de Goyaz (297). 

Por tal modo se executavão as referidas leis , nó 
Bra&il, e o celebre Directório iiôPará, que O pró- 
prio Governador desla Capitania D. Francisco de 
Souza Coutinho informou sobré isto ao Governo da 
Metrópole ; ó qual expedio a Carta Regia de 1 2 de Maio 
de 1798, assignada já peto Principe Regente, depois 
Rei D. João VI , que em nome de sua mãi D. Maria I 
regia o Estado desde qué, tendo ella subido ao 
Throno por falléciinento de D. José (24 de Fevereiro 
de 1777) íôra a mesma Rainha laccommettida em 4792 
de enfermidade mental. 

Nessa Carta Regia (298) se dispoz o seguinte: 1.° 
abolição do Directório dos índios ; ficando esteô res- 
tituídos aos seus direitos em pé de igualdade com 
os demais vassallos livres, e governados pelas mes- 
mas leis ; 2.° que, em consequência, nas relações 
com índios a serviço se observassem as leis sobre 
deveres de amo e criado ; e que o < Governador já- 
mais dispuzésse arbitrariamente delles por qualquer 
motivo , ainda do Real serviço , excepto para defeza 
da terra ; 3.° que o Governador tivesse muito a peito 
a protecção aos índios, quér aldeados e já civili- 
sados , quér dos ainda embrenhados nos matos ; 4.° 
que se promovessem os casamentos dos brancos cota 
índias , isentando os parentes próximos de quâes- 
quer serviços públicos por certo numero de annos ; 
5.° que se não fizesse guerra alguma aos índios , 



(297) Alencastre — Annaes da Provinda de Goyaz (Uev. XXVII, 
160, 161). 

(298; Publicada na Rev. do Inst. Hist. XX, 433. 
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nem se désse auxilio a uns contra os outros; f>.° 
que só se lhes poderia lazer guerra defensiva , e 
isto mesmo em caso extremo ; 7.° que ninguém em- 
prehendesse descimentos de índios, quér por conta 
própria , quér pela da Real Fazenda ; 8.° que nin- 
guém pudesse receber nem haver por qualquer 
fórma escravos dos índios , ainda que se allegasse 
o pretexto de serem postos em liberdade ; 9.° que 
fossem baptisados aquelles que livremente acom- 
panhassem os moradores, e se cuidasse da sua edu- 
cação e instrucção , dando-se-lhes mesmo o privi- 
legio de orphãos ; 10 que todos são livres ; e aos mo- 
radores seria permittido fazer livremente com elles 
o commercio, eestabelecer-se nas terras dos mesmos 
índios com a devida licença do Governo ; \\ que os 
Ecclesiaslicos incumbidos da conversão dos Gentios, 
e cura das almas, serião pagos pela Real Fazenda; 
12 que se daria premio a todo aquelle que reduzisse 
qualquer nação de Gentio. Ainda outras providen- 
cias ahi forão tomadas em ordem a conseguir-se a 
civilisação dos Indígenas, para proveito destes, bem 
da Igreja e do Estado ; recommendando-se muito 
particularmente a sua exacta observância. 

O Governador promoveu eíTectivamcnte a execução 
dessa determinação, expedindo as ordens necessá- 
rias , como consta de sua resposta de 30 de Abril 
de 1799 (299) ; em a qual declara que um dos eíTeitos 
immediatos foi recolher-se ás povoações muita gente 
que se achava ausente por não ter casa nem roças. 

Não obstante essa perpetua questão de índios , o 
Brasil progredia ; a população crescia ; as letras e 
artes achavão cultores na colónia, chegando-se mes- 
mo afundar associações litterarias na Bahia e Rio de 



(290) Rov. cit. XX, 443. 
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Janeiro sob a protecção de alguns Governadores; 
escolas regulares se creárão, e também seminários ; 
a lavoura, a navegação erão protegidas ; igualmente 
o commercio com a Metrópole, instituindo-se mesmo 
companhias de commercio ; continuava a mineração 
do ouro , e novas descobertas de diamantes , com 
grande proveito do Erário portuguez ; crescia a renda 
publica. Em todos estes resultados se via a sabe- 
doria, o tino administrativo e politico do grande Mi- 
nistro de D. José. Tratados de limites erão con- 
cluídos. A séde do Governo central foi transferida 
da Bahia para o Rio de Janeiro, tendo os Governa- 
dores o titulo de Vice-Reis (1763 a 1808). 

Aquella prosperidade da colónia soífreu, porém, 
ainda muito com o regimen monopolista da Metró- 
pole, e sobretudo com a demissão do exímio esta- 
dista , e fallecimento do grande Rei , aos quaes o 
Brasil tanto deveu, e deve. 

Mas , apezar de tudo, era já tão vigorosa a seiva 
da colónia, que alguns espíritos audazes e gene- 
rosos deixárão-se arrastar a uma tentativa de eman- 
cipação politica em Minas Geraes, expiando martyres 
da sua generosa idéa de liberdade (300). A emanci- 
pação do Brasil estava reservada pela Providencia 
para tempos, é verdade, não muito remotos , e a ou- 
tras mãos e elementos (301). 



(300) Chamada a conspiração do Tiradentes {V. José de Rezende 
Costa na Rev. do Inst. Hist. VIII, 297; — Dr. A. Pereira Pinto 
cm a Confederação do Equador - Rev. cit. XXIX, 36;. — De 1789 
- 1792. 

(301) Desde a vinda da Família Real, ein 1808, maiores franque- 
zas ao Estado, abertura dos portos ao estrangeiro, elevação do 
Brasil a Reino cm 1815, a emancipação politica de 1822 procla- 
mada nos gloriosos campos do Ypiranga era consequência ne- 
cessária. Taes são os arcanos dá sabedoria Divina, ainda no 
mundo moral, c na ordem providencial das Jíacõcs ! 
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Dd*er?)os, porém , taes assujnptos ; suspendamos 
lW)fr&m o estudo sobre a cplonisaçâp ; e voltemos 
aos nossos índios. Cpmeça o século tyX; vejamos 
o que $ respçjyU) delles se ha feito, e o que é pgssiyel 
fazer-se eju bem fios niesrnos e da pátria. 

CAPITULO VIII. 

Restauração do systema do terror contra os índios. — Guerra aos mesmos. 
— Bandeiras.-r-Novas providencias para a sua catechesc e civilisação. 
— Systema mixto. 

Vigqrão a$ leis ultimas sobre liberdade dos índios. 

Da cprppressão em que vivião quando rnantida 
a escravidão, da sujeição aos senhores, da ausência 
de deliberação proprja, da tutela forçada emfim 
em que jazerão por annos e por séculos passárão 
quasi sen* transição para o estado de liberdade 
plena, extremo opposto; abandonados, portanto, a 
si mesmos, aos seus próprios recursos, á sua pró- 
pria e única deliberação, a final intemárão-se pelos 
sertões ; as aldôas cahirão em decadência e ruína ; 
stf a muitos esforços e (n custa de grancles sacrir 
ficios se jcljtígárão a manter ou a aldêar, sem van- 
tagens notáveis para a sociedade (302). 



(302) Hisi. Ger. II, 301 e 802.— V. Reflexões economico-politicas 
pelo Desembargador Manoel de Mattos Pinto de Carvalho e Al- 
buquerque, offerecidas ao Marquez de Aguiar, Ministro e Secre- 
tario dos Negócios do Reiuo, 1814 ; manuscripto da Çib. Flum. 
nesjLa jCôrte; aproveito o ensejo para agradecer ao respectivo 
bíbliptheeario o Sr. Martins a leitura deste manuscripto. De- 
plora o seu autor o estado de desgraça das aldeãs e dos índios 
nos lermos seguintes. . . . que havendo descido dos sertões inftume- 
raveis gentios por mais de dous secatos se forw sempre gwajual- 
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A catecheso pouco ou nada aproveitava ; a influen- 
cia fascinadora cios Jesuilas tinha desapparecido, 
e os índios' sem a direcção desses Padres desnor- 
teárão completamente. A civilisação dos mesmos 
resentio-se necessariamente da suppressão dos ele- 
mentos que a entrelinlião. Por cumulo de infeli- 
cidade, a introducção de escravos Africanos con- 
correu não pouco para impedir a civilisação dos 
Indígenas ; igualados áquelles como escravos erão 
do mesmo modo maltratados pelos colonos, e das 
relações com os Africanos não podia vir senão 
augmento e aggravação de elementos desfavoráveis 
á civilisação dos índios (303) ; das uniões licitas 
(casamentos, ora tolerados, ora de algum modo diffi- 
cultados), ou illicitas, com os dessa raça clecahida, 
proveio um cruzamento reputado degradante, e real- 
mente de perniciosa influencia physica e moral para 
os mesmos índios, por forma que os colonos por 

* * • 

■ * m 

1 

mente extinguindo, de modo que nos últimos annos do reinado do 
Sr, D. João V apenas sc conservavão alguns daquelles desgraçados 
nas primeiras aldéas em que se estabelecérão sem ordem nem for- 
malidade alguma. Vivendo ainda esses poucos em tão grande aba- 
timento e miséria que, em vez de attrakirem por força das commodi- 
dades próprias os Bárbaros seus Xacionaes, lhes servião pelo 
contrario do maior escândalo e estimulo para mais abominarem a 
nossa communicação c trato; embrcnJtando-sc nas suas antigas 
habitações silvestres, com lamentável prejuízo da salvação de tantos 
miliiões de almas; e com o mais considerável damno dos verda- 
deiros interesses do Estado. E comeffeito terião chegado á extin- 
guir-se de todo nas aldèas das Capitanias do Sul, se estas de alguma 
fôrma não participassem também das palcrnaes providencias que o 
Sr. Rei D. José I foi servido dar para o restabelecimento do Pará 
e Maranhão pelas sabias leis de 4 de Abril, Gel dc Junho de 1755, 
8 de Maio e 17 de Agosto de 1738. 

(303) V. Cónego Januário da Cunha Barboza. — Se a intrôduç- 
çãodos escravos Africanos no Brasil embaraça a civilisação dos 
nossos indígenas? (Rcv. do Inst. Hist. I, 143) ; — José Silvestro 
Hebello — sobre a mesma questão. (Rev. I, 133 . 

1<> 
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vileza os denominavão em geral negros, e foi pre- 
ciso que a lei prohibisse tratal-os por taes (304) ; e 
dessas uniões resultou perpetuar-se na descendência 
india, proveniente de escravas de raça Africana, a 
escravidão, e ser mantida por disposição da Lei 
não obstante haver a mesma lei abolido a escravidão 
dos indigenas (30o). 

Por outro lado, os índios conservando sempre 
vivas pela tradição as perseguições cruéis e a es- 
cravidão que soffrêrão dos colones, e nutrindo 
sempre indelével o odio contra os Portuguezes 1306) 
assaltaváe os habitantes em uma ou outra capitania. 
Os moradores não os poupavão ; e ao mesmo tempo 
representações erão levadas á presença do Príncipe 
Regente. O systema do rigor foi de novo ensaiado, 
apezar da improâcuidade delle já demonstrada pela 
incessante perplexidade do seu emprego e do da 
moderação durante perto de tres séculos. 
Em 4806 fez-se a guerra aos índios na Bahia (307) 
Achando-se já no Brasil (Janeiro de 4808) o Prín- 
cipe Regente com a Real Família, em consequência 
da invasão de Portugal pelo exercito Francez no rei- 
nado de Napoleão I, mandou-se fazer guerra offen- 
siva aos Botocudos, em Minas Geraes, pela C. R. de 

i i i 

b 

(304) Directório já cit. de 1737 approvado pelo Alv. de 1738. 

(305) L. de 6 de Junho de 1753 S 4.° — que diz o seguinte : — 
Desta geral disposição (de serem livres todos os Índios) exceptuo 
sómente os oriundos de pretas escravas, os quaes serão conservados 
no domínio dos seus actuaes senhores, emquanto Eu não der outra 
providencia sobre esta matéria. 

(306) Como se reconhece formalmente na C. R. de 5 de Se- 
tembro de 18tl. Ainda hoje subsiste intenso esse odio tradT- 
cional. (V. Dr. Couto de Magalhães— -W<?wor<a soore o rio Ara- 
guaya). 

(307! Accioli - Memoria (Rev. do Inst. llist. XII, 143}. 
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13 de Maio de 4808(308) dirigida ao Governador a 
Capitão General da Capitania : na qual se lê o se- 
guinte: « Que desde o momento, em que receberdes 
esta Minha Carta Regia, deveis considerar como prin- 
cipiada contra estes índios anthropophagos uma 
guerra offensiva, que continuareis sempre em todos 
os annos nas estações seccas, e que não terá fim 
senão quando tiverdes a felicidade de vos senhorear 
das suas habitações, e de os capacitar da superio- 
dade das minhas Reaes armas» de maneira lai, que 
movidos do justo terror das mesmas peção a paz, 
e sujeitando-se ao doce jugo das leis, e promettendo 
viver em sociedade, possão vir a ser vassallos úteis, 
como já o são as imrnensas variedades de índios, 
que nestes meus vastos Estados do Brasil se achão 
aldeados... Que sejão considerados como prisio- 
neiros de guerra todos os índios Botocudos, que 
se tomarem com as armas na mão em qualquer ata- 
que ; e que sejão entregues para o serviço do res- 
pectivo commandante por \0 annos, e todo o mais 
tempo, em que durar sua fe?*ocidade y podendo elle 
empregal-os cm seu serviço particular durante esse 
tempo, e conserval-os com a devida segurança mesmo 
em ferros, em quanto não derem provas do aban- 
dono da sua ferocidade e anthropophagia. » 

Por igual modo se mandou proceder contra os 
Bugres, em S. Paulo, pela C. II. de 5 de Novembro 
de 4808 (309) dirigida ao Governador e Capitão Ge- 
neral da capitania, onde se lê o seguinte:— Que não 
ha meio algum de civilisar povos bárbaros, senão 
ligando-os a uma escola severa, que por alguns 



(338) Coll. de Leis — Ouro Prelo. 
CJOOí Idem. 
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annos os force a deixar e esquecer-se da sua na- 
tural rudeza, e lhes faça conhecer os bens da 
sociedade.... Que todo o miliciano, ou qualquer 
morador, que segurar algum destes Índios, po- 
derá consideral-os por 15 annos como prisioneiros 
de guerra, destinando-os ao serviço que mais lhe 
convier. 

0 systema de brandura ou humanidade, corno se 
exprimem essas Cartas Regias, foi ahi abandonado 
para se restaurar o do terror; pensamento mani- 
festado ainda na C. R. de 2 de Dezembro -de 4 808 
(310) como proveitoso pelo que suocedeu contra os 
BotocudoS. Nessas Cartas Regias érão restauradas 
também as bandeiras, quer de tropa de linha, ou 
de milicianos, quér de particulares, contra os índios; 
e a escravidão era disfarçada em servidão tempo- 
rária, e mesmo indefinida. 

Mas de todas as determinações expedidas nessa 
época com tal intento sobresaheaC. R. do 4.° de 
Abril de 1809 (311), altamente interessante, e na qual 
se lê: « Ao mesmo commandante ordenareis que 
quando seja obrigado a declarar a guerra aos índios, 
que então proceda a fazer e deixar fazer prisioneiros 
de guerra pelas bandeiras que elle primeiro auto- 
rizar a entrar nos campos ; pois sem essa permissão 
nenhuma bandeira poderá entrar ; bem entendido, 
que esta prisão ou cativeiro só durará 1 5 annos, con- 
tados desde o dia em que forem baplisados, e desse 
aclo religioso, que se praticará na primeira freguezia 
por onde passarem, se lhes dará certidão, na qual 



(310, Coll. dc Leis — Ouro Prelo. 
^311; Hist. Grr. 11, 321. 
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se declare isso mesmo, exceptuando porém os pri- 
sioneiros homens e mulheres de menor idade; pois 
que nesses o cativeiro dos 15 annos se contará ou 
principiará a correr, nos homens de 14 annos e nas 
mulheres deidade de 12 annos \ declarando lambem 
que o proprietário do índio guardará sempre a cer- 
tidão para mostrar o tempo de cativeiro que elle 
deve soffrer, e ficará exposto a declarar-se livre o 
índio, se acaso perder a certidão e não puder tirar 
outra, bem entendido que os serviços do índio pri- 
sioneiro de guerra, de uns a outros proprietários, 
durará pelo espaço de tempo, que haja de durar 
o seu cativeiro, e segundo mostrar a certidão que 
sempre o deve acompanhar. Os prisioneiros de 
guerra feitos pela tropa se distribuiráõ pelos offi- 
ciaes e soldados da mesma tropa, á excepção da- 
quelles que for neceesario deixar para o meu Real 

serviço Que fazendo partir o Commandante com 

a tropa de linha e artilharia proporcional á 

expedição intentada, façais ir juntamente dous reli- 
giosos ou sacerdotes de zelo exemplar e de luzes, 
que sejão encarregados não só de catechisar, bap- 
tizar e instruir os índios, mas de vigiar que com 
ellesse não pratique violência alguma, senão aquella 
que for necessária para repellir a sua natural ru- 
deza e barbaridade. » 

Aqui manda-se fazer guerra oífensiva para aterrar 
e subjugar os índios, quér pela tropa, quér por 
bandeiras; e, ao mesmo tempo que se recommenda 
a intervenção de religiosos que catechisem, baptizem, 
e instruão os índios, se ordena que a tropa seja 
ajudada até de artilharia! e mais ainda, se resta- 
belece a escravidão (embora temporária) dos prisio- 
neiros, por <5 annos a contar do dia cm que fossem 
baptizados! sem exceptuar os velhos, mulheres, 
e crianças ! não se devendo para os impúberes contar 
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esses 13 ânuos senão desde que tivessem chegado 
á puberdade! 

Os prisioneiros das bandeiras erão transferíveis 
emquanto durasse o seu cativeiro ; e garantido 
este aos proprietários pela certidão, que se lhes 
devia dar, do baptismo do índio com essa declaração; 
á tropa deviâo ser distribuidos os seus respectivos 
prisioneiros, em os quaes também teria o seu quinhão 
o Real serviço ! 

De sorte que, prelendendo-se a catechese e civi- 
lisação dos índios, tentava-se á força de bayonetas 
e de metralha! Devendo-se-lhes fazer ab raçar a 
religião de Chrislo, começava-se por avivar^ihes e 
aguçar o odio contra os sectários e os Ministros 
dessa Santa e sublime religião ! a agua do baptismo, 
que para muitos foi e é a da redempção, para esses 
infelizes era a do cativeiro 1 

As consequências são fáceis de prever. Recru- 
descência do odio e animosidade dos índios contra 
os habitantes; fuga e dispersão dos mesmos, não 
sem inquietarem e trazerem em sobresalto os mo- 
radores ; maior diílicu Idade para attrahil-os ao grémio 
da religião e da sociedade. 

O Regente já havia recebido varias representações 
c informações enviadas pelos Governadores e Ca- 
maras, sobresahindo nessa época a do Desembar- 
gador João Rodrigues de Brito, da Bahia, que re- 
provava o systema de aldear os índios em povoa- 
ções separadas, e entendia que só a estreita com- 
municação com a gente civilisada podia excitar nelles 
o appetite das commodidades da vida social. Tam- 
bém era notável a Memoria, que á Rainha D. Maria I, 
havia dirigido Domingos Alves Branco Moniz Barreto, 
a qual refere elle próprio (em outra sua Memoria 
contra o trafego e escravidão dus Africanos ) fôra 
bem recebida e approvada; ahi propunha o seu 
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autor um novo humanitário piano para catechcse 
e civil isação dos Indígenas (342). 

Prestando o Governo alguma attenção a seme- 
lhante assumpto, não obstante o muito que tinha de 
providenciar para o Brasil e também para Portugal 
e demais possessões em crise tão melindrosa e grave, 
expedio a já citada C. R. de 2 de Dezembro de 1808 
para a civilisação dos índios do Rio Doce (313), em 
a qual se recommendão os meios brandos para os 
índios que se queirão sujeitar voluntariamente, a 
intervenção de Ecclesiasticos virtuosos que se en- 



(31^) Em Outubro de 1788. —Publicada na Rev. do Inst. Ilist. 
XIX, 83.— Em 1814 também offereceu ao Príncipe Regente D. 
João uma memoria notável o Desembargador Carvalho e Albu- 
querque já cit. , em que expunha as suas idéas sobre catechcse, 
que em substancia são : estabelecimento de colónias de ín- 
dios de preferencia nas costas marítimas pela maior facilidade 
e vantagem da agricultura e commercio; 2.°, distribuição de 
terras, e tombo delias para as colónias ; 3.°, distribuição das mes- 
mas pelos índios ; 4.°, providencias sobre a povoação, estabele- 
cimento dos índios, despezas para isso; sobre alimentação, ves- 
tuário, habitações, instrumentos agrícolas, etc. ; 5.°, hospitaes, 
médicos, boticas ; 6.°, instrucção religiosa, propagação da fé 
catholica, igrejas, sacerdotes ; e governo espiritual dos índios; 
7.°, educação, escolas, oflicios mecânicos ; 8.°, casamentos dos 
índios, esuas commodidades; 9.°, governo temporal, organizado 
por decurias e centúrias, com seus inspectores e Intendentes de 
policia, Capitães-móres, etc. ; e uma junta com jurisdicção coac- 
tiva mais em fòrma paternal do que judicial (V. Reflexões, etc. , 
parte 2.' tits. 2 a 13— M. S. da Bibi. Flum.)— Mais modernamente 
o i Ilustre Brasileiro José Bonifacio (1823) á Assembléa Consti- 
tuinte (impressa na Rev. do Inst. Hist. XII, 228».— E ainda cm 
1839 o distincto litteralo Cónego Januário da Cunha Barboza, em 
desenvolvimento ao programma do Inst. Ilist. — Qual seria o 
melhor systema de colonisar os índios entranhados em nossos ser- 
tões... (Rev. II, 3}.— Outras memorias, atéespeciaes sobre civL 
lisação de Botocudos, e outras tribus, existem; o que prova a 
importância da questão c o interesse que beneméritos hão por 
ella tomado. 

Coll. de Leis.-Onro Preto. 
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carreguem da reducção e instrucção, a edificação 
(ie Igrejas, e o aldeamento só quando em grande 
numero; que, sendo em pequeno numero, fossem 
distribuídos pelos fazendeiros e agricultores com 
certas obrigações, servindo-os por 42 annos, e por 
20 sendo menores de 12 annos em compensação da 
educação e alimentação; que se permittisse nos 
aldeamentos estabelecerem-sc famílias portuguezas 
morigeradas e industriosas; eque se dariáo prémios 
aos fazendeiros que melhor tratassem os índios e 
maior numero civilisassem, promovessem casamen- 
tos, e mostrassem maior numero de nascimentos 
delles nas suas fazendas. Ahi mesmo se reconhece 
que os Directores abusavão e que os índios fugiáo 
para os bosques, nas palavras seguintes: « havendo 
a experiência mostrado que as aláêas ou povoações 
de índios não tem igualmente prosperado, antes vão 
em decadência, já pela natural indolência e pouco 
amor delles ao trabalho, já pela ambição das pessoas, 
que com o titulo de Directores ou outro qualquer 
sô tem e)7i vista tirar partido de gente grosseira, 
rústica e pouco civilisada, para absorverem 'd sua 
sombra os soccorros dados pela Minha Real Fa- 
zenda, que tendo sido muito consideráveis, tem 

sido em parte infructiferos serão obrigados nas 

devassas annuaes denominadas Janeirinhas a per- 
guntarem pelos que desencaminháo índios, ou os 
induzem a fugir para os bosques e a subtrahir-se á 
civilisação.... » 

Expedio ainda as C. R. de 28 de Julho de 1809 
e 5 de Setembro de 1811 (314) sobre aldeamentos de 
varias tribus, quaes os Puris c Xamixunas, e re- 



31 f) Coll. d,» Lcis-Ouro Vroto. 
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dticção dc oulras, quaes os Canajás, Apinagés, Cha- 
vantes, Gherenles, c Canoeiros. Ao mesmo tempo 
que abi se declara que os índios são livres e que 
de não serem mantidos eíRcazmente na liberdade 
tem provindo grandes males, e que se recommendão 
os meios de brandura e o auxilio da Religião, 
lambem se ordena o emprego da força como único 
meio extremo de os reduzir, e que sejão mesmo 
destruídos, se for necessário, embora se reconheça 
que a maior culpa está da parte dos colonos, mo- 
radores e até dos Directores. Na cilada C. R. de 4809 
(art. 7.° das Instrucçõcs que a acompanhão) lê-se o 
seguinte: « A fim de que prospere o aldeamento, 
conservando-se os que presentemente existem , e 
a fim de que se animem outros muitos índios a 
descer dos sertões é de summa necessidade que a 
Director lhes faça ver, e que clies se convenção, do 
que são inteiramente livres, e isentos de toda a 
escravidão, podendo dispôr livremente de suas pes- 
soas, sem outra sujeição temporal que não seja a 
que devem ter ás leis do Soberano, a íim de viverem 
felizes á sombra delias na sociedade civil e união 
chrislã, tendo a honra de ficarem associados aos 
mais vassallos de S. A. R. ; sendo certo que, por se 
não haverem sustentado os índios efficazmente na 
Uberdade, é que se tem extinguido o grande numero 
das aldeãs e povoações, desertando milhares de 
índios, internando-se outra vez nas sitas habitações 
silvestres, e diminuindo-se os braços que são ne- 
cessários para cultivar a terra e colherem-se os 
muitos e preciosos fructos que cila é capaz dc 
produzir. — Na outra C. R. do 4811 se lê o seguinte: 
« Acontecendo que este meio não corresponda ao que 
se espera, e que a nação Canajá continue nas suas 
correrias, será indispensável usar contra ella da 

força armada; sendo esto também omiio de que 

n 
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se deve lançar mão para conter e repellír as nações 
Apinagé, Chavante, Cherente, e Canoeiro ; porquanto, 
supposto que os insultos que ellas praticão tenhão 
origem no rancor que conservão pelos máos tra- 
tamentos que experimentarão de alguns Comman- 
dantes das aldêas, não resta presentemente outro 
partido a seguir senão intimidal-os 9 e até destmiil-os t 
se necessário fôr, para evitar os damnos que causão. » 

O systema então seguido foi mixto, quer dizer, 
meios brandos e conciliatórios, ao mesmo tempo 
que a força e o terror; se o índio náo se quizessc 
sujeitar por bem, devia ser reduzido á força contra 
sua vontade, ou perseguido como inimigo a que se 
não désse quartel, e mesmo destruido, exterminado. 
Tal é o espirito, o pensamento que se revela em 
todas essas determinações, e que foi expressamente 
manifestado no Aviso de 4 4 de Dezembro de 4841 (345) 
nas palavras « deixando-se agora ver — a espe- 
rança que pôde haver de que se consiga com os 
meios fortes acompanhados dos de brandura o effeito 
tão desejado da sua prompta civilisaçâo. . conti- 
nuando a fazer-se-lhe uma dura guerra emquanto 
não quizerem pacificar-se e viver debaixo da pro- 
tecção das Leis. » 

Foi um erro grave esse de pretender submetter, 
catechisar e civilisar os índios á força de armas e 
pelo terror, não obstante parecer ao governo que 
delle se colheria, ou se colhôra, alguma das alme- 
jadas vantagens. A triste realidade foi recrudescer 
o odio dos mesmos contra os cidadãos, e a destruição 
dos índios, ou sua dispersão fugindo assim á civili- 
saçâo, a que aliás erão convidados com pólvora e 
baía, e com o cativeiro ou servidão. 



(313) Coll. de Leis -Ouro Prelo. 
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E até (cousa notável) pela dubiedade da expressão 
servo, que na accepção vulgar significa ora escravo 
ora servo propriamente dito, resultou que índios 
sujeitos apenas á administração fossem baplisados 
como servos, pois que assim também erão deno- 
minados os administrados, e lançados os registros 
respectivos em livros conimuns aos dos ^baptismos 
dos escravos e catecumenos (comquanto ahi mesma 
se distinguissem), como succedia em S. Paulo- Daqui 
proveio originarem-se vexames f cativeiros illegaes, 
e questões que ainda hoje tem sido levadas aos 
Tribunaes (316). 

No entanto, o coração bondoso do Príncipe Rc- 
gente não deixava de recommendar também os meios 
paciíicos e amigáveis na reducção dos índios, e o 
bom tratamento delles, como dissemos. Ainda no 
Regimento de 4 3 de Maio de 4 81 2 (317) dado á Relação 
do Maranhão, creada por Lei de 23 de Agosto de 4811, 
modelado pelos da Bahia e Rio de Janeiro, no Tit. 2.* 
§ 45 se lê o seguinte: « Favorecerá os Gentios do 
districto da Relação que estiverem em paz, não con- 
sentindo por modo algum que sejão maltratados, ou 
obrigados a serviços e trabalhos alguns por preços 
e tempos arbitrários, que não sejão estipulados por 
mutuas convenções, da mesma maneira que se ob- 
serva com todos os outros meus vassallos. £ mandará 
proceder com rigor contra quem os maltratar ou 
molestar, dando ordens e providencias para que se 
possão sustentar, e viv&r junto das povoações dos 
Portuguezes, ajudando-se delias, de maneira que os 

(316) V. g. na causa civcl vinda por appellação da província 
dc S. Paulo em 1864 á Relação da Côrtc, appcllantes Joscla 
Maria do Carmo e outros, appcllados Silvestre c outros. 

(317) Coll. de Leis cit. 



que habituo no sertão folguem de vir para as dita» 
povoações, e entendào que tenho lembrança deites; 
guardando-se para este efleito inteiramente a lei, 
que sobre esta matéria ordenou o Senhor Rei Dom 
Sebastião no anno de 4570, e todas as roais leis, 
provisões e ordens expedidas sobre a mesma matéria, 
e muito especialmente as que forão promulgadas e 
expedidas pelo Senhor liei D. José. » 

Aqui se suscita a observância das leis a favor dos 
índios, e com especialidade as de D. José 4.°. O que 
mais tarde foi repetido, quando, creada por Alv. de 6 
de Fevereiro de 4 821 (318) a Relação de Pernambuco, 
se mandou que esta se regesse peio Regimento dado 
á do Maranhão. 

Varias providencias ainda sc lomárão sobre a ci- 
vilisação, educação, e aldeamentos de diversas tribus, 
no Maranhão por Prov. de 9 de Setembro de 4845 
e 3 de Janeiro de 4816, em S. Pedro do Sul por 
Prov. de 8 de Janeiro de 4818, e assim em outros 
lugares do Estado (349). 

A este tempo já o Brasil era elevado á categoria 
de Reino, unido aos de Portugal e Algarves, pela 
C. L. de 46 de Dezembro de 4845 (320), e governado 
por D. João VI, acclamado e sagrado Rei (o 4 em 
terra americana), por fallecimento em 20 de Março 
de 1846 de sua mãi a Rainha D. Maria I. 

Com a vinda da Familia Real, com a elevação do 
Brasil á categoria de Reino, embora sob o mesmo 
sceptro, com a abertura dos portos ás Nações do 
mundo pela C. R. dc 28 de Janeiro de 4808, (alcançada 



(318) Coll. dc Leis Cit. 

(319) . Coll. de Leis por Nabuco. 

(320) Coll. de Leis. - Ouro 1'rcto. 
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a esforços do distincto Brasileiro José da Silva Lisbon, 
depois Visconde de Cayrú), com as maiores fran- 
quezas outorgadas, com a instituição de Tribunaes e 
Repartições independentes dos da Metrópole, emtím 
com a organização de sua administração própria, 
estava reconhecida a sua autonomia ; estava feita a 
sua independência, pelo menos nas idéas, no espirito 
publico, e pelo conjuncto do mecanismo governativo 
e administrativo do Estado. 

O Rei, porém, desassombrado definitivamente da 
invasão estrangeira em Portugal com a queda do 
grande Capitão do século em Waterloo, e chamado 
por força dos seus deveres á séde Metropolitana, 
deixou as terras brasileiras, que tanto amava (330, 
em 26 de Abril de 4 821 ; Geando por seu Lugar-Tenerite 
e Regente o Príncipe D. Pedro (322). 

As tentativas de emancipação politica, mallogra- 
das em fins do século passado (4789— Minas Geraes), 
e era princípios do actual (4847 — Pernambuco), 
agora achaváo ensejo opportuno (323). D. Pedro, 
Príncipe talhado para heróe dos bellos tempos 
da Grécia e de Roma antigas, corôa a obra come- 
çada por seu magnânimo pai ; e á face de Deus 
e do Mundo proclama nos Campos do Ypiranga em 
S. Paulo a independência do Brasil (7 de Setembro 
de 4822), que, em gratidão, lhe confere o titulo de 
seu Defensor Perpetuo, e o acclama áeu Imperador 

(12 de Outubro). 

, ■ * . < 



(321) J. M. Pereira da Silva.— Fundação do Império Brasileiro. 

(322) Pereira da Silva.— Fundação do Império Brasileiro. 

(323) V. Pereira da Silva cit. ; A. Pereira Pinto — A Confede- 
ração do Equador (llcv, do Iust. liist. XXIX, 36). 
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, Ao passo que a consolidação da independência 
e da nova ordem de cousas absorvia os cuidados 
principaes do Governo, não deixava este de attender 
a representações sobre os índios, e de tomar al- 
gumas providencias ; sem que resolvesse cousa 
alguma de modo geral, mesmo porque havia sido 
convocada a Assembléa Constituinte e Legislativa 
Brasileira, aberta em 3 de Maio de 4823, e havia 
intenção (324) de organizar os Poderes Politicos era 
fórraa constitucional, conflando-se ao Legislativo 
o direito de fazer Leis e revogal-as. 

Dessas providencias particulares e singulares 
temos exemplo na Port. de 48 de Abril de 482* 
que mandou proceder ex-ofíicio relativamente ao 
injusto cativeiro de índios do Rio das Mortes em 
Minas, na Prov. de 9 de Maio e Port. de 3 de Junho 
de 4823 prestando auxilio pecuniário ao Governo 
de Minas para obter e manter a civilisação dos 
Botocudos, na Port. de 24 de Agosto do mesmo 
anno que ordenou para Minas que não se lhes 
fizesse mal e antes tossem tratados com a Afabili- 
dade, e em outras determinações (325). 

Mas, aberta a Assembléa Geral Constituinte e Le- 
gislativa Brasileira, a questão dos índios não podia 
deixar de ser ahi aventada. José Bonifacio de An-? 
drada e Silva oíTereceu uma importante memoria 
e projecto pata catechese e civilisação dos Indí- 
genas (326). As idéas de liberdade, mais vivazes 
nessa época, fizerão inserir no Projecto de Consti- 
tuição apresentado á Constituinte um artigo favo T 



' (324) V. Pereira da Silva cit; sobre as bases fundamentaes de 
governo. 

. (325) Coll. Nab. 
(320) Na Ucv, do Inst. Hist. XII, 228. 
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ravel aos índios, bem como um outro sobre a 
abolição gradual* da escravidão dos negros (327). 
Dissolvida, porém, a Constituinte (42 Nov. 1823)* 
e encarregada a uma Commissâo nomeada pelo 
Imperador D. Pedro a confecção do Código Consti- 
tucional ou Lei Fundamental do Império, que foi 
promulgada e jurada em 25 de Março de 4824, ahi 
nada de especial se dispôz a lál rèspeito ; só mais 
4arde leve isto lugar, como diremos. 

Aquelia Assembléa havia, no entanto, decretado 
Y328) na Lei de 20 de Outubro de 1823 (que èxtinguio 
as Juntas Provisórias de Governo estabelecidas nas 
Províncias, e o confiou a um Presidente e Conselho) 
que incumbia aos Presidentes em Conselho pro- 
mover as missões e catechese dos índios (art. 24 

Esta disposição, pelo vago e indeterminado delia, 
era apenas tomada antes como recommendação do 
que como rigoroso dever. Todavia, tratando-se da 
catechese de índios de S. Pedro do Sul, a Port. 
de 25 de Maio de 4825 (329) deu providencias de 
conformidade com a dita Lei, recommendando os 
meios brandos, e amigáveis. Também o íizerão as 
Resols. ou Leis de 6 de Julho de 4832 (330), to- 
madas sobre outras dos Conselhos Geraes de Goyaz 
e Minas Geraes, relativamente aos índios e sua 
educação. 



(327) V. Diário da Constituinte ; — A Constituinte perante o 
Historia por F. J. M. Homem de Mello. 

* (328) Coll. dc Leis — Ouro-Prcto.— Os decretos dessa l. a As- 
sembléa crào promulgados independente de sanevão, na forma 
do Dcc. de 2i dc Agosto de 1823. 

çm) Coll. N;«b. 

(330) Coll. de Leis. 
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Embora subsistissem ainda as C. R. de 4808 e 
enxertado na legislação o systema do terror e do 
cativeiro ou servidão, em verdadeiro antagonismo 
com o das leis de D. José I que cumulativamente 
se mantinhão, o Governo, convencido mais uma 
vez, pela experiência, da inefficacia de tal systema 
e dos graves males que elle importava, o foi aban- 
donando ; e nas diversas providencias que tomou, 
ainda a respeito dos índios bravos e por accom- 
mettimcntos que praticavão contra a gente civilizada, 
não deixava de recommendar a brandura, aífabili- 
dade, e o emprego de meios próprios e capazes 
de os attrahir voluntariamente, comò se vê da Port. 
de 25 de Outubro de 4823 sobre os Canoeiros de 
Goyaz, do Dec. de 12 de Maio de 4824 sobre os 
índios do Rio Doce, das Port. de 46 de Novembro 
e 7 de Dezembro de 4824 sobre a aldôa Graciosa 
em Goyaz e ajustes com Chefes Cherentes (334), da 
Port. de 23 de Março de 4825 sobre os da villa 
de Cimbres em Pernambuco, da Port. de 48 de 
Outubro do mesmo anno sobre os do Rio Negro 
que se mandarão sustentar em sua liberdade, do Av. 
de 9 de Março de 4830 sobre os de Mato Grosso (332). 

O rigor, o terror continuava na legislação como 
arma a empregar, se as circumstancias o exigissem 
na opinião dos Governantes ; e tanto, que na Port. 
de 26 de Setembro de 4825 (333) se declarou que 
aos Presidentes e Commandantes das Armas per- 
tencia a escolha e nomeação do Commandante e 
força das bandeiras contra os índios. 



(3310 Cunba Mattos — Repert. V. índios. 

(332) Coll. Nab. 

(333) Coll. Nab. 
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Semelhante systema, porém, reprovado formal- 
mente em sabias leis anteriores, que derogárãoas 
que o havião sanccionado, de novo ensaiado em 
pleno século XIX o ainda uma vez convencido de 
improíicuo, deshumano, pernicioso, c adverso aos 
grandes fins da reducção e civilisação dos Indígenas, 
e mais ainda absurdo pela coexistência do outro 
systema diametralmente opposto, dando em resul- 
tado um systema mixto, prenhe de contrasensos 
e de reciproca opposição, não podia prevalecer. 
O estado da civilisação, e as idéas clamavão por 
uma reforma ; a intenção do legislador constituinte 
exigia providencia que desenvolvesse o seu pensa- 
mento, e deduzisse as suas consequências. 

CAPITULO IX, 

Direito novo. — Abolirão completa c definitiva do cativeiro e servidão dos 
índios.— Proteção e favores.— Systema actual.— Futuro dos índios 
ante a civilisação. — Conclusão . 

Já não governava o Brasil o seu primeiro Impe- 
rador, que havendo libertado do jugo da Metrópole 
um grande e nobre povo, e fundado em terra Ame- 
ricana um invejado Império, cumprindo assim parte 
gloriosa da sua missão, chamado pela Providencia 
a outra igualmente gloriosa fôra no Velho Mundo 
salvar também a Metrópole da reacção do absolutismo 
contra as idéas liberaes e constitucionaes. A re- 
volução de 7 de Abril de 4831 elevou ao throno o 
Senhor Dom Pedro II, então menor; e o governo 
coube á Regência em nome do mesmo Augusto 
Senhor, que mais tarde (1840) o assumio eé hoje 
o Imperante. 

18 
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Era azada a occasiào para se derrocar o carun- 
choso e deshumano systema das Leis do terror c 
da escravidão contra os índios. 

Por honra dos poderes do Estado, por honra do 
paiz e da civilisação, foi promulgada a Lei de 27 
de Outubro de 4834 (334), que dispõe o seguinte: 
— Art. 4.° Fica revogada a C. R. de 5 de Novembro 
de 4808 na parte em que mandou declarar a guerra 
aos índios Bugres da provinda de S. Paulo, e de- 
terminou que os prisioneiros fossem obrigados a 
servir por 45 annos aos milicianos ou moradores, que 
os apprehendessem.— Art. 2.° Ficão lambem revo- 
gadas as C. R. de 43 de Maio e de 2 de Dezembro 
de 4808 na parte em que autorizão na provincia de 
Minas Geraes a mesma guerra, e servidão dos 
Índios prisioneiros.— Art. 3.° Os índios todos até 
aqui em servidão serão delia desonerados.— Art. 4.* 
Serão considerados como orphãos, e entregues aos 
respectivos Juizes para lhes applicarem as provi- 
dencias da Ord. Liv. 4.° TU. 88.— Art. 5.° Serão 
soccorridos pelo Thesouro do preciso até que os 
Juizes de Orphãos os depositem onde tenhão salários 
ou aprendão ofíicios fabris.— Art. 6.° Os Juizes de 
Paz nos seus districlos vigiarão, e occorreráõ aos 
abusos contra a liberdade dos índios. 
' Foi, portanto, reprovado formalmente pelo legis- 
lador o systema do terror e da perseguição; fei 
abolido de uma vez para sempre o cativeiro ou 
servidão mesmo temporária dos índios, ainda quanto 
a pretérito; ibrão elles equiparados aos orphãos 
e postos debaixo da protecção dos respectivos Juizes ; 
soccorridos pelo Thesouro Publico emquanto neces- 



(334) Coll. de Leis. 
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silassem ; e linalmente incumbida aos Juizes de Pax 
nos seus respectivos districtos a defesa e guarda 
da liberdade dos mesmos índios. 

Ainda mais, a Resol. de 6 de Julho de 4832 (335) 
ordenou para Minas, que se creasse um collegio 
para educação da mocidade Indiana de ambos os 
sexos, e deu-lhe organização ; podendo ser admit- 
tidos também índios adultos mas sem residência 
no collegio. 

Continuavão os Ouvidores de Comarcas a ser os 
Juizes privativos e administradores dos índios (336). 
Mas, extinctos os Ouvidores pela Lei de 20 de No- 
vembro de 4832 (que creando o Código do Processo 
Criminal, e dispondo provisoriamente sobre a Jus- 
tiça Civil, deu nova fórma á organização Judicia- 
ria), sem que esta houvesse tomado providencias 
a tal respeito, a Regência decretou em 3 de Junho 
de 1833 (337) que ficasse essa administração dos 
bens de índios a cargo dos Juizes de Orphãos em- 
quanto a Assembléa Geral outra cousa não resol- 
vesse: o que foi explicado no Aviso de 48 de Ou- 
tubro do mesmo anno (338), 13 de Agosto de 1834 
(339), e outras Decisões; o contencioso passou para 
as Justiças ordinárias (L. cit. de 4832 Dispôs. Prov. 
art." 20, Av. cit. de 1834). 

Foi maiâ declarado por Aviso de 31 de Julho de 
4834 (340) que ás Camaras Municipaes também incum- 



(333) Coll. Leis. 

(336) V. Dcc. de 3 de Janeiro de 1833 pr. (Coll. de Leis.) 

(337) Coll. cil. 

(338) Furtado — Rcpcrt. 

(339) Coll. de Leis. 
(3í0) Coll. cit. 
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bia velar em que os Juizes de Orpbãos cumpris- 
sem exactamente os seus deveres quanto aos ín- 
dios, e representar a favor destes. 

A lei de 42 de Agosto de 4834 (344), denominada 
Acto addicionál á Constituição do Império, extin- 
guindo os Conselhos Geraes de Provincia, e sub- 
stituindo-os pelas Assembléas Legislativas Provin- 
ciaes, dispôz no art. 4 1 | 5.° que compelia ás mes- 
mas Assembléas promover cumulativamente com a 
Assembléa Geral e o Governo a catechese e civi- 
lisação dos Indígenas. 

Todas as Autoridades erão, pois, chamadas a pro- 
mover o maior bem dos índios, em proveito delles 
e do paiz; a lei estava agora decidida e franca- 
mente ao seu lado para protegel-os com verdade e 
cfficacia. O systema de procedimento com esses in- 
felizes, degradados descendentes de Eva, havia mu- 
dado inteiramente. Todos os favores, ainda de me- 
nores ou orpbãos, lhes erão outorgados. 

O Governo aproveitava na Marinha os que julgava 
.aptos para ella, como se vê da Circ. de 29 de Maio 
e Aviso de 2 de Agosto de 4837 (342), mas prohi- 
bindo o emprego de meios violentos no engajal-os 
para tal serviço ; sendo mais tarde expressamente 
autorizado a contraclal-os pela Lei n.° 369 de 18 
de Setembro de 4845 art. 5.° § 47 (343). 

Continuava a manter-se a competência dos Juizes 
de Orphãos sobre a administração dos bens dos 
índios, e se lê no Decreto n.° 443 de 45 de Março 
de 4842 art. 5.° § 12 (344). 



(341) Coll. de Leis. 

(342) Idem. 
(«3) Idem. 
(3M) Idem. 
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Convindo, porém, regular de modo geral e mais 
uniforme o importante assumpto da catechese e 
civilisação dos índios, a Lei iLl 317 de 2i de Ou- 
tubro de 1843 art. § 24 autorizou o Governo a 
fazel-o, e no art. 36 dispôz sobre as estancias e 
terrenos dos da Comarca de Missões em S. Pedro 
do Sul que declarou nacionaes; e já na Lei il^ 
285 de 2J de Junho do mesmo anno art. L*± 1'ôra 
elle autorizado a mandar vir missionários capu- 
chinhos (345). 

Para melhor execução desta ultima foi expedido 
o Decreto n^ 373 de 30 de Julho de 4844 regu- 
lando o modo de distribuição dos capuchinhos para 
as missões, e qual a sua sujeição e relações para 
com os Bispos, e para com os superiores locaes e 
o Geral em Roma (346). 

E em execução do art. 2 • § 2i da citada Lei de 
21 de Outubro foi promulgado o Decreto r*1 426 
de 24 de Julho de 1845 (347), que vigora ainda hoje. 

Este Decreto póde-se denominar o Regimento 
(actual) das Missões, como no mesmo se indica. 
—Suas disposições constão de ÍJ artigos, dos quaes o 
primeiro se desenvolve em 38 paragraphos, o segundo 
em 1& paragraphos, o terceiro em 1 paragraphos e o 
sexto 1 paragraphos.— Em cada Província deve haver 
um Director Geral dos índios, nomeado pelo Impe- 
rador. Em cada aldôa um Director nomeado pelo 
Presidente, sob proposta do Director Geral ; um 
Thesoureiro, Almoxarife, e Cirurgião, cargos que 



(3í5) Coll. de Leis. 

(346) Coll. Leis.— Novo plano das missões dos Capuchinhos foi 
organizado por estes, e apresentado ao Governo (V. Rclat. do M. 
da Agric. de 1865).— V. nola 315. 

(347) Coll. dc Lcis.-V. nola 315. 
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dependem do estado e importância da aldêa, e que 
podem ser exercidos pelo mesmo individuo ; outros 
agentes, como pedestres, oííiciaes de oífioio, ele; 
e finalmente de um missionário pelo menos. — Nos 
arls. 1.° e 10 se deelarão quaes as attribuições 
e obrigações do Director Geral; no art. 2.° as do 
Director da aldèa ; nos arts. 3.° e 4.° as do The- 
soureiro ; no mesmo art. 4.° as do Almoxarife ; no 
art. 5.° as do Cirurgião (que é igualmente o encar- 
gado da botica), e do enfermeiro ; no art. 6.° as do 
missionário. — Finalmente, no art. \\ se confere, 
emquanto servirem, ao Director Geral a graduação 
honorária de Brigadeiro, ao Director da aluêa a do 
Tenente Coronel, e ao Thesoureiro a de Capitão; 
facultando-se-lhes o uso do uniforme respectivo 
estabelecido para o Estado-Maior do Exercito. 

As idéas capitães desse Regulamento são: 1. a 
conversão dos índios ao christianismo, e sua edu- 
cação religiosa, a cargo dos missionários ; 2.° ins- 
trucção primaria, também a cargo dos mesmos; 
e creação de aulas para ella, se o missionário 
não for suíliciente ; 3.° prohibição expressado força 
c violência para attrahir os índios ás aldêas, para a 
educação religiosa, nem para outros quaesquer fins 
de sua catechese e civilisação ; 4.° inslrucção de ín- 
dios nas artes mecânicas segundo as suas propensões, 
promovendo-se para este effeito o estabelecimento 
de officinas nas aldeãs; 5.°, mais particularmente 
o aproveitamento delles na cultura ou lavoura; 
6.°, demarcação dos districtos das aldêas, e das 
terras concedidas aos índios em coramum ou se- 
paradamente; podendo mesmo de simples usufruc- 
tuarios virem a ser proprietários ; 7.° protecção aos 
índios, quer em suas pessoas e liberdade, quér 
em seus contractos, quér em seus serviços, quér 
em suas terras; 8.° prohibição do serem dados a 
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serviço particular; 9.°, procurar pelos missionários 
attrahir os índios selvagens, e aldeal-os ainda que 
em separado ; 10.°, prohibiçao de irem de fóra pes- 
soas negociar nas aldêas ou estabelecer-se neltas, 
salvo com licença; 41.°, promover os casamentos 
dos índios entre si, e com pessoas de outra raça, 
fazer expulsar das aldêas para além do 5 lé- 
guas fóra dos limites dos dislrictos respectivos as 
pessoas de caracter rixoso, de máos costumes, que 
introduzão bebidas espirituosas, ou tenhão enganado 
os índios lesando-os; 43.°, prohibiçao de vexal-os 
com exercidos militares, contrariando aberta e 
desabridamente os seus hábitos c costumes; U.°, 
garantia de jornaes ou salário aos índios quando 
chamados a serviço publico ou da aldeã; 45.° au- 
xílios a bem de suas necessidades, de sua saúde 
c bem estar; 16.°, protecção das aldêas pela força 
militar, quando necessário ; 17.°, protecção ás viu- 
vas e herdeiros dos índios. 

ror seu lado, ficâo os índios sujeitos: 4.°, a ser- 
viço publico mediante salário, que deve ser taxa- 
do; 2.°, a serviço daaldêa, igualmente por salário; 
3.°, a alistamento para serviço militar, sem que 
todavia sejão vexados; 4.°, a prisão correccional 
até 6 dias, em certos casos, a arbitrio do Director. 

O Maioral dos índios deve ser consultado, para 
se ir de accordo com elle quanto ser possa, quando 
se tiver de designal-os para as plantações, e ser- 
viço da aldêa ou publico. 

As terras das aldêas, quando possão ser dadas 
de aforamento, sómente o serão para edificar casas, 
e jamais para cultura. 

Recommenda-se também no citado Regulamento 
que as festas religiosas e civis sejão feitas com a 
maior pompa; e que se introduza nas aldêas o 
gosto pela musica instrumentai . 
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O Director Geral e Directores das aldôas são cons- 
tituídos procuradores dos índios, e podem nomear 
quem os represente perante as Justiças e autori- 
dades. 

A força militar da aidêa pode ler um regula- 
mento especial. 

As próprias aldôas terão seus regimentos espe- 
ciaes, e instrucções, propostos ao Governo Imperial 
pelos Directores Geraes. 

O regimen económico e outros assumptos ainda 
ahi forão providenciados ; incumbindo aos diversos 
empregados os seus relatórios e informações; e 
recommendando-se finalmente ao DirectorGeral que 
exponha ao Governo os inconvenientes encontrados 
na execução do mesmo Regulamento e de outros 
que sejão expedidos, e indiquem as medidas que 
entendão mais apropriadas ao grande fim da ca- 
techese e civilisação dos índios. 

O Governo tem-se mostrado solicito em promo- 
vêl-a, protegendo-os ao mesmo tempo, e as aldêas 
ou colónias indigenas. 

Mas a tendência barbara, sempre renascente, de 
escravisar os índios, apezar do rigor das leis penaes 
e de outras medidas, fez expedir a Circ. de 9 de 
Agosto de 1845 (348) providenciando para que não 
fossem comprados nem escravisados os seus filhos.— 
Felizmente, para honra da nossa civilisação, se alguns 
abusos se tem commettido contra a liberdade dessa 
misera gente por se manter ainda a odiosa insti- 
tuição da escravidão que os provoca, não são todavia 
da natureza daquelle que refere testemunha ocular, 
passado em Comentes no anno da Graça de 1866 



[31$) Jornal do Commercio 222; Furtado — Repert. 
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em pleno século XIX, e em um Estado Republicano, 
quanto a índios do Chaco que erão vendidos de 
dia e em publico (349) ! 

A fim de altrahir os das vizinhanças do Araguaya 
e Tocantins providenciou-sc no Av. de 29 de Janeiro 
de 1849 (350); e para a reducção de outros por 
territórios de S. Paulo até Mato Grosso, nos Avs. 
de 31 de Janeiro de 1849 e 21 de Maio de 1850 (351). 

O Governo ainda reprovou por Av. de 15 de Junho 
de 1850 (352) as hostilidades praticadas pelo Pre- 
sidente de Maio Grosso centra os índios selvagens, 
meio que— lontjc de concorrer para os civilisar c 
catechisar, tende de mais em mais a afogental-os 
da sociedade, e a exlingnil-os ; recommendando , 
outrosim, abstenyão de violência, . .a qual só pôde 
ter cabimento para repelHr os ataques por elles 

co tiimef tidos e jamais para os ir procurar ás 

malas, e exterminal-os . 

Va\\ auxilio dos esforços do Governo também se 
declarou o concurso de particulares, e sobretudo 
de associações, uni dos suais poderosos elementos do 
progresso moderno : a — Sociedade contra o tralico 
de Africanos, e promotora da colonização, e civili- 
saçâo dos Indígenas--, fundada na Capital do Império 
pelo Dr. Nicoláo Rodrigues dos Santos França Leite 
e outros distinctos cidadãos, e approvada por Av. 
de 31 de Agosto de 1850 (353) é disso exemplo; 



(34») V. Courrier de La Plata exlraelado no Diário Ofíicial e 
Jornal de 21 do Novembro de 1866. 
(350) Dr. Furtado — liepert. oit. 

(331) Idem. 

(332) Coll. de Leis — addil. 

(333) Coll. eil. — addil.— V. Dr. A. Pereira Pinto no seu- Di- 
reito Internacional I. 333 nota. 
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se negativos lorào os resultados, ao menos houve 
boa vontade, e a manifestação de um grande, util» 
humanitário, e generoso pensamento. 

Execulava-se, pois, o citado Regimento das Mis- 
sões, de 1845, da melhor tórma possível, como 
ensaio do novo systema, em Mato tirosso, S. Paulo, 
Sul, Paraná, Amazonas, Para, e outros lugares (354); 
e perdura como disposição geral. 

O Governo tem sido habilitado com recursos pe- 
cuniários, até por verba especial nas diversas leis 
de Orçamento ; verba que, sendo v. g. de 16:000#000 
na Lei de 21 de Outubro de 1843 art. 2.° g 21, foi 
elevada até 80:000#000, como se vê nas de data mais 
recente. E eirectivamenle tem despendido em auxilio 
das colónias indígenas, em gratificações a Directores 
íJeraes, a Caciques de índios, a capuchinhos, e em 
outros misteres a bem da catechese e civilisação, 
como se vê de actos de diversas datas quaes o 
Av. de M de Agosto de i 859, 10 de Agosto de 4804, 
29 de Agosto, 28 e 30 de Novembro do mesmo anno, 
«' outros sobretudo de 1804 (355). 

Contraclou-se a vinda de missionários capuchinhos, 
que tem sido empregados em tào piedoso e ulii 



('ÒM) Não ó, portanto, de todo exacto o que se lê nos — Apon- 
tamentos Jurídicos do Dr. .!. F. Silveira da Motta. V. índios, 
quando diz que esse Regulamento não tem lido execução.— Os 
Helatorios dos Presidentes de Província, c do Governo provào 
a exactidão do que dizemos. 

(335) Coll. de Leis; Diário Oflicial.— Ainda recentemente sc 
mandou dar a Fr. Caetano de Messina l:2OOí!O0O para despezas a 
liem da catechese (Av. de 31 de Outubro de 1866— no Diário Offi- 
vial de \\ de Dez.) ; assim como a Fr. Antonio Ganges a ajuda de 
custo de 1:200{|000, e se lhe arbitrou l:200j?O00 como Director 
nomeado para o akièameiilo de lpiabanha em Goyaz (Avs. de 13 
e 17 de Nov. .de 1860 no Diário Oficial de 15 e 16 de Dez.) 
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minislerio ; c ainda recenlemcnie, em oííicio do 25 
de Julho de 1865 (356) se rccomraenda que venhão 
com brevidade. 

Tem sido nomeados Directores Geraes, e Direc- 
lores de aldeãs; e tentado emíim o maior desen- 
volvimento das colónias indígenas, e a civilisação 
dos Índios. 

Em falta de Directores, continuarão os Juizes de 
Orphãos como administradores (357). 

Os fruetos, porém, não tem correspondido á es- 
pectativa, comquanlo não hajão sido de lodo per- 
didos o trabalho e despezas. Algumas aldeãs lem-se 
mantido, embora a custo ; tal é a miséria em outras, 
que nem vestuário ou roupa Unhão os índios, sendo 
necessário ordenar-se que v. g. se repartisse com 
elles a de uma colónia militar, e pagar-lhes ves- 
tuário em valor de 450#000, como succedeu com a 
colónia annexa á militar de Urucú (358). Actual- 
mente contão-se mais ou menos 67 aldeãs com uma 
população índia de 22.000 almas (359). Outras tem 
sido abandonadas pelos índios que ou se confundem 



í3ofí} Diário Official de 31 dc Agosto. 

(357) J. F. Silveira da Motta — Apont. Juriti. — V. índios ; não 
obstante haver o Governo deixado indecisa essa competência (V. 
Av. de 17 de Outubro de 18Í6 e 2f de Agosto de IKÍT) . 

(358) Av. de 28 de Abril de i8í>o {Diário Offic^' de 8 de Junho) , 
Av. de 7 de Novembro de 1803 (Diário Official de 8 de Dezembro) 
— Sobre aldeamentos em S. Paulo, V. Diário Official de 2ò de 
Novembro de i86í. 

(3Õ3) Não ha eslatislica exacta ; mas deduz-sc do Hei. do Min. 
da Agric. de 1863 e sobretudo do de l.'i de Maio de 18(>f>.— A Pro- 
víncia do Amazonas só por si contém 3S ald< ; .imentos com 17.38"; 
índios; eo Pará 10 com 3.200 índios ; S. Pedro dons com 830,— 
Na capital do Amazonas ha um estabelecimento para educação 
dos filhos dos índios; o qual lem dado bons resultados Helal. 
cit. de 1866). 
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na massa geral da população, e assim se tem já 
declarado officialmenle dando-se por exlinctas as 
aldêas (360), ou fogem para o sertão, para os seus 
mocambos, preferindo a vida selvagem, de inteira 
e primitiva liberdade, aos commodos da vida civi- 
lisada, que para elles sâo verdadeiros incommodos, 
vexames, e constrangimento. As terras abando- 
nadas, como da Nação, tem sido mandadas incor- 
porar nos bens nacionaes, e reputar terras publicas 
devolutas para serem aproveitadas na fórma da 
Lei (361). 

Os índios bravos continuão a incommodar com 
suas correrias, assaltando as fazendas, os vian- 
dantes, os povoados (362), até os próprios mocambos 



(300) O Av. de 29 de Maio de 1862 (Coll. de Leis - addit ) ex- 
tinguiu aldeamentos em S. Paulo, Pernambuco, c Sergipe ; o 
Av. de 23 de Otilubro de 1863 [Diário Offieial de 16 de Novembro; 
na Província do Rio de Janeiro.— V. Relat. do Min. da Agric. 
de 1863 e 1866. 

(361) Avs. 172 de 21 de Outubro de 18,50, n.° 273 de 18 de Dezem- 
bro de 1832, n.o \% de 21 de Janeiro de 1836. 

(362) V. g. no Amazonas (Helal. do Presidente da Provincia do 
i.o de Outubro de 1861); Mato f.rosso (V. Jornal Supp. dei) de 
Novembro de 1864, pag. 1 col. 6 a ); os Coroados no Paraná 
[Diário Offieial de 18 de Outubro de 1866, pp. 3 col. 1.») ; no Mara- 
nhão os Guajajáras {Diário Offieial de 2.) de Novembro de 1866, 
pag. â col. 1.») ; em Mearim (Marauiiào) subleva rão-se os das 
aldêas (provocados por empregados subalternos da Directoria), 
unirâo-se a outros em numero superior lai vez a mil, atacarão a 
guarnição, moradores, tamil ias, (Diário OffirJal e Correio Mer- 
cantil de 29 de Dezembro de 1866; Diário Offieial de 12 de Janeiro 
de 1887, pag. 3. a ) ; e ainda em Outubro de 1366 os selvagens do 
Javary (Amazonas) frecharão pessoas da expedeao encarregada 
da demarcação de liurtes do Império, morrendo o Capitão Te- 
nente Soares Pinto (V. Diário Offieial de 9 c 10 de Jsueiro de 
1867) ; e outros perseguem os destacamentos militares, de que 
tem particular ogerisa [Diário Offieial de 12 de Jane ro de 1867). 
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ou quilombos de negros (363) ; assim como a des- 
Iruirem-se reciprocamente (364). 

A vindicta particular ha sido por seu lado exer- 
cida contra os índios. Ainda em na Bahia íbrão 
elles perseguidos (365), e em 1865 os Chavantes em 
S. Paulo forão sorprendidos nas suas aldôas, sof- 
frendo verdadeira caçada (366). 

O Governo, a íim de proteger os habitantes no 
Paraná e Mato Grosso autorizou destacamentos de 
linha (367); e contra os Guajajaras no Maranhão 
também forão tomadas providencias em 1866 (368). 

No intuito de desenvolver a população do Império 
por lodos os meios, e de promover a substituição 
do trabalho escravo pelo livre, não era possível que 
o Governo deixasse de insistir em aproveitar também 
os destroços da raça indígena, hoje quasi exlincla 
c reduzida a mui pouco (369) ; comquanto tão li- 



(303) V. g. em Maraeassumé no Maranhão (Jornal de 31 de 
Marco de 1863). 

(304) V. g. no Amazonas em 1865 (Relat. do Presidente da Prov. 
de Maio de 1865.— Diário Official de 25 de Outubro). 

(305) V. Correio Mercantil de 4 de Dezembro pag. 1 col. 2. a 

(306) V. Jornal do Commerch de 23 de Ouiubro. 

(367) Av. do 1.° e 26 de Agosto de 1861 — Diário Official de 2 e 
17 de Setembro. 

<368) Diário Oflkial de 29 de Novembro de 1866, pag. i col. 1. a 

(369) Da estatística da população, organizada em 18I7 e 1818 
pelos governadores, de ordem do (iovenio, e transcripla por Balbi 
na — Statistique de Portugal et du Bréxil — vè-se que, sobre uma 
população de 3.817.900 almas, os Imlios aldeados e pacilicos or- 
çavào por 250.40J (V. llist. da Fuuri. do Imp. IV, 261). Henry 
llill, em a sua Memoria de 1817, orçava apenas em 100.000 os 
índios domesticados, e em 500.003 os bravos (V. Kev. do Inst. 
XXl\ — l. a parte, pag. 178;, calculando o lolal da população em 
3.300.000 almas. O Conselheiro A. U. Velloso de Oliveira em a 
sua informação - Á Igreja do Brasil — , de 1819, calculando o 
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milada sobretudo cm relação ao vastíssimo terri- 
tório do Estado, não era nem é para desprezar 
altenta a proporcionalmente diminuta população que 
conta o Brasil (370), a consequente escassez e neces- 
sidade de braços ; menos ainda é para abandonar 
a idéa de civilisal-os, e deixar de persistir em cha- 
mal-os ao grémio da sociedade. 

Mas o Regimento das Missões de 4845, em sua 
execução, mostrou-se defeituoso. Por outro lado, 
os abusos contra os desgraçados índios praticavão-se 
quasi como em todos os tempos anteriores, partindo 
mesmo dos Directores, que, em vez de protectores, 
se tem quasi no geral mostrado ou indifferentes, 
ou perseguidores. E até, por falta de pessoal habi- 
litado, as aldôas não tem sido regidas conveniente- 
mente, nem tem sido possível, desenvolver o systema 
de laes colónias e do citado Regimento. 



total da população em 4.3M.132 indivíduos, ahi comprehende 
890.000 índios bravos, o minimo que lhe é possível admittir (Rev. 
cit. XXIX — 1.* pag. 179). O Senador C. Baptista de Oliveira em 
1850 calculou a população do Brasil em 8.020.000 almas, sendo 
2.500.000 escravos ; sem dizer cousa alguma quanto aos índios 
(Rev. doínst. Uist. XV, 113). O Sr. Sebastião Ferreira Soares 
nos seus — Elementos de estatística, 1865 — orçando a população 
do Império em 11.780.000 habitantes, dos quaes deduz 1.400.000 
escravos, computa no restante 10.380.000 livres, 500.000 indíge- 
nas, sem distineção (1, 43). O Padre Pompeu na sua — Geogra- 
phia, 1864 — calcula cm 10.100.000 habitantes, dos quaes 1.700.000 
escravos; além de mais de 200.000 índios disseminados pelos 
sertões do Amazonas, Pará, Maranhão, Piauhy, Minas, Goyaz 
Mato Grosso e Paraná. 

(370) V. tiota antecedente.— Orçando mais ou menos a popula- 
ção do Brasil cm 10.000.000, distribuída por uma superfície de 
296.886 léguas quadradas íHumboldt), cabem 39 ou 40 habitantes 
por légua quadrada! K' quasi um deserto! Cem milhões ahi 
viverião commodamenle (V. Padre Pompeu cit; Ferreira Soares 
cit.) 
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De modo que já nas Intrs. de 25 de Abril de 
1857 (371), expedidas para as do Paraná e Maio Grosso 
aquelle Regulamento foi alterado; no Av. n.° 29 
de 49 de Maio de 4862 (372; igualmente, conferindo-se 
aos índios a propriedade de terras que lhes fossem 
dadas desde que ahi se estabelecessem com etfectiva 
cultura e habitação por 5 annos ao menos; nas 
lntrs. de 13 de Maio de 1864 (373;, em officio de 26 
no Director da colónia do Ribeirão das Lages no 
Mucury, tratando-se também dos Indígenas, altera- 
ções se fizerão ; e ainda nas Instrs. de 24 de De- 
zembro do mesmo anno (374) expedidas para o 
estudo do rio Ivahy que communica Mato Grosso 
com o littoral no Paraná, e em bem da colonisação 
e catechese. 

Os Directores cuidão principalmente em tirar dos 
índios o maior proveito possível, não em bem dos 
mesmos índios, das aldêas e do paiz, mas seu pró- 
prio ; pouco ou nada se importâo com o bem estar 
desses infelizes, seu desenvolvimento, civilisacâo e 
progresso (375) ; enlevâo-se nas honras militares que 



(371) Não vem na CoH.; porém delias faz menção o oflieio de 
12 do Abril de 1865, que também não vem na Coll. mas se 1c no 
Diário Oficial desse anuo, e o Uelat. do Min. da Agric. de 15 de 
Maio de 1866. 

(372) Coll.— addil. — Não obstante o Reg. de 1845, que exigia 
maior prazo ; não obstante a lei de terras de 1850 e seu Reg. de 
185**— O Governo tem providenciado para que os Índios sejâo 
mantidos na posse e domínio das suas terras e propriedades. 

(373) Não vem na Coll. 

(37.4) V. Diário Oficial do l.« de Janeiro de 1865. 

(375) V. Falia dirigida á Assembléa Proviucial do Pará em 15 
de Agosto de 1864 pelo Presidente [Diário Oflkial, Supp. de 21 de 
Fevereiro dc 1865) ; Relat. do Presidente do Amazonas do 1.° de 
Outubro de 1864 ; Relat. dos Presidentes do Pará e Amazonas 
em 1805, e 18iK> ; Uelat. do Miu. da Agric. de 15 de Maio de 1866, 
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Ilies dá a graduação conferida pelo citado Regi- 
mento, em discutir se devem ler o tratamento de 
Senhoria ou Excellencia (376), e em outras futili- 
dades semelhantes (377). Abusão, além disso, contra 
os índios, retendo-os presos correccionalmente mais 
dos 6 dias permittidos naquelle Regulamento ; c 
pretendendo que não possão elles recorrer ao ha- 
bcas-corpus, sendo necessário que o Governo de- 
cidisse que este remédio também era extensivo, ainda 
em tal caso, aos índios (378). 

Novas providencias se fazem necessárias. O Go- 
verno já o tem demonstrado por factos, como dis- 
semos, e ainda ultimamente por actos de 4866 (379), 
e francamente o expoz perante o Corpo Legislativo 
(380). Já em 1834 fora proposto na Camara dos De- 



(370} V. Offl. de 18 de Julho de 1865 (Diário Official de 30 de 
Aposto) . 

(377) V. g. se consliluindo advogado para defcza de índios 
podem conceder-lhe honras de Director d'aldè;i ; resolvendo o 
Governo pela negativa (Av. de 22 de Outubro de 188* no Diário 
Offkial do l.o de Novembro) : se os Directores gozào somente das 
honras militares ou também das isenções e privilégios ; decidindo 
o Governo que só das honras (Av. de «28 de Outubro de 1864, 
Diário Offkial de 4 de Novembro). 

(378) Av. de 30 de Agosto do 1863 (Diário Official de 2 de Se- 
tembro). 

(370) V. Relat. do Min. da Agricultura, .etc., em 18fi5e 1886.— - 
Ainda recentemente, contra o systeina do Rcg. cit. de 1843, foi 
nomeado Director do aldeamento de Iphbanha em Goyaz o Capu- 
chinho Fr. Antonio de Gange (Av. de 13 de Novembro de 1866^ 
V. noia 385. 

(380) V. Relat. cit. sobretudo de 1866.— Nos Relatórios ante- 
riores do Ministério do Império (a cujo cargo estava a catechese 
e eivilisaçSo dos indigeuas) se achão noticia* a respeito. Creado 
o novo Ministério da Agricultura, Commcrcio e Obras Publicas, 
passou para este, ficando a cargo especial da Directoria das terras 
publicas e colonisacão â catechese e eivilisação dos índios, as 
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pulados um nddilivo ao Orçamento da Agricultura 
(381) autorizando o Governo a reformar aquelle Re- 
gulamento dc 1845, e a chamar Padres Trappistas 
para dirigirem colónias agrícola^ de Indígenas. E 
suscilou-se caloroso debate na mesma Camara sobre 
<*s índios e sobre a readmissão de Jesuítas (382). 

Sejão ou não chamados de novo Jesuítas, ou con- 
tinuem os Capuchinhos (383), ou sejão convidados 
outros Clérigos Regulares ou Seculares, pois que 
iodos receberão a missão de prégar o Evangelho e 
propagar as doutrinas de Chrislo, como declarou o 
Divino Mestre (384), e o lembra a L. dc 12 de Se- 
tembro de 1663, o que é certo ó que só o missio- 
nário sinceramente devotado pôde alcançar alguns 
benéficos rosulíados (385). O poder da Religião 



missões o aldeamentos «los indígenas L. 1067 de 28 dc Julho de 
4860, Dcc. ii.«2747 dc 16de Fevereiro de 1801, art. t.° n.° 14, art. 11 
n.°3); e portanto nos Relatórios respectivos se dá conta deste 
importante assumpto. 

(381) Diário Officiul de 4 de Junho fle 186i. 

(382) V. discurso do Dr. J. M. de Macedo cm 8 dc Abril de 
1804 no Jornal do Commcrnio, Supp. de 13 desse mez.— O Papa 
tentou obter de D. João VI a volta dos Jesuítas; mas o Rei op- 
pôz-se (V. Pereira da Silva — Funlaeuo do Império IV. 

(383) Os Capuchinhos tem prestado muito bons serviços, como 
tem sido reconhecido e confessado pelo Governo (Relat. do Min. 
do Império de 1863, e outros; e modernamente Relat. do Min. 
da Agric), c pelos Presidentes de Província (Relat. destes). 
Ainda em 1864 forão Chcrentes aldeados cm Goya/, por esforços 
<lo missionário [Jornal dc 13 dc Dezembro' . 

(384) Kuntes ergo doecte omnes gentes (S. Maih. Cap. 28 v. 10 e 20,1. 
Sieut misit inc Pater, et ego mitto vos S. João Cap. 20 v. 21) . 

(385) V. Relat. do Presidente do Amazonas do l.° de Outubro 
de 1864 {Diário Oficial de 16 de Maio dc 186o) ; Relat. dos Presi- 
dentes do Pará e Maranhão cm 1866 {Jornal, Supp. de 7 de Julho). 
A. historia que vimos de esboçar prova á evidencia a verdade da 
proposição enunciada. A concordata com a Santa Sé dc 28 de 
Outubro de 1862 sobre a vinda de missionários Capuchinhos o 
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Christã, insinuada por meios brandos e suasórios, 
e manifestada no culto externo pela imponente raa- 
gestade das suas festas religiosas, é o mais forte 
meio para a conversão dos selvagens; a sua civi- 
lisação deve necessariamente começar por ahi ; na 
gente civilisada mesmo, é pela religião que começa 
a educação, pois que é ella o primeiro pasto do 
espirito e da morai nos verdes annos, e cujas im- 
pressões nunca mais ou muito difíicilinente se apagão 
(386). A Religião Christã, além do elemento divino 
o mais philosophico e sublime, além do culto o mais 
respeitável e digno da grandeza do Creador, é ou 
contém ao mesmo tempo um verdadeiro Código dos 
deveres do homem, admirável pela sua simplici- 
dade e succulento laconismo, concebido em prin- 
cípios ou theses claras, e incontestáveis por serem 
leis gravadas por Deus no coração humano, e que 
seguidas conscienciosamente dispensarião todo esse 
apparatoso amontoado de leis, qual outra Babel, e 
que quanto mais crescera mais demonstrão a deca- 
dência do povo (387) . 

Conviria que os índios, durante certo período, ti- 
vessem Juizes privativos para suas causas eiveis e 
crimes, attenta a sua rusticidade e ignorância, os 
seus usos e costumes, a sua educação ; e mesmo, 



confirma ; garantindo-se-lhes maior latitude e liberdade de acção 
no exercício de suas funeções civilisadoras. O Reg. de 25 de 
Abril de 1857, e o outro de 1862 attribuem a alta direcção dos al- 
deamentos ao elemento religioso, alteradas, portanto, neste sen- 
tido as administrações dos aldeamentos (V. Relat. do Min. da 
Agric. de 15 de Maio de ISíiC). 

•(386) Na Constituição do Arcebispado da Bahia isto se recom- 
menda em relação a todos, livres ou não, brancos, Índios, ou 
negros. 

,387) Tácito — Annaes 



que tivessem legislação á parle, que os regesse 
nesse período ; o processo principalmente devêra 
ser modificado, brevidade e favores ; decidir-se mais 
ex cequo et bono, e em fórma paternal, do que pelo 
rigor do Direito. 

Deve-se evitar que sejão elles governados ou admi- 
nistrados por directores que só visem a vaidade ou 
o interesse próprio (388), assim como, que sejão ve- 
xados pela presença de soldados (por via de regra 
iná gente), por apparatos bcllicos que os amedron- 
tem ou afugentem, e por serviços excessivos. 

A instrucção primaria (389) ; as artes mecânicas ; 
a lavoura ; e outras semelhantes oceupações ; a 
marinha mesmo (390) e o exercito (391) para os que 



(38S) Comquanto seja nossa opinião que não deve o governo 
temporal ser.cxcrcidu exclusivamente pelo missionário, todavia 
entendemos conveniente que tenha este uma certa autoridade 
temporal paternal, principalmente nas primeiras pliases da cate- 
chisação; destinado o índio a fazer parle da communhão social, 
sua educação deve ser dirigida a este grande fim, c não a segre- 
gal-o da sociedade civil.— Os resultados dependem não só das 
leis, mas sobrciuio dos incumbidos da sua execução; c infeliz- 
mente bom pessoal é raro. 

(380) O estudo das línguas indígenas não seria para desprezar, 
a t tenta sobretudo a necessidade do seu conhecimento para cha- 
mar os índios bravos; os Jesuítas assim procedérão, c colherão 
grandes vantagens (V. Varnhagcn na Rev. do Inst. Hist. III, 53]. 
Ainda ultimamente foi autorizada a uomeação de Interprete por 
Av. de 28 de Novembro de 1861 [Diário Official de 21 de Dezem- 
bro) ; o que prova a necessidade daquelle estudo e conhecimento. 
E já na C. R. de 28 de Julho de 1809 se exigia que o Director 
fosse intelligente do idioma dos índios. 

(390) Sobre acquisição de índios para guarnecerem canoas de 
serviço em S. Pedro do Sul e no Amazonas V. Av. de 16 de Abril 
de 1861 (Boletim Official) , e de 11 de Outubro de 1864 {Diário 
Official de 23). 

(391) Alguns tem sido aggregados ale á colónias militares, 
como v. g. na do Urucú; c índios tem sido fardados c armados 
para defeza d is aldéas. 
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se mostrassem dispostos e inclinados ao serviço mi- 
litar; a marinha mercante; as bellas artes; eis já 
não pequeno campo para a educação e aproveita- 
mento dos índios. Mas também poderião ser facul- 
tados os estudos secundários, e superiores aos que 
se mostrassem com aptidão para elles, e mesmo 
o Clericato (392), emfím todos os ramos da appli- 
cacão variadissima da actividade humana, tanto 
quanto o supportem as inclinações ca vontade de 
cuda um : não devem os índios ficar condemnados 
á lavoura e á certas industrias somente eoflio servos 
adscripticios, que nisto mesmo parece perpeluar-se- 
o systema da escravidão disfarçada. Deve-se alargar 
o circulo, abrir o campo em que elies possão ser 
utcis a si e ao paiz. 

Conviria, outrosim, facilitar quanto fosse pos- 
sivel a sua communicação e trato com a gente 
eivilisada, de modo a conseguir-se o mais breve 
possivel que elles se confundissem na massa geral 
da população como os demais cidadãos, e não fi- 
cassem segregados da sociedade debaixo de tutela 
forcada quasi perpetuamente e como que consti- 
tuindo narão a parte ; os favores e a tutela não 
devem annullar a actividade e a iniciativa indivi- 
dual, reduzir o homem a autómato com o pretexto 
de o julgarem indefinidamente incapaz de se reger ; 
com tal systema nem se atlende ao grave mal que 
elle importa para a unidade nacional. 

Faz-se igualmente necessário tratar da abolição da 
escravidão, que na legislação ainda se mantém, dos 



3 l J2) De se ordenarem índios, que tivessem vocação para o es- 
tado sacerdotal, poderia vir grande vantagem para por meio^ 
dollcs se obter mais facilmente a reduccào e civilisação dos sel- 
vagens. 
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Africanos e seus descendentes, para que cesse de 
uma vez para sempre o abuso que se tem conser- 
vado entro alguns índios de venderem as mulheres 
c os filhos (393), e de serjm também reduzidos 
criminosamente, mas de facto, a escravos, por des- 
humana e metal lica gente civilisada. 

Quaes as naturaes habilitações e disposições dos 
índios, para as industrias, para as artes e bellas 
artes, para a cultura do espirito, para o emprego 
da actividade do homem no illimilado campo do 
seu desenvolvimento, já o dissemos succinlamente 
no Cap. 4.°; e disso dão testemunho irrecusável 
sobretudo os Jesuítas, e cscriptoras antigos e mo- 
dernos (39 i). 

Que resultados se tenhão colhido quanto á po- 
pulação, bem se deixão ver pelo matiz de raça 
indigena em todas as Províncias do Império, e com 
especialidade nas do Norte por mais predominante 
em algumas (395); abastecendo hoje de modo no- 
tável o exercito oriundos delia, e distinguindo -se 
muilos outros em diversas industrias e profissões. 

Quanto aos serviços que são elles capazes de 
prestar, com verdadeira abnegação, fidelidade, 
coragem, sobreludo na guerra, ficou demonstrado 
á evidencia pelo que dissemos nos Capitulos ante- 
cedentes ; Tebyriçá, Ararigboia, Camarão, e outros 
são nomes de grata recordação. Serviços forão taes 



(303) V. g. no rio Madeira [Diário Official de 20 de Dezembro 
de 1861). 

(394) V. Cartas Jesuíticas; — Gabriel Soares; — Gandavo ; — 
Jaboatão ; — Padre João Daniel ; — Alex. Rodrigues Ferreira ; — 
Lcry ; — Varnhagen ; — J. F. Lisboa ; — Magalhães ; — A. Gon- 
çalves Dias ; — Cónego Fernandes Pinheiro ; e outros di&tinclos- 
Brasileiros e estrangeiros. 

:39o) Timon III contra a Uial. Gcr. 
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de alguns, que merecerão o premio dos beneméritos; 
Camarão v. g. foi agraciado com a Commenda da 
Ordem de Christo, o tratamento de Dom, e fôro de 
fidalgo, além de ser nomeado general dos índios da 
sua nação (396) ; e ainda por Decreto de 23 de Fe- 
vereiro de 4819 (397) isensões de tributos forão dadas 
como recompensa aos que os prestárão por occasião 
da revolução de 1817 em Pernambuco (398). Mesmo 
agora, por occasião da injusla e barbara guerra que 
nos moveu e sustenta o Paraguay, os índios tem 
prestado bons serviços, sobretudo em Mato Grosso, 
quaes os Terenas e outros ; soccorrendo até com 
mantimentos e gados, e recolhendo nas suas aldêas 
famílias que a estas se liaviáo abrigado (399). 

A imaginação dos nossos romancistas e poetas 
também tem achado na historiados indigenas as- 
sumpto digno não só da litteratura ligeira ou amena, 
mas da clássica ; desde o romance modesto e simples 
até a epopéa, ahi tem elles bebido factos que a 
imaginação desenvolve, e reveste das galas do bello 
e do maravilhoso ; Fr. José de Santa Rita Durão, 
Basilio José da Gama, D. J. Gonçalves de Magalhães, 
A. Gonçalves Dias, e outros talentos dessa ordem 
não se dedignárão de o fazer; Caramurú, Uru- 
guay, Confederação dos Tamoios, Timbiras bem o 
revelão. 



(39S) D. Antonio Filippc Camarão nos— Ensaios biographicos— 
do Dr. Moreira de Azevedo.— V. também D. Clara Felippa Ca- 
marão (mulher do mesmo) por J. N. de Souza e Silva na Rcv. 
do Inst. X, 387. 

(397) Dr. Furtado — Repert. 

(398) Pereira da Silva — Fundação do Império. 

(399) Diário Oficial de 23 de Outubro de 1866; Officio do Pre- 
sidente de Goyaz em 6 de Outubro de 1866 no Diari* Ofíkial de 
21 de Novembro. 
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Mas, descendo dessas regiões, que a alguns leni 
por tal forma transviado a pretenderem nos índios 
uma eivilisaçáo e habilitações que não tinhão nem 
tem, apezar de capazes de adquiril-as se bem di- 
rigidos, porém de facto mui distantes do homem 
civilisado superior pela instrucção e educação, não 
somos também da outra opinião extrema, sustentada 
ainda por um bello e laborioso talento, que pre- 
tende que só a força pode domar o índio, e fazel-o 
entrar na sociedade, que só por ella e pela ser- 
vidão ou sujeição forçada poderá conseguir-se a 
suareducção (400). Estas doutrinas já anteriormente 
havião sido victoriosamente combatidas ; e ainda 
ultimamente pelo iílustre escriptor do Timon Ma- 
ranhense, João Francisco Lisboa, de saudosa me- 
moria, assim como pelo ameno e laborioso autor 
da Historia da fundação do Império Brasileiro, 
e por outros. Entre aquelles extremos está como 
única verdadeira e preferivel a opinião destes úl- 
timos. Felizmente aqueilas idéas de terror, força, 
sujeição coacta não tem hoje proselytos ; a expe- 
riência levou a convicção aos animoá* dos incré- 
dulos ; as idéas e sãos princípios alcançarão a final 
a victoria. 

Entre perseguir os índios, dar-lhes caça como 
a animaes ferozes ou damninhos, destruil-os, exter- 
minados ou afugental-os, —e deixal-os livres di- 
vagar pelos sertões na sua vida errante como nos 
primitivos tempos, não ha que hesitar; se não qui- 
zerem pelos meios brandos c suasórios abraçar a 
vida civilisada, não devem ser a isto constrangidos 
pela força, pelo cativeiro ou servidão, e menos 



1O0i Varnuagen na Hht. Ger. do Brasil. 
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ainda perseguidos (3 destruídos; o homem civili- 
sado, por isso que o é, não se deve mostrar bár- 
baro como o selvagem, ou mais bárbaro do que 
elle; se atacado, defenda-se, porque é este o Di- 
reito natural, mas limite-se na defesa ao que fôr 
strictamenle indispensável e justo (404) ; qualquer 
excesso não tem razão de ser, degenera em crime 
e em vingança ou ferocidade. 

Não queremos dizer que demos de mão á cate- 
chese e civilisação dos Indígenas; este fim não deve 
ser abandonado. Referimo-nos sómente aos meios. 
Se houvesse quem entendesse que só pelo terror, 
pela perseguição, pelo cativeiro, isso se poderia 
conseguir, decididamente seria muito preferível dei- 
xal-os em paz no seu estado selvagem ; o tempo e 
a Providencia farião o que o homem não pudesse. 

A' proporção que o Estado crescer em população, 
em facilidade de communicações por terra e por 
agua, á proporção que o território se fôr cobrindo 
de mais povoados, e se forem descortinando os 
sertões (onde principalmente clles hoje seabrigão), 
o facho da «ivilisação abrirá caminho, espancando 
as trevas da selvageria, e ou elles se hão de ne- 
cessariamente acolher nos braços do homem civi- 
Usado e confundir-se assim na massa geral da po- 
pulação, ou serão forçados a ceder o campo nessa 
luta desigual, em que a victoria, comquanto incerta 
na época, é certa e iníallivel, por ser o decreto de 
Deus Omnipotente na ordem providencial das Na- 
ções, manifesíada pela Historia do Mundo. 



(401) Como ainda não ha muito foi declarado no Av. 68 de 9 de 
Fevereiro de 1863. 

J<iM DA 2. a PARTE. 
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